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PRESIDÊNCIA 
SESSAO co;SJUNTA 

Em 21 de fevereiro de 1968, às 9,00 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA: 
Df::cussão, em Lumo único, do Projeto de Lei n~ 5, da 1968 (CN), que 

r.ltera. a Lei n9 4.448, de 29 de outubro de 1964 (Lei de Promoções dos 
Ofici~i:; do Exército), r,endo Parecer, Sob n? 5, de: 1968 <CN), da Comissão 
:,Idu: sôbre o Pl·ojeto -favorável; sôbre a emenda -.contrário. 

PROJETO DE LEI 
Nq 7, DE 1968 (CN) 

v:sp6e sõbre a utiliza_ção jacultatíva 
dos aerznços d4 Despachantes, nas 
operações de comércio exterior e 
acrescenta parágrafo único ao ar­
ttgo 39 ào DecretO-lei n9 333, de 12 
de OUt'l{bTO de 1967, 

Emendas apresentadas perante 
• a Comissão Mista 

Indtce das Emendas por ordem. 
Alfabética dos AutOres 
Nómeros - Autores 

6 - 1.2 - 14 - 17 - 20 - zz 
-~j - 26 - 27 - Deputado Adilio 
Vtana. · 

1 \Ilarágrafo úníco. Ante5 de esgocar-
1 se o prazo de que trata êste artigo 
e de acOrdo c-om regulamentação bai­
:ra-da pelo Executivo, não poderão ser 
processaçlas, em seua trâmites jun­
to aos órgãos competentes. pelo dono 
ou consignatário da mercadoria ou por 
qualquer agent-e por éle livremente 
credenciado. 

Art. 29 A parti:t: de 31 de julho de 
1970 passará, igulamnete, a ser f&.· 
cultativo o emprêgo de despachante 
aduaneiro nas operaçeõs de importa· 
ção ~e mercadorias proced:e.ntes do 
exterior. 

Parágrafo únioo, AS operações e. 
que se refere êst-e artigo, pOderão, 
lambém, ser atendidas em todos o:, 
seus trâmites, na forma do parágrafo 
únlco do art. 1º. 1 

4 - Deputado Antõn:o Felic:ano. Art. 39 o comércio interno de quat-
9 - 10 - Armando Carneiro. I quer mercadorJa, inclsuive por via de 
16 - 25 - 28 - 32 - 33 - 34 - cabotagem, índepende de despachan-

Aurino Valois. 1 te cte qualquer espécie, respeitãdo o 
11 -Manoel Rodrigu·es. prazo de que trata o art. 1v. 
5 - 13 - 30 - Mário C0\':13. Art. 4'1 Fica igualmente, extinta a 
3 - Senador Mello Braga. obrigatoriedade de despachantes esta-
19 - senador Mem de sa.. duais, a partir da. data indicada no 
'1 - Deputado Mendes <le Morals. Mt. 19 desta Lei, nas operações de 
1l - 24 - Senador Milton Trin · co!r érc:O exterior relativas à expor-

Jade. tação nas .operações de comércio Inte-
l - Deputado Passos Pôrto. rior, inclusive por· via de cabotagem 
8 - 15 - 18 - 2.1 - 29 - 31 e, a partir de 31 ele julho de 19'10, 

Deputado Raymundo Padilha. nas operações 1·eferentes à impOrtação, 
Obs.: O Sr. Presidente julgou 1m- por qualquer via. · 

pertinentes ,as emendas de n9s: 9 e Art. 59 Ficam proibidas at nomea-
25, considerando pertinente as rte· çõe.s de despachantes a.duanei.ros ·e 
ma.ís. Quanto às emendas julgadas seus ajudantes. extinguindo-se, conse­
tmpertinente-s, cabe recurso no. prazo qUentemente, os respecttvos concur­
de 24:00 horas, conforme o paragrato sos. 
ünico do artigo- 39 das normas disci- Art. 69 os despachantes actuaneiro.s. 
plinadora.s dos_ trabalhos da com!s- a partir da data indicada no artigo 
sã.o, IY, pa$Satãt5:-a constituir-se sob a for-

N9 1 ma de pessoa jUridica, com profisEào 
SUBSTITUTIVO regulamentada em let. 

§ 19 Os despachantes actuanelros são 
livres para exercerem ou participar.em 
de quaisquer outras atividades relaci~ 
nadas com a livre iniciativa. · 

o congresso Nacional decreta.: 
Art. 19 Dentro de 2 (dois) anos 

será facultativa a utmzação dos ser­
vlçM de despachante aduaneiro uas 
operações de expo1·tação de mercado­
rias para o exterior, realizad'a.r; por 
qualquer via. · 

§ 29 A remuneração dos despachan­
tes, quando realizarem serviços fa­
cultativos, será livremente convencio­
nada entre os interessados e não po· 

SfcSSAO CONJUNTA 

.Em 21 de fevereiro de 1968, às 21 horas c Jlf mln~llos 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO D!A 
Discussão, em turno \mico, do Projeto de Lei n~ 6 de 1968 <CN) t'Ue 

altera o § 4Y do art. 12, do Decreto .. lei n9 236, de 28 de fevereiro de 't~-ti7 
tendo Parecer, so~ n9 7 de 1968 (CN), da ComJ.ssão Mista: sôbre o ProJ.;t; 
- fa~o!áv~l - sobre as emendas - favorável com suberoenda a de n? 2 u 
contrarie as de ns. 1, 3 e 4. · 

deráJ
1
. em ~e?.huma hipótes~. ser re-I J) importação de equipamentos, pe .. 

colh da atra\es das 1epart1çoes a<lua- ças e sobressalentes sem sim lar na• 
nerras. I cional registrado, destinado à:' pesqw• 

§ 39 A. regulamentação de que trata sa e produção de petróleo bruto; 6 
ê.ste arUgo será encaminh~a. ao Con~ g) importação de equipamentos pe .. 
gresEo Nacional, pelo Pode;- ·s:x:eçutivo, ças e sobressalentes sem similiar' na.­
no prazo Ele lSO (cento e Oiténta) dias cional registrado, destinaàos às em~ 
a contn da data desta Lei. ' prê.sas jornalísticas e editôras de li.;. 

Art. 79 O deEpachante aduan-eiro ou vros. 
ajudante de despachante que dentro Art. 99 Fica. restabeleclda a reda .. 
de 2 (dois) anos contar 60 <sessen.. ção prlmitiva dos artigos 48 e 53, do 
ta) ou mafs contribuições m~n.sais fei- Decreto:-leJ n.9 31, de ta de novem­
tas à Previdência. SOCial e 3ft Ül in- bro de 1S·G6, que volta a ser a .se• 
ta.) ou ma.!s anos de Sl..'n'iça, será gUinte; 
compulSô;-iamente aposentado. 

Parãgrafo único. O valor do bene~ 
f.icio a ser pago, mensalmente, pelo 
tnstituto Nacional de Previdência so~ 
cial ao despachante ou ajudante a.po .. 
sentado. na -rorma dêste artig,o rt.ge .. 
se peias normas rlo Regulamento~Ge .. 
ra.l da. previdência Social. 

Art. 8Q A partir da data da. pubJi .. 
cação da presente Lei, independem do 
emprego c!e despachante as importa .. 
ções em que forem interessados: 

a) A Untão, os Estados, o D1sh1to 
Federal e os Mun:ctpios: 
· b) as autarquiM e demais entida .. 
des de serviço público interno; 

c) as sociedades de economia mista; 
d) as instituições cientificas, edu­

cacionals e rle assistência sociQ.l; 
e) as missões diplomátic.as e l'epu .. 

tições consulares; 
/) as representações de órgãos in .. 

ternaciom\-is e regionais; e 
g) as sociedades civis d-e caráter fi~ 

lantrópico. 
Parágrafo único. E' facultativo o 

uso .de despachantes nas se1:."'U.!'ütM 
operações: 

a) desembaraço da bag:\gem de via .. 
jante; 

b) desembaraço de encomendas pos­
tais internacionais destinadas a par~ 
tlculares; 

c) importação de papel de impren­
sa e livros; 

à) importação de trigo: 
e) importação de petróleo o seus 

derivados: 

"Art. 48. A' oont'erêncla. adua.-­
ncira s~rá l'eálizada por Agente'! 
FJsca.ls do I:mPõsto Aduaneiro, :rm 
presença do importador ou do seu 
representante JegaJ, e se estende ... 
rá sõbre tôda a mercadoria des• 
pachad!!, ou parte dela, conforme 
critérios f_xados no regulamento, .. 

"Art. 53. Conciuída a conferên .. 
cia. aduaneira sem impugnação 
ou, ·havendo~a, desde que adota­
das as cautelas fiscais ind!spen ... 
sá\'e!s, a mercadoria. será ctesem ... 
baraçada e entregue ao importa .. 
dor ou a seu representante legal.'' 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor. 
na data de sua publicação, ficand() 
revogado.<; o Decreto-Lei n9 277, dl) 
28 de fevereiro de 1986, o art. 59 da1 
Lei 119 5.314, de 11 de setembro d'3 
1967, e demais disposições em con· .. 
ttãrio. 

Jusüficaçtlo 

o Projeto de Lei n' 7 de 1968. 
(CN), não ê justo para' com uma 

classe que tem demonstrado cficiên~ 
cia no desempenho de sua missão.1 
Não é a primeira vez que vêm ten""' 
tando extinguir o cargo de despacha.n ... 
te aduaneiro. Os despachantes - em ... 
bora. prestem valiosa colaboração ao 
Poder PUblico - vez em quando sf4 
ameaçados em sua segurança. 

Ninguém poderá negar a importân­
cia do trabalho dos despachantes. O 
próprio titular da Fazenda, em sua 
expoo1ção de motivos. assinala que L?~ 
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rerer.:da classe prestou relevunte.s ser- E X p . E. O. i E N ""f~ E-· siael·a.r, que UlLÜJ.. ref.Jrma radical 110 
Viços. Tais serviçoo, de a<:!êL...- com .11 sistema da desemba1.·aço de mercado .. 
o ministro em referência, são atual-· ria, não se poderia processar de ime· 
monte desneeessários, porque. s:gundo .~DEPARTAMENTO DE IMPRE~ISA I''ACIO~!A!. diato sem rear5 prejuizos para 0 co-
éle, os órgãos públicos che.zaram a mércio e arreCadação razão porqúe~ 
excelente grau de .eficiência. 01RgTc"' -cl'"rll.'- torna-se mister para' o afas!amento 

Entretanto, essa -é a primeir'a vez do profis.!!ia~al despachante, .um prazo 
quo tal afirmativa é !éita .. E é verda- ALEERTO DE BRITTO FEREIRA mais dHatado.· · 

·deiramente estranhável, quando ~e "'"•'"·""' !'I!RVI{"";o c e .&~uat.lcA- .... .,s _ 1 o ingr_esso de noyos ag:entes de tra ... 
sabe que a bul'ocracia entrava a ad- .. .....,. CHI!PO :JA ~EçAo 010 

REn,.ç o;~;; balho, procuradores ou credenciados, 
Jni.nist-raçâo, em 110.'!:SO pais. I - J. s·. DE ALMEIDA CARNEII~O FLORIANO GUIMARÃES S€1U as exigências dos arts. 14,15- e 19 

por outro lado, os despachant.:;.s do DecJ.:eto~Iei n9 4.014, .de janeiro de 

fect~~~~ir~s,ti~,e~o:a~otr~~~~~o d~u·:~; DIÁRIO- DO .CONGRC S 30 NAClONAL f;;[·d;e c:eco~~~~r~o~~u;~~~~u~ejâ 
estão afeitos, dificilmente poct.eráo GE:::ÇÁO 11 os. cumpriram. . . 
ser .substitufdOS- ex-a-brupto, .sem que Quanto à remuneração sem tabela-
ocorra colapso nos negócios. t::::;reoio nll.O oficlnll.tl· 'do -Depar1amt;cllo de ln;prenco Nnclonal - BR A si l.lô rriento, deixaria b COll!ércio il~porta ... 

Foi por isso que ·o autor preferiu dor e exportador, à mercê dé acõrdos, 
adiar a\ vigência da Lei pal'a dentro que pela sua premênct.a. de desembtr 
de 2 (dois) 11-nos, período em que a ~.Exposição de Motivos ~o Senhor Art, S9 O comércio_ interno de qu~l.. raça ou embarque de ni€rcadorias, PQ'"' -
administração pública ~fará as a.dap- M1mstro da Fazenda,.._conclur_que, a.n- quer mercadorl'a inclusive pGr via de der-iam tornar-se abusivos, onerando 
taç6es necess~h'ias e treinara funcio- --t~ o razoável grau de ~perfe_Iç~awen- cabotil.gem; in depende de despachan-lsoOejamente o custo. das' mesmas.' 
nários para substituir 05 despachan- to a que chegou o se.rviço ~ubl~c_o em te ds qualquer eE.pécie, a partir de De.sO"b·rigar as repartições aduane-j ... 
tes noss_u País, nãb mms se JUSti!lca a 31 de julho de 1970. r-as qe estriturar com.i&Wes dos des ... 

Saia das c-omissões. I em 12 de. fe- obri,.,.atofriedade da tttilizaçã-o de des- A:n. 4.9 nca, igu-;:u.ment€", extinta 3 pacha'ntes ê medida salutar que a. 
"Tereiro de 1968. _ Deputado Passos pad?,mtes como intermediál'ios junt-a obrl_gatoriedade de ctesp.schantes esta- muito se faz sentir, lnas, deixar qu& 
PortO: às repartiçõzs pUblicas, consequente- dua1s a partir de 31 de jUlho de 1910, êstes .as convencionem livremente com 

N
9 2 mente, a extinção pura e simples da nas -operações de ccmércio exterior .re- os comitentes. e as embol~em: redun~ 

classe de. despachantes viria de en- lat.tvas a exJOrtação na.s à e comércio daria etn facilitar a evas4o de renda 
El.IENDA SUBSTITUTIVA contra a aspiração do mérito do ,P1·o~ interio:, illCJUSiV-8 par via de cabota- na fonte, sem qualquer possibtlidada 

J to gem e. a parttr de 3f àe j1lil1o de 1970, de fiscalização, eis a razão do l'ecollü-
.. C congresso Nacional decreta: e · na_e: op-emções referentes· ã importa,..ão mento no ól"g~" de' ~·la'-'s<. 0::;. desp:a.chant~s aduaneiros elas- - · ... ...v "' " 

Art. 19 A partir de 1º de janeirO se cent-enária, com direitos adqulrl- por qu·alquer. via.. · Aposentar. compulsàriament-e o tra-
de 1969, fic3f. extinta a classe de· des-· dos eín -Leis e Dee1·etos, tem sua es- .Art. B"' Os despacha!ltes a.duan~t- ~alllador que náo é funcionário pú~ 
pachantes aduaneiros e seus ajudan- tabilidade assegw·ada, sOmente· po- ros J}ass·arão a constituir-se_SC)b a for- bl.ico, extirigiiindo sua classe, foi ori ... · 
tes. , dendo ser extinta sôbre amParo cons- ma de pessoa juiídica, como protis· gem da. recente rejeição do ·Decreto-

Art. 29 A partir de 1º de janeiro -de sionais lib-erais, ·de acõrdo com a le- -lei n"' 346, por ferir dtreitcs adqui ... 
titucional. · 1 ã · · · · d 1969, os .despachantes aduaneiros e ~1s aç<o em v1gor e na forma que dls- l'tdos. dando margem aos preju ica·· 

A legislação ·especifica do assnn- puse p · E t· t' d d · · t liioeus ajudantes '"'as3arão a ocupar . o r ? __Qoer xeçu 1\"0, a par 1.r e os recorrf!rem a. Justiça.- con orne-se 
.1-' ta,· art. 28 do Decreto-Lei n" ~.014, 'll d" 1 !! d ·o"o ·t ã d h t Grupo ocupac1õnai Fisco, em dispo-· · ~ u 10 e 1 .. 1 • • a s1 uaç o os ctespac an es e· seus 

tlibili_dade, 'no quadro equivalente aos de !3 de janeiro. de 1942• diz: § 19 Os despacblintes aduaneiros são aJudantes~- aposel}tando-os em .é~nüi~. 
Agentes Fiscais do :rmpôsto Aduanel- "Os despachantes adUaneiros e livres para exercerem. ou partl'ciparcm çoes ·~ond1zent~ com seus .atuais pro-
ro. seu~ ajudan_tes, não são servido~ de quaisqure.- oUtras atividades 1·e1a- ven~mõ.. .. 

1 

• 

Art. 39 o quadro equivalente a~ res públicos, ficando, porém, su- cionadas com a Iihe iniciativa: E: P:Jl' 11m. o art. 59 do_ Decreto-1e_1 
dos Agentes F:lsca.!s do IIupôsto jeitos em suas_ relações 'com o g 2? A-~1·.emmi.er<.>.ção- do~ ãespa"han- 11.9 346 a~ima cit?-do, fon~e __ da mes~a. 
Ad I ~ d t' ' d =s o - d!S' cJ'pl'na d s Leis e '>e t " d 1· . ~ · " fonte deste proJeto, sàb1amente di.S-uane ro, eu~ ca a repar iÇao a ua.-. .s:~ c , a l a n- es _qu .. n o ,rea 1za1em serv1ços facll;!-- ciplin:a,ra 0 e.rt 3'>t d Decreto-lei nU .. 
neirn, será limitado ao número do.s gulamentos vigentes aplicáveis a tatlVQS, Sl:!ra. tal:)elada pe!a Feder~ao - ~ · 0 • 
atuais despachantes àduane!I"os re éstes": Nacional dos De.spachantes .Adua.nei- _mero 333, C!e 12 de outubro de 1967 • 
5eus ajudantes. Evidencta-se que os despachantes t:os e submeti-da à aprovarão do Ml~ porqu~ nao -0 adotar: . 

Art. 4~ A remune-raçno que passa- .sãO funcionário.s públicos, senão. de nistén:a do Trabalho ~lão podendo :;er A atual 1'edação a-o letgo se a:hgUl'a. 
tâo a perceber os despachantes adua- rato, ·mas sim de direito. _- inferior a atual e 'calculada Sempre cil~dp.de_ deA a~tiquecimei~to, com a. 
nelros, a partir de lt' de ja.neira de Não haveria e por que não se apli- -sôbre o ·~alário~minimo devendo· "er uma reaundancta, ao técmco, uma fa-
1969,·serâ equivalente ao Agente Fis- car a·pre.sente Proposição 0 disposto recolhida 110 E·indic"atu' de Classe e ~enda -de ru~s dbe.Imciortaç1ãoC~~a~ ... tal di> Impôsto Aduaneiro nível 18 e 110 art. 99, § '29, da constituição Fe- distribuíd.:t aos sindicalizadas, contor~ o as reso t~~~$ ~uxa a;:; pe 0 s -
os ajudantes a.o nível l6: deraJ: . me o disposto no art. 39 da Lei nú- lho 'd_e Pollt1ca Aduaneira aumenta-r 

.' 19 As comissões da tabelá 1'A'' "r tném 4.069, de 11 de junno de 1962. as ,al1quotas. . , . _ . 
~ '"'E!xtinto o cargo, o funcioná- Art. 79 0 despachante aduaneiro Essa eme11da, aprova~a. Vlra. corri· 

"-<la L~i nq 2.879, .de 21 de .setembro de rio. estável ficará- e'm ·disponibi- ou ajudante de despachnntc que con.; gi"T ~ so.l~t~:guardar o Executivo de 
l95G e artigo 39 da Lei n9 4.0G9, de lidaôe ren'lunerada. -com v..v:l- tar eo (:3essente.) ou mais contribut- acemas crlt1cas. _ 
11 ée·junho de 1962, serão reco·,h!das ment-os integrais aié ·0 seu obri- ções Illensais 'feltas à Previdência so- sala das comissoes,, e1n 14 de fe. 
a Fazenda Nacional, ate .a ex:finç-ãc gatóiio aproveitqmento_ em car- cial ou sO (tlinta) e mais anos oe vêrein~ de 1968. - Senador Mello 
t-otal do quadJ'O rcferlCó- no artigo 2< go equlvalent~". ~ · servi1·o, .se:·á compnl.sõl"Lãmente apo- Br_aga 
tlestá Lei. · 1 -:< 

· t' d j d 'r:'~--:i emenda, aprovada, virá corri- sentado. · Nº ~ ~ 29 A par Ir e lt;i de ane!ro e ~ · Parágrafo único. o valor do bene-
1960; ticam extintas 'J.S comissões da~ .g1r distorções e preservar contra ficio a.- ser pago mensaunente, pelo ·EMENDA SUBSTITUTIVA 
tabelas "M" e uc" de que trata a reiVindicações· futuras, que forçosa- rnstihtto Nacional de previdêncJa soA Art. l'l A parth·. _dá data. da publ!-
Le. n• ' 069 de 11 d• 1·unho de 196" mente os preJ'Udicados irão f.aze.·r na d 

1. ~. , " -""'· cia! a~'> de;;;pachante ou aju ant~ apo- cação desta lei, é facultada aos hn-
Art. 511 Enquanto não se .extinguir Justiça. sentado, na forma d~ste artrgo, será portadores e ZX:p.:>rta-dores a escol..!la. 

o quadro,- setis integrantes ·estarãc Sala das Comissões, em 14 de fe- de 10 (dez) Salários-minimos pal'a ·os ou des~gnaçáo de_ iilll ou mais dP,!l~ 
16ujeitos a todos OS direitos e devf.!reE vereiro de 1961:1.. - Seno.dnJ .Milton despachantes e cinco para, Os- aj~- pachantes aduaneiros que poder"\o 
dos funcionários púb!!cos. 'I'rjnàade. dantes. simultâneamente p!·omovel em todos 

Art. 69 A atividade· do desvachn.n- N'? 3 Art. 10. Fica. acr-escentado ao ttr- os seus. trâmites. 0 andamento e de-
te estadual continuará a ·ser regula- . d - ~- li!!o zq do Decreto-lei n1 333, de l2 sembaraço de su"" mercadorias J'ln-

d Dê-se a. segumte re açao a<>s ar~1- ~ ~ ~ da por lei <do Estado no âmbito e gos 
1 

_ 2 _ 3 _:__ 4 _ 6 _ 7 _ 10 e 11 • de outub:ro de 1967, o seguinte pará- to as Repartições A<iuaneira.-.'5; medi-
suas ~tribnições. _ Art. 19 A partir de 31 de julho de grafo:. a-nte indicação expressa -nas re.spec~! ... 

Art. 79._A partir da data ela pttbli- uno é facultativa a utilização dos Parágrafo único. As resoluções \y;ü~ vas guias de desparho ou documentos 
Cação desta Iel ficam proibidas f serviços de <lespachantes aauo.1_1eiros xarl.as ·pelo Conselho de Política Adua- equívalentes · · 
nomeações de despachant~ aduane-. nas operações de exportação de n1er- neil"a poderão e».cluir rlos seus· efCi· Art. 29 As comissões devidas . ar> 
ros e seus ajudantes, extinguindo-se, cadorias para 0 exterior, l·ealizadas tos as jmportações de mercadorfas que Despachant-e_ Adua11eiro por serviçm 
conseqüentemente, os,respectivos con- ~or qualquer via. na -data de vigência daquelas reso}u~ prestados,. D.a forma ao que -dispõe 
tursos. Parágrafo único. As operações n ções já tenhanl sido embarcadas nv o artigo 39 da· Lei n9 4.069 de 11 .ele 

·ArL · 89 .Para efeito· de· aposentado· que se' ref-ere 0 presente artigo po- ·país 4e origem. iunl1o de 1962 serão oorigatõríamcn .. 
ria. dos despachantes. aduaneirú3· :e derão ser processadas, em· todos os Art.· Il. esta Lei entrará em vi~o; 'te recolll!das 'às Repartições Aqua­
_seu.s ajudantes aprove!tndos nesta lei, seus trâmites 1unto aos orgaos com- n~t" d:lta de sua pubiicaçâQ, excetu- neiras ou aos respeCth·os sindical;os· 
Eerá, coritado D tempo eretlvo de ser-· petentes, pelo dono ou consig'natárlo ando -ôs arts. 1. 2, 3 e 4, ficando re- de. cta~.e anteS do desembaraço ó_a. 

·'Viço, de acOrdo_ com o Regulamento de. mercadoria, ou por qualquer age'.n~ vogados os Decrêtç-lei .• /1 277, de '23 -mercadoria de5pf1:-Chada. _ _ 
Geral da Previdência SOC.i!.Ll. · te. pOr êle llvremente credenctado_que de fevereiro de 1966, o art. 5'? de. !A'; Art. 39_ O desen:baraço de enco-

Art. 99 Esta lei entrara em rigOr preencha. as exlgências dos e~ts. 14 n<:~ 5.314, de 11 de setembro de 1967 mendas- postais sew valor comer.::la.l 
na data de sua publicação, ficando 15 e 19 do Decreto-lei n9 4:014, de_ e demais disposições em eontrâriu, e destinadas a partlr.u1ares e o dá 
revogados o ttrt. 59 da Li~l n' 5.314- janeiro de 19-42. _ . ~o bagagem de pasageil'os independe da 
de 11 de setembro de 1967, e demai~ Art. 2º A pa.rtir de 31 de· julho de Juslrfcaçao interf(}rência de Despachante At1ua.-
disposlções em contrã.!io. 1970, pas.sarã igualmenfe, ·a ser fa- o pl'oj.et'o oriundo de Men::agern Co neiro, sOmente admitiaa_ quando _le .. 

~u!tativo o emprêgo de despachante sr. Pre~idente da Repüblica. obJt> galmente autorizado. · 
Justificaçllo aduaneil'o nas .operações de importa· til'a, ·a utilização facultatrva dos :;.?!:·- ,Ai·t. 49 É' facult&C:a a. tôda re')ar-

A Proposição govern~me~1h .. !· tem ção de mercadorias prl(:edentes do vlros de despachantes. ri.:ts operl'lç(lt".';- tiçao federal, estaduaL ou municipai, 
em mira a. utmzaçã.o facultativa dos exterior. de com_ércio exterior e interior e ac.t?..b- u.utarquias. e_ entidades para--estatais, 

'Aietviços -de despachantes, nas opera- Pa.rágr,afo únic:;}. A5 operações~ tl c-enta parâgrafo único a.o art. 30 do designarem funciÕnário para forrilu .. 
çOes de-' comércio exterior e: interior, que se. refere éste art-igo. pocterao. De-creto~ lei n'? :J33', de 12 de aututro lar e acompanhai: os despachos, e at& 
em :;;íntese, a tran.sterên,cia dos ser- também; se~· ntend.ii.-.~as. em todos ·o" de 1957·. _.,- dois _auxllia.ree, precedendo, porém., 
'flços profissionais aduaneiros a qual- seUs trâmites, na fo,·ma do p:u-ágrafo Em que pese- as vantagens decorw participação oficial-de qu~ni de direi~ 
~uer procurador ou çre~nciado.!, _ .:úiliÇQ do- arh 1~~. 1reutes de sua ap;~.·ovação, há qu~ ~on- to ao ch~!~ da J;'e_pa.r~iç~ aduaneifª'-

' 



:· Art. 59 .Flca ac.rescenta;lo ao a.rti-

~ 
3• .. do Decreto-lei n9 asa. de 13 d9 

tubro de 1987, o segumt! parâgrv.-
: . 
Parár;ro.fo único.- AS resoluções bai­

ladas pelo Conselho de Polltica 
\i,duanetra., não alcançam as im!)Q;:­
ta.ções que, no. da-h da. vigência da: 
nuelas r·esol~ções, já tenham sido de­
~idan:.ente o..u~orizada.s pela Cartcil'a 
lle Comm"cio EXterior do Banco ::Io 
ernsil s. A. com a. e.xpediç5.o da -res .. 
bect.iva. Guia de Importação, e câm~ 
blo fechado. 

Art. 69 D;ta lei en tra!'á. em v1g~r 
na data da.- sua publicação, revogact&' 
as disposições em e:ontrá.rio. 

-,--.... Justiitcaç(!o 

• Vba o artigo fl desta eme-nda sub .. 
t.itutiva. .ao Prtojet-o de lei n9 7 de ld68, 
facultar ao _co~ércio importador o 
exporta._dor a rocolha. ou dcsignaçào 
de um ou mais tlt'spacllantes adua~ 
neiro~ para. dar andamento e desç;n .. 
ba!'aço, de suas m~l·cadL'Iias, ao aan­
trárir.> das normas previstas no De­
creto-lei n? 4.014 de 13 de janeiro de 
lg42, que pre\'1! a designal]áo de Uül. 
profissional para. "t..da firma. ímpo~- .. 
taãare ou exp~1·tadora. Com ft, me­
dida prOposta nmp1ia-se n. área d~ 
efic'tência. no proce:;amento de dé­
fi.;mbs.l'aço elas mercadorias, vindo a.v 
encontro ão desejo govema.-mental 
consubstanciado ntt mensage:rn em 
estudo, possibilitando· a- à&slgna~áo 
ou escolha de vá!'ios profisionats do 
&ua livre esco!ha. 

No tor...antc s.o art.igo 2.ç.. faculta Õ 
:recolhiménto das comissões devict~ 
aos despachantes --a-duaneiros às P...e­
PE'ortiçõcs ou aos Sind!catos cte clal>Se, 
ante,s-. do de,sem.baraço das mercado~ 
nas, facilitando des•arte o recolhi« 
n1ento do 1mpôsto de P.enda no. fon· 
te, gru:antintlo o a.pressamento do de­
sembaraço adu::meiro, ~ 

No art.igo 3.ç. fica garantida a nor~ 
ma consagl·ada no Decreto~lel núme--

~~e4.~1~e~:n;;a:aeç2an~i~o e~~o;;!~rt;; 
,postais sem valor comercial e des-:,i .. 
"lladas a. P3.!'ticularcs e o da. bagag~m 
de passageiros independe da inter­
ferência de Despuchante Aduaneir(l, 
~ômente admitida quando autqriz.ada. 
Assim os passageitcs e o!l donos de 
c-nQ:!l.""llendas poatais \.erão a· faculJa.­
de de tratar .livremente dos seus in­
teresses, ou usar despachante, qü.e­
rendo. 

Aa ReparUçõe.s lCd.erais, E-üaduats 
ou MuniCipais, Autarquias e cntiua­
de.s: paraestatais, ãe acõrdo com o a.r .. 
tigo 4.9 desta ernen~ substitutiva, tJO-­
derão designar um funclonário e at.il 
dois e.u:dliares para formular e acom­
panhar os despachas nas repartlçóeJ 
aduaneir:a.s, desde que cred®ciad'>S 
por quem de direito. 

Justi/icauva. Ol s. iillJ:l-O:rtaçii.Q de Uvros educar.lo-­
nais e ctentiticos; 

A propos~ção gQvernamental t~:n E1\.!ENDA SUBSTITUTIVA h) e.s m~~ diplorrtã,ticas e r.fl.-
em num facultar a. livre execução dos 1 ,. · :rv1 ert· t • ~.. h Ar . lç. Perante as. reparti-;õe:; ad.un. p:;,r.·lÇoe5 ccnsularcs. 
ser ços P men e$ 5.0;:, ~.,pe-c an- nen·as sómento cs desP<!:he.nr.:s e'Jtoa- Ar~. 21 Esta lei entrará em vi;o-r 
!e.s AduanC'.lros por QUt\l'J,t~e:- agent~. neiros, por sLou seu~ !:l.judantes, po- 'n:\ data de s~1.a. public~ã~, fica.JH:t~t 

O objetivo da J\:!€'l1Sagem ocasiona. dcrão promover em todós os ~cu t.rã- J'evogadas as Uemais diZpo~iJ:'5~ <:Ju 
n. livre concorrência de sei.Viços ent,re mites, os despachos e dese..'llbat.aço de c<mtrã.rio. 
um~ classe secular' leg:al::nente con&ti- mercadarias nos termos do nr::igo 51õl . JuStaftcctÇáO 
tuida ·e, inclu;:;ive rubordi':"la.da ao "Es- da Lei nún1ero 5.314, de 11 d~ se~m-
ta-tuto dos Fu.rwionários ~:l!Jlicos:· bro de 1967 • Vis..'"!. 'a pre;;:;<;nte enrend:t corri;!.r 
o.Iém de outras obrlg3.Ções ãetermina.- p . f ú 1 Ind d • nova :injustiça social cometida rv1J:.r1. 
das (:;M lei, por outra. que se ccnsti· ar~gra. 0 u.co. - epen ~ a.!l. - 1~- a bborinst1. r..lr..tse dos ctespã.Cl~_a'"lli:.'J 
tul!á. de~vinculada dos deveres e obri~ te~ferencta do d-espucr~ante aduo.~e~- atiuaneir<Js já qu-e a douta CCú1~:::.;..1~ 
gações c, inclusi"ve ~em a r.e3pons3.0i- ro. ! d-e Constituir_:.ão- e. Justica da C~tú"!~l ·:1. 
!idade fu!lcional e Mcnica que tem 4) A União, os E.sU!d.oo, o Di.s+.ric.o d.os Deputados a-e- e;;.:aml.aar a l21"tS:r.a 
sidO o apanágio dos p:im.eircs. Federal e os mun.:cipias; matéria _pela Men.sag.2m uume..:o ~o {',1) 

Essa. _é, pois, a maior 1·azão que nos O) as Aut&.l'CfJ.lr.s c t:emais J!:r.tid~- Po-de!: !~Y.e-.:ut!vo rejeito~, atrav~s a 
conduzm a, aprese-ntar a pres~nte des de ser\liço Púbiico; l1!1RI1irr:.fdo1de d.e ~se<l.S Bu..st.rt:s .::n~:~:.. 
emenda. c) as i;u;tituições ec:esi.ã.sticas, ~du- b~os, a Proposição govam=l.roent!Z.:, !J··.r 
- Sala da.s C-o:;:.nlssões, em a· de f\W~- cacionai3 c de a.s.ais~cia social; ·;HJ]s.çao t'iag~·ante üO art.igv 15C, ~ ;p 
rciro de 1~68. · _ Deputado Mário Cl) as 1·epartições de órgáos inter- é.n. Coustl.tuiçã.o l'"'edel'ai. 
CfJZ~as. nacionais; Uma. O"J.tra_ razão que nos coniu 7 tn 

l'JQ G e) o desembaraço de encomen.iM Q. apr~sén 1.açs.o dessa cmz-naa é t.l'iJ o 
-postais internacionais, dcstbada."\ a Gov€1'!10, me.:.mo ::;em o julgamer1to CG 
particulares; parecei."" du. eminente CC-missão 0:.1 

!) o desembaraço de qualquer t.ryo lc;or.sti~ui\·áo e .lust~ça- p-e!o P:enml..J 
Art. 19 Leia-se como se· segue: 

A pl'...?'tlr ae 1'9 de abril de 1969, se-,rá. 
facultativa a utilização dos serv-içc·s, 
de de.sp::-cnante.s aduaneiros, nas (lp!J­
rações oe exportação de mercadori""s 
para. o. exterior, realizadas por qUo.l­
qu-er· VIa. 

JustlJtcagãO 

Os d_espachantes constituem uma. 
classe tradicional, colll. 107 anos d-e 
ex.!st;ncta. São naturais físC!lis do 
G-o\Tê.m.a, sem nada. pcrcebero;;.m dos 
ccfres públicos,· crn rr.zão do que l' 
Congre::;so Nncion::tl aptovou a inclu­
são de tod.os êles nos Quadl·os de tun.­
cionaHsmo federal, r-ecebendo, ~octa­
via, o veto presidencüll, acetto pelo 
congresso, faCe à e;:ig~ncia de 2/3 
para. a sua Rp-rpvação. 

E nãQ E e diga.· que ru; condições per­
cebidas oner~m •·sobejamente. o cu$la 
cta merccdoria" desde que, segundo 
levantamen~o, a tnddéncia-, em l9e7, 
foi de, apenas 

agõ.sto • • •••••••••• 
seteJnbl'o ~ • • ••• , •• , 
outubro • • .. , .••••• 
novembro -. .. •••••• , 
Média • • •.••..••.•• 

O.Q48o/o 
0,037% 
0,045~"· 
0,4"5o/. 

0,043o/o 

A Exposição de Motivos do Senhor 
MiniStro da "Faz-anda., confesso. ,r_ue a 
medida ora proposta at) CongressiJ 
Nacicnal é, rc!.r. vindicada pelas clts.ses 
econômicas, que desejam para ;:;i "o 
direito de promover; perante as Al ... 
fândeeas e Mesas de Rendas da. Re­
pública, o pr·ocessamento do de.s-a-m­
baraço de import~ção, exportaçáo, 
reexportação, trânsito, reembarque e 
cabotagem das mercadorias com qu~­
comerciam". 

Em verdade as classes con.scrvado­
ra.s não apre..:>entam unidade graças à 
neus - a.o apresentarem uma reívín­
d!cação que .só a ela!; favorece, p->is 
n1nguém pode de .sã consciência. acre­
ditar que o cust<>-de-vida vai diminu!r 

de bagagem; - Qesso. Ilustre caso.,. envia noya ~i .11-
g) a importn.cáo de livros educac1o- sagem cuja tônica-, uma vez ma..ts, é 

nai.s e cien"fifiÚ\S' ~ ~ntervençâo do d.e5puch!lnte "1.dl.~t-
l) " ; ~ ~~ , . 'ti " neu·o no despacho e desemb?.a~~>J o e .,}-a ... s m!.SSoe~ o. p~oma ·c~ e repar- mercadorias, o que deü~a. entret.·<:r qu~ 

t -s-oes cvn.sulates. .::.ssa "ecnla.r e "'econnccicts. ati"•.iajc 
Art. 29 Acr-esc-ente-se &a (n·tigo 3? dei~·o~ ropP-ntin~ e ~--unh. amc·1'i·e d ~ 

do De•-e'·....._,.,. r.t"ttnet·o 333 •e 1" de -· • • '" 1 
•· ' "' t .. ~ t.....---. 

0 
• . .... ."' gozar do ?-lto ctmeeito que n1ercc.-.nm 

~~·ubro d-e 1 .. 67, o seguinte paragra- 03 mn.is tavoraveis prcpUitc1amtm·.cs 
f · . . _ , ~ das us-cssor~as müü.steriais ia::env:i­
Parágr~fo umc?. As reso_l~çoes bat- rlaa e, mais aim:L.'1., -Ce presta1· os n.'­

x~a.s pe.o çonse,ho_ ~e Pol!tl:-a Ad~o.- !evames sel"V!çoo à ..Jndfu;ti"ia, ao cc.­
nen~ po~era~ excluu dos ... 1e~ efe1tos mércio· e à }'aze-mta Naci.onl;ll devFb·­
cm Inlpcrta.ço~ de. mercal!ona.s _qu~. m-ente enrattzaaru pelo ex-üt.uhr àa. 
na~ ~ata. da v1gên~1r-. daqu~las", r;'il.'; Pasia c~~ FóU!enda. _ Doutcr G:ouv;:a. 
lu~oe.s, ja .~nham SlC[o emba.caua .. n~l d,"! Eulhoes, em Jnemo!"ávcl àellOjmen-
pn.;.s de ot.gcm. to prestado o; essa Câmara em U!'J5 

Sa_Ia àas C_;"missõe~. em 14 de fe- A insistente preccupação govr-rn; .. 
verell'O de 19oB. - Deputad<> ldenaes m:.mtal -em ferir fronta.J.mcnt-e -oo m.:. 
de MOraiS, reitcs adquiridos por- uma classe ;müs 

Justtttcatu;a que secul~r, cuja Comp!ex~ a tiY1dar.lc 
exigiu cêrca de zz dccre~{JS pua re­

Uma. vez mais o Congresso Naoio- JUlamentá-la ao longo dê.::;.<,e temp:.. 
nal é chamado a opinr:.r quanto a eatá ~. merecer um est-udo mais pér­
utWz-ação facultativ;J, dos sei'viços do cucientc po;: parta elas ~ato1·idad~s do 
despachant-e aduanc~ro nas operaçó{:'.5. Pode:: Ez:ecuti:vo, mó.ximo a p1etors. oc 
d~ comercio,. tlssunto ji por demats ctecretos e u1e-usa~ens em tempo tKrt 
dilbatido neste Cas~~ e muito recen- ·demais exí~uo, todas· c::llca.da-3 c1a 
temente julgado inronstitucional p~la marginalizar uma ativijade, . u.tos 
dr.uta Comi?sii.o de Con~t1tm.;:s.o e :;er;iços de caráter emül.cntfn1<Jme 
J~t1ça. d~ ~~ara; doo. DeputadC3, ~écnico faz~mdário, já foram pQstos 
a~.-r~ves a unan:m.aade ~e seus m~m-;; em 1·eiêvo, ir..clusive por eminentes 
bras, com_ t~:c!o no artlgo 150, § 3· conr-:re.s.si.stas. 
da.a Co~t1tu~çao _!~dera!, P-<?r_~ vtolar Adcmuis, ticntro do esp~rito da Merr-

fla.,ran .. emen,e àn-ccüos adqu1ndos. sagem, cujo obj-etivo precinuo é a in-
Assim, somos de parecer estar tal i tervençâ.o não obrigatórii' dos &ei"'Vi-­

matéria resguarctada pela constitm- · q~ do de.spachante aduane.iro nas 
çáo, razão porque apresentRmoa a operaçõ~s de comércio, não vemos (!,)­

presente emenàa sub.stít!..Itiva. -~mo se ~o. . an.osent::.tr cD:tnpul.só~·lw-
Deputado Jrtende" de Mora13 t;.entc profli>SlOhfl.is fibern.is, damto-- · 

" • Ines ccmo compensaçao, num y-erdo.-
N9 8 d.ch·o artifício de palavras, apenas o 

Arttgo 19 ~que a Lel Orgânica da Previd~3cla 

O .~· 9 d T ... - , ,.. Social prevê e1n seu arti.:;(o 51, isto é, 
fl.I~.otgo 5 a ~I num .... ro 5.314-, nenhuma ccmpensa ... ão lhes foi cm-

d~ 11 de setembro ~e 1967, passa a ferida. :.-
ter a seguinte redaçu.o: Quanto ao artJgo 10 da mensag1;m 

O artigo 59 tran~r:reve a emendo. dP um centavo cem a. extinção de uma. 
govêrno, ccnstante· do Projeto de lei classe e a mU;.érla. de cent-<:.!nas de ta­
que trata. de um parágrafo único ::;õ· milias. Essa unidade não existe ·por 
bre o Cone-elho ele Politica Aduaneua que a. Associação Comercial de Per­
alterando o artigo 39 do Decreto~,el nambuco, em· telegrama número 1.083, 
nQ 333 de 12 de outubro de 1967 beM de 1 do corrente, p.ede a nossa. ~.>la­
•ne!icJa:.ndo as importaçõrf3 qué na boração no 1'sentido seja rejeitMo 
data. da. vtgencia das Resoluções da.- totalmente projeto número .sete, vir­
quele Conselho jã tennam sido devi~ tude comércio não pode prescindir in­
damente autorizadas pela carteira dt: terferCncia obrigatória despachantes 
Comércio Exterior do Banco do Brasil aduane!r?s· operações 1mportaçã;9 e 
Sociedade Anônima exportaçao por serem nossos manda-

~'Na zona pri.lnárln, o processamo.m- governamental que estabelece um pa­
to do desembaraço e despachos de tágrafo único ao artigo 39, do .i)t}­
inlportação, exportação, trânsito, re- cr~to-r,ei número 333, de 12 de •J'ltu­
emba:rque e cabotagem, perante as, bro de 1957, ent-endemos que o ~-~re­
Alfãndegas, .Estações Aduaneiras e rid:o p_arágrafo vrola o artigo 19, dt\ 
Mesas de Renda. da. Repúbllca será Lcl. numero 5.172, de 25 cl.e autuo:ro 
promovido, em todca os ~.eus b.-a.mi- de 1966, que codifica o Siatema Tri­
'tea; Súmente po.r despachante adut~r- butário Nacional e inclusive o .artigo 
nefro, por si e seus a-juàantes, a2-l.l.- l9 do Decret(}-Lei nUmero 37, n<! 18 de 
cando-se-lhe o dir:posto no artigo 39, nov~mbro de 19GS, que reorgan~za o.s 
àa Lei número 4. 609, de 11 de junho s.erv;_ços aduaneiros, já que nos c! oiS\ 
de 1962. ·tJreceítos legais inv-ocados c~n3ta n. 

. tãrios técnicos na Complexa legislar;áo 
neputado Antónw Feliciano. fiscal cujo remuneração não const-i­

Parágra.!o único. Indep-endem êla detennlna.ção expressa de que o ra~o 
intervenção do despachante aduanei- gerador do pagamento do 1mpôs'OO do 
ro, sómente admit1da. quando autÔri- Unportar;ão é a data da. entrada do. 

N~ 5 

Dê-se a seguinte r-edação', 

Art. 11> As operações de exporr.a­
çD." de mércadoria:o; para o exterior, 
realizadas .por qua.!quer via, pod-e;:§.o 
ser processadas, em todos ·os seus b'~­
mite.s junto aos -:.~rgàos competen~Cbr 
pelo dono ou cons gna.tário da mer· 
cadoria, ou, ainda, por qualquer ageJl­
te por êle livrememe credenciado que 
preencha as exig~rcias contidas no 
Decreto-lei n.? 4.014, de 13" de janei­
ro de 1942 •. 

tui ônus Govêrno". 
somos, assirn, pela rejeição do p~o­

jeto. Em "ultimaratiO" - e ramo 
pali.s.sima compensação - admitiría­
mos a emenda acima, ·cuja p:razo pro­
porcionaria tempo para os prejUjJca.­
do.s acabe:rem com os seus escritôríos, 
indenizarem os seus i!mpr-egados e 
melhorarem a. média salarial para a 
aposentadoria. E os sindicatos teriam 
também tempo para cuidarem de sua 
situação. 

zados: n1ercadoria no território nacionaL 
a) a União, 05 Estados, 0 Dis.tdto Ass1m, movidOs por razões que têm 

Federal e os Municip!os: o seu fulcro no artigo 150, g 5 da 
b) as -Autn.rquias e demais Entida.- Constituição Federal, é que né.s o.ssi-

des de serviço Público; namos à apresentação da pr~~nts 
emend~ substitutiva.. 

C) as instituições eclesiásticas, edu- Bra5;tlla, 14 de fevereiro de_ 19GB. 
caciána.Ls e õe assistência social; Deputado Raymuncto Pudttha. 

à) as repartições ·de órgãos inter-
nacionais; Nç. 9 

e) o desembaraço de encomendas 
artigos 19 e 29 a. aêgu!n-

Sala das 
ro 9-e 1968. 
na 

postais internachnals, destinadas a 
Comissões, 14 de fev~ret- particulares; 

Dê-tse ao-s 
te redação: 

_;... Deputado Adylio Vtan- f) o desembaz-aço de qualquer ti.po 
de bagagem,: 

.Art. 19 Ficam extintos ca can~Dl 
de Despachante Aduaneiro a .seu.s A.~u-
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Fevereiro d" 1968 . ' 
~ntes bem· como .C? d.e · d~spachante ·.Ariio. 49' Fica, jguàimente, extinta i" sej~ o ·d~n~ ou o consign~t'ârio da 
~tadual e -.seus ~Judant~s .. os ser- 'A obrigatoriedade de despach.intes es- mercadoria. -.. 
Jlç?s _que_ lhe_!3 eram privativamente taduais, ·a_ ·partir de 31 de julho d-e · " Justijioatira 

. . .· ) ~ ·~~ 
Justificação 

A mesma oferecida- à- emenda· do 
artigo 19 . .Mutatis mutandis. ~JLtrLbma.o?, sen~o- processados pelos d~ 7970, nas operações de comércio ex­

pos, cons1gnatarz~ ou por propostos li- teríor relativas -à expOl'tação nas de 
tn·unente t:-l'edenmaàos. comércio exterior, inclusive por via 
_ i l\1 <;>s Despac?an!es AdU~nell'?S de cabotagem e, a pa.l'til' de ·31 de 

~ 
~-eus AJudantes flcarao em d1spom- julho de.l970, nas op-erações referentes 

1lldade, percebendo .os _prov~ntos cor- à importação, por qualquer viR. 
esponQ.entes aos m~e1s 18 'para os Art. 11. Esta lei entrará em vigor. 
~spachantes Adua11~1ros e 16 pa:ra os em 31 de julho. de 19'1(), excetuando o 

J,..~ud~1ües, da _çarrerra do~ .Agentes artigo J.O, q}l e-entrará em vigor na da­
IF.Lo'-'Cais do Imposto Aduane_Iro. . ta de sua publicação, ficando revoga-

§. 2'? Para todos os efeitos le~a~s dos o Decreto-lei número 27'7, de 28 
aera computado o tempo de exerçiClO de fevereiro de 1966, o artigo 5q da 
~to~o ajudant-e e Despachante· Aâua- Lei nútnero 5.311, de 11 de se-tembro 
11e1ro e Estadual. de 19.61 e demais disposições em con-

1 3!! Competirà aos·Estados o apro- trário. ' 
~eitam1:.nto dos Despachantes Esta­
duais e seus ajudantes, em níveis· eQ.u4-• 
valentes ao do aproveitamento dos 
Despachantes Aduaneiros e seus aju-
dantes. · 

Art. 29 As comissões da Tabela 11 A" 
da Lei número ·2.879, de 21 de se­
temb=o de Hl'óf:i e artigo 39 da Lei 
número 4.069. de 11 de junho de !962, 
serão reColhidos à. Fazenda Nacional, 
Bté a ·extinção total dos quadros refe­
ridos no artigo 19 desta lei. 

Parágrafo úniro. FiCam extintas as 
corni&:ões das tabelas' "B'' e <~c" de 
que trata a Lei número 4..0'69, de 11 
àe junho de 1962. · , 

Justijicati-va. . 

A proposição governamental tem em 
mira a utilização facultativa de des­
pachantes nas operações de ?omércio 
exteri-er, e interior; em- smtese, a 
transferência dos serviços profissio­
nais ao dono, consig·natário ou pre­
postos livremente credehciados. 

Classe centenária, ·com direit2s ad­
quiridos por Leis e Decretos, nao so­
breviveria em concorrência que se afi­
gw·e desigual pela não obrigatorie~ade 
dos prepostos às normas detennma­
das· no Decreto Lei número 4..014. de 
l3 d-e jançoiro de 1942. 

Por ana.logia, enquadram-se os des­
pachan tes est~tduais nos n;esmos pri~­
cípios, amparados que sao -por LeiS 
especificadas de competência exclusiva 
dos Gove-rnos Estaduais, onde exel.·cem 
os mesmos as suas funções. 

nesta ma-neira, nada mais justo, 
que sejam os Despachantes Estaduais 
-amparados dentro do critério adotarlo 
para os Despachantes Aduaneiros. pois 
que .os mõ:-smos foram tambêl'll feridos 
em' seus direitos, adquiridos através 

O.e várias Leis e Decretos. 
. Daí a necessidade de aprovação da 

emenda proposta que coloca em dis­
ponibilidade, junto as Repartições 
Aduaneiros e Estaduais, os despachan­
tes at-ingndos por esta Lei, tende em 
'Vista. o que deterínina o parágrafo 
1-11 do artigo 99 da constituição Fe-
deral. / 

Saia das comissões, en1 14 de feve­
neiro de 1968. - Armando CaT.neíro. 

NQ 10 
Dê-se a seguinte redação. aos a.rt.i­

g.os !9, 29, 49 e 11.:. 

Justi_íicação 

A préposição governamental tem em 
mira a utilização facultativa dos fier­
viços de despachantes, nas operaçõeS­

,..de comércio exterior e interior, profis-· 
sionais cujo serviço J"equer conheci­
ment-o pleno não apenas de legislaqção 
tarifária, como. de uma intrincada so­
ma de exigências e formalidades im­
postas em Decretos, Portarias, Ins­
truções de autoridade..-; alfandegárias, 
Portuárias, Fazendárias e ~até acôrdos 
diplomáticos, dé forma que sàmente 
pessoas habilitadas Com apreciável ti­
rocínio podeliio executar, com nor­
malidade. 

Qualquer pessoa cred-enciada que 
ousasse fr..zer, passa1i3. a 'depender Ua 
colaboração ou de informações de 
t'uncionã:i:ios dos p<wtos, ou das alfân­
degas, em detrimento dos serviços 
destes. 

A má interpretação da complexa Ie~ 
gislação aduaneira ensejaria aplica­
ção de pesadas multas ·ao comercia.n~-e 
importadm', a _par da àespreperaraçao 
~ue se encontram as repartições adua­
neiras para contat.o com uma ava­
hmche de procuradoreS e credenciados 
que se a1·vmariam em executores do 
servico. 

ora. tal alteração sem' um período 
de adaptação acarretaria. inevitáveis 
divergências, entre _Fisco e contr~­
buinte anles de favorecer o surgi~ 
mento' de facilidades. 

A }!;m-enda prorrogando o- prazo de 
execução dos nrtigos !9- 29- 4'l e_ 11, 
proporciona a ambas -as partes Fisco 
e Contribuint-e um período de adaptar 
ção a nova slsteinática que irá surgir. 

Sala das comissões, em 14 de feve­
reiro de· 1968. -;Armando Carneiro. 

N9 li 

Passando a parágrafo primeiro o 
parágrafo único do ártigo 19, do pro­
jeto, acrescente~se-lhe o seguin~e: 

§ 2~ Fit;anl 1;_essa1vados os direitos 
dos atuais despàchantes aduaneiros e 
seus :ajudantes, pa!5sando esta lei, com 
relação a êle:;, a vigorar após. a apo­
sentadoria. ou definitivo afastamento 
de cada qual. -

Sala da comissão, em 14 de feye­
reiro de 1968. - Manoez Rodrigues. 

N9 12 

O motivos que ordena-ram a elabo-­
ração da prel?ente mensagem, entre 
outTOs, são calcados na. 1-eivindicação 
das. classes econô_micas que almejam 
o dll'·eito de promover, perante as Al­
fândegas, os desembaraços d~ merca­
dorias. 

Néssas condições entend-emos que tal 
faculpa.___de po~sa ser atribuída apenas 
aos dohos ou consignatários das mer­
cadorias, jã,,que a ampliação desse di­
reito seria uma concorrência das mais 
desLeais a uma classe regulada. por 22 
decretos e implicaria €m tumulto dos 
mais sérios -para a Repartição Adua­
neira e com reflexos negativ~ na ar­
l'€cadação. 

Sala das Comissões, em 14 de feve­
reiro de 1W3--B. - Mári_o covas •. 

Artigo 3<~: 

Leia:-Se como segue: 
"O comél'cio intemo de qualquer 

mercadoria, Jnclusive por via de cabo­
tagem, independetá de despachante de 
qualQuer espécie, à partir de 1• de 
abril de 1969. 

Justificação 
A mesma cferecída à emenda ao ar­

tigo 19. 
Salâ _da Comlssão, 14 de fevereiro 

de 1968. - Adylio Martins Vianna. 

N9 15 

Dê-se a seguinte" redação ao arti­
go 3!!: 
·O comércio interno de qualquer 

mercadoria, inclusive por via de ca­
botagem, independe de despachante· 
de qualquer espécie, desde que não 
fira legislação estadual especifica. · 

Justificativa ' ~ 

NO 18 

A atividade do desJ)achaÍtte estadUal 
continuará .ser regulada por Lei cfo 
Estado, no âmbito de suas atribuições .. 

Justijic«ti'!ia 

Trata a Men,.sagem no seu artigo 4~ 
de matéria de exclusiva. competêncià 
d_o Govêrno dos. Estados. fugindo, as­
sm~ do alcance da Mensagem. por 
atribuições conflitantes, ra~o porque 
apresentamos a·presente emenda. 

Sala das Comissões, em. 14 de feve­
reiro de 1968, - Rqynwn~~~ fadilha~., 

N<? 19 

Ao artigo 59. 

.Acrescente-se, no final do ·a-rtigo, 
a. seguinte ~xpressão: 

1'Re.speitados' os direitos dos a.tuail 
titular~s daqueles ca-rgós". 

Justificativa 

·A mensagem objetiva. em ~eu ar­
tigo 59, a extinção da classe, o que 
se poderá alcançar gradt-ivamente com 
a proibição de novas nomeações, a.s­
s~gurando, entretanto, direitos adqui­
l1.dos, o que ensejou a presente emen­
da. - Mem de Sá. 

N9 20 

Artigo 69 .. 

Leia-se corno segue: 

"A partir de 1? de abril de 1969, 
os despachantes aduaneiros passarão 
a constituir-se sob a íorma de pessoa 
jurídica, os profissionais liberais de 
acôrdo com a legislação em vigOr e 
na forma que dispuser o Poder Exe­
cutivo". 

Justificação 
.A :Mensagem do Govêrno em seu 

artigo 39 exclui a fig~ra do despa- A mesma Oferecida à emenda ao 
cbante de qualquer espécie, mas em artigo 19. -
se tratando d.e assunto da competên- Sala- da-Comissão, em 14 de feverei­
cia dos Estados e por êles regulados ro de 1968 . ..__ Adylio Martins Vianna. 
torna-se essencial a apresentação des-· N9 21 
ta emenda .. 

Sala das comissões,--em 14 de feve- D€-se a seguinte redação ao artí ... 
reiro de 1968. - Raymundo Padilha. go 69 : 

N9 16 Art. 6'l A remuneração dos despa; ... 'i 
Excluall1-se do Projeto bs artigos chantes aduaneiros contiriuarã a re-

39 e 49, por tratarem de matéria, de ger-se pelo art. 39, da Lei númP-.Yn. 
competência dos Estados......,. Artigo s<J, 4.069, de 11 de junho de 1~62. , 
item XVII, letra "a" e <~t"' da Cons- Justificativa 
tituição Federal. . 

Sala das Sessões, 14 de· fevereiro de O largo alcance social da Lei 4.089, 
1968. - Aurino Valois. de 1'962, em ~-eu art. 39, amparando 

---..... . os elementos menos favorecidos dff 
Justíjicativa ·uma classe, justifica e impôe a a pro~ 

O assunto de que tratam êstes ar- vação da. presente emenda, Depu· 
tigos cstáo ;·egulamentados em leis, tado Raymundo padilha. 
nos Estados. 
'Dai se conclui que com a pmma­

nência. dos rirtigos 39 e 49 con~tantes 
do Projeto-M~nsagem haverá a col!são 
com a legislação estadual existente sô-
bre a matér:<t. . 

Seria necessário ilidir a legislação 

N<? 22 

§ 2\1- do art. 511 

Acrescente-se 1' :n fihe:" 

\ 

Art. 19 A partir de 31 de julho 
de 19_70 é facultativa a utilização dos 

serviços de despachantes aduaneiros' 
~nas operações de exportação de me:.·­
eadoria..o:; para o ex.teriol', realizadas 
por qualquer via. 

Art. 29: 

Leia-se como segue: 
que os Estados possuem a respeito e 

1 na área de sua ~competência consti­
tucional a União não pode legislar 
sôbre essa matéria. "A partir de 19 de abril de 1969, 

passará, igualmente, a ser facultativo 
o emprego d-e despacha;ntes aduaneiros 
nas op-ers.çõe:; de importação de mer­
cadorias procedentes do exterior. 

". . . ga-iantidc;_> um mínimo que se 
harmonize com o salário-base sôbre 
o qual contribuem _para a Previdência. 
social." ,: 

Justijicaçao 

Pal'ágrafo úniCo. As operações· a que 
se refere o presente al'tigo poderão 
ser processadas, em todos os seus trâ­
mites junto 'aos ógãors competentes, 
pelO dono ou consignatário da. me:-­
tadória ou por qualquer agente por êle 
livremente credenciado. 

Art. 2• A partir de :h de julhO 
·'de 1970, passará i'F;ualt,_n~te, a ser fa­
cultativo o emprêgo d"ê" qespacllantés 
aduaneiros, nas opei.:aç<k,s de ,i,mpor­
tação de mercadorias ptocedentes ro 
exterior. . :.1' 

Parãgrafo único. As ooeraçê€& a Q.Ue 
se refere este artigo, poderão. taiti'bém, 
ser atendidas, em todos os r-;eU-"> tr:\m\­
tes, na forma do parágrafo único ·cto 
artigo lQ"' 

Justificação 

A mesma apresentada à emenda do 
me.:.mo autor, ao artigo !f. 
' Sala da cumissão, 14 de fevereiro de 
1968. -- Adylio Martins Vianna. 

N9 13 

Dê-se a seguinte redação ao arti­
go 29; 

Art. 2'il A partir da publicação da 
pre:~ente lei passará a ser facultath•o 
o emt·•,:êgo de d-espachantes aduaneiros 
nas op~rações de importação de mer­
cadorias procedentes do exterior, des-­
.1! qu-e o executante do Q.esembaraço 

/ 

Falec.z a União a prerorgativa ou 
c~mpetênyia par ~cr~ar uma legisla-= 
(.'ftO ,iá da comnetenc:a dos Estados: e 
por êstes regu!aruentada per leis em 
vigor. - A urino Valois. 

Está em vigor há quase so- anos o 
instituto do salário-minimo e, além 
a!sso. o Governo, at-ravés da Just~_ça. 
d-o Trabalho fixa mínimos .salariais 
para toctaS ás gamas. 

Pbr quzo.,_então, deixar os O.espachan-
, ies· completamente entregues às leis 
'"Artigo \ 9. da oferta. e na procura, como se fõs-
Leia-se como segue: s-em n:era~o.nlercadoria? 
1'F·ícHrá igualmente extinta, à par- ou:ros.sim, se" a idé:a central do pro ... 

tir de 19 de abril ct-3 1969, a obrigato-- je~o fõr ;acolhida (to-mára que não!) 
riedade de d~?.spachantes estaduais, nas a classe. ·Vai. sofre-r abalo tal que po .... 
opera~ões de comércio ·ex't.erior rela- ·der á surgü· até 'a concorrenc:a des• 
tiva.<; à exportação, nas operações rl·" leal, mcs:vada..'.poi necessidades p)-e .. 
comércio interior, inclusive por via dP ment:s e irutdiáveis. Virá, faltamen­
ca.botag-em, bem· como nas operacõe" te, o av;ttam:mto dos honor'ilrios e, em 
referentes 'à importaçã-o por qualquer conseqü~nc~a, do Próprio se-r humano. 
via". ----) C:mvem ressaltar, ainda: a cla.s-se, 

E'<~ 1 a rifl Con1i.~;<=ão. em :.4 d'e feverei- em a!guns 'F<;tados, iâ tem fixa-do o 
ro. de ~958. - Adylio Martins Vianna·. salárlo-base_para. efeito d~ contribui· 

/ 
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ção prev1dencul.ua e sempre em fun .. ldênCJa Social. Igualmente ~stá 1es-~ N9_ 28 I e~tabElece .um.par~ra_fo ~ic?. ao aJ."• 
ção do salário-mmüno. Pelo menos sa~vada a po~sJb!lldade, que e aLas o A. crescente-se ccnw ~ H' do art. 79 ttgQ.. 3- dQ Detreto-le~ _n. 33::!, de 1'1 
em al uns EstadoS· Ora se cada um ObJetlvo deseJado, do benef1<::1ado pelo. _ de outubl~Q de 1967 pots que, o art. 
não t~ver as.segurado U~l mín'mo dt! aux1ho v.r a exercer nova attv~dade ''A partir.de 19 de abnl de 19~8, os 19, da Lezn9 5.17:1, de 25'de outubro 
remuneracão terá dificuldade em s'?br~tudo de natureza_ enrp1eg.att~m, profissionais de _qbu

1
e trata éste ~dr~~g'l.) dte 1966, .qbueá~ispõeNe _cod\ficado .sis­

atendel' 0· cOmpromisso perapte 0 . . . pubhca. ou pnvada .. d~lxancto. a~s1~ passarão a ccntrl u r para a Prev1 en- ema Tn ut no ac10na , eCdl'U, 
I.N.P.S. d_e acumular o beneficio cmn o sala- cia Social sôbre o salário--bas~ cGrres- de fcrma. límpida. e meridiana qUi! o 

r 0 J}{lndente H lO (dez/ e 5 (cincol, ':es- fato gera\l3r do pagamento do im· 
Sala da Comis.s·ão, em 14_ de fevel'e!- I · . ; pecti1'ammte. sailários-n1fnimos da pósto .de jmpo.naçao é a data da. 

rode 1968. - Adylio Mart<ns Vianna.\ A na~meza espec-al ctD auxílio, localidade em que exe1c2reih 0 seu chegada da mercadoria no territó •. o 
ainda nao ado~ada na Prevldénc~.a so- oficio". \ / nacional, texto éste rep:odl.}Z~t..o 

/ · Ní' 
23 

cial. nos_ parece recomendável já que Observacão: em tomequéncia, 0 pa- "ip;:;is Etteris" nG Decreto-lei nume-
c'Art. 7." O despachante aduaneiro a cessaçao do trabalho d:::s d.espachan- rágrafo ürlico co a~·t. 'i" pass~t a serlro 37,~~e 18 de noven:t~ro de 196ô, €ffi 

ou ajudante de despachante, qu2, a tese d-e~ seus ajudantes ê imposta pelo * 2'?, , · , seu arugo 1". que cmoa da. r~org:an.-
19 de abril de 1969, contar 60 (ses- Pnder Públ co. não nos par~c2ndo so- Justificacão · zação do-.; serviços aduaneiro;;. 
senta) ou mais contribuições men- cíaimente justo resguardaJ· do d2.sem~ . ·. Ainda. que ccmsiderássemo.5 c~nzti-
sais feitas à Previdência Soc!al e 3() prêgo apenas os que detenham longos . Mu~atts muLandts, a mesma· ofe~e- 1 tucicnal 0 dispositivo que vena. sõo:e 
(trinta) ou mais anos de serv~ço, será anoJ de serviços. E' compre<>nsivel. Cld::t a emend•J. ao art_. l\\ Outrossim, cr-ítél·ios do Conselho de Po1ú-4ca. 
~ompulsórimnente aposentado." \que o Projeto se tenha mant:do den- sen~ <;rucldade_ ~ema:.s pretendor-;;;e · Admms'.:ra, entendemos qUG éle ti c:.-

) ~ro dêsse~ lh-~ites, confcrm~ a praxe, tornar cmnpulsona uma apasentadona truiria bàsicamente tõda/ uma estl'.J."" 
Justijicação como que resgual·dando um direito ad- em ba;;es tidíc~las, po_.is a mai~ria dos tura tributária, objeto de estudos cs 

111
utandts a mesma apre-i quü•ido_. Ma.s. mdi,:.·m.ivelm. e.n~~. a de:p~chantes amda n~o te·,'e ftxa~o _o mais profundos realizad::s por lêC-:>· 

Multllis 7 d b lh d d salarw-base, para efeito ele contrtblU- nhecidas autoridades no assunto e, 
Sentada a. e1nenda oferecida ao .arh- c.;ossaçao ~ r.ra a o .. o.s escn.tor:c.s _,•. • 'd ... 

j h - d t v çao previ encuma e, os poucos q·..te o e.specialmente por eminentes pa:J.a .. 
go J<:>, Outrossim, torna-se indispen- espac_ anles a uane.Ios vai a Illo·l têm não contribuü·am uinc\?- durante m:mtares quando da tramitação -da­
sa.ott1s&imo que os prejudicados com- ma!_;i Guramente aqueles qua tem m:- 12 meses, o_ que l,eteun,nara subs~:-m- quela matéria no Colendo Congre,Jo 
pletem, no min.mo, doze meses de nor temp~ d~ serv.ço. Acresc~, m~.us, cial diminmção UG val;:::· do b.~naficio. Nac1ona1. 
percepcão de conüibuição sôbre ~alá- a ch:cunstancJa de s~r a emenaa u.ma Não é sttpérCuo l:mb~at' .:tUe R me~ .Além do mais o artigo invoca:!o 
l'io-bas·e maior, a fim de não fica.r. medJ?,a, e~b~r~ mUlto .. m:~~s ~m~e~ dida proposta €111 .1ada. prejuct!ca o para encam.nha~ a Mensagem do 
dimmuido o ~:alário-família., iS-to é. a· em _s~us e e_1 o.~. que 5

y • tOXI a INPS, pois, ex::-tminada e-sta emenda Govêmo não ·se compadece jurici:c~­
média dos últimos 12 meses. sentld? ~e JUSt:ça, adot .. ado _pel?. Po~ em conjunto cem a aprescntsda ao mente com o assunco em pauta, p:;is 

sala da Com!ssão. 14 ele fevereuo der ~ubllco em t_~ntas ~i,uaço~s Jade- artigo 7<?. a ccnclusão a que se r-negil que d:nh'o do mesmo artigo, o seu 
de 1968. _ Adylío Ma rUns Vianna. ~orr!das t~o se~ VIÇO pu~Hco.. 9-uando ~ que cada um terQ o benefíqo fixc\do .~ 59 determina. a. impcscibilída·::l.e de 

ton:un extmtas repart1çros Publ .. cas ou em valor hatmónico com os contl'i- tramitação para o3 projete:; de c::d·-
Nfl 24 ~ransformada a c::ndtção do seu pes- buições recolhidas, sem a mínim~ ze. fícação, ainda qt1e per in;chtiva oo 

D~-s~ ao art. 7'-! e seu Par{tgrato soal, transferido 0 reg m~ jmídic() são ao que dispõe a Constituição Fe- Excelentit.simo senhor Pres:dente da 
ún co a seguinte redação: para a Consoi!dacão das L~::s do Tm- cteral, quando determina que "nE'l)im- H~püblica. 

balho. Em ta;s Casos, aGs s::rvidore.s hla prestação. de :servii;D a;,sistencial Nessa3 condlcões e por viola::,::to 
"Art. 79 O despachante aduaneito foram garantidos, cpção, aproveita- ou de benefício ccmpreendido na pl'e- fln:r,·ante do aÚig:> 54, § 59 da Ccn~­

ou ajudante de despachante que _c~ll- menta em outras repartições ou em vidência social ser{t criada, m•1.jorad.a tiuticã:J Fe::le:·s.J levantamos a te.::e 
tar d()ze (12) ou mais contribtuçoes última instância, a dispOnibilidade. ou estendida sem a cm-re::;punder:te da illcons~ituc·ollalidade, para rejei­
mensaJs teltas a Prevldênc.a Scc•aJ Mmto embora a Jec,<:Jac&o de pes-lfonte de custew t_otal. {:ut 158, ~ 1°) ção d') alt. 10::0 da Hemagem Govet'­
quaJquer que se,1a o numero de a:-1~;:. wal do servtco publ c; não :se apl'que Sala da CCmJssao. 14 de feve1 e'to de narnen~al, ..,-- Del]Utado Ra.rmnm-do 
de ~etv1co, tera duelto a um_ au11:r- ao despachantef3 aduaneJms e saus 1968. - Adylw Mmlms V1a1llla. I Pad,lha. 
) 'gual ao ·'auxllro enfernudad~" s • • - N9 32 10 ~ d as lmrmas ja ado- aJUd<mte~, acreditamos que o Poder w~ 27 
conceQI 0 se~utn °. 1tl 0 P"lO lle"'ula- ?UJ)hco ao faz::>r cessar a aLvtdade dOs Art. so Sun ma-se 
tao.as p:u a es e u m ... "' - s ·e ctd com expt·es<:a auto- ~ 
ru-<>nto Geial da Pievidênc.a SOcml. Jne:.rt_:O ·

1 
ex! r a 

1 
e d- t di Leia-se como :~e::;ue: Justificativa 

0 art. 10 

Pm" taí úmco 0 auxtllo a "er 11zaçao ega e com 12con1 c, a ra - 1 " ag"' o mente' elo n{stttuto Na- nãD, deve dar ao<:> que nela t:ãb~lham '-'A partll de 1° de abril de 1969, in- o Paia~raio único que se pre~:nde 
pa,~o t\'ins~. 1d-n~ia soc.al tera a u auxilio dev .. do para tua adaptação a dep~ndem C.t> emp:egt> de despu- m::lmr no ur·rigo 3° do D::::rzLo-;ei 
Ctona.,_ e . 1 .e~ ed dOIS anos ces- uma nova at>:vidade Tra'a-se de me-lchante as Impmtn"c~<:. tm qne forem•nume.o :323, ll::: 12-10-67 merece a 
dmacuo max1.1.a e ' . - 1 ~t 1 1 de mte1 e~"'ado"· ""t + -
sando contudo, se, antes d~sse p.-azo, mcta na~~.?nf_: t c e JU~l ca, 11as I - .,_, ~ .J ~o~ ... ~~~,n_:._<~~· N""iOYial não de·'e 1" 
o beneflClal'.o voltar a conttlbUlr, paraiJ ecomen v e e ~l o soe I Jusilfl~acão o- .::'a, "ac 'e~ :~;·,·a·~do .!J,"' ·'to-rafo ; D :-

d I t tuto Na::ional de ~a:a das C3m ~::'õe.:: em ~4 de fe- · , ..... - • ~--• ~ •:. ..., o : . • --
o menciOna 0 ns 1 d "" , ~, . lt A rue~n1a ofe:ec•Ca. à em~ndct ;:tO c1eto-le1 dJ P:e~'a.ente da Tiepu.J, c:z. 
Prevld.éncut-Socr~l, sob qualq;t€1'" as I vet~e.ro de 196S. - .:::ocnadOI ]\H onl artigo 1'?, No caso em tela se trata de um 
modalidades prev1sta~ no R~gu.am~nto Tnndade. . _ . 1 dec:·eto~lei ele ou~utro de 19ô7, <ille 
Geral de Previdência. Soc._a~, ou :rara NO? 25 Sala da Com;s~ao. 14_ ~e f_eve~ e1r0 1 "dl.snõ~ tõbre a entt'ada. em \ ~gor 
{) Int,tituto de Prevtdêncm e Assis- . -· ;, 1o u rã- de 1968. - Adyllo Mwtms Vtann<t. I das ·d~liberJ.ÇÔê3 do conselho de Po· 
tênc'a aos servidores do Estado, a~-I"TS~~sJ~~~ seefoa;;g~in"te:e se pa · I NQ 28 lít:Ga Aduaneira( ..• )" 
.slm como })ara qualquer outra ent,- "" a • p . . . Por certo ~e p.:-ctrndc, com ésse 
dade de previdéucia. sociaL" . ! '•Os ~espo.chantes adUaneiros, se?s ~u1Js~1tu~~~e o !=í.rU,go 9<:> do Pr?.;tto, p3 rügrf!fo, ccnseguir do Cong1e~30 

Just.j cacãa , Jju::lal~tes, e .desp~c~~ntes esta~uai.s, I P0! dms ai tigos, c~nt~ndo 05 de .1- 48] Nac.onal, subt·eptidamellte. e ab:lsan-
. 1 ;Jassarao a drspo~ubrlrdade, o_s pnme1- e.u3 do Decreto-Let n. 37, d!~ 18-lHJS. do da autoricbd~ do Pl'eSJd.:mte da 

o J?rojeto estaJc:ecc o sistema de 1 r os com o Nível AFIA 13 e os demais Justificativa RepU!Jlica, um:t coi:>!l- que .ui'io .. está 
npcsentadoria compulsória, p.'ua. m·l r: em o Nível AFIA 1ü, na forma. do: . certa. 
despachantes cujos serviços n8.o ::.e- disposto no artigo 99, § 2'1 da Cvnsti-' Os _ertí~os n9 ~8 ~ ~3 ào Decret<.:·-Lei o que se nota, claramente, é que 
tão mais u;;iJjzados a partir de 19 de tuiçãQ Federal: 3~, sao figuras )~nd~cas n:ortB;_s, ine- 0 chefe do Poder Executivo, c~m a 
julho C.e 1968. Mas o faz de manetra § 1'? O aproveitamento dos despi{- xts~entes, por _fmc~ oe leglslaçao pos- honradez e a simplicidade de que é 
e. atingir sOmente aquêles que tenham t ter10r Que os mvah~ou, . . revestido foi enganado. Como engo.-
·ontr'buído durante trinta meses ou ch•lntes na forma prevista nes e arti~ .o q.ue se. faz_ prec1s~, em tecmca le- nado foi quando assinou "<iecretos re-

• . 1 d go será feito na Repru·Ução Adua.- 1 t e t I 1 d tnais para.. 0 Instituto Nac10na e neira de seu exercício, .gls a IVa, cnar ar Igos novos. em- fercn~es. ao mesmo Canse ho e Po· 
:Previdêncla s~cial P contem trinta bora contendo a mesma matéria. litic:t Aduane!ra. como a resolução. o 
anos de serviço. Trata-se da. aposen- ~ 2t:t Para" at.endet'. aos encargos <;!e- "!: o que objet.iva, datrx venia, a pre- que trata de "automóveis, whisky e 
tndOJ'ia como jâ é concedida a co.n- correntes deste . artigo a.., comt~soes sente emenda.- Awwa Val01s, extrato de whJsky." 
tribuintes do r.N.P.SA cuJa atlVt- prevls~at em Lei_ e aufe11das pl"!o&( N" 29 Aqui, o fato é mais sério. Prcten-
tlade se exerce em deternunatias- ca-~despac!:lantes_serao artecadad·~.s em de-se o ust> do Congressó Nacional 
tegorlas. E' ev1dehte que o Projeto favor da Uma o. Snpr ima-se o a1 t. g 0• parn pól' um parágrafo el? determl-
visa bão de xar ao desamparo os de;;- Juslljtcatwa Juslijtcativa nado artirJ de decreto-lei de outu-
}lacht~.ntes e seus aJUdantes quando br0 p, findo. Sérlo e grave porque 
c.essa:r por completo a obrigatoriedadE O projeto extingue os concursos, A matéria COllstante dêsse artigo devem !Ser examinados os negócios e 
Jecral de serem os serviços dos mes- suspende as nomeaçoes, e compulsó- já está revogada pelo Decreto-lei as licenças de importação que es~ã.o 
llr~s- utilizados. Mas, cremos, 0 :raz riamente aposenta os atuais titul~·es. n9 277, de 28 de fevereiro de 1967, ra- detrás di-Sto, além do dever de y: ter 

do~e de injust"ça e também.' sem Contudo, segundo a constituição p1·e- zão por que não vemos como se pcs- a cautela e o bom sen_so de nao se 
com - , , ' .t ·• ;_ ceítua. não se pode ferir direitos ed- sa restabeleter unu~ i'edação já. .se- pretender, amanhã. cnar casos com 
stm"lG.er ao f,m so~.al de evi_ al ~- quiridos e nem se pode a-posentar, com pultada. . . . assuntos da competência, físcalização 
quem. os que se ded!cam ao p:oces.::a- 30 anos de serviço, ob?i.gatôrlamente. Entendemos, a1nda, que a forma e disciplina do GATT. 
mento dos despachos sem recursos E o que fazel' com aqueles que não redacional e o pt•óprio regimento Em 14 de fevereJI:o de 1968. - 1tu .. 
quando seus escrítórioo for-em atingi- tenham 30 anos de serviço? Como se deSta Casa estão a recomendar a ri no Valois. 
dos pelo sistema facullaUvo de \lti- !?~de põr ~a oinatividade homens vá- aprovaçã0 da presente emem,a . ..Dep. 
Hzaçilo do-s serv1co. ·1dos, tecmcos e prontos ~ara o ~ra- Raymundo Padilha. 

A emenda proêura atender a essa. balho? . N.9 3D 
situação provável, sobretudo em re:a- A lei dá o remédio. Disciplina o 
ção aos ajudantes de despachantes, caoo e t.emo:-; que estudá-lo e chegare­
geralmente pess-oas mais .novas, de mns então a conclusão. inexorável. e 
menores salãrios poucos recursos. e, clara de que, no caso, so cabe a dts-

Suprima-se o art. 10. - Deputado 

N.0 31 

também, menor 'te~np(} dê• serv ço. ponibilidade. Suprima-se o art. lO. 
Procura por determmado prazo,_ que Então que êsses despach~ntes Justljteatzw 

Acrescente-se, onde couuer, o Ge­
g-ui.nt.e g.rtigo: 

Art. As Comissãriac; de Despa-
chos existentes no pais ficam prolbi·­
das de operar, em seu nome como 
procuradoras de terceims, nas Re­
partições Aduaneiras." 

nos parece razoável para adaptaçao a 1 ocupem nas Repartwões Aduaneiras,! 
uma nova atiVIdade rentavel, dar-lhes 

1 

cargos e funções correlatas, a cr.tér10 Razões inumeráveis se almham pa- Justificativa , 
ttm auxílio, eqUiparado ao •·auxíliO das necessidades das Alfândegas. - ra colocar em relévo a flagrante Com ~S€a. emenda se atende t~tm-
enfenmdade" jã. adotado pela Prev1- Aurwo valots. • abenação jurídica do artigo 10. que[ bém as exigéncias do projeto. 

/ 
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l: 
Pretende-se· a extinrJio -do· C.!l?gO· de.Jmndo e:~:pres.ro;- -~m-lei. a competência 

despachante aduaneiro, Mgs, extinJ:o clcc Agente5 l<'iecais dv .fm!)6s1.o 
o cargo não se· ext'..nguirti. a. função. Aduaneiro ctuanto aos t:ibatcs por 
E CIU€-m será é.~ Privile:glado que êt% fi:scaüz{l.<\os, em tôdas M su:?s 
vai exercer a função, de ve-z que o atribuiÇões (artigo li?~ 2", Lei 5.314), 
exportador ou importador não sabe inc1u.sive sôbre circu-lação e C:O!iler­
c ne:n de3eja fe.zê-ln~ . Cialização das me1·cado:i:J.s de proce:-

t! nece::~sário. então, a~obertar o ex- dênc 1i estrangeira, parece-nos per­
portadO-r e ' _imporliador, principal- ta:r.to t1'atar-se Oe medi-da. Gal\õ.(ru' 
mente o nacional, bem como us Al- para o bom e completv de.sernpenbQ 
:tândegas, do aventure!ri.smo que vai .da fi>:calü:a.ção fazendária. 
()COrrer nessas comercüdizaçóes. -

' I 
Quanto ao.-- .pà.l::ágrirc úluCo:clo a.r-~õ.uplicata, tendo siclo. :pGskrgada sua. 

tir.o ora propa.St:>, é de tóda lógica, ~:jgência peios nacret-os-leis ns .. 320 e 
uma vez que o regL111e de participa.. 231, de 29 de ms.r.;.:o e 21 de setem­
_ç2.D dos a_gnetes fiscai-s do Minl'itério -bro de 1967, respectiramente. 
d2. Fazenda ba.seiam~se no principio Estudos- posteriorcs.indica.rnm Q ne­
<ie .estimulo- ao agente fiscalizc..dú! cesaida1.e "de se refcrmular · aquêle 
com o fim de promover o aumento diploma l~ga-1, bem como iilt-rWuzir 
!nces.<>ante da respectiva arrecs.dação. modificações ru> .. Iegi!;laçã.o .sôhr? ·ctu­
S~la da.;; S-c::::.sõec, em 14 de fevc-rei- pUcatas, con.:mbstanciad~ na antiga 

ro· de 1968. - Deputado Aãylio Lei n1 187, de 15 de janeiro de 1936. 
Vianna. Com a. co:abcração -do Ministério. 

Geralmente ns !irmas devedoras à 
Fazenda. Nacional usam as Comi.Ssá.: 
r1á.s para. omitir seu nome na.'3 notas 
de importação, se eximin-do das san­
ções da lei a que estão sujeitos. 

SENADO /FEDERAL. 
da Fazenda, B~nco Central do 'Brasil 
e o Banco· do Brs.dl S. A., PJ;in'cipal 
res:pcnsâ~nl pela ·aplicação do crêdi-

' to· no pafs, êste Mlnistér"io €laborou 

As Ccmissa.l'ias d~L Despachos são 
entidades que promOvem a expOl'ta­

·ção e importação, funciona..>"ldo em 
regime de procuração das partes. 

Elas financiam 08 despachos e ês­

ATA DA 30\' SESSÃO, E!\1 20 
DE FEVEREIRO DE 1968 

--
1~ Sessão Legislativa Extriwr-

dinária', da 6~ Legislatura 
ses- finaneiamentos Vi:lt> às vêzes ao PR.ESID;:NCIA DOS SRS. 1\-'lOUU.A 
cu.sto da mercad'o!·ia. ANDUADE E GU!DO ltfONDI!\1 

Se for -suprimida a. obriga.toried~.de 
rlos despaahantez, como pretende o 
projeto, nada maiS ju.Sto do que a: 
aprove.ç§.o da. emenda que, no- mérito 
d3. Mensagem. encontra ~azões -sobe-
·Jas _para a merecü.:Ia. aprv-.açà.'). -

~s-te aspecto, da. ·necessidade de 
Uir..a. disciplina legAl,- Se podB com­
p::eender com o preço dos serviços 
das mesmas Comlssaría.s cobrados 

-por elas, conforme tabela oficial . das 
mt!<smas~· que vai anexa. - Aür.illo 
v~zots.-

N.(> 34 

Inclua-se .onde couber: 
, INAs da.tas. })revistas no projeto pa· 

ra a extinçã0 da. privatividfl.de. e 
também .extinção do cargo de despa. 
cha.nte,- deverão -ser fixadas para 31 
de julho de 1970. 

Jks-tijica~iva. 
lt impossível exting·uir um trabalho 

· técnico_ nas importa.r.:ões. e exporta­
ções, em ·melo de- uma. legi.slaçi"i.o 

. complexa e tumultuada. nas :Repar­
tições Aduaneiras e outros -órgãos, 
tlem um prazo para. se norinn.I.izar os 
compromissos. e i obrigações dP.corren­
tes da falta d06 atua-is despachc.ntes. 

Não podem as. Repartições Adua­
neiras e órgãos competentes, aç0d3-· 
damfnte .e como que efu. meio a tun 
Tá.cuo, supor-tu,;: e. ex-clUSão imedif.ta 
daquelés profissipp.a.is· que estão· vin­
culados, há muitoS fi.Jlos;· às suru:; ati­
Vidades e- aos_ procr:.ssos ·que ali tran· 
sitam. · 

Por ouiTo lado, sob O aspecto .sO­
- ela.!, como resolvei' Q problema com 
os empreg:a.õs de escritôris, · com o.s 
Sill.dicatos, com as . CaiXas de Pre-vi-

- dência. e com os_ comPromissos outros 
. individuais a qUe esUio vinculados e 

sujeitos por obrjgaçõés os memnos 
despachantes.· . - · 

Essa prorr(lgáção é imprescil~üiV~l. 
·~ "Aurino Y~UJis. 

..... N9 as· 
~Acrescente.sé- onda ·convier: 

As 14 horas e 30 !llln:.rtos 
achanvse pres-entes os Senhores 
Sen.ado"es: \ 

Adalbarto S2na. 
Alvsl:o Ma~a 
Milton Trinôa.cte, 
Mwezes Pimentel 
Dlnarte IMá!"!Z 
Mart0€L V.!llaça . 
Ar~emiro de Figueiredo 
T.!L·mtcio Gondim 
José ErnllnC' 
TeotAnio Vilela. 
Rt~.i. Palnieira 
Jú!IO Leite 
AloyHc. de Carvalho 
Josaph::tt Marinho' 
Ca-r1os Linàémberg 
Eurico R-ezende 
R-aul Giuberti • 
Pau~ v Tm .. ·,,s ~,. __.. 
Mar:o Martins 
At:rél~o Vianna. 
Milton Campos 
Carvalho Pinto 
LinO de- Mattos 
ll.ioura .Andrade 
J•JE~ Felic.iano · 
Ney Braga 
Adolpho Fra11Co 
_Attilio, Fon~an~: 
Guido Mondin 
Daniel _Krieger 

O SR, PRESIDENTE: 

~M"óufa And1·aàe) - A Iisca de pre-· 
sehça. acusa o compa.redmento de 30 
Senhores Sená-dores.. Havendo l1Ú­
mero r-êgi:uental. decla1·o aberta à 
sessão~ Vai ser lida. a ata.: 

O Se-nhor 2::~ sécret4rio procede 
à leitura da ata da sessão ante­

.Tior:. · qu_e é. sem debate ap-rotG-da. 

O Setthor IQ secretario M o se-
g_uinte · · 

EXPEDIENTE . 
OFiCIO DO PRESIDElllT" 

DO CONGRESSO NACIONAL-· 
NQ CN-2~63, -de 14 do correilte mês, 

Art. Respeit..a.da n competência. comumcand-o que a -sessão conjunta de 
le~a\ atribuída a outrós funcionários, instalação dos trn .. bD.lbos da _21) sess:ãC' 
cumpre às autoridà.des e agentes !is~ · 1 ..... · · d 
caf.s' integranteS do Departamento IegJs O.t-IVS. o:.dma.ria. a 61.' legislatura 

..._ das Rendas A-duruteiras -do- Mlnisté- será realizada. às 15 'horas do di.J.--lt' 
ri-o da. .r<azenda. a aplicação dos cli.s- de março próxh.no. 
positivOs legais e regulamentares _a.tt~·- OFtClOS Do .1.. o SECRETARIO 
nentes à fiscelização dos tributos In- D,\· CM.IAltA · 
cidentes sôb!'e mercadorias de J)ro- · 
cedê:ncia. í'.strangeira. N'!l ~õ?G1, de 19 do :mês ent curso, 
.. Parágrafo único. Sõmente a. ))~W encammna.r.-do. .Mensa~em. do Presi­

da arret::adação correspor.-4e: a.o.s trt .. de-?te da Repubhcs. no J.j6a. pela qual 
butoJ fiscalizados peJos Agentes P'is~ ..sue-mete ao Ccngr~~ lfaClO:nal o 
cais ·do Imp-õst~ Adua.n .. elro ~erá. ccn- ·texto 5J.o Decre}O~Lci n9 a:.w, de 19 de 
siderad.t p~ra efeito do disposto nr.. rleez!l1orc de li:!61, -o qual prortof,ra e 
letra c, do pa,rãgi.'"afo -1?, do a-rtigo 49, entrada em .~i.Eor do Decret-ü~L~i r,q 
do Decreto n? 58.8~17, ·de 28 de fe"re- 2'-GB, de 28 ne fevereiro de 1067, par 
r-e1:ro de 1966. · · / hal"er se esgotado o prazo. para apre.; 

-M • J . cia~ã-0 na Càmr..rrt- dos Depu!].dos: 
. Jus~.~j!cat.l:ct . N9 O_G"764, de 19 ct? "~nês em curso, 

-A presente e:menda se faz nece~ .. ~eftc'our.inhando · ME:i>lsB.gem do· Presi­
rla. tendo em v!sta. que é do maior dente da, ReDública nQ Zj6B .. pe!a -qu11.l 
1nte1·&sc do Poder Executivo dotar- E""llbmete ao Cc-r.gresso Nacional o texto 
~:e de norfuas as ma.i..a etteient~ "';)a.-~do Dec..•·do~Lei n° 339. de 19 de de­
ra o desenvolviment.'l da fisca]lzr.ção. zcmtro de 1967, q. u-e_. exclui da. obriga. -
l'elo que propomo., será definida, de ção do arli!!O lO Uo Decre_lo-L<:lc n• 

.,...:. ,_ -

' 

62, de 21 de novembro de 196&, o dois: projetoS de lei, que estii.o seudo 
Ba.r.co do BrasU s. _a;. o Banco. ·a~ simult-âneamente submetido à supe­
Nordeste do l3rasU s. A., o Banco da rior consideração de VOSEa Ex.celên­
Ainazónia S. A. e. o Banca Naci-onat .aia, o, primeiro dispondo sôbre. duPli­
de Créd!to Cooperativo s .. A.; po.r I c~ta e ? segut:do sõbre títu!os de cré­
have-. se esgotado o pmzo pa-ra apre- dito. mdustr!al. Como o_ Congresso 
ciação na Câmara dos Deputados; Nacwna! se a.cha em rece-sso e_ o De• 

N'! 0:1762, de 19 do mês \em cursó, cret!?-lei n9 265--67 tmia. efetividade n. 
encaminhando Mensage:n 'do Presi-. part.Ir de 28 do corrent~ .. aquela ~e­
dente· da República. n? 4!68, pela qual cessi'!ad~· de reform9-1açao torna ~-­
submde ao congresso Nacional o tex_t.o prescmdiv_el~ se~a nla!S uma vez Gdia-
d;:, D~creto-Lei n<J 340, de 22 da de• da. sua V1genc1~, · . 
zembro d-e~ 1967 aue acrescenta dis- Para êste efe1to permito-me elevar 
posições cllsciptl.-.1-âct-oras do D-ecreto.- à aprovaçã~ de Vossa Excelência o 
~Lei 11·o 2BR, de ·28 de~ fevereiro de ~cluso pro.Jeto . deJ. De~ret9-1e1, que 
196'/ gue rtgula a: ·zona Franca de ..,u~re o penodo ne. ~ramiíaçao dos re­
Ma!Íaus e dâ. outras :p:ovidências, -por fertdos projetos de ~ei. 
haver se esgotado a ptazo p!uà a apre- Sirv~me. do .enseJo para renovar o. 
cin.cão na. C$.rnara dos D:putados; Vo~sa E,.;celênCHl- os P..ratestos do n:eu 

l'f~ 00765. de 19 do mês em curso, mms profundo, respeJ~. _- Jos~ Per­
encaminhando Me!lsagcm d:> p1·es1- .nandes ~e L1ma, Mlmstro Intermo. 
dente da. República nQ 8\6G, p-ela quaL ·L.EGISLAÇAO CITADA 
submete ao Cong:esso Nacional o texto 
do Decreto-trei n9' ::144, de 28 de de~ 
zembro de 1967, que altera a a.liquota 
do Jmpôsto sôbr~ produtos tnr..ustria~ 
lizadof; · 

N9' ,00763. de 10 do mês em cnrso, 
encaminhando Mensagem do Presi· 
d~n~· _d.~ Repú.blica. n(l 9!~8, pela_ qual 
submete ao Congresso ·Nac10nal o texto 
do Decreto-l~ei n9 345, de .28 de de­
zembro de 1967, que institui n. dupll· 
cata fisc~l e dá ou~ra..~ p_r~~:lflências. 

São· as· seguintes as rnensaulns 
encqm!n1ladas: 

MENSAGEM 
N9 1, DE 1968 

Submete. _à deliberação ao, Çongre"sso 
Nl'lr.ional o texto . ao. )Jecreto-:-lei 
n~ 337, rfe 19 de ctczembro de 1967, · 
que worroga a entrada em vigor ão 
Dec,:cto-{ei n'? 265; de 28 tie feve. 
-retro de 1967 •. que cria a Cédula 
Industr-ial PigncTatfcia, altera dis .. 
posições .sôbre a Duplicpta e dá ou-.. 
tras pnn;ide-rtcias. - -, · _ 

\DO PODER EXECUTIVO) 

(As ColllitsõeS de Constituição ·e Jus~ 
t.içs.,. de Economia e de t:!nanças) 

Exceler..tisSúnos- .Senhores Membro-s 
do Congre~:::o .NacjOI)al: 

Na f:irma. ào parágráfo ún!co.do ar..; 
t_igo 53, da Constituição, tenb.o a hon ... 
ra. ~e .submet:er ã. p:elibera.ção do Con­
gress:> Nacicna1, acompanhado dé 
Exposição <113 Motivos dp Senhor Mi­
nistro de Estado da lildústria e do 
Comérc_io, o texto do Decreto-lei nú­
mero 33'i, de 19 de dezembro de 1967", 
_rul51icado r..o· Diárl.o 0/fcictl do dia 
subseqFenta~ o qual pron·~a. a. enh'a­
da em vigor do .pecreto-ICi n9 265,_ da 
23 .de fevereiro. de Hffi7. 

Brasmn; mn 15 de jru1eiro de 1968. 
;- a) A. Cvsta e Silva~ -· 

EXPOSIÇ~:o. DE MOTIVOS :tq9 241., 
DE 196·7, .Doe !'.UNISTRO DA 
Th-Uú"GTR!A E DO CO:.'\IDi;RC!O 

Drm~ílfa -_ DF. 
Em 12 rtc dezembro de 100'1. 
Excc1enl.iss!n1o Senhor rre.Siàente 

ds R2públlca 
To?nho a honra de submeter à áp?e .. 

claçãc. de Vo:5sa. Excelência o Projeto 
rle Decreto-U!\ anexo, objetivando 
pro-rrogBr- pvr 120 dias a entrada em 
vigo.r das di.sposiçées do Decreto-lei 
n9 2t15, de ::.: de fevereiro de 196'i~ 

O re.fer!do . Decreto-lei trata da 
ci-iaçüo às. cédtila. indu..o:;trlal pignoxa~ 
ticia. ~ <ie ·.-.tter.aç5es nQ institutQ da 

-ProrrOga. a en.trada em vigor· do De­
cteto.-iei n9 2.65, de 28 de Jevereiro 

. de 19~7; 

o Presidente da. República, usando 
d& atlibuição que lhe cm-ifere o arti­
go 5S, inciso Il da. Constituição do 
Brasil, e 

- considerando a necessidade de re 
formulação :de alguns dispositivos do' 
Decreto-lei· n9 265; de 28 de feveteiro 
de 1967, relativo & duplicata e S. cé­
dula. , ind-ustrial· pignoratícia; ;.. 

- considerando a co-nveniência de 
seteni coilSoUdadas as noi"me.s que re-­
gem o fustituto da. duplicata, e (iisci ... 
plinado, separadamente, o da sédula 
industrial pignora.tieii\; e . 

-'- considerando que proJetos ·de lel 
nest.e s~Jntido -estão sendo- subt:p(ltidos 
à a.preciação do Congresso· Nacional, 
Decreta: -· '· ' . I 

-. Art. 19 Fic3. prorrogada por ·~ais 
120 dias a ent.rada. em vigol' do De· 
ereto-lei· n9 265, de 28 de fevereiro -de 
1967. . - t . . .. 

Art. ·211 í:ste Decreto-lei entrará em-­
vigor ne. data de .sua pubUcaçã'); re­
vogadas as .. dispcsições em contrário, e 
Será submetido. à apreciação do con­
gresso Nacional, n-os têrmoo do pa.rá• 
grP.fo úr.iclf do artigo ,58 dá Consti-
tuição. · . . 

Brasilia, em .. 19 de dezetflbro de 
Hl67; _ 1469 da. Independência.· e 79.\.l da.· 
República.. -. A. Cc.sta e SilV;a _ -
Ant~io 'Delfim ·Netto - _,Jpsé 'f5r-. 
r..anaes de Lu:na. 

nECRET.O-LI:I N• 265 ;_ PE 2a Dl'i _ 
28 DE !<~REmO DE 19C7 

Cr!a a._ Cédula 11iCustriaZ Pignora!icia, 
sltera di,<;Posíções sôbre a Duplicat~ 
e dá outras pro'IJidências-. 

O ·Presidente Qa República. usando 
d*"" atribuição que lhe co~fe.re o pará­
gi'afo .2. do s.rt. !"~f.l do .<\ti.) !nstitncio ... 
nal n91, de '1 de dezembro de 1966, 
decNta: -' · 

Art. 19' Nas vends_s meroonti::;, me .... 
d.lante ps:gamento em p!'estações, ·que 
t-enbam por objeto bens duráveis de. 
consumo ou de produção, para ·utili­
zação pelo ·próprio comprador, obser­
vat.se-ão as d1spcs!ç5es da Lei nú­
me-ro l87, ele 15 de jan'::'irc de 1938, e 
~e.is as sefiuL~t--es~ 

- I - _ noderá ser. em!iida uma 11nico. 
duplicafa.. d\scriminan1o tôdas · . as 
prestações e seus vencímm.tos, ou sé• 
rie de . duplico.tas. uma para ~ttda.. 
prestação;_ 

' 
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li a. dupltc3.ta ou dupliootas 
'conterão a denominação "Duplicata 
~e Venda a Prestação de Bens de 
IConsumo•J ou "Duplicata de Venda. a 
Prestação de Bens de Produção" oon­
torme a natureza da mercadoria, ve­
dada a emissão de duplica.tn. corres­
pondente, sinmltâneam.ente, a bens de 
conswno e de produção; 

normas do Art. 24 da .t..ei n,ç. 137, de . r:1.r e.:;sa circun~tlncia, b::m comó o 1 Cong~·e.sso Nacional. acompanhado ds 
15 de 'janeiro de 1936. , pr.-1zo dentro do qual a emprêsa emi- ExpQSiçáo de Motivo.:; do Senhor Mi­

Art. 59 A emissão ou o aceite de/ tmte deverá ap~·esentat· ao credor o nistro de Estado da Fazenda, o te.x:­
duplicatas que não corres}mndam à recibo do depositário, de que· recebeu to do Decreto-lei. n9 339, de 19 cte c:;-
venda~ efetiva de mercadorla-s, entre-: a mercadoria aprnhada. zembro tle 1967 e publicado no Dw; ::> 
gues real ou símbôlicamente, ou a 1 9 ,. ú ... ,. 1 . t . Oficial ao dia. sub;:;equente, o qual e~~-
serviço realtnente prestado, acampa- . ! . N? _ca;:;~ .,3 P~- .... .,:a 0 n~1 eru~r! cltti cta. otJrige~ao do art:go lO do D :-

III - n. !atura e a duplicata indi­
.:arâo obrigatõr:fatnente o preço da ven­
da, a impoi tância da. entrada· ou pa­
gament-o ã. vista, e o montante dos 
encargos financeiros correspondentes 
ao pagamento em prestações. No Caso 
de emiss§.o de série de duplicatas, 
Gssas indicações ·constarão de cada 
uma das duplicatas da série; 

nhadas das respectivas faturas, sujei. a, m-ntulçao f~n:-~rcu a credora, . .J..bn- J cre; ::~-lei nY o:J. CÜ! 21 de nOvembro c e 
ta.rão os signatários do título à pena ra, ;~am 0 . lJIO-:Ub.:J do tmp.r,_,_J~o,, 1!::10, o Da.nco C:o Btns:l S. A .• oBa:> 
de reclusão àe um a cinon...anos, além co~. e~ect~l vmculada ~o ... tttu.~,i.co d()_Nordeste ao Brasil S. A., o 
de multa equivalente ao respectivo I qu T a_ e.,. prt;a soment~., mov~m~nt~~a t B2nco da Am!lzônia S. A. e B~r..:-.) 
x~~or, imposta a todos os coobriga- g:~\l~:_,~~;n~etl1n~:;~J;~n c!; ~;~~!~=~N:l"Cl.o.1·al de Créc'i•ito Cooperati\'0 S. 1\. 

• 1 tia e já confiadas ao d~po~.tn·iu ou Brn.sllh, 15 de jan~iro de 19$8 -
Art. 61' A falta de devoiução de du- n-cebidos p:.>l.) devedor. j A Costa e Silra. 

plicata comprovadamente entregue, ~ 9 ., , • • ,... .. , 
dentro dos prazos legais, devidamente -~ 5 Os b ... ns .dac;..J ... _~el.l ..,.,r_ .... J...a ~a .E~.::FOSlCdO DE MOTIVOS N9 s;;J, 
aceita pelo sacado ou com as razões C_edut~ lnctU')t~Idl f1o;?nat~cza pj~'":- DZ.1969 DO MINISTRO 
de sua recusa, corresponde ao reco- rao f:car em msta.açoC'.5 mdu.-_-~JalS DA' FAZENDA 

t rv - o" não pagamento de uma 
prestaçã<>, a.té o vencimento da pró­
xima, importará no vencimento lUJ~ 

nhecimento de sua responsabilidade da e~nprêsa, d~sde que ém rtcmto 
cambia.J pel-o respectivo pagamento aproprmdo, ostensiVtlmente cercado ou 

· separado sob o contróle absoluto e a 
Art. 79 Mantém-se nas duplicatas, responsabilidade d) depositátio. 

ínt~·o o direito de regresso, contra 
" d t · t § 6~ Correrão por conta do daedor 

:t~ en'I,J.ossa ores e respec ivos avalls as, as d•spesas· com 0 depo·s.to dos bo.ns 
V - nos casos de emlsslW cl~ • .una desê!e que apresentadas a protesto "' 

tecipado das demais; 

Em 13 de dezembro de 1S67 

EXclui da obrigator:edade do 
do Decreto-lei n\1 62 ele 21 
t.:ernbra de 1%6 os Bancos 
que espec.Jica. 

art, 1() 
âe 1 o~ 
ojic. a.J 

tínica duplicata di.scriminando tOdas nos trinta dias subseqüentes ao ven- ctado~ em garantil;l, a.::.s:m cnmo ns de 
as prestações, a.quêle que receber cimento, ressalvado 0 disposto na par- seu seguro, que, obrigo. tório e -por jus- Excelenttssíruo Senhor Presidente d~ · 
pre::ltaçáo> além ci.e passar reclb.rl, aD.o- te iinal do § 29 do a.rt. 39, to valor, deverá resguardar dito:; bens R~pulJLca, 
t.aró. o pagainento no verso do pr-IÍprio, · dos riscos a que es:tverem . suj;í!os Por fôrça do que dispõem 05 ar .ti~ 
titu .. u. Art. 8~' Os prazos para. vencímen- e será efetuado em companh1a llv.e~ ,.05 411 e 911 do Decreto~lei ll? 6 ., l•e 

Art. ~9 0 Conselho Monetário Na- tos das duplicatas serão contados da mente escolhida pelo àc-v~dor e aceita ,

1 

;il de no·Jemb~o de 1966, tôdas as .. 'cm~ 
donal definirá o que são bens durâ- data de sua emissão, fícando ·proibi- pelo credor. .Jd>as L-IJ:-i.~J.~Ias a manter escritur:~.-
veis de consumo e de pr.cdução, para da a exclusão dos dias referentes ao § '79 Ao credor e ao dev.edor é fa- ~~o, po:ieráo co!'rigír mcnetàri'-imen~.:: 
o.s efeitos desta ·Lei. mês em que foram emitidas. cultado verificar, a qUalquer tempo, /JS CO!"J~as do capital fixo e imobiliz:l .. 

Al't. 39 Nas vendas mercàntis a ArL 99 os créditos concedidos :por as condições de arrumo.ção técnica, do, freando poróm obrigadas a c sn. 
n'fazo nãu xeferidas no art. 

19
, 

0 
ven- instituição financeira a emp:rêsns in.- prcteçâo, conservação e guarda. dcs I coneça.o, pelo artigo 10, as r.oc!ect~ .. 

r dustriais~ para financiamento de es- bens apenhados. · des de e::onomia mista contrt>l~::!dXO. 
dedor é obrigado a emitir fatura e toques de matérias-primas em bruto § 89 Os b:ms apenhados JJ.:..Ge,r5.o pela Un:ão. 
dupJica_>a, observadas as disposições ou beneficiadas a serem utilizadas ser remidos, parcialmente, cabendo 
'<ia Lei n<? l87, de 15 de janeiro de pelo devedor nas suas atividades pro- 1 ao depositário entregar a.o devedor 
!1936, e mais as seguintes: dutivas, poderão ser re1Jt"2sentados por aquêles cuja llberação estiver auto-

~ 19 A duplicata_ conterá a denomt- "Cédula Industrial Pignoratícia". l'izada no recibo de nmortizaç.ão. do 
nat7ão ''DUplicata de Venda Merca.n- . , . • prin<::ipal da dívida cu em outro do-
til''· ~r~. 1p. A Cédula lndustrml Pigno- cumento firmado pelo cr~dor 

:i , 2\1 o Conselho Mcnetário Nacio- ratlcm e pron;tessa de. pagamento em - • 
nal, observadas as. condições do mer- dinheiro~ garantia pelo penhor de § 99 O credor originário da Cédula 
cado de crédito ~ .t.endo. em vista evi- matérias-primas, emitida tmr emprê- Industrial Pignoratícia poder!\ trans­
tar excessiva competição pela dii~ta- sa · industrial a favor- de instituição ferl-la mediante endõsso em prêto. 

- d financeira, e conterá os Seguintes te-
çao dos p1·azos de vep a, çom a,gr~ qttis.Hos lança~dos Por extenso no seu Art. 11. A Cédu!a Industrial Pigno-
vamento da pressão sôbre o sistema contexto: l'f>;fcia será inscríta pzla forma -esta:-
crediticio. em substituição 2. concor• beiecida nos artigos 10 a 14 da Lei 
rência em têrmos de preço e qual~~a- a) denominação "Cédula Industrial n9 3.253, de 27 de agôsto de 1957. 
de1 fixará, a partir de 19 de julho Pignoratícia"; 
de 191i7. para efeito da aplics.ção das Parágrafo ú.nico. l?r.ra os fins dês-
-restrições re_feridas no parágrafo se- Q) nome da instituição financeira te artigo, as Coletorms ou rteparti-
guiute, etapas sucessivas de redução credora e cláusula à ordem; ções arr-ecadadoras feàera.is manterão 
do pra,~ de vencimento das "Dupl!- ) d t d t livro próprio, denominado "Registro ""' c _ a a e praça o pagarnen o; d c ·d 1 · · t· 1 • 
ca~as de vendas Mercantis~·~ até e e u as Industnais P1gnora 1c as'. 
atingir o limite de 60 (sessenta) dias. dl soma: a pagar em dinheiro; Art. !2. o p1·oce:o3o de cobrança 

* 39 Atingida cada uma das etapas !.) taxa dos juros a pagar, bem da Cédula Jndustrial Pignoratícia 
de reduçã.o dos prazos de vencimento como comissão de físcalização, se hou- cbedecerá o rito estabelecido na Lei 
fixadas pel<.> Ccnselho Monetário ~a,... ver, com indicação da época do res- 11!/ 3,253, de 27 de agôsto de 1957. 
tional, as duplicatas emitidas com pectivo pagamento; 
prazo excedente não serão transFeri· Art. 13; O Ministt.>rio da !ndústrla 
veis por endõsso, ressalvado o eruJ~s. /) descrição dos bens apenhados, e do Comércio e o Conselhn Mone-
so. mandato para cobrança, ceSI:iando, com indicação da sua espécie, quali- tário Nacionul baixarão, dentw de 60 
.cutro~t;im, no mesmo caso, a respcn- dade, quantidade e marca, se houver; (se5tenta) -dias, da data da publica-
sabilidade cambial do emitente pelas , ção· dêste Decreto-lei, norm9.!i para a g) local em que se .encontram os d · dupEc:~.tas aceitas, ou assim conslde-- · pa l'omzação fcrmal dos títulos e do-
1·z.ctas na forma do artigo 6"'. bens apenhados e nome do depositá- cument-os de uso Corrente no cotnér~ 

rio· cio, na indústria e nns lnstituições 
§ 4} ~as vendas media.nte expt;dlção ' financeiras, fixando prazos para a sua 

d<! merradcria ,Por via marit1ma, os h) dat~ e lugar da emissão; adoção obri~atórla. 
pra?.cs de venClmentoo das duplicatas/ · t · -
referidas nos tJ.arágrafos anterwres 1 u t) mon .ante da amortizaçao por Att. I4. 1tste Decreto-lei entrará 
serão acrescidos de 46 -dias, devendo 0~idade dos e bens apenh~dos, _e .local 1 em vigor. tri~1ta dia.s após a d~ta ~e 
essa circunstância constar expressa-I de a emlt nte deverá pagá Jo, sua. publlcaçao, revo';adas as diSpOSl-
mente da I·eferida fatura e duplicata, jJ a assinatura do próprio punho ções em contrário. 

Art. 49 Nos casos de prestação de do emitente ou a de seu representan- Brasflia, 28 de fevereiro de 1967; 
serv~r,os, as emprêsas poderão E;Dtitir I te com atribuições legais bas~antes ou 1461' da Independência e 'l9º da Re­
fatura e duplicata parà cobrança dos com podêres especiais; e públlca. - H. castello Branco -
set~ü;os t?restad-os, aos. quais se apli- 1' l} a assinatura do próprio punho octlívio Bulhõt s - Roberto CampOs. 
cara o dtsposto na Le1 nQ 187, de 15 d 
ele jan:iro de l936 e mais 0 seguin- o depositário dos bens apenhad~s ~u 
t.e, ' a de seu representante oom atrlbUI-

1 - a dup'icata contará a denami- ções ~egais bas~antes oU com podêres 
nação '·Duplicata de Prestação de espectais. 
Serviços'' e indicará a natureza dos . § 19 Da Cédula poderão constar ou 
servi<:cs presLectos; tras condições da dívida ou cbriga-

I! _ a Duplicata de ·Prestação de ções da .. emprêsa ou do depositário, 
se~viço não pcderã. ser emitida cem desde que não ~cntr.uxiem o dispos~-o 
vencimen~o Em }Jrazo superior a 60 neste Decreto-lei e a natureza do tl-
("~;Rsenta) dias: 1 tulo. 

MENS!ÜJEM 
W 3, DE 19Gb 

suomete à deliberação do Congrcs3D 
Nacional. o texto do Decre~r;Hei nú­

. mero 339, de 19 de dezembro de 1967, 
q~e exclui da obriqaçâo do .artigo 10 
dD Decreto~lei n9 62, âe :n de no-­
vembro de 1965. il Banco à-o Bras1l 
S. A., o Banco do Norêleste do Brasil 
S. A., o Banco dct Atnàzonia H. A 
e o Banco Nacional de Crédito CO­
operativo S. A. 

III ~ n::~ c&so de sel"vico contrata-: ~ 29 So.lvô resoluyã.o em. _contrário 
do para pagamento parcélado, pode- 1 ~J ~onselho MOf:!etano Nac1011al em 
rá ser emitida dunlicata relativa a. ·~l~çao a deterJ?mados tip.~s de Iha­
cada parte cu etapâ do serviço cem- 1 terras-primas. nao. se ad~.ihrá n Cé-
pletada. I d.ula I11dustnal Ptgnora.tlCla rem ven E:-;.celentissimo S~nhores Membros 

Parágrafo único. As emprêsas que c;mento em prazo supenor a um ano; do congresSo, Nactorial: 
emlt~rem Dup.Hcata de Prestaç~o de: § 39 s~ o crédito· fôr destinado à Na forma do parágrafo Unico do 
Se:v1ro d~verao ~~nter e €Srrttmar. a.quisíção dos bens que devem inte-jartigo 58, d.a Constituição, tenho a 
o re:;pectlVo regtstTO, obst'rvadas as gnu a garantia, a Cédula dev·erá indi- honra de submete a, deliberação do . . . 

A explicação do referido critédo Ic­
gal às sccied<ides de economia mi.: .. ~\ 
de natureza IJancárla não é oportuna 
e pooern. trazer inconvenientes pll ~' 
a. Un:ão e sua política creditícia, uma 
vez que a aiteraçào substaocrat dOs 
valõrcs daqu~les patrimônios J.mobill:1-
r1os, proc..ess:tdn eJ;n prazo ext~uo, 
acarr::::ar~. certamente, lmprevjsí'> els 
repercusóes de Qrdem econômica pa::a. 
aquelas entidades. 

Com a finalldad'e de evitar tais ~TI­
convenientes, permíto-me submeter a 
Vossa l!ixcelenc.;a, anteprojeto de de· 
creto-lel, destinado a excluir daquela 
obrigatoriedude, o Banco do Br<:.sil 
S. A,, o Banco do Nordetes do Brasn 
S. A., o Banco de Crédito dJ. Amazô­
nia e o Banco Naclonal de Crédito 
Cooperativo. 

s·.:.m o11tro mo~fvo, valho-m~ da 
oportunidade J;ara renovar a. Vo.;.'>a 
ExcelCncia meus protestos do mai.<J 
profundo respeito. - Antônio De?flrn. 
Netto, Ministro da Fazenda 

DECRETO-LEI N9 339, DE 19 m: 
DEZEMilRO DE 1967 

Exclui da obrigação do artigo 10 da 
Decreto-lei nv 62, de 21 àe novem~ 
Oro de 1966, o Banco do Brasa s. A .• 
o Banco da Amazônia S. A. e Ba1wo 
Nacional de , Crédito coopera:rt'O 
S. A. ' 

O Presidente da. República USJ~do 
da atriblliCão .que lhe confere o arti­
go 58, nl)s l e n, ãa constituição c:e .. 
ereta: 

Ar_t. 19 F!cam excluidos da obr1'1r::ão 
prevzsta no artigo lO do Decreto-lei 
n9 62, de 21 de novembro de 1936 o 
Banco do Brasil S. A., o Ilanco 'cto 
Nordeste do Brasil S. A., o Banco da. 

'Amazônia S, A. e o Banco Na.Cic.:Jat 
de Crédito Cooperativo S. A. 

Art. 2t' ~te Decreto-lei, que .serã 
subi:tetido a apreciação do Congre~o 
Nacional, nos têrmo.s do pa.râgrafo 
único do artigo 58 da Constituição 
entrará em Vlgor na data dé sua pu~ 
blicação. · 

Art. 3~ Revogam-se as: di6poslçõe.s 
em contrário. 
1 Bras1Ua, 19 de dezembro de 1067· 
1469 da Independência e 79 .. da Re: 
pública. :- A. costa e Silva - An .. 
tônio Delfim. Netto !<- lvo Ar:ua. Pe .. 
reira -- Antônio Faustino Porto so .. 
binlw 
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necem inteiramente ritlictas· e devem 
ser aplicadas também aos produtoo 

DECRETO~LEI NQ 62 - DE 21 DE nacionais das mesmas categorias, jà 
NOVEMBRO D E1966 que, tratando-se de armas e muni-

LEGISLAÇ'AO CITADA Zona f~ra.nca, quantia satrem desta 
para qualquer ponto do território na­
cional, estarão sujeitas: 

LEI N' 4.502 - DE 30 DE NOVEM~ 
BRO DE 1964 

Dispõe sôbre o Jmpôsto de consumo 
e reorganiza a Diretoria ãe Rendas 
Internas. &ltera a legislaç.ào do Jmpôsto delçõe~ e b~ns de consumo !lup~rfluo~, nâo 

Renda 6 . dá outras providências. se Justlflca a manutençao {ie. deSigual~ 
dade de tratamento entre _produ~_os 

O Presidente da República.. com I nacionais e estrangeiros, Unicamente 
base no d.ispo.sto pelo artigo 31, para~ com base em sua procedência. 
grafo único. do At-o Institucional nú-1 Com a finalidade de reparar a as­
mero 2, de 27 d'e outubro de 1965, e I sinalada discrimina~ão, tenho a;. non­
tendo em vista. v Ato Complementar ra de submeter a Vo.::.sa Excelência o 
nll 23, de 20 de outubro de 1966, de~ anexo projeto de decreta-lei, fazendo 
ereta: excluir do gâzo àos incentivos e tra-

1 - apenas ao pagamento do im­
pôsro de circulação de mercadorias, 
previsto na l-egislação em vigor, se não 
contiverem qualquer p-arcela de ma­
téria prima ou parte componente im­
portada. 

. . ................................ . . . ...................... · .......... . 
Art. 127. Esta lei entrará e::. -vigor 

no dia 1Q de janeiro de 1965-, revoga­
das as disposições em contrário. 

•...... ·••.•.. . . • . • . • . . • • . • • tamentos fiscais daquele decreto-lei 
) .......... :: ....... : ~. • .. · ":: .... • .. as armas e munições, perfumes, fumo 

Art. 10. AS sociedades de econo~ e automóveis de passageiros fabricados 
lllla mista controladas pela União ou no pais. 
pelas autarquias federais, são obriga- Aproveito a oportunidnde para re­
das a proceder à correção monetária novar a Vossa ~elência os protestos 
do balanço nos tê1·mos dos artigos 49 do meu mais )ill)fundo nspeito. -

II - e ainda ao pagament<l do im­
pósto de importação sObre as matérias 
primas ou partes comçonentes impor­
tada.s, existentes nesse produto, com 
Offi!\ redução percentual da aliquota 
de importaçáo igual ao percentual ci'o 
valor ad:cfonado no processo de in­
dm<triaUzação local em relação do 
custo total da mercadoria. 

H. Castello Branco. - Octávio Gou­
veia de Bulhões. . .. . ............................... . ..................................... 

Capitulo 22 Bebidas, 
licos e vinagre 

Notas 

líquidos alcoó-

0 gv Antônio Delfim. Netto. Minl.!t!·o da Fa-
. zenda 

···~~;.: :;; : ~: ~~:~:~t:e: :;:e~~~~~~;1: :;~:I' DECRE6~z~~~ 3~E 19gE 22 DE 
trara. em Vigor: na data de sua publi- ~ . . - . . 
cação revogadas 815 diSposições em 1 Acrescenta ctzsp?stçoes d1<JC!pltnadoras 

Art. 9? Estão isentas do tmpõsto. sõ­
bre produtos industrializados tOdas as 
mercadorias produzidas na Zona 
Franca de Manaus, quer se destinem 
a-o seu consumo interno, quer a CO­
mercializaçã-o em qualc:uer ponto do 
território llaclonaJ. 

(22-1) O presente capítulo não com-­
preende: 

a) água destilada e de condutibili ...... 
dade (posição 2.8 .58)~ 

b soluções aquosas que contenham 
em pêso mais ·de dez por cento UOo/o), 
de ácido acético (posição 29 .14) ; 

c) :ínedk -lentos da posição 30.03; 

contrário ao Decreto-lel nt1 288, de 28 de je- d) produtos de perfumaria. ou de 
toucador (capítulo 3:) • Brasmá, 21 de novembro de 1966; vereiro de 1967. 

145"' da Independência e 789 da Re- o Presiàcn~.e cta República, no U50 
pUblica. - H, Castello Branco - da atribuiç3.o que lhe faculta o arti~ 
Xduardo Lopes ROdrigues - Roberto go 58, item Il, da Consti~uição do 

Art. 50. 1tst.e àecreto~lei entrará em 
vigor na data de sua publicaçã-o, re~ 
vogadas M disposições em -contrário. 

(22-2) O título alcoólico considere­
do para a aplicação das posições! 
22.08 e 22.09 é o obtido com o ·alcoô .. 
metro de Gay-Lussac, à temperatura 
de 15 graus centfgrados. 

Campos Brasil e tendo em vista a urgência da 
A medida e ? inter&.:;e púbUCQ releva.n~ 

C9missão de Finanças.. te, decreta: , -

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 
14G9 da Jndependl!ncta e 789 da Re~ 
-pú.b!ica. - H. Castello Branco A aguardente desnaturada classifi· 

ca-se, coni o álcool etilico desnaturad~ 
na posição 22.08. 

' Art. 1~' Os fa\•ores previstos n'O.s ar-
M·ENSAGE.M tigos 3"', 4Q, 7Q e 99 do Dec1·eto-lei nu-

N
Q /", DE 1968 mero 288, de 28 de fevel'eiro de 1967, 

.,. não se apllcam aos seguintes produ-
Submete à deliberação do COn[Tr..u$0 

Nacional o texto do Decreto-lei mi­
-mero 340, de 22 d!? dezembro de 1967, 

\ que acrescenta disposzções discipli­
nadoras do Decreto~lei n9 288, de 
28 de yevereiro de 1967, que regula 
a Zona Franca de Manaus e dã OU­
tras providências. 

(])O PODER EXECUTIVO) 

tos, destinados à Zona l',ranca de Ma­
naus ou dela. procedentes: armas e 
munições, pertumes, rumo, bebida..i al­
coólicas e automóveis àe passag-eiros, 
compreendidos, o respectivamente, nos 
capitulos 93, 33, 24, 22 (posições 22, 03, 
22.05 a 22.07 e 22.09, incisos 2 a 7) e 
87 (posição 87.02, incisos 1 e 2>, da 
Lei n9 4.::,02, de 30 de novembro de 
1964, alterad.a pelo Decreto-lei nQ 34, 
de 19 de novembro de 1966. 

(As Comissões t·le Constituição e Art. 29 ltste decreto~!ei, que sera 
Just!çl\ e de Finanças) . submetido a apreciação do congresso 

Nac!onal, nos têrmos do parágrnfo 
EXcelentisslmos Senhores Membroo único do artigo 58 da constituição do 

do Congresso Nacional: :sra&il, entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposi~ 
ções em contrál'lo. 

Na. forma. do parágrafo único do ar­
tigo 58, da constituiçã-o, tenho a hon­
ra de submeter à deliberação do con­
gresso Nacional, acompanhado de Ex­
J)OSição de MOtivo.s do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda,. o texto do 
Decreto-lei nQ 340, de 22 de dezem­
bro de 1967, publicado no ~iárto Ojt .. 
ctal do m~mo dia. o qual acrescenta 
disposições disciplinaà<>ras ao Decre~ 
tolei n9 288, de 2B de fevereiro de 

Brasilja.. 22 de dezembro de 1967{ 
1469 da Independência e 799 da Re­
pública. - A. Costa e Silva 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Altera as disposiçôes da Lei número 

3.173, de 6 de ;unho de 19'57 e re~ 
gula a zona Franca àe Manaus. 

i • •.•••••.•••.•••••••.•..•..•••••.• 

. .................................... . 1967. . .. 
1 Bra.sllia, 15 de janeiro, 
A. Costa e Süva 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
NISTJlRIO DA FAZENDA 

Art. 39· A entrada. de mercadorias 
de 1968 · - estrangeiras· na zona Franca, destina~ 

das a .seu consumo interno, industria­
:MI~ Hzação em qualquer grau, inclusive be­

neficiamento, agropecuária, pesca, ins~ 
talação e operação - de Indústrias e 

SGMF-GB-n9 571 - 19 DE serviços de qualquer natureza e a. esto-
J;>EZEMBRO DE 1967 cagem para. reexporta.ção, será isenta 

•crecenta d'tsposiçéto dtsczpUnadora ao dos impostos. de importação e sóbre 
... · produtos industrializados~ ...__ . 

Decreto ... Zei nv 288 de 28 de teveretro §19 Excetuam-se da isenção fiscal 
ctB 1967. prevista. no "caput" dêste artigo as 
ElJ:telentissimo Senhor Presidente da. seguintes mercadorias: a~P.S e. mun~~ 

República · ções, pêrfumes. fumo, bei:Jld~ alcoóli­
cas e automóveis de pasage1ros. 

O Decreto~lel n'~ 28~, de 28 de f~- § 21,1 com o objetivo de coibir prâ­
vereiro de 1967, tnsti tu1u ~a área de ti c as ilegais, ou antieconõmicas, e por 
livre comércio, de impo~taç~o e ex~or- proposta justificada da Superinten­
ta.ção e ~e incentivos f~ciUS especJ~is. dência, aprovada pelos Ministêrio5 do 
estabelecida. com a. ~alidade de crmr Interior, Fazenda. e Planejamento, a 
no interior da ~azônia um centr.o U:sta de mercadorias constante do p~ 
Industrial, comermal e agropecuário rágrafo 19 pode ·ser alterada por de-
dotado de condições ec'?nômH~~. que eréto. . . . 
permitam seu desenvolvunento. Art. 4Q A exportação. de mercado~ 
· Forain expreSsam~nte · exeltildos de rias de origem nacional p_ara .consu· 

·QU:aJquér tr!l-trunento ,faVorecidO. as se- me ou-IDdu&trJali~~ção .na Zona Fran­
guinteS mercadorias de· .P!OOe~ncla c a· . de Manaus,, ou . reexportação pq..r.a 
estrangeira:. armas e mumçoes, perfu- o estrangeiro, será l)ara todos os efel-· 
,mes, tumo, .bebidas -~cçól~cas .e auto- tos fiscais. constantes da legislação e:n 
móveis de passageiros, co1forme p~es- vigor, equivalente a uma exportaçao 
ereve b parágrafo 111 do artigo 29 do brasileira para. o estrangeiro· 
mencionado diploma. legal. •.......................•........• 

.As razões qu~ levaram a União a .. " · · .......... · " · .. · : · .. • .. . 
excluir dos beneficios aquêles produ.. Art. 79 As mercadona~ produz1das, 
tos de ])tOCedência estrangeira. perma.- benenc:tadas ou ind'ustnallzadas na 

. ' 

Posição Incieo 

3 

4 

8 

6 

7 

I\. Produtos 
I Alíquota. 

l,"Ad _va.Iorem' 

. . . . . . .. . . . . .. .. . . . . . . . .. ·I~ 
j Cervo'.~" .••.• :·::;::·::·::·::·::·:::: 

Vinnos dto uvas frescas; mosto de uvas 
com a. fermentação abafada. com ál- · 
c(X:l (inclusive mistelas): 

1 "Champ~gne" e outros vinhos espu- . 

I 0=te~ ~.~~~~~i·s· .~~. ~~~~:i·c·a·~~~; :::: Vermutts e outros vinhos de uvas fres-

1 

ca~. preparados com plantas ou ma~~ 
térias aromátic.as . . .............. .' 

Cidl'a., pt:rnda. hidramel e out-ras bebi~ 
dâs ft:rmentaAas: . 

obtidus pela. fermentaçã oalcoóUca de 
1 • suc<JS de frutas ou de plantas ••••.. 
\ Outrao;; ...................... ····:·· 
! ........................... . 
I"' •• .... •• ., ·• .. •• •• •• •••• 

I 
Alcoul etílico, n.ão desnaturado, de gra­

duaçã<.· inferior a 809; aguardentes, 
licores e outras bebidas alcoólicas, 
parados alcoólicos Compostos (cha~ 
ma dos "extratos concentljt.dos") para 

\ fabricação de bebidas: 1 

1 Aguarden·t~. · · ~~1 • • g~~; d~ · ·q~~q~e~ 
1 modo obtida, simples, de graduação 
1 alcoólica até 549 ...... , ............. . 

I
~ Licõres e 'aperitivos (amargos, "bit­

ters" "femets." e outros}; aguard~n-
1 te simples de graduaçao alcoó~Ica 
1 superior- a 549 ••• ! •.••.••.••.•••••.• 1 
1 Aguardente de alcoola.tos· de Plantas e[ 

as ct\mpostas assim consideradas. a.s~ 
adicionadas' de caramelo, cascas, er~ 
vas, raizes ou essências ........... . 

Conhaque ou "cogzna.c" obtido pela dis­
tilação de vinho natural. de uma .. 

As bebftias chamadas "conhaque" de 
alcatrão, "conhaque" de mel "co­
nhaque" de "gengibre" e semelhan~ 
tes, obtidos pela distilaçâo de suco 
termentado de cana. de açúcar; adi­
cionadas de substâncias aromáticas 
ou me-dicinais . . ....... , ... : ... , .. · .. . 

Bebidas rotuladas Com as denomina­
ções de "armagnac". "arrack", 
"bra,ndy", ·"cogll!lC", '1 genebra~'- •:gin". 
"guestch", ''ltirch", "ron", 1'rhum'',l 
"Wodka".- "whisky" ou semelhantes 
e quaisquer· outras bebidas alcoólicas 
não es,pecifica.das nem compreendi-~ 

.das em outros incisos desta posi.ção · 
I ' 

15% 
"!"!5o/, ...... . ...... 

30o/, 

25% 
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PQ31çáo 

24.0~ 

Inciso 

1 
a. 

/ 3 

Observa.çõea: 

Ca.pitulo 24 - FUmo 

--c---~ I Allquot& 
Produ.too 

{'
1 Ad Va.lorem" 

Fumo elaborado; extratos ou sumoa 
fumo: 

I 
de 

Charutos,... . . , ..................••••• 
Cigarros? por vintena. ou fra..ção: 
01 - Até o preço d.e venda no va.rejo 

' Cr$ 100,00 • • •.............••... 
1 02 - de preço de venda no varejo su­

perior a Cr$ 100,00 até Cr$ 150.00 
03 - de preço de venda. no varejo de 

mais de Cr$ 150,00 .•.....•.•••• ; 
Cigarrilhas, cigarrO$ feitos à mão ... ' 

l 
FupÓo. d.es~~~~~: -~~~;~~;. ~1-~~~- .~~. ~~ 
outros .. . ........................•.. 

10% 

200% 

230% 

260% 

10% 

!0% 
10% 

Al!quoto 
Pos!çlio 1 InciDO I, t "Ad Va.lorem.•• 

-----f----~---------------------f-------1 

Produ toa 

81.0~ 

l 

a 

veicul~~ .. auto~ó~~~·: éõm" -~êtor .. ciel ~ ..... , 
quaJQuer tipo, para. o transporte del 
pessoas on mercadorias, (inclusive : 
carros de -corridas e ônibus elétricos) : ' 

·Automóveis de passageitos e ca,mione~ \ 
tas sedan. inclusive de esporte, pe-\ ~ 
rondo até 1.000 bs4 .•.....••.•• · ··-~f- 15% 

Automóveis de passageiros e camíone- -
tas sedan, inclusive de esporte, del·\-
mais ele 1.000 ks. a 1.500 ks ••• ···~ - 20% 

Capítulo 93. Armas e MunJçõea ma, e as armas que tenham a carac .. 
Notas: terística de brinquedo (capitulo 97): 

· .1) as armas e munições. que te-
<93·0 O presente capitulo nãQ com- nhar.1. o. ca.racterístíca de objeto do 
preende: coleção e de ntigUidade. 

a) oa !ulnUna.nteS e cãpsulas ful- (93-2) As annas incompletas ou não 
minantes, os detonadores, os !oguet.e.s acabadas se classificam com as armas 

tô ~-A de sinalizar-ão ou antigranizo e outros completas ou acabado.s, se~pre quo 

t•) Para efeito dB cã.lculo do im­
pô.st.o desta. Alinea, o valor tributável 
:tão poderá ser interior às seguintes 
p~me~ tagens em relação ao preço do 
TCndr. no varejo: 

do impôs to, das as despesas acVOIKI- artigos do !<"capitulo 36; apresentem às caracteristicas. ess~n 
rias, inclusive as de transporte" o ciais destas. 

Capítulo 33- óleos essenciais e re- b) as parte;, e e.cessórío de uso (93-3) Segundo a posição 93.07, G 
sinójdes; produtos de per!Uma.ria., de geral, segundo a nota <XVIll-2) da expressão ·~partes· e peças separadas 
toucador e cosméticos Alínea XVIII; não compreende os apürelhos de rá 

.Notas c) os carros de combate e a.utotnó- dio ou de radar utiiízados em deter 
(33-1) o presente capitulo não veis bllndados, armados; minados foguetes da posição 85.15 

Inciso 2.01 
Inciso 2.02 
Inciso 2.03 
l ~ 

27,00% 
24,50% 
2'J,50o/. 
50,00'7. 

compreende: (93-4) os estojos ou -.aJxas sezne-
a) as prestações a.lcoólica.s com- d) as lunetas telescóp1cat5 e outros lhantes, que se apres~ntem cor.-. os ar 

2~) O preço de venda· no varejo, a 
cr..:e se rerere a "observação anterior, 
a.uverá ser obrigatOriamente marcado 
pelo fabricante ou importarlor, de for .. 
ma. inde:ével e em caracteres bem rJ­
aiveis, em cada unidade tributada, na 
formo. .. :5ta~~lecida. em Regulamento, 

-n6.o podendo o produto ser vendido ou 
exposto a venda por preço superlor 
no marcado, 

pastas (chamadas "extratos concen- dispositivos óticos, salvo montad11s sô- tigos qêste capitulo, destinados aoo 
trados") para fa.brico,de bebidas, da bre as mesJ-~:ls armas ou sem montar, mesmos e com os quais se vendem 
posição 22.09"! . mas que se apresentem com as artnas normalmente, classificam-se eom o:> 

b} os sabões (poslç!io 3·1.01); a que se destinam <capitulo 90); referidos artigos. 
c) a essência do terebentina. o os e) bestas, arcos e flechas para Apresentndos isoladamente, seguem 

demais produtos da. posição 38.07. t!ro, n-u armas embotade.s pe.ra esgrl~ seu pré~rio ref!ime. 
(33-2) A poslção 33.06 deve .consi- --------,,...-------;--------··-----------------------;:----------

derar-se extensiva S.O.!J demais produ- ~ 
to:s, inclusive sem misturar (diferentes I , Alíquota 

dos da posição 33.05), próprios IJ!U"• Pooiç~o lnoiso_J..._ ______ P_r_od_u_t<>_• ______ ;------serem utmzadoa cOlllo produtO.!J de .. Ad va.torern•• 
perfumaria, de toucs.dor ou como cos-
méticos e a.condicionadoa pare. a ven- -....!----------------+-----3!-) No .1reça de venda da. fábrica 

No jncluido~. para efeito de cálculo da. 11. varejo. \ 
&3.01 - Armas brancas <sabres, espadas, baio-

83.01 

83.0l 

33.03 

33.04 

33.0~ 

83.00 

Produ\oo lnc!so t._ I Al!quota 

.. ~d VaJorem" 

1 

• 

óleos essenciais <desterpena.dos ou não) I 
liquidos ou sólidos e resinóides •... 

subprodutos terpênicos residuais d'8.\ 
<iesterpena.ção dOs óleos esesnciats· .. 

soluções concentradas de óleos essen­
ciais em gordurM, em óleos fixos, etn 
cêras ou em matérias semelhantes,, 
obtidas por absorção a. frio ("intlora­
do"} ou maceração .•.........•...• 

Misturas de substâncias odori!eras, na­
turais ou artlliciais, e mistura à base 
de uma ou mal!!; destas substâncias 
(inclusJve as simples soluções em ál­
cool), que constituam matéries-pri­
lllas para pertuznarla-, alimenta!;ãO e 
outras indústrlats . . ............... . 

Aguas destiladas aromâtjcas e soluções~ 
aquosas de ól~o:s essenciais inclusive 
medicin.;tis • • .........••.••....... 

Produtos de per!utnaria. ou de toucador 
preparados e cosmétlCo.! preparadas:! 

Dentifrícios e outras preparações para 
hígíene bucal e limpeza. dos dentes 

Sabões em creme para. barbear; 
1'Sha.mpoos,. para lavagem dos cabe­
los: talco e polvilho, com ou sem per­
fume. excluídos imJcamente os licen­
ciados como ~specio.lidades !arma-
cêutiica.s • • •••.•••••••. • ••••••• ••• 

outro.s o o o •• , ••••• ,. o. o o •• o. o. o o. o •• 

Gl\ 1 :,... 
~· 80% 1 

o~ .<1 

' 

93.n 
93.04 

es.os 

93.00 

»3.07 

·~ 

-

-

neta.s, etc.), aua.s peçe..s separadas e 
ba.inll.as • • •..•...•...... · · . · · · · · · · 

Revólveres e pistolas :.. .. .. .. • .. .. • .. r 
Armas de togo (dU:erentes dos revólve .. 

res e pistolas da. posição 93.02 e das 
a.nnas de guerra.) inclusive artefatos 
semelhantes que utilizem a. tleflagra.-
ção de. pólvora, tais como pistola.s­
lança.-!ogUetões. pistolas e revólveres 
para Uro a.o alvo, canhões a.ntigra.nl­
zo· c.a.rihões laça.-ama.rraa. etc. • ..• 

outras a-rnie.a (lnclusin espingarda.!!, . 
carabinas~ pistolas de mola., de ar 
comp1.·imldo ou de gás) •...•......• · 

Partes e peças separadas de armas di­
ferentes das d& posição 93.01 <inclu­
tdve culatra:s de !uzl3 e canos não 
a.c~ba.doa para a.rmaa dt fogo) ..... 

Projéteis rt m~ições, ~nciusive mlnu; 
partes e peças separadas, compreen­
dendo za.galotes, chumbo de caça e 
buchaa l>ara. cartuchos •••••• o o o o ••• 

?-

• -. 

? 

-..,.. 

20% 
20o/o 

20~ 

lt~ 

10~ 

20'1'· 
~ 

DECRETO LEI N' 3i - DE 18 DE 
NOVEMBRO pE !966 

te-se o.o a.rtlgo 4'il o.s seguinto I.D.et.t:o i 
pa.rágrato: 

Di&põ~ sõõro nova denominação do 
Impósto de Consumo. altera a Lei 
n' 4.502, de 30 ãc novembro de 1964, 
exttnguo dtversfJ3 ta.:r.a1 t1 dá outra. 
provitUnciM. 
o Presidente da RepúbUco, usando 

da. atribuição que llle confere () ar­
tigo 31. pará.ertL-fo únko do Ato n~-

., IV - os quo efetuem fCtló~ 
por a.ta.cado de matéria.s-prtru~ 
produtos intermediá.rlOB, emt,a.:;,&c~ 
gens, equipamento4 o outro:s bellll 
dt produção. 

1 1' O regulamento conceltunrÀ 
para. efeitos fiscais ,opere.çõ~ dt 
yenda e bens compreendidO& " 
Inciso IV dê.s\o artlgo". 

Capitulo 137, Veiculo! Automóveis, 
Tratores, Velocípedes e outros vei­
culas terrestres 

Utucional n9 2, do 21 de outubro da 
transporte de ferramentas~ sementes 1965, decreta: 
adubos etc., relacioilQ.dos com seu uso Art. 1• O tmpô.sto de Consumo. do 
principal. que trata a. Lei n9 4.502, de 30 de r.o· 

Alteração 2~) Fica. .suprimida. a. 1.\lf• 
nea "a." do inciso 1 do a.rtigo 59 a 
a.crescentada. a seguinte a.Unea: 

Notas 
(87-1) Entendem-se por tratores, no 
sentido especificado do presente ca­
pitulo, os veiculos motrizes essencial­
mente usados ---":"a. rebocar ou em­
purrar instrumentos, veículos ou car­
gas, inclusive se apresentam certos 
dispositivos Messórios que. oermitar o 

/ 

(87-2) Os chassis <le veículos auto- vembro de 1964, passa a denominar·.so 
~óveis, com ca~J·na, são classl!ic·d~ · pô t ·bre 0 rod'ttos IndustTitll"A.. «Que Permanecer no estabeleci<> 
m ~o.~ "" ""' 1m s o so ... ' mento in<lustrtal decorrido 3 (três)] na. posição 87.02 e não na 87.04. dos 
(87-D3} A posjçáo 87.10 não inclui A'rt. 29 A Lei n' (.502, de 30 de no- diM da. data. da. emissãa da real-i 
os velocipedes para. crianças, que não vembro de 1964, pa.s.sa a vigorar c<~m pectiva. nota.. fiscal" • 
tenham. rol&mentos de esferas; êstea a..s' seguintes alterações: Altera.çi\o 3~) Suprimam-se o artigO! 
artigos estão compreendido.t ntl. posi- Alteração t•> Renumerada o atual 6~ e o an_exo r a que o mesmo se ra 
ção 97.01a parã.gr;do \:mico para 2?, u.cresc~uto- fere. c o mctoo IX do nrt. 'i?, e nes~ 

' 

... .. 



/430 lcluarta-íeira 21 ,., DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) F'evereiro de · 1968 

•G substituam· o 50 acrescentem os se .. 
~i3Uintes incisos; 

nota..,fisCal den\ro f--,e (três) 3: dias 
. da data. em que o reajustamento 

se efetivar" . 

ALteração 1-4.• - SU-bstitUa-se o pa- Alteração 20• nos li 1'~ ·e 2~ do 
rágraro único do· art. ijl pelo ae- arfo 74-, &ubstitua-se a palavrA .. lilte-
ruinte: nuantes" por ''qua.Iificativas". .. X1 - roda! e respectivas par­

tes, eixos mont.ados ou )lâo, cilin· Alteração 8'?) O artlgt:. :.l.l5 passa ~ 
dros e sapatas para freios, enga- ter a seguinte redação: 
tes e dispositivos.Jle chOque e tra- Art •. 25 A .importância. a recolher 
ção, destinados á emprêga· exclu- ser-á o montante do ilppô.sto relativo 
ai\•o e específico em locomotivas, aos produtos saídos. do ,~t.a.btlecimen­
tênderes, 'la.gões ou carros para to em cada mês, dimiiluido do mon­
estradas .d'e Je;rro; tante do tmpústo relativo aos produ-

XIII - Os artefa-tos de madeirA tos ne!e entrados no mesmo v..eriodo, 
'bruta, simplesmente desbastado. ou obedectdas as especificações

1 
e .normas 

oerrada; que o reg~lfl:mento estabe ecer. 
XXI ~ as películas cinematográ!i~ l 1' O dtretto. de dedu~fi.o so é t.pl1 .. 

eas sensibilizadas, não impressiona-, cá.yet aos casos _em que os produtos 
da.s, ques e destinem a produção e re- eJC.;ra';ios. se _de_stm~m a come-r~i~lila­
produção de filmes por emprêsas ou ção, mdustnallzaçao ou acondiCIOna• 
laboratórios nacionais; mento e desde que os mesmos P.tQ• 

XXII - os defensivos da posição dutos ou os que resultarem do pro--
88.11 : cesso industrial sejam tribu ta.cros na 

XXV -. telhas e tijolos de ba.rro saída do estabelecimento. _ 
bruto, apenM umedecido C1 a.ma&a.- l 2' E' a.ssegura~IJ-. ao estabelecimell-
do cozidOs não prensados- to industrial o dlrelto à. JE~Ute?-çâo 

· ' · ' ' do crédito relativo às matcr1a-prrmas 
X~VI - panelas _e ~utros ~rte!a~ e produtos intermediát•ios utiliZados na 

rústiCOs de uso domestico fabJ Ica.do d'c industrialização ott acondicionamento 
ped:a ou de barro bruto, a~nas ume- de produtos tributados vendidos a pes .. 
,dec!do e amassa.do, com ou sem vi~ soa. natural ou iuridica. e. quem a. lel 
dramento de ~ai. · concede isenção do imposto expressa .. 

XXVII - rêde.s para._ d~rmir;. · ment-e na. qualidade de adquirente do 
~XVJil .- chapéw,_ roupas e pro- 1 produto:· 

lteç~o, de couro, p~·óprios para trDpei .. · . · 1 3, 0 regulamento disporá so .. 
roo, ~ bre a. anulação do crédito t>U o 

XXIX - ca1çad0i ~~ ponto de ma~ restabelecimento do débito,~ cor .. 
lha d.~ ~ualquer espec1e, para recém respondente ao impOsto· dedUzido, 
na.scwos. . -nos_ casos em que os produto.s -ad-
XX~ -~ chapéus de palha. ou flbra quiridos saiam do estabelecimento 

íô.e produção nac!onal, •em carneln., com isenção do· tributo, ou o.s re-
!ôrro ou guarniçao; · sult.antes da industrialização go-
'· x.;r..xr - queijo tipo M.ina.s; zem de isenção ou não .. estejam. 

XXXII - macarrão, t.~lharim, ea- · . tributadoS". 
paguete e outras -massa& similares~ ·Alteração g, _ o inciso_ III do ar .. 
~ JOr?CIII - ág~ o~Igenada _para. tJgo 26 passa a ter a seguinte reqa .. 
tmprego como alltissétlc4J e desmte- ção· 
tarite;. sôro anti~o!ídiCo, vacinas; · !.'111 --:._na· quinzena sil.bseqüen~ 

te ao mês da ocorrência do. !ato 
gerador,- nos dem~is casos": 

XXXIV - medicamentoa deatina..doa 
ao Combate à verminose, maUma, es-j 
quistos.somose, paraliSia infantil e 1 ou­
tras endemia~ de maior gravidade ne Alteração 10• - o art. 27 passa a 
Pais, e os inseticidas e germicida& ne- ter a seguinte redação, supnmidos os 
cessários à re.spectiva protilaXia, se- seus parágrafos: 
gundo lista feita pelo Depa.rt.a.men- 11 . - • : · . 

to de Renda.s Internas '~ouvido para . Art. ~7. Qunnd_o ocorrer saldo cre~ 
· · ~ . ' . · '.. ·. · dor de unpósto num mês, ser~_ êle 

~sse fim,~o Mml&tério da S~Udf;, transportado para- 0 mês seguinte,, 
~XXV - aparelhos de o ... orpedla. e sem prejuízo da obrigação de 0 c.0 n .. 

pró.,~se, de qualquer _!Ilatéria. o_u tipo, tribllinte apresentar ao órgão arreca .. 
destmados a ~;parnçao __ de pa1 tes do dador ·dentro do prazo legal preVisto 
.wrp? hll!Uan~ • . -· para 'o _recolhimento,· a guia demons~ 
~Aheraçao. 4·) O artigo 1~ da Lei t-r~tlva désse saldo:·. , 1 • 

11 4.502, ~e 30 de~ novembro_ de 1964, Alteração ll" _ suprimam-se- O$ 
pa...c:.sa.. a Ylgorar com a seguinte re- arts. 36, 37, 38 e 39. 
da:ão. _ Alteração 12!J- _,. Acrescentem-se ao 
. As Nota.! Explicativas da Nomen- art 46 os seguint-es .. parãgru!os: 
clatw·a re!erlda no i 1' do artigo 10, · 
atuaUzada até ·junho de 1966, cons­
tituem elementos de informaçl.o pa­
ra a correta interpretação das Notu 
ff) do teXto das PosiçOea constantes' d& 

'"§ 39 o regulamento disPorá 
sôbre o_ contrôle_ dos selos espe .. 

,ciais fornecidos ao contribuinte C! 
por .· êle utilizados, caracterizan .. 
do-se, nas ~quantidades correspon­
dentes: 

I'I'abela Anexa.". · ~ .' 
~ Alteração 5~) O inciso I do a.rtig& 
·1& passa a. Yigorar com Q. n~:ul~to a) como saida de produt-os SNil 

a emissão. de nota-fiscal,' a falta 
que_ fõr apurada no estoque de 

. redação: 
' . ...I - ao preço corrente no mer- ·selos; _ 

cada atacadista da praça do renie- b) como saida de. produtos sem 
i tente, quando o produto fõr re- a aplicação do .sêlo, o excesso .l·e~ 
metido a outro estabelecimento da rificado. 

· mesma. pessoa jm·idlca ou ·a. esta.- § 4~ Em qualquer das hipóteses 
\ IJelecimentO da mesma_ pessoa ju- das· anineas a e b, do parã8'ra!o 
rfdica ou. a estabelecimento a.e tet- anterior, além da multa --c~.bivet, 

· cetro, incluido. n_o artilj!o 42 e .seu será. exigido o re.$pectivo lmpOst.o, 
parágrafo únl~: . que, no caso de produtos de di!e-

, Alteração 69) Acrescente-se ._6 arti.. rentes preços -será calculado com 
· bast. no de preço maJs elevado ela 

~~o 15 O &e?umte: · Jinha de produção, desde_ que não 
•Parágrafo único·. Na!· tr-~te· seja. po;ssivel identificar-Se o ;>ro-

rênclas de proctutos- parã- estabe.. duto e o respectivo preço_ a. que 
1ec!ment:os_ da mesmQ. pessoa ju- corresponder .o sêlo em- excesso 
ridica, o valor definido no lnciso ·ou .!alta". ' - . . . -

( 1 dêste artigo· não excederá ? pre- Alteração 13' _ o art.. 47 passa~ a 

I ção de t:"enda da.qu~le, dimmufdo vigorar i.'Om a seguinte redação·--
de percentagem, nao super\or. a . · 

, 20"/. (vinte por cent-O) fixada-pelo r' Art. 47. É obrig·atôrio'a emts-
' .regulamento e, ainda das despesa-s sho de nota .. fiscal em tõdas as 

de transportes e Seguro'" o operações, t-ributáveis que impor-
·~lteração 'lf) Acrescente-se ao artl-~ tem em saídas de produtos tribu· 
"· J:O 19' o seguinte! i tados ou isentos dos -estaOeleci-

Parâg-rafo út;lico. Quando, em mentos iB:?ustrlal.S. ~u dos es~a!:::..,.. 
'9irtude de oontrat.o escrito ocor- lecl~er.tos comercia.Uiw atacadt~tas, 
rer reajustamento de preços, o .e amda nas opera~o~s _refer1das 
fmpósto -correspondente ao acrés-. nas aimeas a e b· do mctso li do 
Qimo de val9r será. lançado ein; al't. 5'l" 

•1pa.rágra!o único. NO caso do Alteração 21" - O art. '19, acres:-
inciso I, será emitida, sem !ança ... cido de um parágrafo, passa a ter f\ 
menta de impôsto, nota-fiscal re .. seguinte redação: 
Iativa ao todo.· Nas saidas par- A.rt. 79. o valor da. multa terá 
ciais, emitir-se-ão as notas-fis.. -reduzido de 30% (trinta por cen~ 
caiS correspondentes, apltcando .. se to) e o processo respectivo con~ 
aõbre o valor de cada remessa a. siderar-.se-á findo administrativa .. 
alíquota. relativa ao todo". _ mente se o infrator, conforman-~ 

do .. se 'com a decisão de primeira. 
Alteração 15'- -- o- art-. -53 Passa a instância, efetuar o pagamento 

vigorar com a seguintes redação su- das _importâncias eXigidas no 
Primido o parâgrafo único. prazo p~;:evisto para a interposi-

# Art ~ 53. Serão consideradas,~ ção do recurso. 
para effitos fiscais, sem valor le- - Parágrafo único. Perderá o in-
gal, e servirão de p.rova apen~s trator o direito à redução pre-
ern favor dt> fisco,· as notas-tis- "Yista. neste artigo se p~ocurar a. 
cais que não satis!tzerem as exi- "'fia. judicial para contraditar a 
gências dos incisos I, li, IV ~ V _exigência". 
d.o art. <iS, bem como as _que não Alteração 22• - os i.p.cisos I e II 
contiverem, dentre as _indica.ções do art. 80 passam. a.· ter a segu~nt.a 
exigidas no inciso IV. as neces- redação: 
sã.rias à identificação ·e- classifi~ , • "L_ multa básica de 50% tcin .. 
cação do produto e ao :cálculo ·do qüenta por cento) do valor do 
impõsto devido". , impôsto que, devidamente jan, .. 

AlteraçàQ 16" Ficam 'uprimidos çado, não tiver. sido recolhido an ... 
os. a.rt.s. 54 e 55 e Eell parágrafo tes de · deoorrldos 90 ~noventa) 
(mico. dias do térinino do pntzo' regula--

Alteração 17'- Fica l\Crescentado mentar; 
ao -art. 1Xi o seguinte: n - multa básica de ,lOÓ%' 

"§ 59 o Departamento de Ren.- tcem por cento) _do valor do 1m-
das Internas podeiá pe"rmitir, me· pôsto que deixou de .ser lançado 
diante as condições que estaJJe~e- ou que; ·devidtt.m~nte lançado, dei .. 
cer, e resguardada a segurança xou ··de-- ser -recolhido, decorrido 
do contrOle fiscal, que, · com as mais de 90 ·(noventa) dias do iér,.-
adaptações n.ecessârias. livros ou mino do Prazo regulamentar; 
elementos~ de contabilidade geral III - Multa básica 'de 150% 
dõ contribuinte, substituam os li· <cento e c1nquenta_ por cento) do 
nos e dOcumentário fiscal pre.. valor do impOsto Que ·deixou de-
Tlstos nesta lei". · ser lançado. ou recolhido quando 

:ie . tratar d_e ·Infração ,qualificada, 
AlteraçãO 18'- - O- art. G8 passa 8 . tlbservado 0 dis_ post~ ~no m qgp 86"' o 

~r a seguinte redação: . 
"Art. 68o A autorid8.de fixara AIÍeraÇão 239 - O S:rtJgo 81. man-

a pena. de multa-partindÕ da. pena tido· o seu 'Parágrafo único, passa a. 
básica estaPelecida parà. a infra .. ·_Yigorar com a seguinte r_t"!.i\'tc;:lo; 
·ção, :como se atenuantes houvesse,· ·· j' Art. ·li. Os éont~i..:n.dntes, q·ue, 
aó a majorando em razão das 1 ·"· t 
.circunstâncias ágravantes ou qua.. antes de qua quer. pro:~l!llen o 
·1ificativai provadas no processo. fiscal, procurarem ~puntânea­

mente o órgão .arreca-dador- .cem .. 
§ 1". SâÕ clrcunstãncia_, azra... petente, para recolher impôst~ 

nntes:~ - não pago na. época prãpria, . flt­

J - a._ reincidência; 
n - o talo de o· imposto, nào 

lançado ou lariçado a menos, re .. 
terir.-se a. produto cuja- tributação 
e classificação fiscal já. tenham 
sido objeto . de decisão passada 
em julgado, proferida em consulta 
torinulada pelo in!ràtor; 

Ill - a inobservância de ins .. 
tntçõe:s dos agéntes !iscal~zadores 
aõbre a obrigação 'violada; ano­
tada. nos liv-ros· e documentos-1is­
cais do sujeito passivo; 

IV ~ qua.lquer circut}.stància 
qué demonstre· a. existência de 
tüti!ído doloso na prática da m:... 
tração, ou. .que impor.te em 11-gra .. 
var as suas conseqüências ou ~ro 
rerardar o -:seu conhecimento~ pela 
autoridade fazendário.. · 

§ 29' São_ circunstânCias QlHtlifi ... 
cativas a .sonegação,. a. _!rand~ e 
o conluio~·. -

Atteraçá() IS~ - o à.rt. 69- é tubs~ 
tituido pelo seguinte: 

"Art. 69.' A _majoração da pei)a 
ob~decerá aos Seguintes critéfios: 

1 - nas infrações não qualifi­
cadas: , 

a) ôcorrendo aperias· uma cir .. 
cunstãnCiit agraVante, exceto a. 
reincidêncià · esp~cific:i; $.' }:f é ti a 
bà.sica serã .. aumentadS. de ·su%; 

U.> ocorrendo a reincidência es .. 
pecifica, q:u mais de uma. circuns-· 
tância agravante, a pena básica 
~:;era aumentada de 100%; 
li - nas infrações quallf'icadas, 

ocorrendo mais de uma. circuns­
tância qualificativa, a pena bá~ 
sica será majorada de 100%. 
· Parágrafo único. No concurso 

do circunstâncias- agravantes e\ 
qua_lificat.1vas1 sOmente as últimas 
serão consideradas para. tini dt 
majoração d.a. I:ena.".· · 

<:arâo wjeitos às mult-as' de 5% 
(cinco oor cento), · 10% (dez 
por. centO) e 20% (vinte· por 
centoJ ·do valor do impõsto, c~ 
brados na mesnia guia, qonforme 
'o recolhimento se, l'eali-ze, respec­
\tivâmeD.te, até. trinta, <;;essenta e 
_após- sessenta dias _do ~érmino do 
Prazo legal do pagamento ou. da. 
<ia.t:a-. prevista para a sua r~ahza­
çJ.o'' ·-

:Alteração 24f, - Substi~u·-am~s-e o 
art. 84 e seu f-' lf pelos seguinte~. 

.mantido o parágrafo 45', qqe pasSa a 
ser o 211, e suprimidos os parágra!Q:i 
2' ·e 3'i': 

A;·t. 84: Os que pratiea.rfm in­
tração ·a dispositivo desta Lei ou 
cte seu Regulamento, p:ua a qual ~ 
n~o aeja prevista. pena - p~·opor­
eionaJ ao valor do tmpôst-o ou do 
produt.o, ou de- perda oa: merca­
doria. serão punidos com multM , 
compreéndidas .entre_ o~ limites. 
minüno de Cr$ 20.000 t\·~nte mil 

.__ ~.cruzeiros) e máximo de Cri> ...• 
500.000 (quinhentos mil cruzei­
ros):. 

S ltJ o Regulamento õ.~sporá sO­
bre s aplicação das pe11alidades, 
fixando-lhes a_s pens básica$, con­
forme a gravidade da ):liíaç~o e 
o disp<>siti\:'O infringido" .. 

AlteraçãQ 259 - Dê-se a següinte 
redação ao.s artigos 85 ·e ,parágrafcs 
único e· 86: 

Art. 85. Ficn.m sujeitos à mui­
t.a de cinco vezes o lht..!t~ máxi ... 
mo da pena. previst~;~- 'lo art. 84, 
aquêles que- simularem, viciarem 
ou falsificarem documento.$ ou a 
escrituração de se~ livros fiscais 
ou comerciais,_. ou ·utilizarem do .. 

. cumento.s' falsos para iludir' ·a tia~ 
r 
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. ã f "i no ento\ Pos1ç5.o 34.03 _ Preparações !ubr!-~ I9S4, substitu.em~se pel~. seguintes l para tra~spo~te de pessoas. .. c~ d.e 
cali~aç o ou U3 r ttLO ll~-21:un ~o rcante.s e p:reparações do tipo das as pooiçõea abaixo especmcadr.s: rner?adcna!i ~mclus~ve_ a:.J!nat6.elS O\J 
llo :iilli)6sto, se- cu ra. _n~a. (ir na \ 1 ., +. . .1 , corn~.a. e ()Utbua elé~HCCM . 
couber por íelta de um;amento utl .. iza.das_ no .r~tantcnto, a 0 eo t 0~ Posição Ofi'.06 - Can~,a. c í1ores 1 1 ~ Auto:nóvel de passa~~iro.s ~n .. 
ou pa?a.mento_ <i;o·tribQ.to. g:axa,_ de têxte111, c,our~s ou ou .. ra~ Ue cauela. em ·pó - ~~~ . 1 clt;s\ve e.s.pcrte: 

Paragrafo wnco. Na mesma. maténas, c?m exc;rao ua~ que. c.o~ Posição 11,:0 -: Fari.Il:t-;.as ae c:l·er.ISI1 
01 _ C:.E: pi?so até 1.CCVke. _ ~:.-·.:.; 

9en.a incon·e quem, por qu.tlquer tenham ma4 !1 ~e 7~0,., e!ll peio de ólev~ (cvm excsçao: ue tr1~o t! lll.lW:W'• 02: _ il~ ;)~:>o superior a l.fiGO *":S· 
meio ou fo~a, desac~ta.r os do petróleo Oil o.o znmera:s betu.•n1 :._uando acondlciou<"dé..s e~n ~·e'-:JI1Jen-f A.t~ l.t:CO ttg, _ :::2'.4. · - . 
a::;entes do !1s~o. ou emca1'11Çtt!• n.oaos. ~ ..... ~ ,~. . 1 t.es, embalagens ou tlW~htór~c~ .... clf'$--1 Ol _ \!e p€.so su~e~·:()r a i "5i'.O .;.;~. 
dificultar ou únpejir a sua. atJ- Posiçao 35.0v - nextnua e CC ~s tino.dos à ap1·esentação- do prJ<i;bo - 2V" t 

\ Vidade fi&ealizadora, sem p~ejui- de. dextrina.; amidOs o fécu1as; _s0!1,.'!.7 5% ~-2' -~~ 'Au~:;móvel seda.n rurl.H -c <Ju .. 

l 
,;o de quaiquer o;üra. pena-!1~ade velfl ~u torrados; cola! de am.ao ou\ P()siçãa 11.02 - Sêmoi~. t. sernol!-' trcs 2,::.1tr;:nóniS de uw L.>J.istc. · 
cabivêl por infmçuo a. esta. le1 ou do !ecu1a. . . . n:!.s,_ ilocos e g~rm~ns. de .'!~::eaie. m:l 01 _ <fe pêso at-é 1.210 ~- -- L'õ. 
JSeu Regulamer:.to. 1 - Coles de dextnnn., da al.mdo cluSJ,ve .as sua3 farm.has, I;Ui'I.L':t" 02 - Q.c oêso sup-erior a 1. '20 k";:. 

\ Art-. Sõ. Em nenhum caso. a, ou do fécula. .!:con'díciouadtis em re:::ip:e.utes, t::tr.l:a- l _ ZO);. · 
multu. apUc~àa. poderá s~r infe- a - ouLros lagen3 ou~ e::!voltorlos, ,iN; I ffi:l{l03 g I 3 - Ve;..cU!03 c~ ca:gu: 

1 
ricr t".O limite mblr~1o pre;·islio no ' apresentaçao do produto - ot-~ 1 _ vamm!iõ~s e scrüe!J:>.aD~~ -
art. 84". oPsição 40.C5 - Chai)a.a, :fôlha:J ~ Posiçã.o ll.G6- P'ar.n!Ja.:: e~ern~la.'> "8<;{.. 

, tiras de bvnacba nattir<!l vu .sintéti-: do sagu, de araruta e de cu~i:lS H~-'-1 o:.: _ c.:muone!.as, fur;+Jês ~ sL.~" 
/ Alteraçao 2G• :- AJ!. Not~~ da ... Ta.- ca., nâo 'Vulc:::miza.da, diiel'entc' tias zes e tubérculos, com ex.:-eçao aa u1an~ _ J..2',t,, 
b~tla anexa a IM n' «45 .. ~2, de .. o de 

1 
!ôlhas defuma~:las e das fâr.nas-crepe mandióca, quando acondicl')narl.:=:.s. e-~r. · 4. - ve1c1!!.os coletivos, ve:i.UlO::. es­

novembrv de _l!J64, pa~ar,..a_o -~ vigorar das pos1ções 40.01 e 40.02; grãnUIOê recipientes, emba.la3E'ns. ou e~wu1tu-! pe;:iUis e out.ros vcículc1:: eu~~~:!lft',.~ • .:;. 
oom a:; segwntes a.lterl'lvoe.:-. I de borracha na.tmal ou smtét.ca rios, d~stinD:dt>s à a:pre:.::nlaçfv) d•1 i Ol _ ônibus, micrcGnjbu._c;, amrrtl-

Nota G7-1) b) B.ÇÚCZ.tl:'S qul- apreselltadbs IZüffiO mlstUt'ali v~ontas produto - ~~o. l a.ncins, jij)es e semçlh~nt~s - 8',; 
m,camente puro_3 (pusiçâo 29.43); p~ VIJ.lcai:uzaçá.c.•; ml.z .. turas cone!l- ~osi~ft<J 15.12 -: óleGs e g.or~~!"M 1 02. _ ouü-os veículos aut<l:J:o·:elS -
esta. c:clusüo nao 5e e;pl1ca à sa-~ t~1das p~r bo:l acha T1ututal_ ~u sm-. anunalS _ou vegehlS, total o~ ... ~.lC.:.al~ 

1
. 67,;. 

ca.1 ose, gli;.:ase e l~dcse, qui:nica- tetica, na o vulcsmzada, li?JCl.omtdll,. mente hldrogenados e os so~:d.Lca.:.L\5 Posição 87. os - parte.:>, p~~as ~-e~ 
w.~:nte pur~s; jantes ou depois cia coaçula~u·). de ne~ .ou endu:ecidcs por qun~!lue-r ~.:•J.trDi parada.::; e acessórios d'JS ve.mh t l'\.1-

Hot (20•2> 08 legmr.e e as 1 gr~ de. carbo!lo tc?n~ ou. s~u1 ólevs processo, me-sn.:to .:ref.i!!adr·s mJ.;; E~lU 1 w:n~ve s con;.preendidcs n~s 1,05;;;J:::o. 
hortàti'ças considerados nu~ posi-!~eral.S) ou de.ar;:~~do ~l:.t:.c? .tcom preparo P?St~nor. ~';.Cl a S7.0Z. 

-
20 

óleo '~O 0..., ·ão aq,uêle~ ou sem óleoJ tm.L.ld2J<>), qaatquet que 1 - ?ropnos para a11nen~aç.al> - 1 _. Parte~, peças scp.i!·~dr.s e 
~~~ sob outra. ~aPr;se~'..9.çâÕ, es- seja a form:l. por que se apresen- 5% a;;e,~.u;:ios .. dt-,s vetcul~s. iH.:tomn1.:1~ 
tão' cl~sificadcs !IRS posições tem."", ~ ~ .,. .. .,. ., , 2- Outros-'%: cowprten~!t1os _na JJOS19<lv S'i.Ol, l!U5 
07.01 a. 07.Q in. cluidos as vegetais .Po:-'.ç~?- 4"·0? - f:Ol ..... c ... a ~1a .• u:_~- Posição 24.02 - F'umo ~latíarr..J.o:!mc.t~.s 3,er 4 aa ?,ilzlçao 87 02 e na. 
citados no Ultimo parilg:afo ria ou smte~u·;. na.o v,!l!can;;an.aa., 1n~lu .. I- extrato ou sumos de fumo. PO.:SliBV r;~ .u~ - 5,c; · 
not~. -do Capítulo 'l. !e o Já~e:, apre_:>~nu;d~~ ... .. m ?~Hru l charutos - 10%. :.1 -. Fartes, _peças sepa.:t!.:t..:.s a 

No a. l2"i-1)\ <H Os produtO<!. termas ou es-tad.c, <so.u~;;v ... s e o!Sper- I 2 Cigarro~ por vintena CJ•l fra- a~õr;os d{'S ve1'-'Ul"3s - -iuo.vr:uo·.-~1~ 

Orgiin"'"cos d"" co::1sttíuif'âa qu•mi~ sões, tub~, varc:as. psrfUa.dOs etc); ~ão ~~ .. 75.;• - ~ li r;omr-reei1dl:tos ncs inci.:ms ; e ·2 ·o.a. 
"" ' " • ~ ' I .,,.u·on. de borracha na•urn' ou "in- .. ~"· ' 0 J • '7 ''" 10"' . ca Ge!lnida~ tl,P!'esentaé.os isola- ...... ·':'....., .- · .. "', :J: " 3 - Cigarrilhas, cizan:os fcit":s a pos ~:.~o_l:l .v .... - ~c~ .• , 

. mente· C"ta exclusão nao ·aoran~ tébc_a, nao vtll~-rnu.da ,f .. s te~telS, mao - 10.,. \ Po:;:ç:ao 87 .c-9 - MotaclC!e~~. mo .. 
'ge 

0 
~e!auo QUl!lüc.:anl.ente pu. to rccooertcs o. u imp:regnados, d1sco.': 4 _ M~ desfiado, p:car.i", !rüga<!x.

1 

tonet!:!.d, ole.cleras com motor atU;.i•ln, 
que se classHica nu. !}Üsiçâo 27.11; arruelas etcJ. "-i ou. em pó - 20%. e se .. nelnz:r!.::s,l com vu s<:m carr-J !~~ 

Nota (3:,:-1) CJ t?.natos e ontros Posição 5;;)..11 - Te ... : dos com. l:lor- 5 - Outros - 10%. terat; carros .. a!:E!S.13 p·u·a t:.·t<.•;. ~-;,~ .. 
classJflca.dos -n9ti pvs!ç~f!S 29.38 raclJa: excluSJvc de malll:U. . Poslçilo 28.24 - Cloratos e perc!c- -culús, npresentadcs 1SG1adac:.~u·.e; 
a :!9.42, 29.44 cu ~5.01 a. 25.04'; ·1 Po.s1ç~o 59--13 - Tec•dos elasttcos rD.tos - 4%, 1 - Ciclomotores com .motcr até 30. 

!\oia. (5if.-3) c) às rolhas, ·cna- <excms1V~. <15 de .malh&S), íuJm~o~ Pos:ção 29.33 - Compc::;tüS orga· ~ de ci;.m':irada - l'l%. 
pas e tiras de borracha e:;ponjo~ t!or matenas têxt~:s assocaldas a hc·s · ncnnercuria!s - 3%. 2 - uu~l:os - 16~. 
sa. ou c~lular, C'){!lbmadas com ae borracha. Pcslção 58,08 - Tules ou 1iló3 e t.!l- Po:;:çõ.o 951.01 - 3 - D~.s~erta-
·tecido1 àiier~ntes das que se Posição 59.14 - · Mechas tecida~. cidos de malhas de nô3 üê:i~), l!.SO:i dores nao comp~endidos nu in>:íso l 

1 classificam· no Ca.p!.tulo 40, em trançadas ou em ponto de m-eia, de - 12tit;. - 12%. 
'\'.irt.ude ào dispostD no ültimo pa.- mat-i:rias têxtei~, para eandeem>.;, to- t'os~ç.ão 5tV)9 - Tules ou filós On- Po.::iç:io 91.02 - 3 - Desp~:.:taãv.rcs 
rái:,>1"afo da nota 2 daqut:le Cap1- gõe.s de aquecimento, veias e scme- clusive a renda mecãn~caJ e te::::dos nãu comp1·e;:ndidos no incM 1 -
tulo; lha.ntes; mangas de iucanàescéncia. de malhas de nós <r~ de), C<Jrll Ge· 12':•. 

N 
1 

<'50-) b) por tecidos e mesmo impreglJadas, e teméo~ tubu- ienhcs; rendas ·ta m:1o ou a máqui- J?csiçfto 92.12 - Discos, ci!indl·oa 
0 a lares de mai.has próprio:3 pnra sua na) em peças, tiras c.u -em ~.p!.tca· céro..s, filas, películas, nos o ou\.rDs 

tu-t:=os de m:lllins com bm·raeha, 1a.bricaçáo. ções - !6%. suport..es de som, para os npo.relho.~ 
cs proàutos de tr..alhas 1mpre~~ dos, revestldos ou recobertos dt Petsíçáo 75.01 - Mat.e. .!"pi'lls! e Posição Ti.04 - Berilo ( g!u-cmio). da pcslção .12.11 vu pa::a g ... n·,a~õe3 
borracha., ou fabricadoS com nas ·outl'.Q.3 produtos 1ntermidiá.rivs· ·cta.: em bruto ou manufatt;radv. s:m~lha.nt~~ pte_para::las. patd. gta\'a .. 
tê..--:teis impregnados os revestidos metalurgia no nique.!; niquel em bru- 1 - Em bruto ~blocos, c:ranalila. çao O'J grav2.àos; nuürtZes 4! mo!de3 
de borra.cha. to (com exclusão dos ânodos da po~ cubos etc). - 4%. gahãn~co_s p&rl\ iabricaçâo de discos: 

sição ?5.05). :.1- Em semip1'otlutos (ba,~.·!·as, tlos, 1- Drs.:.os- 5%. 
NetaS <XIX-U g)~ lXX-!D b, Posição 84 .q)_ _ Má.quina.S de ccs- tôl11e.s, tiras e semelhantes)_-· S?;. 2 ~ O~t.ro,s- lO~. . • • 

(99~1) e). (9'1-3). (92-1) à), 93-1) tw:a {para. tecid03~ couro, ca.lça.dOl 3 -=-:_Em manuf:ltura.'i- ,~_o~.. "~.Le~.~ça_? ... 7.~ - o':IUbsti~t...am-se as 
b) <94.-1> e)' <97-ll i>. (9~1> c) etc) inclusive os roóveis par..t. máqui..: Poslçao 81.01 - '!"un:;stânJ.Q (\·o!· c;.ose~ .açows a.o ,.capit~}o ~4 da Ta-
- acrescídz.s da Iocuçáo s-eguin- nas de costura; agull'..a! vara tSt-ou !râmio) em bruto ou 1u.anu!a.~uradl.>. br!:.a, pele3 se;umres: 
te: mã.qutnas. ,. 1 - Em bruto _(blocos, pó, hngo:.es, 1• - Para os ef-eitos: das Observa .. 

e.e metai.s c.on:.uns <Alínea Posição 86 .01 _ Vagões, vagoneta.• b:P·ras~ desperdícios e sucat.aJ ções 2~ a 1• dêstes capitula, os pro-
!Kitlll) e os artigos semelhante-s e plata!orm~. para. transpGrte.!!. da -4 "'. . • dutcs do inciEo 2 da Posir;:lo 24. oa 
de ~atérias pl~ticaa a.,:tífleiais mercadorias em Illin2.s, estaleiros, es~ !l - Em semipr~>a.uto.s (oatras mar- (t:il;arrosJ ~&ão dbitribu11loa Dor 10 
(que se. :1assífic!rn ge.aimente tabeJeciment~ fnbf~J,, armaztD.S ou teladas, varetas, fios, fil~mentC•i5, cna~ <dez) clmss~s. da serrulnt.e forma: 
pela po:s~çao 3'3'.Qo. entrepostos. pas, .fõlha.~, tiras e pa:stllha!!i! - 5~.. Claste A _ de lJl'eQo de venda no 

Alteração 27f - Na l'abe-la .an~xa 1 
oPsi,..a .... 87 10 _ BlcicJ.etas (jnclu.. 3P-:- _E~1";,an2 uf~t~l~b•d:-' .. no/j),b varejo de Cr$ 250 por vinte~1a; 

,. T_,' " A "'"2 de 30 d no••mb·o . ~ • ~ oSJçao" .... - J.'J.O. en~o 'e-m ru~ Classe B - de pr<• dA ····n~a na ~ .,.;;l n~ '1-;;n:l. ~ e '"' • s1ve triciclos de carga) e semelhantes to u anuf turad _ •• ,., • ~o . - •"" '.4 

de W64, substituem-se pe?03 segu1n- sem motw ' 0 m a 0 · vareJo de Cr$ 3..:0 por vmtena; 
tt;, os textos ia..<! posições e inci- . ~ • . ~ 1 - Em bruto (blocos, ;J6. l!ngo- C!asse C - de preço -de "en:ia. no 
oos aoa.ixo espzcificado3, truntfdos tts Poslçao 94.01 - Cadeira e <>Utr~ tes, barr~. desperdklus e su~ta) - varejo de Cr$ ''350 _por vin-:.cna; 
o:esp~ti-vas aliquGts.s; - assentos, m~o os ~anstorntúveis 4~. Classe D - de }rréço de ven-da ll() 

Posir.à.o 11.03 - Fuiuhas dos grãos em ~ (com ~clusao dos com- 2 - Em semiprodutGs <bar:~ts mar- v:trejo de Cr$ 4:1...""0 por vintena: 
'(le Ieiv.mlnosas, secos, quando acon-- preendtdos na. pcnaçã-o íl4.~21 • o su~ telada.s, varetas, flos, !ilamen«".J, Ch:v- Clnsse E - de ll!'e;O de venda no 
ãici\..'T:adas em recipientes, embala- part.es.~ q pa.s, fQl.ha.s, tlru e p:::.:;tilhas) - S% Tarejo de c.$ 4;5'tl por vintena; 
gens o.i cn;olt6ríos, destina1o-.:. à . Posiçao 94.04- Ar~.-::.gos de colchca.- 3 - Em manufatur-as - W%. Classe F - de prec;o de vt"!:d& no 
apreÓ)cntaçâQ. do produto. na e semelhantes, com mul~ ou es- Posição 81.03 - Têntalo em. brl!to vnrejo de ~ WO por vin~ena; 

?<..:.icf~ l'l'.04 - Pre,a:r_ações açu- tof~dos ou J!Cheados de qua.q~e, ma- GU manufatlll'ado • Clru...."'-e G - de preçn de ovenda no 
-car~dJ..s e p!"UdUit.'b de e{\nfeitaria., téna. <eolch.oes, m~tas e_ cooerto!e~ 1 - Em bruto (blocos, p6, Ungoto.:;, 'tnre~o q.e Cr$ 5'50 por vin~a; 
que· nao contenhan1 eat:au, quandu acolchoados, edredoes! nu:::.mQ de re~ desperUíclos ou sucata) - 4~). Cl~ - d-a })~to de venda. no 
aconQici<maú.:-s em reeípientes, -f·mba. nas, ~s_._ tra~e:selrC!s, u_lmofadas, 2 ·- Em r.emiprodutos (bana.>, tios, ~l'€Jo de Cr$ 600 po-r Vint~na; 
la:;ens V'.J en'ioltórios. d~;t1naõ,.os à etcl~ ~clust1e _os ?e ~o::r.a:-na. ou dt -::ha?:l!i, fô!b.as, ttrs.s em Cta.:J ou c;~.s.se l - ti-e preço 11-e v-enda no 
ttprest:nta_:;S;} tlo produto. j matetlns pluticas artiflClals, no es- tubos> _ 5%. ml'f!,jO de Cr$ 100 por vintena; 

Pos çâo 2l.m - Sucos de frutas\ tado ~ e:ponJoso ou ~elu1ar, re:~doa 3 - Em manutatu..·a.s - !()%. Cl~ssa J - de preço de ;enda no 
(inclusive 0 mosto de uva:;) c..u de ou MO! partes elásticas de ca:nas ou Posição 81.04 - OJ.tros r.1~.:l.i,;; co- tareJo de "Crti EOO ptn' vintena; 
legume:; e hc. .. ·t:ti!ç2.s, núo fermen.a- enxergoes. muns, em~ bruto ou manu..:alurados; 2.-. - O p~ de vend4 r:• .. vnrejo 
dus s~m u\l!ç::Q Õ.-í! &!-ccol, com ou J. - Oe molas, -de borraetn ou do- eera.mals ~m bruto ou :nanuia.turad.os e a. respecttva cra~e serão t·bri:ató-
aem -ad1'Ção ôe açucar. mq.t~a.s })lást!<Cas artificia!s. 1 - Em bruto, inc:mive o'3 desp~r-. Hamente marcados pelo fabr.can~-e ou 

Pos'ç.áo 29.43 .:_ Açw:are~S qubüca.. 2 _ outros dicios· cu suea~a - qr;>.,, importador, de forma imtelére, e E'JU 
me:1te puT'C3, t.::crn exclusão d-e saca- _ · 2 - Em setniprcdutos ~barras, Cio! caractéres bem Visíveis, em cada. 
rosz, gi.~~o:e e lat:tos~; ét-eres e éste- PO.Slçao 96.04 - ~anado~ de rê!haa etc.) - 5%. unidade tributada, na forma t:F.tabelo-
res de açucares e seus sais, diferentes penas de todos os tipos. 3 :-Em manufaturo..s - 10%. cida em regulamento, ·não p,J:!.:;n::Jo o 
dos pr')\lutos tias posições 2!J.39, 29.411 Al~ei&ção 28 - Na TabeLa. antxl:l[ Posição 87.02 - Veicule:;_ automó- produto ser ~ndido ou P:J:}}:Jsto à 

. e 29.42 · d Lei n9 4.502, de 30 de novembro dl ve:-s, com motor de qua:qu~~ l~. vetida. por preso superior z.o mercado.. 



'\ .... 

s_!)._ Os importadores 'i.~O o\::,rigadú5 
a.inôa, a indica!' em é.tda. ~midade 
tributada. na. forma que íô1· cstal:)e­
lecida no regulamento a sua fir!na. 
a. situação do eslabelec\ment.~J üoc~li.­
dade. rua e número), o n~em de 
&.ua inscrição no cadastro Geral de 
Contribuintes e outros dizer"s que fo_ 
rem necessários à identi"h:<~.:y<i.o e ao 
contrôJe fiscal do·- produto. "" 

41!- Enl caso de aumento· de preço, 
deliberado pelos fabricante,:; ou Hn­
portadores, que exija altem.;:'l.o -na...,~:s­
cala estabelecida na 00s~n <~ção 1" 
o DCJ>ZS\,amen to de Rent'..a::; !utcrnas 
do Ministério da Fa.zend:.J.7, a pedido 
dos mesmos, por intermMio do s.eu 
órgão representativo, c.tttalizsra o 
preço de nnda no vareio"'' para cada 
classe obedecendo a:> seguint-e cr1-
tér.o. 

aJ suprimirá, na o:sc.-ti:l d~ preço!!, 
o valor_ estabelecido p:-!!'a a classe A, 
recuando para esta u L'·· -:·;o ria clas­
se B, o dá· classe C pa; a a :::ass~ ):3, 
e assim sucessivamente. 

b) incluirá na classe J 1> novo •pr~­
ço, que sefá sempre sup~r!or de Pel~ 
menos Cr$ 100 lcem cr;.1ze~ro~ J a-o 
da classe anterior. 

5ll- Nao será· permitida a venda ou 
exposição à venda de cigarros Cl'JU o 
preço de venda no var.;ju diferente 
do estabelecido para a c;;a._~;,se resp:;:c­
tlva salvo quando a produtos cie p~·eço 
superior -ao da c-lasse J, devenao o 
Departamento de Rendas Internas. 
por in:ciaUvas do fabriC!l!lfe ou im~ 
portad-or, acrescenta r· és se ureç;, na 
escala est:t.belecida na 0':>3eo.·vaç:i-'J 1~. 

6 1-~ Para efeito de cálculo de 1n1~ 
põsto,-· quando da saída do o:sta..'Jelecl­
mento industrial, o valor tributável 
dos produtos da Posição 24. O~ não 
poctera ser inferior às seguintes par­
centagens -~em /rela.-ção ao p::~;ç0 de 
venda no varejo: 

Inciso 2 - 25,60%. 
Incsio 4 - 50%. 
7!!- No_ preço de venda :ia fiibrtc'l'\, 

do importador ou arrema.aute sao 
incluídos, para efeito· do cálculo, tô­
das s despesas acessórias, inclusjve, 
as de transporte. 

8(1- os fabricantes, importadores ~ 
arrEmatantes de cigarros ficd·ão obri­
gados, a partir da da ta fixada pelo 
Diretor do Departamento ele Rendas 
Ino:ernas ao uso do sêlo especial de 
.-<xmtrõle' a. que se -refere o art. "-ti 
da Lei n9 4. 502, de !96!, par:ot cada 
classe de preço prevista. aa.- Obser­
vação 11!.-. 

91!.- o selo será ··especificC~ 11ara o 
Produto, contendo impre.3sa i~dicaçao 
nêsse sentido, e d~verá.- cHstingu.r, por 
cores ou características pl'óprias. cs 
cigarros segundo os preçvs ou 1aixás 

""' de preços para venCia no varejo .sal­
"O quanto aos de proce-denc1a estran­
geira, que pode1·ão ter iêlo com ca­
racteristicas especiais. 

10 - o sêlo será aplicado em cada 
carteira ou maço, em lugar visivel e 
de maneira a inutilizar-se ao ser 
aberto o invólucro, vedado o seu- uso 
nos produtos destinados a exportação. 
~nos distribuidos gratuitament-., a03 
empregados_ da emprêsa ou co;no pro.-. 
paganãa em fração ae vint.er;.a,l 

11 t o Depal'tamento de Rendas 
lnternas baixará instruçõe3 comple~ 
mentares, disciplinando a matéria, 

12.'!- Os produtos encontrados fora 
do estabelecimento 'em de,sobediêpcu~o 
às n.o.nnas estabelecidas nas ObGesr­
vações:., anteriores serão· apreendidos 
plicando.:se a seus detentor~s. po::su!­
dores ou próprietários, além' da pena 
de perda de mercadoria, a multa 
correspondent ea duas vêzl!s- o. jraior_ 
do impôsto incidente .sôbre as· um­
dades apreendidas. 

13"' No caso da apreensão de c~gar­
ros, liem a marcação do pre_c;t.· de 
venda no varejo o tributo e respecti­
vas multas previstas na Obset'va;;ão 
12l!' ierão calCuladas com base no p:e. 
10 ma,J..s elevado vl~orante i..a. época. 

j 

.. DIAf:IO DO COr,GRESSO NACIONAL 
. '~~-.. , . 
(Seção li) ., .. , Fev~reiro i~:? ·: S63' ... , 

1411- Em s~ tratando de produtas 1 nho,C:e 1965, e no art. 1" da Lei :1'!' para outra unidade da F2de:·:.:~ção, se­
estrange:~os. tts faltas de,:;.::rita..-; na.!5 L-tif}4, de 21 de juni1o. de 1955. qtian- t·ão ac_3mpal>haüos de nota -fí::.c<J,l . de 
Observações 121l- e -131!.- são eqtüpal·a~ do relativas a produtos adqu,r.do<; u~ modéio especial; emWàa ea1 sérn:s 
das z.o" crime definido no a.rtigv 5'' ~ü~ mercado interno. sómen~e alcançam p;,'Oprias e contendo, além dos ele­
Lei n<} 4.729, de 14 de julho de 1965. a!'> máquinas, f'quip'lmentos e apar2- mentos necesSários ao conttô'e tis• 

1'!- Os produtos apreendidos, r!a ~c-r- lhos destinados a produção i!ldUSti:~a: cal, os dados indispensáveis à e.a­
ma da Observação 12l!> não pode;·.l.o das emprêsas beneficiadas Íl!Cl1!:,1v.C bo!·a~ão da estatística do com é· em 
ser vendidas em leilão, dev·endu .liel material de transmissão e di.:;tr.:bui- pot cabotagem e demais v1,13 m.rr-
incinerndos -apos o julgamento C.éíi- ção d~ energia elétrica. nas de trEtnsporte. 
nitiro do- m·ccesso. , Art. 59 O v.nho natura!, n.:nd•tzl-::b ~ ~<} A segunda vi!l. d!\ nota~fís:.:al 

1Gll- o PRf1~l para cigarros ~m b:J- por lavradores e cantinas ru:<li3 com prevista ne,te artigo sub.sJ'it'Jil'a a 
binas. sàmenc;; poct~·a .ser vendido a o emprego de produto da i,:<tópna la- 1 Oma 1dc Exportação para ~ocatid~~dcs 
estabelecim::-n ,cs industriais <le c:- voura, quando rem eU do a c_ocp.erad- 1 brasileiras, instituída pelo necreto­
garros e mortalhas. ' vas situadas na mesma zort~ vimcuta. lei n'~ 4.736, de 23 de setembro de 

11~ O Fumo em fô!bas tratadas. dos respectivos produtores. sa·rà do 1942. · 
com cu sem talo, apa:<tdHs c.u niw estabelecimento dêstes·· com ~aspem.ãn ~ 2Q Até o diá 10 de '!a% mês. a 
mesmo cortadas de fot1ma reg:.1Jac·, da àc impôsto, que i:erá devid{) p~las contl'ibuinte deverá cntregat· as se ... 
posição 24.01, sàmente p~der.:t sr~ cooperatvas adqurex:.tes. gunCas \'ias .das notas-:Csr.ais cm1:i .... 
vendido aos estabeJecim<'n~os illdus-- Parágrv.fo único. O r.egulamct~:o !".!!~ 

1 

das no mês anterior à Ag·éneí.t ,\;lu ... 
triais de cigarros, podentio o Dêpar- tabeJecerá as normas nece:;'63ria;; 'fl.o niclpal do Instituto. -Brasi!f!;ro de 
tamenlo de Rendas Interuas, do M_i- contrôli! fiscal dfl saida pu produto Geografia e Estatística, .1 0 .::asa 'cte 
nistério dfl Fazenda, 'e-x·gn emis:,ao nas. condições dêstt". art.i!:N '.;l:lde?dJ I exportação por vias internas, ~ou rias 
de nota-llrocal de modêlo próprb par11 instJtmr reg-ime especial rle escntu- repartiçõ:::s alfandegárias, na vcastão 
a respect.ra operação e t•stabelecer t·ação e efeito& fiscais pró~Tn•) Pli'~ do embarque, quando fôr ~tili:;.;flria a 
o.s me:os· de contrôle que julga,r con- o trânsito. via marítimâ. 
Venientes. _ Art. 6'- As partes e peças· s~psr"- - Art. 12. No texto Lei~nl) 4.~iú2. de 

18q No caso de distribuição gratuí- das das máquinas e aparelhos das po~ 30 de novembro de 1964, a expressáa 
ta de cigarros, como prop.-tgan'da. o siçôes 84.15, &4..18, •34.19 84.40 e "e::>~abelecimento produtor•• e :oubst~ ... 
impõsto será cobrado prúfE'úrl'iomtJ- 85.12, que se incluam naquelas posi- t.-UJda po1· "estabelecimento ~ndusL:i .. 
mente as quant~dades contidas em ca- ções, classificam-se nos inc~Gus -de al" e a expressão ''mpôsto tie com,u .. 
da carteil'a ou maço, considerado. u menor alíquota, dentro de cad:L po.s;- mo" por "inlpôsto sôbre tJl'U!k'L·Os m .. 
rn-~ço. de ven::Ja uo varejo d: _produ. to çã<;!. indepe~denteme?te .. do sue e~_n~ I U!lstria1iza~os",. ~ancelada.-s as remi,s .. 
identtco destmado ao comeiClO. prego ou nao em maqumas e apa-d:~- soes ao.s ru.sposit1vos suoc:midos. 

19'~- os cigarros distribuidos grat"t_li- lhos de uso doméstico. Art. 13. o Poder Ex~cnr:. 
tamente, a-empreg·ados da empr~ss Art. 79 No_ caso ~e pagamento par- dira, deútro de 30 (trintiil ~-0 expe .. 
fabricante. dentro de sua,o; dependen- celado de deb:to flscal. ocorre-ndo u. gulamento ·para' a exe .'ucâ 1~' ~e-: 
cias, pa.g_arâo u iJ;t1pósto na fornla. da e.t.raso de duas p~estaç~es. ~onsecuti- n'.' q. 502, de 30 de nove~:Jr~ de a 0 .:

1 
obsen:açao a.."ltcrwr, calculi!dtJ sobre vas, o Inspetor FlScai a v1s.a de ~-e~ cem as ã.-ltera.çôes de q•Je t- ·at. 1: 6( 
o mesmo valo:r: tributcí.Y~1 deduzido querimento do inter~ssado .e CDl\!!!- Decreto-lei. . 1 a ts e 
de 40% (quarenta. po1· cmto1, ct::.sdt dBràda.s as razões apresenta-das, au~ ~ 
que seia declarado no envoltório, dES- torizar. o recolhimento das prest<lçôes Art. 14. Fica extinta a cobrança. 
tacadainente, que se destinam a dis- que não tivet·em sido pagas na.s épo- dos segu~tes t-ributos: 
tribuiçãõ gratuita a seus empregados· ca.,S próprias. I - Impôsto sôbre capüajs Em­
e que nào poderão ser ve.ndidO.!. Art. &'.' São elevados PaN CrS · · pregados em Hipotecas !Decreto nú-

20'!.- Não se aplica ao.'l !Jrodmo:; dês- 20J.OOO (duzentos mil cruzeiros) os li- mero 21.949, de 12 de outubro de 
te Capítulo o disposto no incisJ 11 mites estabelecidos no ar';,igo 12 t: 1932); 
do art. 15. no § 19 dri art. 14 do Decret,)-lel r.U- -~1 - I-!1Jpôsto sôbre operaçõe3 a 

21j). o Ministro d.a Fa-zenda poderá. mero 607, de 10 de agôsto de 19313. al- ~ermr> (Decreto ll9 20.116, de 17 de 
estabelecer que o recolhimento do terado pela Lei nll 3.519, de 30 de JUnho de 1931): , 
impósto relatiVa aos produtos dêste dezembro de 1955. · I~I - Sêlo Especial para Aposenta ... 

Capitulo compreenda periodos qnm· Art. gY Jnici~do o proced!menio dorta dos Serventuários da Justiça 
zenais devendo ser observad{Js as [H<f.· nseal median-te a lavl'atura do compe. tDeçreto-Lei n9 3.-164, de 31 de mar­
zos de' até os dias dez e vinre de cada tente auto representação cu peça ço .:l.e 1941); 
mês respectivamente para a, primeira a.nátoga, será o acusaà!Zl intimau(, z:, IV - Sêlo Penitenciário' (DecretQ.... 
e a.' se..,.unda quinzena do mê.s rtn- efetuar. no prazo de 30 dias, o paga- iei n"' 1.126, de 19 de novembro de 
terior" ."' ~ menta da multa em que houver in~ 1939J; 

Alteraçâo 301!.- - Substitua-se o in..: corrido, bem corno do impôsto cujo V" --:- r.Jota Semestral das Emprêsas 
ciso 1 da posição 84.l9 pelo seguinte: débito .. houvel" sido- apurado, . ou a que diStril~m:ln Prêmios por sorteio 

1 _ Aparelhos de uso doméstico apre$enta.r defesa. escrita no mesmú Ct\rt. 59 cto Decreto-lei n9 7.930, de 
pa.ra lavar louças e baixelas 16'-:~. prazo.- . 3 de se;:ew.oro de 1945); 

Altei·ação 31!- - Excluem-se da tri- § 19 o acusado gozará -de reduçâ.:l VI -~ Cota de Fiscalização de La-
butação 05 produtos da posição 19,lJ7 de 50% <cinquenta por ~ento) ào va~. terias c-\::t. 10 do Decreto-lei núme ... 
e Oi produtos comuns àe padaria, ape- lor da multa se liquidar o déb1to e 1~ ro 6.259; de 10 de fevereiro de 1944) • 
nal'> adicionadas de a.çúcar e matérias- gido tro· prazo fixado 1a iiltimação. VII - Taxa de Exploração dà 
gordas, da posição 19.08. perdendo o dir.eit.o. à mesmo:\ se pro~ Energía Elétrica <Decreto-lei n9 2.281, 

1 d 1 de 5 de ,lunho de 1940J · Alteração 32!'- - Substitua-se a te- cur~r a ~ ~ J_U lcla para contraul· VIL - 'I'axa de CÚtssificação e 
tn. a da Qbservaçãof 1~ .'lo Capnuh.• tar a esigencia. 
22, Alínea v da Tabela, pela seguin- _s- 29 No caso· do parágrafo .nt.eriof' .. Avaliaçã\..- de Pedras Preciosas <De ... 
te ·. &\homologação do -1ança~nezJt0 com~ ereto-lei n9 466, de 4 de junho d& 

1931H · .. 
a) sejam debitadas, no máxi-:: 

:Qlo, pelo seu valor de repo:üção, 
a.crescido'àe até 5%, par:t cober­
tura da despesa de C{lbrança ,_ 

~utras". 

pe.t.irá à Inspetoria Fiscal a que es- IX '- Taxa de Classificação e Ava 
dver· jurisdicionado o 'estabelecimen-
to do infrator. liaçã-o de Quartzo (.Decreto-lei núme-.. 

§ 39 0 pagamento éfet'Jado--ncs ro 3.076, de 26 de fevereiro de 1941): 
X - Taxa de Censura (Decreto-lei 

têrmos dos parágrafos anteriores ei.i~ n9 1. 949, de 30 de çiezembro de 19'!39) ;. 
cenara o processo na es!eu admi- XI - Taxa JUdiciáiia Federal e 

Alteração 33~ - Substitua.~f'e. o in- nistraJiva;- . . , . _ da Justiça. local do Distl'ito Federal 
ciso TI! dó a.rt. 4'? pelo seguint!!: i 4· Nao ver1f1ca~a a h~pot~st3 do <Decreto n'l' 3.312 de 11 de junho do 

"III .:..... os...-'que enviarem a. estabe~ § 19, .o proce~? tera prosseg•nmento 1899);. ' 
lecimento de terceiro: matérla-prima. la.té !mal _decisa?· I XII _ Ta:::a de Registro das As­
produto intermediário, emha~agens t _\ 59 Será? d1sp~n:oados. de_ col'rfll~ sociações de Auxílios Mútuos· e ou .. 
recipi_entes pa.ra a condicionamento, çao monetána os deb1tos f1sca1s cujos tras Organizações (Decnto nl? 24.724 
moldes, matrizes, ou modelos destina-· processos. 1orem insta_urados e liqui- de 14 de julho de 1934) ; ' 
dos à industri.alização de produtos àe dados ate sessenta rt1as à~ d:Jtã O<t XIII - Taxa de Recupera'!{ão Pe-
seu comércio"~ publicação dêste Decreto-lei. cuária e Foment.o Rural (Lei nP 1. 002 

Alteração 34.~ - Suprima-se a i 69 O disposto neste arti~o tem de 24 de dezembro de 1949): • 
"Observação" do . Capítulo 61 e a. ~p11ca2ão limita?a 3:_0s ~rocess~s por xrV _ Taxa de Registro de com­
uobservação" 2~ do Çapítulo 87, da mfrB,çao da leg1slaçao f1scal conce-r- pradores Autorizados, Lapidário.s, Fa:­

-'Tabela. · nente au (Departamento de Rendas bricantes' e ·Comerciantes de Jôia.s ~o 
Ar_t. 39 Fica o. Pode:r Executivo n-u- Internas. _ . . Obras .. de· ourives {Decreto-lei n9 466, 

torizado a alterar, sempre :tU~.": necf'.s- Art. 10. Em casos ~specutlS, mr.al- de 41-de junho de 1938). .. 
.sário, a Tabela anexa à Lei núrilero abte requerimento, devida:nente jus- ~ 19., As, ,multas e outras 1·eéeitaa 
hP.-4.502, de 30 de. novembro de 1964, tificado, a Inspetoria 'F:scal poderà não tributárias cobradas sob a ru­
de müdO a adaptá-lo à NomencJmu;.. autorizar o pagamento Co aébito cor- brica do ~Sêlo Penitenciário\ extiD.to 
Aduane!,ra de Bruxelas, podendo dar respondente a tmpõst? e multi, de- por êste Decreto-lei, passarão a ser 
nova. redação aos textos: d'ts notas e corrente de processo ftscal, em até tZ arrecadadas sob a. classificação orça­
posições ou dividir esta~ t-m inc1sos (doze) prestações meJ;;~.sa.-is, iguais e mentãria que lhes fõr própria.- , 
respeitadas as a.Iíquota5s o incidên- sucessivas, na. forma do Regulamen- § 29 Salvo expressa disposição em 
cias vigentes. to. contrário, a extinção da cobrança de 

Art. 49 As iSenções previstas no Art. 11. os produtos aujeHos ao taxa ou tributo semelhante não exclui 
art. 1-41 _da Lei n9 -i.6'l6, de le de ju- ·impôsto. quando nmetidos de uma a çres,taçã.o, pelo poder público, do 
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serviço correspondente, 1 hetn exime o tar menos· seVei·arríÊmte Q· /fufi:il;ã.o, ~---· -.N-~.' fomia do I).ar.á,Çefo único do 
contrib).linte das exigi!nCfàs-1·eiaciona- áplicando-.se -as-nnrtnas dêste Decre- f art.- 58, - da· Constituição, tenho a. 
.das cofn a prestação do mesmo ser- to-lei, desprezadas quaisquer circuns- I honra de s"C' eter à delibemção do 
vico. táncias qualificativas e. agravantes. 1 Congresso Nacional, a.;:ompanhado do 
· ~ 39 o impôsto sôbre F'aróis (Lei § 41?' o contribuinte para gozar· dos Exposição de Motivos do Senhor Mi-
número 4.302, de ·6 de junho de 1963), favore.! dêste artig·o dever~: nistro da Fazenda, o texto do ~o 
o lmpôsto sõbre o valor de Prêmios lei n° 344 de 28 d d b d 19'6 
Distribuídos por sorteio· (artigos gç I e- I - nos prlmeiros t.rinta dias da bl' · .. _e ez_el? ro ~ 7, vigência dêste Decreto--lei procurar o pu .:lcado no Dzarw 0/tcwl .do dta sull 
tra "b", e 33 do Decreto-lei número chefe da dependência admi"nistrat,·va sequ~mte, _o qual a!t~ra ahquotag. do 
'1.930, de 3 de setembro de 1945) e Im t b p od t d t o Impôsto sôbre LOterias (Decreto- ou judiciária em que estiver o proces- pos o so re r u .os In us rialtza-
[el n? 6.259, de 10 de fevereiro de S<l e obter declaração quanto ao exa- dos. 
!19441' passarão a ser arrecadadas sob to montante do débito a recolher, :Srasília, 15 de janeiro de 19ü8. -
es denominações de Taxa de UWiza- passando recibo na cópia que deverá A. costa e Silva. 
ção de Faróis, Taxa de Distribuição ~er anexada ao prccesso; EX 
de Prêmios e Taxa de Exploração de li - recolher, na repartição arre- POSIÇAO DE MOTIVOS N

9 8~, 
Loterias, respectivamente. cadadora, o exato montante do débi- DE 

28 
DE -EZEMBRO DE 1001 

Art. 15. O conselho de Administra~ to em guia própria. cujo modêlo de- Excelentíssinw senhor Presidente da 
ção do Serviço Federal de Processa- verá ser expedido peio DePartamento República. 
mento de Dados, Instituído pela .Lei de Rendas Internas; , 
n9 4.516, de 1 de de?cembro de 1964, lU - entregar, até o 1{19 dia 1corrí­
\Será con.stítuído de um pt'esidente e do seguinte ao término do prazo de 
mais 4 <quatro) membros, cuja remu- recolhimento, na dependência admi­
neração será fixada pelo Ministro da nistrattva ou judiciária onde estiver 
Fazenda. ·. . o processo, exemplar da guia de reco-

Pa.rágrafo único. Além das atri- lhimento devidamente quitada pelo 
lbuiçt)!:'s a que refere o art. 8? da Lei órgão arrecadador 
nQ 4.516, já referida, compete ao Con ~ 5o A - d '_ d . 

A indústriJ. á. e .confecções de roupas 
ficou suje-a ao impõsto sôb:·e prcdu­
tos industrializados a. partir do exer­
cício de 1965. tendo sido estabeleCida 
neste «no a- aliq .. ota de 1 OSL a ser 
suportada pelo prod·lto hnat em igual 
1ade de _condi ;ões com o tecido, que 
~~mpre foi · ,. tado. 

6e!ho de Administração fixar a 1·emu- , · . nao a oç~o as nm m~s es-ne··a ão d Dir t 
8 

. tabelecJclas no paragrafo anterwr ou 2. Pgr se tratar de ativi~ ~até en-
... ç e e or- upenntendente.' .sua utilização incorreta serão in'ele Lão excluída do campo de inCidêllcia 
A:rt. 16. As aHquotas _dos fogões ~e I vanres para evitar o cancelament~ do imp6sto, foi .iulgado opor.uno. em 

C?zmha. de uso domésttco, da.s post- sumário das vantarrens~dê~te arti"'O face mesmo de "', · ··~-: en'a-o "111'""<11-
çoes 73.36, 74.17 e 85.12, passarão! . ~o. " o : ' • .. """ para 10%. ~ 6? A C~nce:'3sao das vantag-ens de tadB.s pelas -~~asses intere. s.1as es-

Art. 17. Fica aberto um crédito que trata es~te artigo exclui qualquer t~belecer ·regime especial de tribu~:l­
especial de Cr$ 150.000.000 <cento e outra reduçao 0u benefíc~o p_revisto cao. pela; qual a. incidência do impôsto 
cü~q~et;lt~ milhões de cruzeiros) ao I nes_te. Decreto-let e na legtslaçao an- obedecena a c·e,..· ~1e ~ .. ·-ctatiYo se­
iMmlsterJo da Fazenda, com vigencia lienm. ";undo as aHquotas de 6~: •. em 1iHlS e 
nté 31 de dezembro d"e 1968, sendo Cr$, . Art .. 21. Go~arflo de vanta-?·ens idên 1966: de · , em 1967: para f;,~~--d-
60.000.000 (cinqUenta milhões de cru t~cas a.s menciOnadas no artigo ante- mente, em lS$8. vigorar a de 10a~. 
zeirOS) para atender aos encargos re- nor .os gue, ~entro de trint~ dias da inki11lmente prevista. ' 
terentes à. confecção e distribuição de ~ublleaçao deste ~ecreto-le~ e antes 3. Ê:sse estado de coisas foi modifi~ 
6êlo de contrõle para cigarros esta- . ae qualquer pr~cedvnt:nto fi~c.al~ Pro- cado com o aumento de 201;; detern1i­
belecido neste Decreto--lei e o restan- curarem espontaneamente 0 orgao ar- nado pelo Decreto-lei n<! 3!, de 18 de 
te para instalações e funcionamento r.e?adador local para efetuar o reco- b d 
do órgão criado pela Porta1·1·a n1·1me- lhimento de tributos administrativos nonm ro e 1966, que el~varia a tri-

l D 
l.mtar,ão sôbre o vestuãr:o a 1"' · no 

ro G:S-205 de 21 de junho de 1966 pe o epartamento de Rendas Intel·~ o•·o·x,·mo an-o Fnt. t- . I d M' · ' ' [nas · · ....._ . ermos rea1s ta 
o ~1stro ~a .Fazenda. . . A~·t. 22 . Na. Tabela ane}(a à Lei aumento_ ser,:a da ordem de i4Gcr,;,, 
Paraoraf~ unrco .. O credlto a 9ue 09 4 .502 _de 1964 substituam-se pelas ~m relaçao a taxac;iio dêste ano . .s!­

se refere es~e .artigo se1:á ~ut?mati- seguinte; as alíqUotas correspondentes I ~uandO--se ~m nivel .:ertamf'nte bas-
camente regt_sttado e ,dJstnbuido ao às seguintes po'~ições· ,ante supenor ao da 'Jl'Odu<:.ividatie {'!S-
T~souro Nacw~al. - · 9-eradn para o ~e·a~·. 

Art. 18. Serao isentos do impôs to 71. O~'! e 71.03 • • • • • • • • • . • • • • 5% ~· 
os produtos vendidos por estabeleci-l7l.C5 a 71.10 ............. 12'1'.... ~· Nest~s ccn.::~;-:.:s,_ ten;Jo a homa 
mentos :produtores ou a êles equipa- 71.12 a 71.15 ............. 121_;-0 de ~ub,met~r _à aprovaçao de V~;:;sa. Ex-
rados, d1.retarnente. a pessoa domici- 91.01 • • ................... 12% celenc . .a. [llOJeto de Oecreto·1el anmm . 
lia da no exterior, em trânsito no Pais . . , . . . pelo qual a tributação (> man:ida, no 
mediante pagamento em "travelers~ Patagrafo umc?. Set·a aphcada a pr<jlxímo ano .. e:m 10%. correspande.ndo 
check" e apresentação de passa por- P.e~a d.e I?erda a .... s produ!os das p_o- a. aumento, sõbre êste ano, que a in­
te. stçoes md1cadas neste artigo, quantlo dustria. e;;tá em condições de supor-

Parágrafo único. o regulamento es I encontradas em poder d~ vendeds>r 1 t~n·. 'Trata-se de medid.a além dl.sso, 
tabelecerã as normas a serem obser- :""mb'~lant~ ou estabelectmen1;.o nao que repõe, em seus têrmos ini<liai;; a 
vadas pelo contribuinte, inclusive ;~~cr~tos no Cad_a~tr~~eral de Con~ orientccão (êste Ministé:·lo, q'Jz~to 
9uanto à. escrituração da operação e ,,ubmn.tes ~o Mtm!>tellç> da ~azenda ao tratamento gradativo a. que ficou 
a liquidação do "travelers-check". ou CUJa ongem nao for devidamen- sujeita a tributação sôbre o vestuú-

Art. 19. As aliquotas da •rabela te comprovada. . . . rio. 
anexa à Lei n<? 4.502, de 1964, a seguir _Art.. 23,- Para fa_ctllt~r. a lm~lan-
il'~lacionadas. ressalvadas a$ das posi~ taçao ~o ?.Jstema .T~·tbutano ~~c1onal 
(!oes cem alíquotas fixadas por êste e restrmgn, ao mtml?o, a~ dlhculda­
Decreto-lei, vin-orarão nas sen·uinte,s des q.u~ possam ~d_vlr d.essa fa~e de 

Posição Im:tso 
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.P. Proveito a oportunidade para~ apre­
sentar a. Vossa Exceiêna.ia,.. protestos.do 
n·:lis p~-o~undo ~espeito e admiração. 
- Antomo Delftm Netto, Ministro da. 
Faaenda. 

DECRETO-LEI N' 344, DE 28 DE 
DEZID.OBRO DE 1967 

Altera alíquotas ·do Impôsto sóbre 
:trodutos Industrializaàos. 
O Presidente da República, usando 

da. :... '~jbuiç::~ que lhe confere o artigo 
58, _ ·:n !!, da Con.:;tit,;,..p~ do Brssil, 
decreta: 

Art. 1'? Durante o exercicio de 1988, 
os pro-dut::.~ G•Js posições 61.01 a €1.04, 
da tabela anexa à Lei n? 4.502, de 20 
c' ··embro · · 19·64, e modificações 
posteriore3, ficarão sujeitos à aliquota. 
de 10%. a partir de 1'? de janeiro. 

Art. 2!1. 1l:ste clecreto~lei, que será 
submetido à a-prC:!iação do congresso 
Nacional. nos t · ·•-:os do pardgrafo 
único do a.rt. . 1 da Constituição, en­
tra:·;\ ,..... · ;r na. data. de sua publi­
cação. revogada~ a.s disposições em 
contrário. 

Brasilia, 23 de dezembro de 1007: 
1<!6(' da Independência e 799 da Hepú­
blica. -A. Costa e Silva. - AntO­
nio Delfim Netto. 

LEGISL.4ÇÃO C~TADA 

LEI' N'? 4.502 -\- DE 30 DZ 
NOVE2-"''iRO DE 1964 

Dispõe sêbre o 
e reorgani:w a 

Internas. 

lmpósto de ConsumO 
Dnetoria de Renqa,. 

C) Ptesider.~e é'1 República, 
Faço .Sab2r c.ue o Congresso Nacior..al 

decreta e cu sanciono a se~uinte Lei: 
'ILaLO I 

Do lmpôsto 

cAPÍTULO I 

Da Jnc~:iénNa 

Art. 19 O Ir..:_ _ de Consumo hl-
cide s5bre os produtos industrial!:1.a~ 
dos cem:-.-e: ·:dos 1:a ·Tabela anexa. 

...................................... 
Art. 127. Esta lei entra rã em vlgor no dia 1Q de jan::iro de 1965, revoga­

das as dísposições em contrário. 
Brasilia, ~ novembro de 1::1: 

143~ dr- Independência e 7f.Q da Repú~ 
blic!l. ~ H. Castelo Branco. - octa­
tio Gouveia d~ Bulhões. 

ANEXO I . .................................... . 
...................................... 

l Alíquota 
I. 
I"Ad Valorem·• bases· "" "' trans1çao na poht.Ica !1scal, hca o 

a) ~s de 3% para 4~i-;,; . ;~~~~e~~~;~~\~~~~i~~i~~o j:n~~~i~; 61.01 
bl as de 4%.para. 5%; 1967, as alíq•.wtâs ou a fazer outras (il.O:l I Roupa exterior para homens e meninos\ 

Roupa ext~rior para mulheres, mcni-[ 
I nas e crianças de 'colo .............. \ 

10':~ '-

10·.~ 
Cl as de 6% para. 8%: alteràções em relaçav ao· impôs to de 
dl as de 8% para 10%! que trata éste Decr~t.o~leL 

Roupa interior, inclusive colai'inhos,[ 
pt;itilhos e punhos, para. homens el 
meninos .......................... [ 10'1, 

6!.03 

e1 as de 10% para 12'%: Art. 24. Revogadas as disnosiçõe:s I 
j) as- de 12V/o para 14%; em contrário, êste Decreto-lei ent.ra-
gl as de 15% para 16%. rá em vigor na data C.e sua pubJica- Gl.O-l 
Art. 20. Aos processos em curso, ção, ~alvo quanto ao arr.. 1!?, às al-

Roupa de mterior p~ua mulheres, IDe-~ 

\ 
•. n~~a·s· e .. ct.1~~ç-a~. d~. c~:o.:.::.::.:::: I 

10•;;, 

instaurad·os atê a. data da publicação terações, 39, 289 e 30Q do art. 21
'. e 

dêste Decreto-lei por infração à le- aos arts. 11, 12, 13, 14, 16, 19 e 22, 
gislação fiscal concernente ao Depar- que vigorarão a. partir de 1'1 de ja-
tamento de Rendas Internas, ainda !'leiro de 19m .. 

-- .. -- -- -- -- ·- _, ., ,. ---·1 
Obserpação l posição de MoUvos do S~:J})or Minis-

não definitivamente. julgadas, aplica- Brasília 18 de novembro de 1966; 
se também a redução a que se refere 1459 da Independência e 78"' da Re-
o artigo 99, se o interessado efetuar pública·' - H. castello Branco 

• 1 tm de Estado da Fazenóa (J texto do 
~o_ caso das roupas prevJ~t.:w. n

1
as Úf.l'.!.·eto-lei n9 345, de 28 de dezembro 

pos1çoes 61.01 a 61.04, deste C:tp1tu.o, de 1957 publicado no Diórw Oficial 
a; percen.ta~em a que se refere o ar- de 2 de outubro de 1967, oue insti­
tig~. 15, Inciso II, desta. Lei, fica re- tui ~ duplicata fiscal e dã outras pN· 
du_.da para 60% (sessenta por cento). vitténcias, 

o recolhimento das ímportâncias exi- Octávio Bulhões. 
gidas no prazo improrrogável de ses .. 
s~nta (60l dias a partir d~ publicação 
dêste Decreto-lei. 

~ 19 Quando se tratar de proces­
sos em face de execução, cujo dêbito 
estiver parcialmente recolhido. apli­
cam·se as vantagens dêste artigo ape­
nas $ôbre o remanescente da dívida, 
vedada a devolução de qualquer jm­
p.ortância. 

§ !.lQ Para fins dêste artigo, impôs­
to e multa não serão corrigidos mo-
11etàr:amente. 

~- :w As multas- serão impostas ou 
revistas de acôrdo .com a lei que trt\ 

À Comissão de Finanças-. 
......•. ~ ••.••..•••••••.. ~............ Brasilia. em 15 de janeiro de 1968 .. 

- costa e SilVa. MENSAGEM .................... ·: ... ............ . 
N9 8, DE 1968 À Comissão de Finanças. 

Submete à àeiibe.ração do Congresso ME~SAGEM N9 9~58. DO PODER 

EXPOSIÇÃO DE ~WTJVOS 
I:.O MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SCMF·GB n9 583. 
Nacwnal o textO ... do vecreb-lei nu-· EXECUTIVO 
mero 34.4, de 28 ~e de.zembro de Excelentissimos Senhore:> Nie:nbros E;J{celen'fssimo Senhor Presidente 
19~67, qu~ altera allquotas d~ ~rn- do co}{gresso Nacional: do, Re~ública. 
posto Sobre Produtos lndustnall;;a- T-enho a honra de submrter à ele~ 
do3 • Na forma do parágrafo t':n:co do ar- v<ula consldera.cão de \-oosa Excelên-

. . · tigo 58, da Constituiqão. te!\~o a. hon- cin o incluso Projeto dP. Decreto-lei 
Excele~tiss~mO! _Senhore3 Membros}' .. ~ de. subn:eter à delibemt·:lo do c_on- que mod. ifica disposiçôe.3 cifl Lei nú~ 

do Corum~sso NaclOn&l B'lf&~P ~Hl&l.Qllft.l, ª-"..Q.~m~~b;;'I.CiO ele Ex- ,m~1·o 5.235, de 2 ~e Oi.\tU)Jl'Q de 191,)7, 



•• ~d• DI:O.!<!O DO CON~E~O 1\!AC~O;~L=,.,;,{,;S,;e~ç;;ã",;· ,1;;1 )~=======,;F,;;c,;v;e;,;;·e;,;i;.;ro;,;d:;;e::,.1,;,9;;;· 5;;,8;;, 

~ .... Pr;t;:n~T' o cita.do .... p~ólefu. aarl~a~::ona~ noS Lêtm~s t!o Wé~ttfol ~: ~arin~errto do s~~r- -vas.. o SR. M..4.U'IO MAR'J'.iN_S: 
ma!,o· !Lxi!J.Lclndc à d1l,Plica1a. :fJ;.".]a.l, 1 U:11ca .... ao artigo 53, C:a. Constituiçi;{o, t con1elvs 'tôn:es r..cd:inrlo informações 
o. f ... ~<! de to.•n?"r o seu nso mals ~t"ttil ~~rar_a em Vig·or na data de mm. pu .. ao) Ministro d~'s comunica ... ú::3; Senhor Pres!dent-s, desisto da pa• 
e J_n~u"' c!>~s:;n~eo com E':!' neces1de- o.tcw~a.o, re·tQC"eda a Lei n9 5.325, ne RPque:i:r.ol:eTit·~ do Se!làdo,. vss.. lavra. .J 
deti dn in~ú~\.r.~ e dt> nom~1:do.; . . 2 _de outubro ... d~ 1967 e dtmajs di'l:p!)Si~ t'one"ê100 T.órre.s, :p~óindo ·mf~ações · ~ 

3. _Den~ro, ~tnda, ... ?css:l ~Iexlblhda.R :;ces em_ COlll·rS-~0; 20 1.fi!Ü3tro da Sr.úde; ' o sn. PRESIDE TE: 
d~. ? p:-azo ·p~ht. O S~:.J ·ve:l.Cunento se- Erasiha:, em 28 o.e deze.r,.lbr(• ee 1967· _ R"qtl"tinPnto cio senado"' Var. (llioura A.nérade) -Tem a. })al~vta. 
T:J. !IXD.d~ pelo regu1amento n sar hai.R 1<16-' da Indep~nüência e 1-:g9 da 'Rf.pú: co~c"iC.; TI;..,.eS P"'d!ndn m>o:rina..-õ~; ·o Senhor ;>enador Josapha.t M~-
xací.:.•. lJO!S denr-st:~~ le-r&r em co_ntn, bl~C~- --A. Costa e Silta.- Antônio ao"'-Min!str<J-ê.o' In~-edor· - . '" rtnho. 
em cacto. ca::>o, a mru~r mt n-.enor dis~ Delfna- Netto ~ 1 

• -- ... - • • _.3, 
tância cr.tre ~s Wüdadea dá Federa- ' J - Re:;J.ae;unen~o ~-'> S~do-r V~- O SR.:_ JOSA.PK..'\.T 1\iARIN:IIO~ \i 
çâo. LEG-ISLAÇAO Cl~ADA. conceios ·T;rt-es,

1
_J>:!alndo ~formaçoes 

4:. Vale ainc.la salientar qae,- tor- a-o
1 

Pod_er ..... ~-ecUulVO a~nwes do Instl- Se::Lllor Presiãente, Senhor-es Seua..-
ttRndo·se negociável a .dUlJlicata ·f:s· LEI N9 5,325, DE! 2 DE O'O'I'UERO tu~o Brn~ll.e1_ro- d? pa .. á~ . dores, agrade;o inJeialJnente, aos no--· 
cal, haverá. rápida- rect.Iperação do ca.- DE 1967 - R-cquel"!f!l_rnro do ii>eD.ador. Lli11l bres &mad-ores ·Aarão Steinb-.:~0. e 
pita.-1 de. tPro das emprêms, 'através _ Inst.Uui a· dup!icata fiscal_ de_ ~>!~tos, pedindo , infí!_nnaç~es ao :Mário Martins a. opo-rtunidade que 
do desconto bancAria. :ML--u:;~ro das CurnuniCa.ç;)es. acabam de dar-me ,de ·tecer algumas 

5. Aproveito a. oportunído.da pa~a ~aço ssber que O· CçmgreE~s Na?i~- O· SR. l'ItESIDEN'l'E; observações a. propósj.to d-o quadro pO>o! 
renovar a vossa ErcE-lênci&. cs pro- na~. decreta. e eu ~ncmno a segumt.e (Moura. A:iJ.àra:-de) _ E:stes reque- litieo e in~titUci<Slàl d-o pais, vi.~ndo, 
testas do meu profundo resp-eito. _ 1 Le~. · · rltnentos, após d-espachof serão DUbll- em re$UDIO, a distingu_ir a ficção dt\ 
Antônio Delfim Netto, Miriistto da · . ..A...rt. 19 Na.s vendas ·""fetuadas por cadtts.. ' realldade. · , · 
F~zenda. ccnMibuintCG: do impêsto sObre produ- y Em l'esumo, o que .se apura é qu-e a. 
. tos industriali2ado-s realiv....aàas a pra· O sn.. F RESIDENTE: ficção está no: que se diZ e a realiâade. 

DECREI'O-LEI N(l- 345, DE 28 DE. zo. superior a trintâ. ·<SU) dias, o ven~ (l'.ioura Andrade) - A Pr~sidência. no que se.pra.tica. 'l'cdt>G os fs.too que 
DEZEMBRO DE lt!S'1 dedo't' cmitirã cbrigatilliamente du- rêce.reu resPQ&tas aos segufntes req-úe- possam ser objeto de aná!~e d.emon&· 

MoàiÍica. ·a Lei n9 3.32.3, de 2 de cu· pli:ata de valo~ eq~iYale:nt~ ao !m~ .rim~ntos de inf-ormaçõe&: tram es&a. verüica.ção. 
tubro ele !9137, qu

3 
inslttu1 a dupli~ p&to, com ver;c~men~~ maxuno de 45. Nç 911 àe 19ü7, de autoria. t!o Se· AinC:a-.._llá poUcoS- días,· compareceu 

cata jiscal e dá cutras providências (quarenta. e mpco) d!as._ nhv-r Sei1ador ·Vasco-ncelos Tôrres, a. esta. Casa o Senhor l\!lnistro do ' 
. · ~ 19 A dUpbcatn ref~rJda neste ar- enviada. ~lo :Ministério àa Indústria e Exército. No cumprimento de dever. 

O Preside:nte da Repúblfra, llSar.dg Ug-o terá a denominação de ''dup-Uf'..a.ta. do- Com§:rcio· (Aviso n9 .liP-25·68, de a con..<rtitucíonal, de ·que s-e desincumbiU. 
das a.tribuições que lhe ffiri cón!.eri- fiscN'~~ será inegociáve-l e deverá de fevereiro dc~9r.8J. ' . aliás, ootn ee1Vada co~ão. o chefe 
das pelo artigo 58, Hem !I; da Cons· observ:.J:r, to mais, inclus1:ve ·quanto_ao , N'~ 980 de 19 -. · 0 Se:J.hor senador do E'xército assinalou o papel c as· 
tl~u!ção Federal, decreta: nti.>J.lert? de nrilem e sér;e as dispQ'Si- v-a.scon~~lcs· Tõrre~. -env;ad0'}5elo ·M:-i-- atribuições do Congresso Nacional 

.Art. _19 Na.s _vendrts eo!P-tundas por ~:;ôt:3 da. Lei n'.) 187, de lS de janeb'_o nist~rio dos TrruBpo:rt-es· (Aviso) no particulannente do Senado. 
contribuintes de L'llpôstcs Sôbre pro'" de 193:;, com e.r;. alteraçõé3 -do•Decre:- · 3 · A dmc~ industrialin'l..dos, ~?.li-zac1as a 1e1 r.ç 2~5, de 28 de feve.:.-c:ito de 19-67~ 176\G;Y1-,- de 1 -:2~Gín; · · . A excepCiona.lldad-e do conlpa.t-ecr-
pra-zo superior a 30 (t:<itllll' dias, r:o- § 2'~ A fatura.; que será- única. fará N9 930 de,-1967, dv Senhor Senador mento de um Ministra lnilitar a.o 
der:\ aeT exi-gida a emissão de dupll- referênc.:a aos núroe:t·os dtts str!es de VascOncelos 'l'iixres, enYiada pelo i.1i- Congres~o. e~ em particular, ·cta Mi .. 
cata. de v-aJo::" ec:uivalente ao impõsto, d"'l?JliCatas ·que lhes cottespond;;..m, nistro dos Transportes· (Aviso n9 nistro do- Exercito,. determinou que, na. 
nas condipóes que o re~uJame-nto fi- lnt'lllSive a duplicata fis~al. . l77jG:i1,1, de .13-2·68); imprm~ e er.tr-e politicos, &e assina· 
xar . , § 3ft. A falta de pa.ga.rr:.~nto de. du- N9 1.105 d~ 19!17, do Senhor Sena.- lasse o !ato càmo indicativo da. .a.fir .. 

-· § 19 A duplicata refertrlit- neste ar- pJic&ta -fiscal não exonem o cont.ri--. dor Lillo de Mattos, enViada pelo Mi- mação do podé'r ci\il e do funciona. ... , 
tlgo .terá a denominação dé "ti.uol!ca.~ bvinte da. ·:r~ponsabilidade pelo reco- nfstêrio d5- Saúde (Avlso L.

9 GB~12. mmto .nol'mal das 'i:ristituições. · 
ta fiscal", _será neyoció.vel e deverá. lhimento do tr..buto. . -~ de 12-Z-68); ' E' '"êvidfnte. porém, O e.xagfu:ó. _ 
ohEerve.r, no mais, 1ricluslve iynmto no ~ 4'} .Nas vendas até 30 .(trinta.) N<l '195 de 1967, dO Senhor Senador ~ão }iretendG 'àna.J-sa-r <> problemá" 
nÚlllero de ordem e série, as disposi- dia:s· e naquelas cuja ·Jmpôstc não· ex· Adalberto Senna.~ enviada. pelo Minis- do ângulo da discriminação entre po­
çõeS da Lei n9 :1s7, tle 1& de janel:o ct:df'r a.o valor fixado P?.1'ibdicam_ente té..'io da F'azenda. (Aviso n~ SGMF- der civil e poder miiitar, tão evidente 
de 1936, com ns 'alterações do Decre- P.m regulamento, ser:; fatultative a ~qB - 52, de 15-2-68) · · . c o fentmeno. ctesc!e que não nos ,..,....Je1-

..- tu--!e~ nl1 265, dé 2à-+ de fevcrelro de enuu:ão_ da_ duplicata fisl}tJ.l. · .· Nll !l3S -de 1967; de autoria. do Se~ ramos iludir; uem i.lü<iir a :N<>.-t.o,'~J.m ... 
1967. ~· ~" Os contribuintes oue deb:a:em nhor ·-Senador Mello Btaga, enviada ... .,~ ~ 2Q A.-fátura, que se.r:í. única, fa.rá de cumpr5r,a. e:J'igência. dê"S~e art-igO fi- pelo· !\·!ini~él'io da. Justiça .(Aviso n? porta, porém, ao fipl desta. convoca. .. 
referência aos números das séries de carão s.u!eitos à mUlta àe· 60% em~ Gj0!41~B, dé. 19-2·CE). , . . -"_ -r_;áo eKtre.oró~ái~a.. ~t1;.ar men~-- os 
·dupUcatss que lhes co:!'espond-ere:n, q~'lltZJ por cerito) d:> valor da dunll- N9- 4. de 1968, de autoria do Senhor erres da. lLinorí.a- militar dcmmante_ c 
inclusive a dup1f.Ca.ta. -flseal. cata. ·que d'!veria. ter. sidó ;fmütida: Senad-or Arthur Virgil!o, enviada. ~!o m3-:is a'-. alienação das lld-eranças- _poli• 

§ 39 .Rela-tiv!lmente a uma m&ma Art. 29 O Va.:!Cir do inlpôsto sôbr_e Ministério dgs .Mm:ls e Energia (AVioo iicas civis.. No momento- de tradsi~ão 
ts.tuta ll04er·se~ã. em\Ur Ínais ele urr.a. cir~~~açáD ó~ reercadortM.ta:rry.Oém_.po- no 53 dé -1963, dé 15-de !evereiro de politlca. compreende-se ain,d& que :s:~ 
dupHr.ata. fiscal,. de mesmo número, aera, nos ·tê!mos dv. regutn-n;tento es- te68). c-cndene •. como condenamos, a. eXacer• 
feita. porém, a"õis~nção p(l.t série a.l~ tadulil próprio, aer :inclJ.údo na dUpli- NV•ll de JS68, de.ãutoria.do Senhor ·Oa!;fto dÕ poder militar . .Não se en• 
fahética c.u alga::lsmo" romanos, a·N:. .. c-ata fiscal.. · - . tende, entretanto, qUe depo-is de su .. .,. ... ~ -s~na4_-o-r Lino -d:~ Mattos •. envi~:da pe19 n..l:' t ·t· d u-·o! • 
de que ·o venéimentc- de qualquer .de- Arl. 39 O emitente 011 o estabeleci· l\1in!stetio ·da Indústria e do Comér.: p-erc..ua a ase cr

1 
1ca· a -~· uçao ·C 

las não ultra-casse o prn.zo.·m:í.ximo mento -pancárW· ent"arregado .di\. "'..O- elo- (Avfs~ n? AP~:M-Çs)·. · __ge··elt;..bcr-aã.a a Con,.Étitu.içáo que •lh" 
admitido em i-egulamentQ. hrança .ficará. obrigado a levar a. pro- deveria. C.::tr ôrganização, < poder civll 

·.Art. 2~ A falta ·de Par.~meiito· da t~to a . duplic~ta !isca! •. ~-.;enci.da, e · .Q SR. l'ii"E;SI~ENT~;: · .. +c .não se. atinne, ss li::ieranças políticaS 
duplicata. fiscal .não exonera 0 con~ nao. resgatcad3;, n9 pr!lro em que o sa· ... (lifoufa · A.ndrãde) _ Â Presldêilcfa.. alienem suas atribuições e prerroga.· 
tribuintes óa responsabllidà.de pe1o cado:r d~te.:mmar,_ nao ~perlQ-r a e_l.n reze~~u .se~ta~éira. última, dia. 16 de ti"vaS, que são_ tamDém seus deveres. 

r••o!~'"'.ent• d• trlbu'-o. . (de-z) .. Ol&.s_ após o . ve_nmmento, _soLJ .~ 1 em favor de .órgãos nc:rma.lmente es• 
V'--' -l.llln "J ,. - d .)ceverei!O, ~ ~nsagem, -s<io n~ . 76, da- ol 1 ~ •rt. •? o contr

1
·bul'n'.• Q""., es'an· pe~a _e mcorrcr na multa . p_revista t d t -franhos -. às ·ue il:le~çq_es pro.;ra.~ 

si o} • u.-, lo- ,_ 
5 

d t 
1 

d t Lei u.d~ d~ .14 o cor:ren.e, · encami.!1hs.n~ d 
do obrigado .a em~Lir R- dtlpllcata fis~ no "~~ 9• o· ar · . 9 es A. • . dv Pro-jeto de Lei_ pam tram1tação na ma as . 
. cal, de!xar de fazé·lo, fkará. suJeito Parágrafo -ún!co. Del:"{ará, entre~ forma estabe_l-ecida. no ar';;!go 54 . § Nãl) há muitos d~as, nesta C.asa, 
à r.:ulta de- !iO% do valor üa duplicata. tanto, de promover-se o protesto -pre- 311 ,_ da Ccn;:;Utúição. . . •. o nôbre Senad:or FiliD:to_ MuUe' sali .. 
que deveria ter s!do emit!ds.. · visto neste artigo quand'J o banco ou Trata·se de proje'-..o que institui, em entOU que, depois da 'RevOlução, ou. 

:Art .. 4.? o valor do 1.m~Etc súb:re c s:wador r_eceber, em tempo ll_ábll. de~ carátEr tem:porário. a liCença. ertrac-r- nã-o quísem-os ou não pUdemos no.::f-or--· 
eltculação.de mercadoria;. também pó- claracão. escrita. do comp:o:adcr afir- d ganizar devidamcnt_-;:, nos quaóros 
derá, nos·'têrmos do :r~lamrnto esta- ri"lando. não ter aceito as .dup11catas inárit:., e dá. outras providênc1as. p:.u-tidários. 
dual próprio, ser incluido na dunlica~ n1ercantis correspondente-s à trans:a- - Pai-s leitura do- n}}iclientc e deri:J.als NM sei ;;e e. .a\te:mativa "fixada· pelO 
te. fiscal. · -- ção, nos tér~nos em q11~ e. l~gis!B'yão Pl'OVidências iniciais da tran1ita.ção da eminente Líder óa~ ARENA é· exata. ' 

. Art. 59 O emitenb ·OU o -estabe- respectiva autoriza a recUsa~õo aceite. matéria, pr~viec.as 110 artigo 1°.da B.<a- nos dias pxesentes. Nos instantes · 
. lecimertto bancit.rio .encarregado da !i.rf,. 49 Esta. Lei entrará -E"m vigor so1úç§o tk) 'Cyngbesso Nacional n? 1 imediatamentç posterimcs à vitóna, do 

cobrança ficará obrigadü a levar a em_. primeiro de outubro da lQ1.7; rcvo- çla 1961, a P:esidénci'o\ convocá se53ã-o pronunciam-ento rr:ilitru.·, poder-s~-16 
J?'otesto a ànp)icata. fiscal não resge- ~ada.s as disposfções em cbDtrário.- C"OnJuma lf- rfaiiZ2r~se hoje. dia 20 dizer (tuc'não pud~mos ou não soube­

.tadu 1.ecouidos ~o (dez)_ rilaa do 'ven· B~asilia 2 oe, outut~rà. ãe 19C7· ~~ fe\-ereiro. às 21 Iwtas, no Flenãri-o mos, tamanhO era o pod.er àiscricio .. 
cimente, sob pena de ·í1léorrei." em t~tf di rridepe~dêncít.. e '19~ ·dã Repú '· aa. Câm~a dos DcputadfJS. '- nino do Piesidente - da .Bepübli<:a,. 
multa. ·equi-valen_to- à pl.·evi.sta Il.{) 'aitl- b1ica. ~A. ,Costa e süt:a. ; ... : .ilntõ:!.t.Ê 0 Sli. !'RESiDENTE: 

1
1.l;ldo estaYa, então, suJ-eiÍ? à ài.sci• 

gc 39. . · · ·. · - Det.jim. Netto. phrm. de Atos InstltUclOna.lS o com."' 
Parágrcl'o único. Deb::aTá~ Mlh"c~ ' Aa ComissõeS ãe Constitui~ãD (M~ra,.4.;ulrade) -Tem a palaVl'a _pleme-marfs, d-entro do.s q:J.als o a-a ... 

tn~to. de s<:!r movido o_·prJfesto •pre- . e o S0nhm- e~na1-ot Amão Steinbruc.1. vêrno cunfum:Iia o que cbams.va o 
\'istl.) neste art-igo quan"J'o- c sarador --... Ju.stir;rJ. ·e de Finanças. . Püà c t·· · L • R-e. 1 ê.o 
ou. o banco "i"cceber, _em t·:empo hábil, O Sit. M!Ui.O S'rE!NBRUCll: er ons u;um e ua. .,

0 
u; · 

d ~ . Q SR. PRESIDENTE~ , Uma. vez, vorém, (!U.i!. a tftu!o- da 
uec1aração ·e.scrltn do compr-ador afir- Senl:or ?residente, cecl'i a. minha institucionallza'i-St, a rê'h)1U"á-O pro• 
mando ·n!lo ter aceito- n:; dllpHcatas (!loura Andrade) - O ex!)edifmte i · - b .... ~ mP.r~ant!s correspoudent~~ 9 transa- lido Sf!l'á. P.ubJicado e, em seguida. ~.s~ nscriçao ao- no Ye senador o.~Osapha.t moveu a s.do~au àe uma nova Cousti ... 
çíio, noo têrmos em (lU"}. s. !Í!gis.lc/·-ão 1J9.cb<'l.d? às. ~mi::>s{les ca.mp-et'=!ltes. Mar~nho. _ . ' I :Uição, o quadro ,;oüt~c_o dceveria llUl"' 
respectiva autorizar a recusa- c!o ecelte. - o SR. rr:FS:S:DENTE': \ dC:• ocupf,!ldO c~ Parm:r.~. t-u o.s seus -.. 

Art. 6~ As infmçõeo; ati óisp-o-Sto O ~"R. ,}>RESIDENTE: Lmere5, á pusiçao &:dtquacta na v1da 
neste decret()-Jei setãOo apm·Mns. nr~ (.J.foozra "Andrade) _ Esta Preai..: .qr~f!!tra ·~-~-~~?de) ~ D:!"·acSrdo comi pública d~.Pa.i~. A.nt~s. ycsst<.-el nãt.> 
(',cssnrtas. e }ul~à-rl~s ~e ;J-rf;ntlo r.r•m a

1
:S.&nc;c re.c;!P~u os. seguint-es reque- f!. ú1.1ms. '-'~"·-'a:> que fel dada em o e-ra. . 

legjsJet:ão' t:;o impôsto sôbtt! prvõnto:r~!'!n·,-.::11 i~~= · que<rtã.o de ctd=-:~1 !.::vrmtg,da ~lo &J- Da Ato Inst-l~w.!:::-:a~.-n::t 2 ao Ato 
1nd:~:;txia1i2adns: , · . . . ;-thc!'. Be!:~J<: · · \'4.::.):C'" o> '.i\.Jre=;, :.:. Cumpi.e::nentar ri1 ::s. o ?!'_::si dente da. 

Art.. 79 A dupl!cnla fitctt! l1íão s~râ - 2 ;l~etr:;) Requerimentos .do S!l• Jfl.!:cnções n§o P::J.C-cm. m:\!s s~r ced~- Repí:.b~i~s. ta .. 1>lilt~·JU o quadro po:lf ... 
em'lt-ida·nos casos em q!t'~ figurem c:J~ nr.tl=":- ... !_,1:1o de. ryra.ttcs, pedindo in4~_,.das. De ·medo q'.le dey-~ se-r segui- tico e partidár:io.do Pl~S .. 
mo adquh·entes- a União. ~1-ndos. ·ms- Ífo;!!~~"-O?.s a~ M:mstro da .A~rtcutt'J.re-~ da, rigo~~me!lte~ a md~ de ins- Depois do- própriO movimento ravo­
t.l"ito FéderaJ. Te-rritórios e ;\f"'T.Jcfplos.i - 'Re~t::-=.nmento do Senador vas-~r.dção. .- _ . lud.onário; sobreveio a L~L Orgâriica. 
ou RP res?Je~tivas: RUt'a.!qttht.!l'. ,cc!:ie:!'.::s Tôrr-e:;-, D~nd{) 1nfo-irr.S.;;õ~s Cr:ms!àemreL -pois, ·que V. Ex~ de:.t, dos Partidos pol!!!cos, e!a.bOxada com 
. Art. ·~ f::ste Decreto -!.et que Eer<'t I" so 1.!!'.12~.!i:tro na E!Í"'.iC?.i;ãO· e CUltura. c dst-iu ãit jJ!.t]R·::r~ e CO?c:ecto a. :paia.vra. o objetivo pr<'..cip'.lO de ~organizar as 
QUbmetl<lo i; e.preolsç~ ao ~~ a<> Ministro lia ê"ú!!e;, _,.... . . ""! §e!lllor S<nadOJ: MIU'lO Msttms, · lnstltuiçúos poijtloas e represcr.tat,ivas, 

) 
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Esta lei não é a melhor que pode- bate na imprensa e nos meios politicos cação, o senl1or Minist!'o do Exército, o Sr. Aarão Stefnbruch -Permite 
ríamos tE)r elaborado. E, porém. uma em tôrno dês~e assunto, o nobre Se- I é na verdade, o único poder com ca- v. Exf utn aparte 1 <As8enlim;m!o d? 
lei l"azoável, e qu-e, se aplicada tives- nador- Eurico Rezende apresenwu \ p'acidade de decisão soberana. na ne- orador) - Nobre senador, v. E:::!-" 
se sido, haveria determinado a. revisão projeto a esta. Casa visando e di~ci- públíca da nossos di.:Js. ' não. d2sconhece n minha pcs:ç5.:> reR~ 
do sisterua pa.rtidârto existente pelas plinar o regime das sublegendas. A Tranateriu-se, po-l'ém. o prob:ema da rentemente,ao prcblema c::~. sl'Jl~g:n·· 
novas condições estabelacüias pd!·n matéria é. de tamanha importância sublegenda precisamenta p:n· i3s:>. da. Por div·ersas vezes emiti n;-:nun­
orga:lizat;âo e functonamentG dos Par- que por um entendimento de- cava- Vindo mensagem de autcrla do Prast· ciamento a respeito, opinantto pela 
tidos. E diante de Disposição Tran- lheÍros entre os responsáveis pelas di- 'd·ente da Repúl~ica., o::::::!'re!n dca;S c!r- aceitao::úo da subleg:::nda n') q...:a:it'o 
sitór>a Ql.le obrigava os part_ictos entao reções partidárias e parlarnentare3 cunstâncias fatais: .uma. a d.e pra.z.;s politico nuc!cnal, d:! vaz qu::, e:-;s­
exlst':'ntcs a se enquadrarem den.tro nesta casa, fci retirado o pedido de

1
1 indeclináveis (!- insuperáveis: outra, a tindl) ~ôm:mb dua.:; a3rem:a"J::-; tJ::­

dos no'.i.;s Pl'fncipíos, dar~.se-ía, seln urgência que havia sido formulado. da oerçilo .sôbre a lib~r.:ade. d:! dJ· tidárias e n:io 53 vislUrnb:::anc'..o- a f'.PJ'"' 
qualquer dúvida, a redução do número Reconheciam to:ios, então, áo fim dJ:.t \cisão dos próprios r~pr-:s.:>ntantcs ela. dação, pelo m:no.s na tnom~n~::. ú 1 
de tJartitios ~em Prejuízo da sua plU· sessão leglslativa. anterior que se 1m-. ARENA. novos Pattldc.s polític::s ps:-ec:!-n! 
ralidzde. punha um exam.e meticulOso e d~rno-' Não querem::Js imiscuir-nn u:.1s gra.· qua a adc:-ã~ de .subl~b:mda tr:a úl 

Es:aHl.m os líderes politicos os di- rad() do urobleina; reconhecia-se, en- ves questOes internas do P.wtido do encontro à asp:ra~ão de mL'~t:s c;>~"· 
l'igentcs pHtidários, cogitandO das fim, que a. matéria de conteúdo es- Go-rêrno .. em que um gru_po mais jo- gas ncst-:::3. Não àdvt>go a t:;s::, tru.~ 
pro-viC:cnt:ias adequadas à revisão do sencialmente político e partidário, de- vem e rebelde se estã insurn;in::lo c:J:J.· bém, de que pr-opns:ção d€SS3 tipo t :;~ 
sistema quando o Govêrno, violenta.· veria ser 1ongam:mte apreciada pela tra. a submissão passiva d:'l. maioria nha. por intermédio do Pcdzr E::.!­
mcnte, c:~tin~uiu os partidoS. organizações partidárias, no sentido às imposições do Poder dul'tmant3, cutivo, mas devo diZ2r a V. Ex'l q•te 

O Ato InSLltucional no 2, conquanto de encontrar-se a fórmula adequada. o Sr. Lino de _ll!attos - Per:n~te existe no particular . uma fallla I!'J 
absurdo. declarou que os novos parti~ de maneira que :fôsse respeitado ore- v. E'x~' um aparte? próprio Pod:::r Legislativo. ~~oi w1. ~· 
dos se organizá.riam na forma da. Lei g~me inscrit? Ana. Constltuiç~o e nten- 0 SR JOS:'\PHAT MA:liNHO _ sentada uma propl)sição, disc:.rWp-·;] 
n 9 4. 740, ou seja, a Lei Orgânica dos dtdas: as. ex1genc1as da r~alldade poli- Com pr;z"'r 4 

• muito a respeito o ano pró;o::,tn .. p:t.:>-
Partid-os PoJíticcs. tlca. nactonal. 0 S i· · d ll!atto U 1 s.:1do. e dessas discussõ:::s part:c:pa::a-n 

Camo, entretanto, o regime era dis· Reconhecem uns a inconveniência. ,~ _r· mo e , 8.-: . ~~. c a_s inclusive ilustres Senadores ti'3. 
cricionarlo e de confusão, ao Ato Ins- absoluta da instituição das sublegen- co~~çoes absolutam~nte m~':1~y .... s e, ARENA; li proposição já cs~á hU 
titucional, que sOmente por ato de das Admitem-na outros sem a I>:Js- por exemplo, a· que dlz re~p~tto à muito temp-o aguardando incius;í:> na 
jguru ca~egoria pod-eria ser mod.lfica- sibi.Üdade de soma de voÍos dos can- s~bl7genda pat~a a Prês~dêncla da Re- Ordem do Dia, de vez -qu~ fo:·am 
do. sobrevieram, em enxurrada, atos dida.tos das diferentes sublegendas. publrc_a. As 1?~-?r~:açoes. que t~mos, apresentadvs 'à m~sa os parec~res t c­
complementa.r~, e, não cb;;tante te- dos candidatos majori~ários. Outros. atravcs do notiC.ano d3;_ tmprensa e nicos ou pelo menos o Relatcr as:.·m 
rem cm·é.ter de lei comum, modifica.~ ainda, a aceitam com esta soma de ll}e!mo de conversas_ c..,m os ?3550~ me falava, in submetê-la à Cnnb<·.o 
vam aqt;,êle diploma. superior. vot-os. De qualquer mOdo, o proble- coLgas da ,ARENA: ;:;o no .. esntldo. d: d-e Ccnslitulção e Justiça. Era o c~so 

Estabeleceu-se, t:ntão. o tumulto na ma é essencialmente polítlco, do in- que~ .su?Lgenda s:~a 1 p.aa_ 05 pleit?"' de !=.e examinar a matéria no Pcd~r 
vida. polltica. e partidária do Pais. Ao terêsse singular d{)s partidos p:plttlcos mun.cipaís, ,IJara .O;:, P:-,Jtos e.s~adu~,.s, Lt::gislativo, -discuti-la e d:.'!po~s $8 

mvé5 de se criarem tiovos partidos, e, consequentemente, de seus lideres paar c;;· pleitos federa~~ .. m~~zçao fm~a ap:rovada, remetê-la à outra Cc.sa do 
:formara_'U~s~ apenas organizações com e responsáveis pelas duas organizações, d? pleito para a Pre.,_ldenc.:a d~ Hy- Congresso Nacional; mesmo porqu, -
atribuiçô~s de partidos políticos, e o e pelo Parlamentõ é que deveria ser publ~ca. Ora, não I:a l'azao algum_a e V. Ex!!- não d-esconhece - êtite ano 
q1w dereria ser caráter transitório e livre e tranquilamente examinado e p~ar.se exclutr_o pleito J.laar a ~r:Jsl~ em muitas unidades da federa~·ac nu~ 
parz"'~eito, como decorrência de uma decidido. I den~1,a àa. Republ!ca, POli?, se ha. ne,- veré elei~;õ~ para cargos majoritá!':os, 
int!)os;ção excepcional no quadro dis- Tanto menos se haveria de admitir cessla.a.~d~ de su~legznda pata a ~c~· como o d~ Prefeito Mun!cipal. Dat, 
crieionurío, transformou-se, por .su- a intervenção. do Poder Executivo no ~odaçao das vt:_nas cor:ren~es partida- por que. ·s~ não estou de acôrdo a m1.~ 
cessivas e arbitrárias alterações uni- caso por dois motivos: primeiro, por- nas, t~mbt!m ha de haver essa_ mzama · téria ,s~ja apreciada por intermédfo do 
laterais do Poder Executivo, na or- que 'já havJ.a wn projeto apresentado n~c_:::ssldade Para a ac~~n:odaçao das Poder Executivo, não posso deixar de 
ganiza.çáo partidária naoio"al. ao Congresso Nacional e de autoria, v~r:as corrente~_ partidan~s q!-le- _sur- censurar o Poder Legislativo e ns. or· 

Resultado dessas deformações do precisamente, do Vice-Líder da glrao por o~a~m~ do plelto 1t;drreto gani7..a -;õ~s partidárias por não t~rem. 
quadro institucional e do regime re- ARENA no· Senado; segundo, porque para a _Pres~~ep.ma ~ dJ. ~:;p~~llcs._. até a~ora, firmado um ponto de vistll 
presentntivo foi a .formação, por as~ se a Lei Orgânica dos Partidos Poli- Nestas cono.~çoes, ~ao s~ JUStlflca~a sObre o assunto. 
sim diz.:r, c.ompulSôria. das duas or- ticos impede ao Presidente da Reptil ~ensagem d~ Presi.-dent~ da a.2Pu: o sn. JOSAPHAT MARI!olíHO -
'ganizações que estão sobrevivendo, aos bllca. como o faz (luanto ao Vice-Pre- b~ICa enca~m(lat?-do. , proJ~to-d~-Iez Compreendo a observação de· v. Exa. 
tombos, às surprêsas do regime cria ::lo. sldente, aos governadores, vice-gover- sobre subleg ... nda partldarl~. _ex~lumdo mas me permita pcnderar qu~. n!J 

Depois de supexadas as anormaH· nadores e prefeitos, de participar de a .su.bl~genda. para a Prendenc:n. da Caso. não se trata de projeto 1 e~::-­
dades r~sultante.s dos Atos lnstltu- funções executivas nos partidos, não R-epubllca. :toiós, do MDB - entendo dado. A propa:ição do senndor Lu .. 
cionais e Complementares, a Consti~ há por que admitir tenha o Presidente eu -:- devemos apresentar el?~ndas. rico Rezen-de foi n.presentactn. na s:!­
tuição superveniente estabe!eceu, para da Repliblica interêsse imediato em depois de esgo~ad-os tcdos aqueles re- gundo metade 'd:t .sessão lcgislatl\';l. 
formação de Partidos potft'C-l~, con- encaminhar mensagem ao Congresso cursos para evttar a "Stlbl~gên~a., Jma anterior. 
dições que não proporcionarão a regulando o prob~ema da. sublegenda. vez: que, se 0~ Congr-Esso_ r!CE1.a-la, de~ O Sr. Aa1"áo steinbruch -, Foi 
criação de novas agremiações, se o se a lei o proibe de ter participa.çáo ""~m~s estende-la à Pres1dénc:a da. Re- fruto da elabcração de Jep;:esent:llltes 
Congl'e&so e o Poder Judiciário não ativa na. dil'eção dos partidos, é exa .. purJ~lca, de SO_!"tc q~e, quand;> cbege:-r da ARENA. . 
forem capazes de interptetação inte-. tamente pa.r'a nsesgurar que êsses dis .. 0 dla da eleiç~o pata o. futuro. Presr· O SR. J03'..-\PHAT MARl.L'lP"...O __, 
ligente e :fl-exível ao texto abusivo. ponham livremente de sua capacidad_e dente da !tepubllca_, S~Ja possrv-el a Perfe1to. 

E' q'.le aH se estabelece entre ou- "de organização e determinª'ção dé seus apresentaçao ~de tre~ r.an~'hdat.c.s pela O MDB nãu foi, de nenhum medo, 
tras condições para formaçãc de Par~ fins e objetivos. AR~NA e tres can_d1datcs p2lo MDB, consultad-o sôbre cs têrmos da p o-

Há • d ·, por· a a flm de que ha•a soma de votos posic .. ão, que deveria ser • rec:•.tlt"-•.t-tldos 1mlíticos. a. necesst::!adf' de um cerca e uma. s mana. em. IJ ' .... ~ · · 11 t LI conforme os da ARENA entendam te de entendím~ntos entre ,,. o"u"• 11úme.,.o minimo de Deputados e Se~ tmprensa anuncta que os us res ~ . . • .. <>oJ 

nadorf's, 0 que só se p0àerá veríftcu.r deres da ARENA transferiram para embora ~eJa 1sto flagrantemente in~ organizações existentes. 
Pelo fracionanh~r.:.to das duas organl· 0 Presidente da República a inicia .. constitucwz:al! p~rque se trata de Sobrevindo o recesso, a mat~rb nlo-

. · · to d 1 1 d 1· d eleição maJOl'liana !oi incluid<> en~re aquela3 d'.1- convo-zaçõe..;;: ex1sten!.e..;;:. tlVa do proJe - e· e ·es ma o a re- · ·~ 
1 bl d 1 d cac:ão extraordin~··ia. Diz-se, e até se diz em meio a.os gu ar o pro ema as sub egen as. O SR. JOSAPHAT MARINHO 0 Sr. Aarão Sleinbruch _ C.Jma 

panidál·ios do Poder d,ominante, que Ainda. hoje, ~ O GlObo, manifesta~ Lembra v. Ex~ uma particularidad? nenhuma 0 foi. 
tal não será possivel exigir-se por mente i~.suspe1to para. o Govêrn~, traz que tem singular importância. on 
absurdo, Mas, por que 0 oovêrno, declaraçao, n~sse sentido, do _emmente atual quadro político. ror que a re~ O SR. JOSAPUAT Mi\P..lNI::::J -­
que pode tudo neste Pais, já não pro- Senador Daruel Krieger, _Pres1dente da volução, que desd-e- 0 Go-rêrno c.nt.erior Na verdade, nã,o ·é. o reb.rJ1 :1emo 
moveu os meios necessários à fixação ARENA. . tanto se pt'eQcupou na :nslitu.'ção da· que estfl. dete~minando a tra•1 ~ 2 ~~•­
Co cscl4r.ecimento adequado. d~ mOdo Senhor Presiden~~. a. transferêncHt sublegenda para eleições diretas, não cia da iniCiativa para 0 Pcd:r l/!c­
Q.Ue sejam superadas as dificuldades d!L _faculdade ~e d1sclphna1'. essa. ma- o faz qaunto às el'eiçõ~s indiretas? cutivo. O qu2 esta dete, m'n.1ud) t'd­
ccrrentE:s para. o ajustamento n.pro- tél'la, do àmblto dos partldos e do Exatam~nte nã.o o faz, n;:~bre S~nador sa transferência ê a situaçâo de dlfi· · c re s os f tais p cu!dadcs em que se encontra o D ..... ti-príado da. vida partidária. nacwna1? ong_ sso, ·~m pra~ a , ara o Lino de Mattos, porqU"J. âdot:l.Ca. n. do oficb.l, diante da:; coi."l.·ente;; d:~er ... 
Disso nüo cogita. o Govêrno, disso - po_der coercitivo do Presfd_·ente da .Re· sublegenda nas elefçõ~s indir.:otas, o 

bll é 11 d d r gentes, a propósito da institu:,:-5 '> c}::~. J·elevem-me os nobres representantes P~ ca, t:ma. a ;na;-ç~ 0 P0 e Govêrno não tem como impzdir que, sublegenda, Entiio, pa.ra c~nto m.r 
do Partido do Govêrno - não cogita c~vil,. que nao nos _dlgmflca, mas nos ao invés de um só, sejl.m candidatos dificuldades lnternas d-e mn pa.-t"d..J ... 
n. AREl'JA, um e ouh·a solidários na d1mmui e nos humilha. à. Presidência e à Vice-Pre31dtncla 0 sr. Lino ds Mattos _ Vçrn emo 
manutenção dêste quadro de exceção, ·Não quero declarar QUe essa atitude dois ou três Chef-es Mili:a1·es, abrindo, uma imposição do Presidente da Rc­
ntrav2s do qual só não têm, em ver- seja. uma diminuição do próprio Vice- assim, oportunidade a que os di!eren- púb1ica. 
dade, direnos. neste país, a Oposi~ão ~Lider do Govêrno nesta Casa .. autor tes grupos em que êsse pcder s~ di- o SR.. JOSAPHAT MARINHO _ 
e o cidadão brasileiro. da proposição originária. Não está vide busquem a con(!uista. d~flnitiva . • . aliena~ se uma competéncia dos 

Se quiséssemos dar um exemplo em jôgo o prestigio pessoal de nin· de s'ua predonderãncia. partidos e urna prerrogativa de vvre 
concreto desta situação ànõmala, bas- guém, mas estão em jôgo as prerroga· N'ão se permite, então, ~ suble3enda. deliberação do congresso. 
taria, como basta, assinalar o qU3 vam tivas dos partidos- politlcos e a. capa- como outra. forma de coerçf.o, para .E: nin$uém, nos venha dizer que é 
ocorrendo com a. projetàda restaura.~ cidade de deliberação do Congresso que a repersentação liu:.itada dn Con~ dado a:) Presidente da Repúbl!ca en ... 
çã.o do regime de sublegendas. Não sóbre matéria es.sencialm{;nte polftlca gresso, que elege o Presidenta e o cam"inhar mensagem para. livre de .. 
vou entrar_ neste instante, no exame e partidária, em tô~no da qual não Vice-Presidente da República. fique, liberação do congr~so. se tn.I e.r3"u .... 
do mérito da questão, que envolve deverja envolver-se a autoridade do pràticarnente, sern oportunidade de mento fOsse válido, poQ.eriamos dizer 
aspectos constitucionais, aspectos po- Poder Executivo. opção. E' por isso que não t;e ins· que era 1pn argumento hipócrita. 
lft.icos e aspectos morais~ no fuacw- Por que entretanto, assim se faz ? tituiu a sublegenda n.1s eleições in· Tôda a Nação está ciente de que, 
namento do regime. Porque no País não há regime insM diretas. dtsde 1954 aos dias presentes, o Con-

lmporta. entretanto, fixar o que titucionalizado vigente, nem bâ um Querem-se, porém. as sub1E.gendas gresso náo tem autonomia -pala de-
está ocorrendo com êste problema poder clvil autônomo. Vigoia. como nas eietções. diretas Para que o Go- liberar nos assuntos importantes. 
para, através dele. demonstrar a. alle· vigorou antes, um regime de d1ta.ctura vêrno possa manipular, CQinQ lhe con- Tanto que, ainda em 1965, n.(} d\3. em 
nação das Jlderanças políticas e sua disfarçada. guarnecida }Jelo po.der mi- vêm, uma unidade falsa do seu Par- que o poder discriminário sentiu que 

.aamentãvel subm.tssãó ao arbítrio do lita.r que, não obstante o que aqui de- tido liquidando, ou tentando liquidar, o Con!lresso marchava para lhe re .. 
~er ~x~c\ltivo..!.. Depois .. ~e l~l'go_ de~ ~larou.a CB:ffi .ta_nta. co_wp_~s_twa. e~-~ ª-ripresentg.ç%Q livr~ do ~ais!- cusar aiiurnas meàt<las oonsldera.da.s 
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de impottância, a Maioria abandan:m, 
na madrugada. do dia. 21 cte outub:o, 
o· plenário do oongresso. , pela ma­
nhã, era baixado Ato Institucional 
n9 2, contendo aquelas medidas que 
seriam rejeitadas, e_, extinguindo os 
partidos políticos! 

Mas, tanto a matéria de que sP­
trata é da competênc'ia dos Partid:Js 
e para ser livremente debatida pelo 
Congresso, independentemente de pra­
zos fata.is, que, não obstante decorri­
do quase todo o ano de 19õ7, o Go .. 
vêrno não tomou a iniciativa da pro-
posição. · 

Se não o fêz, é porque .reconhcetm, 
apesar dos excéssos de suas atribui· 
ções e· do seu funcionamento, que o 
assunto deveria ser C{lgitado entre as 
lideranças políticas e por elas decidi­
do, através de livre deliberação do 
Congress". 

Foi isso, -estou certo, o que '\õisou o 
nobre Senador- Eurico Rezende. 

Agora, entretanto, o que se anun .. 
cia é que o ProjeW do Eminente Se­
nador será prejudicado, ·sel'tí arquiva .. 
<lo, enfim, será. pôsto, de qualquer 
modo, à margem, para sobrevir men­
sagem do Poder Executivo, através da 
qual:'" garroteada ·a .IiOerdade do Con .. 
gresso, a sublegenda será instituída, 
como quer uma. parte da. Mai-oria, de 
par com o Govêrno, nos prazos !a­
tais da Constituição autoritária. 

O Sr o EuricO Rezende - V. Ex a. 
me permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MA!RINH!O -
Com todo o prazer. 

O sr. Eurico Rezende - Devo dizer 
e. V. Exa. que o meu Projeto, se vin· 

. gar a iniciativa do Poder Executivo 
- e' tenho para mim que vingará -
não· será arquivado: será assim desa­
propriado, ist<J é, serão aprovados os 
seus designios e êsse3 objetivos fica­
rão embargados e privilegiados numa 
mensagem govel'namental que assina 
prazo para del1bei·a.ção do Congres­
so. Findo êsse prazo, não ocorrendo 
decisão legislativa, a matéria ter'3. 
aprovação ficta, nos têrmos· da Cons· 
tituição. No regime político, o enten­
àünento não é só entre o.s partido:;; 
que compõem o co_ngresso; o enten. 
dimento, no caso concreto, deve ser 

. também entre o partido situacionista 
e o sr: Presidente· da República, ~uc. 
a Constituição não proiQe, não :\mpe4 

de de exercer atividade política atra· 
vés do seu partido. Dois fatOres acar 4 

retararn essa encampação governa­
mental do projeto por nós. apresen­
tad-o. o primeiro fa.tor !Oi o trabalho 
de obstrução que se pronunciava, 
principalmente na. Câm-ara Uos Depu· 
tados. Enquanto havia parlamenta­
res, como por exemplo o senad:or Li­
no de Mattos,· que se dispunham a 
um entendimento, vozes estentóricas 
na Câmara dos Deputados afirmaYam 
.a.lto e bom som à opinião pública, e 
com muita vaidade e cDlU presun­
ção d-e prestígio. que o projeto seria 
fragorosamente denotado. O segun­
_do fator é a aproximação de eleições 
.munici"p-ais em vários Estados da. },"e­
-deração. Lembro·me, assinl, de pas­
.sagem, do Faraná., Ri-o. Grande do 
SUl e creio que também Sã-O Paulo. 
pe modo que é uma operação per­
feitamente legitima. O Sr. Presiden­

. te da Répúb1ica, se remeter a mensa ... 

.gem, não ser~ por ato· discricionário: 
6erâ, além de usando wna faculdade 

""constitucional, em regime de enten-. 
dimento corn o partido que· significa, 
que exprime sua confiança e sua von­
~ade no Congresso. Nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARll<HO -
_ Sr. Presidente, ainda. bem que o no .. 

bre ·Senador autor da proposição re­
conhece que ela vai ser "desapr<lpria­
da" para que o sr. Presi,W!nte da Re· 
púb-lica se invista da "facUl.tlade prin':" 
eipal da solução de um assunt~ que 
deveria caber às' lideranças pol~ticas. 

o Sr. Eur_ico Rezende - Vai ca­
ber. V. Ex.a. vai votar. 

O S1!t. JOI>AcPRAT M.ARiml.O -
Em segundo lugar, a opinião de s. 
JExa. ó de que o seu projeto vai ser 

. •embarcado" na Mensa.gem governa;. 

DIA R I O DO CCN CR ESSO NAC ldNAL <,;>eção -,;1~1 )~==,;,=,..,,.,;F,;:e,;,:ve;;,r;;;ei:;,;ro;,;d;e,;19;:,S;;;B~ 

'mental. S. ·Exa. já foi de3embarca.-- dor Eurico Rezenle, se o projeto dos partidos e sôbre a Ql'gariizaçâo 
d.ç>.. nã~ toi apenas d-asà;ptoptiad.o, loi v1er a se1· ap:·ov·aoo, poderá ser consi- dos partidos. Precisamos sair do ma­
desembarcado, . pôsto para fora de aerado o autor d-o projeto sóbre su· 1·asm-o em que estamos. Realmente, 
bal'CC! atq;.muas, porque a sua idéla. funda- os dois partidos estão mergulhados 

O Sr. Eurico Rezende - Não estou n"l::.mS.t, a sua idéia central roi mau.. nest-e marasmo; é preciso que saiam 
sentido dõres. Estou em regime de "i.aa, apenas, no;, lh3 ac~·escentam-:-;s dêle, em benefício da democracia. 
absoluto confôrto. a1gu1is p-ontos que nos pareceram o SR. JOSAPHAT MARINHo -

o SR. J051APH.AT .MARINHo -· cc.üvénü:nles. ·Ainda.· omem, um jor- Sabe v. Exa. que muito me hoD.ra. 
E' lamentável que S. Exa. assim de- nalista d-o '·Estado de Sao .l:'aulo'' nos sua. intervenção. Acredito, pela sim­
sapropriado, a~im -a-esembarca_do, não telef-cne-u para sa.beL informações sü- ples intervenção que acaba de fazer ~ 
se sinta .angm;tia-cto! Ai e que- eu Hi-- bre o proJeto. Ao _1ne taze~.· aetenni':' que eu po-deria dizer, tranquilamen­
mento, pbrque era de· se esperar de nwJ.a 11:;rgun~a, ve~·mquei que do pro- ·te; ,se o Govêrno estivesse possuido 
S. Exa., neste instante, a natural jeto u·evel'ia f:.:gura1· c~:rto ponto. do velho espíl'ito pessed:Sta, que tan­
revolta do parlamentar que sente di- ~ua.n::.o recügimo.:; alg;,unas pâs.sagens t"O transluz do seu aparte, não en ... 
mlnuído... · a-o projeto estávamos com ·o penaa- viaris. Mensagem submetendo o can-

o Sr. Eurtco Rezende - Absolu- menlo pàsto nos atos comp1ementa· gresw a prazo fatal para elaborar a 
tamente, Exa. res. :1!.: 'com o pensam~nm põsto nos lei relativa a; sublegendas. Sejam 

O S<R. J0-3APH.AT MARiiNHO - Atos complememfl.I'e.,, ima.ginrup.os quais tenham sido nossas divergên­
... o prestígio de sua capacidade Je- que deveria constituir uma regra a cias, no pedGdo anteriol' a 64, é jUS• 
gisla.tiva, do seu poder d.e · deliberar ser seguida - a de que o.;; Atos Vom- to re~nhecer que, entre tôdas as per­
sôbre assuntos a que deveria perma. pl~memares nao tem vigol', portant-o, turbações porque passou o Pai.s, entre 
necer estranho o Sr. Presidente da não v1g:Jrarn. A~iás, é mterpretação tanto;:. golpes ê contragolpes de que 
República... deí"end1aa por V. ·l!.xa. assim, obser- participou o P.S.D., guardou êste 

o Sr. Eurico R.czende ~ Muito me va-se uma o!nissão no pl'ojeto veri· sempre, na vitória, un'la atitude
1 

da 
honra o apoio do S. Presidente da ücao.n. por mim, ::.ua~.es de um tele...: ccmedimento, incompatível com lj:om 
República. · fonema- do jorhalista ao •·Estado de o que se está verificando.a partir de 

O S..~. JOSAP.H.A.T M..o\RINHO -- i::laQ Pauw. _t;swu uec<mdo a mmu- lSM, com o instantâneo predomínil) · 
. .. porque o assunto é esszuclalmente cias parlô!o decla-rar a V. Exa. que um udenista. 
\'inculado aos interêsses dos Partidos. grupo políti-co da AlRJ!ll'lA, examina.n- o sr. Filinto Muller - Tenho a 

E S. Exa.· não ostava aqui ,quando do o p.rohlema, entendeu acertado impressão de que v. Ex:a·. está sen• 
invoquei a Lei Orgânica dos ParUdos"' amplia1·, sob certos aspe~tos, a idéia do injusto, com esta d!stinção que 
Politicos par:t lembrar que se o Se- do nobre senador Eurico Rezende. faz! 
nhor Presidente da República não po~ Também corre ~ob no-ssa integral o SR. JOS.APHAT M..-'\:RLNHO -
de ter função executiva na direção responsabilidade a iniciativa de sub- v. EXa. sabe que não sou injusto na 
dos ~artidos, deve também omitir-se meter o projeto à l.l.p-recia.ção do Fi:e- distinção. compreendo .sua ressalva. 
de participar daquelas deliberações, sidente cta República, na.o para que e, na posição em que· V. Exa. se en­
polHic-o-partidárias, sobretudo de de- S. Exa. o elH'Je, como iniCiativa ao contra,. ela é re.3peitável, mas não. 6_ 
liberações parciais, isoladas, e não d~ Exec.utivo; mas porque o Presidente aceitável. 
uma lei geral sôbre Parti-ao;;. da· República é, incontestàvelmente, o Sr. Filinto· _11-:fUller - Mas V. 

O .Sr. Lino de-ll!attos - V. ExR. wn elemento de nosso Partido. A Lei .;Ext-•. ~,,eja..que a. antiga U.D.N., aqut 
permite um aParte? , (Assentimento Org{i.nica o proibe dS ser membro dos no senado, dá, diàríamente, diutur­
do orador) - Apenas, paro. lembrar diretórios partít!árico, mas náo o proi- namentc, em todos os momentos, 
que a proibição d":l interferência do b~ de seguir a. orientação partidária uma demostração do seu alto espi ... 
Presidente da R-epública nos proble- de um partido que o apoia. Então, o rito de compreensão. . 1 

mas desta. ns.ture2a não é apznas da P.resiàente da República ~;cde ser con- ·o SR. JOSAPHAT M.AR.I!iHO -
Lei Orgânica dos· Parti-dos, mas da .siderado membro de .n:Jsso Partido, No particular do senado, rro~ito a. 
pl'óp~·ia. legislação Tevoluci~nária. Hâ embora não seja o nosso diretório, ressalva. E não o_ convido a ampliá·· 
um ato ·complementar do tempo do' pois· a lei· o pl'Oibe. O Presidente da la porque a própria 1·esLrição de V e.J 

falecido Presidente ca.stello Branco, rl,epúbl:Ca pode ainda, ter a. inicia- Exa. confirma a minha. declaração.1 
proibindo o President-e da República, tiva de 'projet-o de qual:auel' nature- sr. Presid-ente, entende o nobre se. 
os governadores dos Estados e prefei- za, inclusive sôbre sublegenda. Se S. nador Eurico Rezende que a possibi.­
tcs, toàos aquêles com re3ponsabili- Exa. achar acertado apar ou de- Hctade de vir o problema da s:uble• 
dade de chefia executiva, a participa- sembarcar o autor do Projeto ora. em genda por Mensagem do Poder Es:e­
ção em problemas exclusivamente po- tela\- para usar a expressão de V.· cutivo causa, antes de tudo, mal-es .. 
líticos. · Exu, - . . . ta.;.· à Oposição causa mal-estar à 

O sr. Euríco Rezende - Tenbo a O sr. Eurico Rezende·- Dzsap::o- opos1ção porque pr-ejudica a livre de .. 
imprc:;são, n-obre senn.dpr Lino de prln.çilo por utHidatie pública!... liberação do corpo eleitoral, porque: 
Mattos, que o eminente Senador Jo- O Sr. Filinto Muller - • .. 11ós vai dcf:--;·;:<n a manifestação do elei"'!' 
saphat Marinho não foi ao ponto de aceitaremos. o fato e cncam:nharemos torr"~:::.~ .. ~. lW, como se pretende fa .. 
dizer qu-e pelo fato de o P~:esidente o projeto como emenda ao projeto do zer, rn. ·- ~ ~soma de votos·de suble­
da República remeter Mensagem, dis- ~na.dor Eurico Rezende: De qual- genda, e .... :rb;versão, é deturpação, .6 
pondo sôbre organização eleitoral, es- quer maneira, tive a oportunidade de negação do regime de voto major1 .. 
teja infringindo a. lei. Está causan- dizer a V. EXa. que· se não foram tário, consagrado na.. própria C'J-mti-
do mal-estar. . . submetidos os pontos de vistas, que tuição de 67. 

O Sr. Li no de Jl!attos - E' uma nó3 coordenamos, 'à apreciação de V. Porém antes· de ca:..::sa.r ma· -estar 
interferência em problemas dos par- Ex:.\. ou do Emin~nte Lid-er, Aurélio !'t. oposiÇão, a jmposlção C.~ sublegen• 
tidos. . '" ' Vianna, foi_ porque, tendo tomado a da, at1·avés de mensagem, e uma vio-

0 sr. Eurico Rezende - ... à Opo- deliberaçã-o de os submeter à orien- lência contra c grupo 1ndependent& 
siç*.o. mas está exercendo uma. tacul. tação do Presidente da República, da AREiNA, é um at:::~ da hostilidade. 
da de legWma e mais do que I~gítima, P4teceu-me que não deveria ser dado. sobretudo, aos jovens D~Pl:ltados. que 
plenamente constitucional. conhe:::imento a ninguém mais das se estão opondo ao dommm erbüra· 

o Sr. Filinto Muller - Permite o suas disposições. Sõmente por isto rio de g~·upos longamente cos_t~t:'nar­
nobre orador um aparte? (Assenti- a Liderança do MDD, no Senado, dos a dominar a vida dos pa:rtHtos. 
menta do orador) - Nobre Senador não tomou conhecimento. prévio do Essa a verdade que se está ocurta;n­
Josaphat Marinho, infelizmente, não do trabalho que estamos realizando, do. Mas há uma outra que pre~1~a. 
tive a satisfação de estar aqui ao ini· que não foi um tl'abalho definitivo, ser dita: a sublegenda é uma !als1f1• 
cio do discurso de V. Exa., para o porque apresentamos várias opções, caçãO do Tegime eleitoral para impe .. 
acompanhar pari-passu. Dêste rnodo, inclusive a -de não haver sublegenda. dir a formação do terceiro partido. 
não me agrada apartear V. Exa., · E' uma. opção. 'remos que convir que . Todos sabem, dentro e iora desta' 
sem conhecer as considerações que não· é possível colocar o Presid~ntj casa, que há uma. parcela pond~ráve} 
pri.meiramente V. Exa. expendeu. da República fora do problema, por- a pedir .. umo. terceira agremiaçao -
Quero declarar, ontretanto, que leret que, interessa diretamente a S: Exa., pelo menos uma. terceira agrem~a­
t J;scurso de V. Exa., cõm a aten.. como elementp eleito pelo nosso<l?ar- ção - em que se reunam tendências 
çã·o que me merece e com . o respeito tido. vinculado ao n-osso Partido e - concordantes, 1ilosoiia · comum de 
que tenho pela sua otlinião. Se me· quase ~deri~ dizer -- membro do Vida e de ação política, que não são 
parecer, então, oomreniente usar da nosso PàrtldO. Pego a V. EX.a. dcs.. encontradiças - sejamos francos e 
palavra, para esclarecer algum -ponto culpas pela extensao das minhas con- sinceros - nas duas organizaçõ€.'3 em 
da sua oração, eu o farei oportuna- si-derações. Como não estou em con- que nos encoJltramos prisioneiros. 
mente. Em .Virtude do que dela aprc- dições de apartear V. Exa .• e nem Devemos ter sincerida-de para, da. 
eMi, 4,11ero prestar um esclarecimen- gostaria de fazê-lo daqui por diante. Tribuna do Congresso, reconhecer 
to a v.- Exa. e ao Plenário. prefiro ouvir o discurso de V. Exa., que não há quadro politico no Pais. 

o Presidente d?. República não -t;êve para- posteriormente, se assim o en- Há duas organizações impostas, re-
a menor inter.:.:_ência no projeto ·do tender, trazer um de.pohriento escla. .. sultaiites das determinações arbitrá­
Legislativo sõbre · sublegendas. O pr-o· recerlor sôbre alguns pontos. Para r las 'do Poder Revolucionário. Repre.;­
jeto foi apresentado no senado, pnr tanto, usarei a tribuna, com muita sentnntes -da. ARENA e representan• 
iniciativa do rtobre Senador Eurico honra. Aliás, estou lniciando o estu- tes do MDB estão, a todo o instante. 
Rezende, e em tôrno dêle nós reali- do sôbre a Lei Orgânica. dos Partidos, a. reclarnar maíor liherd~de de ação 
zamos estudos - alguns Senadores com intenção de ocupar a tribuna política, de maneira que, entre outras 
com opinião idêntica à de alguns para manifestar o meu ponto de vista' providências, se admita· a formação 
D-eputa.doo··do partido, da ARBN,A - profissional. Este, talvez, não esteja de agremiações condizentes .com «r 
e achamos que teria interessante de acõrdo com o da maioria da dire- realidade política nacional. · 
completar o projeto, mantendo a sua ção do meu Partido. Entretanto, é o Não o quer, entretanto, o Govêrno. 
lr.lêia. central. Assim, o nobre scna· pc.nto de vista sõbre a Lei Orgãr.!ca porque teme que_ a. criação de mai$ 
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um Partído lbe retire 0 domín!o abu.. marcada pela. violêllcia, pela opres.. pública, a fim d~. tornar p~ssível a I 
sivo sôbre a Maioria que exerce. na são... candi-datura de militaras da lmha du-
.r#:ntara e no senado. o Sr.. Eurico Rezende - Não ra de militares dé. linha mole e mi-
"'~ 1it~res da linha intermediária; a _fim 

N"" 'invocarei nomes, até pelo de- apoiado. 'dê d 'bl' """" ="' MARINRO de que a pre.:n ncia a repu 1ca 
ver da cortesia parlamentar, mas nin· O SR. JOSAP.u-"'1.T ' · · · - fôsse disputada entre os vários mili-
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P-edro Ludovico 
Ferm mdo Corrêa 
Fillnto Muller 
Meno Braga. 
Celso Ramos. 
O SR. PRESIDENTE: guém desconhece, pesta e na outra ... pelas cassações de mand;1tOs, pelo tares das várias correntes em que se 

casa do congresso Nacional, os o::>ns- uso abusivo de votos contados .~tra- d1vide a opinião pública. 
trangimentm; a que têm sido subme- vés de sublegenctas, Tudo isso e que 0 Sr. Eurico Rezende _ v. ijiXa, 
tidos Deputados e Senadores, votan- determina a formação dessa. ma'ioria, me permite ingressar nesse u:orto.pó­
do .nomes, medidas, providêncías e o sr. Eurico Rezende - V. Ex~. lia da vefdade que está. na ana da 
leis que violentam suas convicções, injuria c·ompanheir-os seus que e~tao oposição? 

(GUido Mondin) - Sóbre n mesa. 
requerimento de dispensa de puOhca­
ç~. que vai ser .lido pelo Sl'·. 1" Se­
cretário. 

suas tendências e, não raro, seus es- no congres.so Nacional e que so ~e 0 SR •. JOSAPH.AT MA.RJJ;rHO -
crúpulos.- Sobretudo isso se ~assa .de elegeram pelo que V. EXa. denoml- Não existe monopólio da verdade, mas 
de l'Oldão, porque, de fato, noo exLS- na de artifício criminoso da suble- se v. Exa. o quiser, !icaremo-:. com o 
te o Poder Civil# que é, apenas, o genda. monopólio da verdade, já que V. Exa. 
anteparo para. a opinião internacio~ o SR. JOSAPR.A.T MARINHO - tem 0 monopólio do poder. 
nal, sobretudo, das deliberações do Não poderei dar a. qualificação que 0 Sr, Eurico Rezende - Senador 
poder militar, que - êste sim - é o v. Exa., está dando, mas não poss{) Josaphat Marinho, não sei porque se 
grande sustentáculo do Presidente da modificar o entendimento, pois que combate tanto a sublegenda. 
iRepúb:ica.. ' a ve1·dade tem qué se1· dita, indepe?-- o Sr. Lino de Mattos - V. Exa. 

Esta é a verdade, que hoje pode dentemente de preconceitos pessoars. é favorável à subleg·enda? 
ser negada e cont.estâda, mas que a. Esta não é uma Casa q_ue deva:·cons~ 0 Sr# Eurico Rezende - A suble­
História, amanhã, vai revelar, na sua tituir·se num conselho de am1gos~ e genda, óbv'iarne~te, dá oportu?id!U!e 
nudez, expondo à posteridade as hu- que tem, aliás, em boa parte, preJU'" a um maior numero de candidatos. 
milhações a que foí exposta a. cultura dicado o conceito do Senado. Nao fa- o M.D.B. deve ter um plantel abas­
política do Brasil, quando se pensava. ço parte de conselhos privados, meu tado imenso, postulante. F..s:>a. maté­
que .êle já constituia uma. exceção eu- nobre colega. Sou aqui um represen- rla·Prima não deve faltar ao M.D.B. 
tre as defo.rmações pOlíticas das re .. tante do povo. Falo, cligo o que me O'M.D.B., -quando se instituiu o v.:; 
püblica.s sul-ame1·icanas. parece acertada... t.o jndircto para. Presidente da Repu-

Desgraçadamente, no particular, •. o Sr. Eurico .Re.aende - Tanto· blica, dizia por t<ldos os microfones 
não progredimo-s. Retornamos a Uln quanto nós outros. que nas eleições parlamentares, o 
passado condenado e e condenável, e 0 SR. JOSAPRAT MA:RINHO. - votÓ não seria indireto mas, sim, se­
tomos colOcados num pôrto inseguro, ..• sem, em nenh_ltm 1nsta.nte, cu1dar ereto, universal, e iria transformar a 
de cnàe não sabemos sequer como de ofensas pessoal.S. _ AlRENiA numa morgue de ilustres ca· 
snir, porque o poder dominante, o po- 0 Sr. Eu1'i.Co Rezenãe -_V. E,.'\a. dáYeres político. O povo f·oi para a 
der que delibera, não recQnhece a. rala com ma-i::; brilhcr, mas não com cabine indev~sável e deu o. resposta 
soberana capacidade do Congresso de d--'~ e-legendo, como disse, a inquestioná· 
decidir dos destinos poliUcos do País, mais autori w<.~e. vel estatística de dois terços do ccn-

Diga~se, portan~o, Sr. Preside_nte, O SR. JOSAPHAT :MARINHO - gresso Nacional. A sublegenda. cor-
e e o que eu deseJa-.·a. ter hoje frxa.- Tanto que condenei 9• te.::e, ~nd~ a responde à multiplic1dade partidária. 
do nesta Casa, diga-se, pOrtanto, que; cautela. de não mencionar situaçoes E' pràticamen~e o que 'haVIa no pas-
cnl verdade, não ltá regime po!ft.ico pessoais, mas não· posso, pelo dever à 
no P~lli! de cordialidade, negar a verdade que. sa0°· .sR. JOSAPlL\T MARINHO _ 

1-I.i uma situação anômala que varia me cuinpre dizer ao povo. . v. Exa. não inclua o povo na c<~n~ 
de colorido e de qu.ll.dro, segundo as O Br • Li no de J,tiattos - PermJte plicido.de das vi(llências do Gpvêrno 
imposições do Presidente da Repú· V. Exa. um aparte? pas.sndo. E que dirá o povo do Rio 
blica, arrimado, por sua. vez, no po- o &'\.. JOSAPRAT JvtA.RINHO - Grande do Sul? 
de~militar - que é o poder t·ealmen- pois não. _ o sr. Eurico Rezende .. _ o povo 
t,e soberano do Pais. Diga-se, de ou- o Sr. Lino de Mattos - Nao se ))restigiou o saneamento da vida. pú· 
tro lado, que as lideranças políticas, trata de ofender pessoalmente a blica brasileira. 
e em particular as lideranças da qualquer colega nosso, quan~o .leva- o SIR. JOSAPHAT M.AJRINRO -
maioria, abdicam de suas pterrogati- mos ao conhecimento do publico o .Ali onde vârios Deputados foram 
va.'l, alienam seus direitos, escravizan .. que acontece em tôrno ·do compor~a- casSados, ·até 0 M. D. B. perder a 
do-se aq dcminio do Poder Executivo. menta político de cada um de nos. sua maioria. Que o diga o povo d'J 

Sr. Presidente, não nos enganemos, Estou seguramerrte informado de que Acre, onde as cassações se multiplica. 
porém 1 o povo brasileiro não-cfupor- o argUnlento deci~;ivo ao espirito do ram, e em outrcs Estados, onde a 
tou, sequer, os excessos que foram co.- · sr Presidente da. República para violência se exercitou tranquilamen­
mettdos até 1921.1. o resultado das de4 ac~itar a sublegentl.a e encamínhar 0 te, contanto que o povo não tiv~se 
formações do reghne representativo pl'ojeto como de sua 1·esponsabilidade, o livre poder de escolha, Fot assun 
e, sobretudo, da falt::t. de justiça, no fOi o exemplo do Uruguai. E ao ~pr~ .. que se fêz a maioria da ARENA. E 
plano eleitoral, a consequência da- sentarem o exemplo do Uruguai In... não se- há de invo-car êsse prece­
quelas anomaiías foi a Revolução de saram bem, Junto ao Presidente . da dente condenável, para SI} justificar 
1930. Muitos dos que a fizeram trai... Repú.blica, que fOi graças ao al'tlfí- q continuidade do regime de exceção. 
ram-na, ern 64, e continuam a trair, cio da. sublegenda que o Partido Co- Dlaia, Sr. Presidente que o povo, 
·em 68, oo principias pelos quais se !Orado domina o 'Uruguai há qu~e que não tolerou os excessos em 1930, 
bateram. Mas, se em 1930 o povo já um século. A ARENA não está satls- menos os tolerarã em 1968, depois de 
não suportava, inerte, a violência, feita, graças aos processos adotados tuna segunda Guerra Mundial e de­
por tempo in~ert.ermina.do, ainda me- nas elejções de 1966, de perfazer 2/3 pois que, em todo o mund(> civ'ilizado, 
nos a suportará, depois da segunda do C:mgresso. Que:to mais ainda: atra· se assentou que, .seJa qual fôr o pc­
Grande Guerra e depois que, na ge.. vés da sublegenda, quer o domínio der organizado e transitório, sobera-
neralidade dos países cult<ls, se está absoluto por mais de nm século. na, na verdade, é só a. comunidade. 
demonstr.an_do que, soberano mesmo, O Sr. Eurico Rezende - Não foi sr: Presidente, podem insistir nas 
nos regimes livres, é o povo! a. sublegenda, fot o povo que nos ele- .,·iolências pr~entes, po-dem deformar 

o Sr. EuriCo Rczénde - Permite geu I o sistema da. própria Constituição im· 
v. Exa. um aparte? (Assentntento do O Sr. Lzno de Mattos- Esta que pondo aos partidos e ao R{lvo o re­
orqãor) _ v. Exa. agora, ao final é' a grande verdade, ê.ste que é o gime liberticida de sublegendas 
de seu discurso, revela-se uma espé- grande a!'gumento decisivo, que _pe- com a soma de votos. Todo poder é 

i d Afe'- d • tástrofes 1na sou na. ba.lanQ.a do julgamento de S. transitório. mas o do 1'\.!1;. ~o, não 1 c e e pr...- ~ a ca ' 5 ""'·a., o Sr. Presidente da Repúbli- ..._ l"'~ v. EXa. pode estar falando em no- .c.i\ (Muito bem! Muito bem! Palmas). 
~e do povo, porque fala em nome de ca Costa e suva. Por isso é que S. 
•- Ex i nda pa á sob sua COMPAltECEli1 MAlS os- SENUO~ um têrço, que é em quanto se cifra a a. va ma r ra c • RES SE~ADO:BES: 
honrada Oposição, no congresso Na· responsabilidade, pata tramitar em 45 
eional. Ma.s v. Exa., se tem arroubos dias, um projeto de lei que garrot.ea­
a dizer. através do microfone, de um rá:"as liberdades púbiicas no País, ls­
t&ço, nós podemD.9, também, te.r a to por mais de um século. 
modéstia de falar em sentido contrá- O SR. JOSAPRAT MARINHO- -
rlo, esteia.dos na confiança. que nas E note V. Exa., que se tal sugestão 
foi depositada e traduzida na expres- fOi dada· ao Presidente da fOOpúbli· 
siva estatística de dois terÇOs do Con- ca, e se não lhe der'\m esclarecimen .. 
greEso .Nacional, eleltos pelo sufrágio tos complementares, o enganaram. 
direto e votação secreta. Porque o Uruguai, para adotar o r e-

O SCR. JOSAPHAT ~;NHO - gime da .sublegenda, Jnscreveu-:o na 
Todos nesta Casa, Sr. Presidente, sua Constituição. 'I'ão certos estavam 
provindos do voto direto, falamos em oo uruguajos de gue, estab-elecendo o 
nome de uma parcela do povo. Não voto majoritário, não poderiam, de­
tenho nenhum privilégi'o quando o po1s, estabelecer o regime de subia-
invoco, como não constitui privilégio genda. · 
algum pru-a o Senador Eurico Rezen- o Br. Lino de Mattos - Eu que­
de arguir a circunstância de integrar ria que o P.res.idente da. República 
a Maioria.., quando se sabe que essa mandasse para. cá projeto de lei de 
Maioria não foi proáuto do voto livre [ sublegenda :lnscrelrendo também su­
mas ciJnsequên~ia de uma eleição blegendas para Presidência da Re-

José Guicmard 
Osror Passos 
Arthur Virgílio 
Cattete Pinheiro 
Lobão da s:Iveira 
Clodomir Milet 
sebastlão Archer 
Petrõnio Prtrtela. 
José Cândido 
Wilson Gonçalves 
Ruy carneiro 
João Cleo-fas 
Arnon de Melo 
José Leite 
Antónia Baibino 
Aatão Steinbruch 
Vasconcr.1os Tôrres: 
Gilberto Marinho 
IN"oguejra. da Gn.ma 
Joãõ Abrahão 

E' lido e aprovado o s::-;;ulnte 

Requerimento n9 104, de 1968 
Nos têJ:mos dos arts. 211, l~tra Po 

e 315, da Regiment~ Interno, J"eqnei­
ro dispensa. de pUblicação, para m1e­
diata discussão e votação, óQ. ·reda~ão 
final do Projeto de Decreto Legiflla­
tiVO n9 1, de 1968, que ap1·ovn. o t~xto 
do Acô1·do de cooperação Tt'-cnica e 
científica assinado entre o Brasil e 
a República Francesa, em P:J.ris, a 16 
de janeiro de 1!:!67. 

Sala das Sessõ:::s, em 20 de fcven:irQ .~ 
de 1968.· - Teotônio Vilella. -

O SR. PRESIDENTE: 

<Gntcio llfondin) ....:.. Passa se-. em 
conseqüência, à discussão da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa) 
Como nenhum dos Srs. Senadores 

deseja discuti-la, declaro encerrada<\. 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a uprovam, 

queiram coservar-se sentad~ <Pausa). 

Foi aprovada. 
o Projeto val à prornule;ação. 

E' a seguinte a Redaçüo Final 
aprovada: 

Parecer n9 123, de 1968 
Rerla.ção final do Projeto dC Decreta 

Legislativa nQ 1, de 1968 ln"' 35-B, 
de 1967, na casa de origem). 

Relator: Senador José Leite. 

A Comissão apresenta a rcd:::ç:lo fi ... '* 
nal do Projeto· de Decreto Legislativo 
n9 1 de 1968 <n" 35-B-67, na casa de 
orig~m) que aprova o te:{tQ._ do Acôr­
do de Cooperação Técnica 'e Cient.i­
fica assinado entre o Brasil e a Re­
pública Francesa, em Paris, a 16 de 
janeim de 1967. 

Sala das Sessões, ero 20 de feve-
reh'f) de 1968. Teotônio Villela, r-y 
Presidente. - José Leite, ReJator. -
Carlos findenberg. 

ANEXO AO PARECER N<7 123, 
DE 1963 

Redação final .do PfJJjeto de Decreto 
Legislativo n9 1, de 1903 CnQ 35-B, 
de 1967, na casa. de origem>. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 47. 
n9 l, da Constituição Federal, e eu, 
Presidente do senado Federal, pro-­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N", 
DE 1008 

Aprova o texto do Acôrdo de Coope--­
ração Técnicd e Cientijica assína~<l'-6. 
entre o Brasil e a República Fran-r 
cesa, em Parts# a 16 de janeiro de 
1967. 
O Congresso Nacional decreta: 
.JI..tt. 19 E' aprovado o texto do 

AcOrdo de Cooperação Técnica e Cl­
entifica assinado entre o Brao5il c e 
Repllblica- Francesa, em Paris, a 16 
de janejro de 1967. 

Art. 29 Este decreto legü;la th·o en­
tro em vigor na data de sua publica­
ção .revogadas as disposições em con ... 
trár1o. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Mou,.a Andrade) - O Sr. 1" Se­
cretârio vai proceder à leitura ~e ~~ 
querimento de inversão. . 
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E' lido e aproz.:a!io o scg::Jnt~ J LGca_f:.zamos (!UZ., sún sombra de c~rtamente .só esta sua d~claração, de. E' uma antiga convicção, que 

R · . 0 • ~..., j•Jv~da, estava na fórmula vigente de por efeitos psicológicos inarreciáveiS, procuro manifestar todas as \'LV.es 
€'quen;-nento 11 · 105, de 1 S'o~.1 reajustamentos ·salariais a origem do levr.ria a que a. taxa: desbordasse con- em que m~ são dadas oportunidades -

nl"l .s!-deràvelmente -daquele limite. de fazê-lo. penso que o ·papel do 
· Nos o~êrmcs do!- arts.: 212, letra" P, ih:udita e complexa, a fórmula em -E, as').im é que· tiVemos o funciona- Congresso é, necei!Sàtiamente, ativo, 
809,_ 11 · 1.,.~ 0 _ Re_';'rmento Int~r~l.O, .L e- c:1.u.:.a manipula tr63 mecanisthos bá- menta falseado .da ~fórmula: .. ~ A política d·3 .salários, por ex:m'"" 
qu~J.ro pr ... ~erencl~ para 0 P~oJ~to ~ G":ct>s, da 'conjugação dos quais pro- Em IbZ6, estJ.nulou-.s.e lQ% d~ 1·.esí- plo,_ é plQblema national e sõbre ela 
Lel do Senad~ numero 80, de L67 tma alcançar·valõres que assegurem duo e.tivemos uma. inflação de 45%, canto se deve preocupar o Ex-ecutivo, 

· eonstante ~do Item~· a ffn?. de ser v'?~ a the2ma pa-rtic~pação dos assalaria- em 67,. estimou-se em 15 e o ano quanto o Legislativo. · 
tado a~ te., da materi~ con~tante c. o tiDs no Produto Nac!onal. . ·rechou com cêrc-a de 28%. · As atitud-es preconoeituais podem 
item n. I, d~"'orp.:m do J?Ia. ., Um::t das ·engrenagem; ·]Jor~m. re- como vê, o senado, a .. fórrnura as.- afastar as r.oluçõ~s acertasse e levar 

:Sala das ..,..,ssoc~,. ~m 20 -~e _f e li~- sul teu insusceptivel . de apresentar \larial ralhou porque um de seus in"' a artifici-osas providências que tomam 
ten·o de 1968, -·- Fzhnto lUullet. re,:uitados corretos. Retiro-me- ao re..: gr-edient~ l";!Sultou inaplicáv-el de o caminho .mais comprido quando 

o SR. PRESJDENTE: sf<luo- inflaCi"~>nário. modo correlo. · ' mais fácil seria. palmilhar ·o ma.is 
Recapitulemos: a fórmula consiste Não ~erve, aSSim. o -expedlante. curto. · 

<Moura An-drade) -Inicia-s~, as- em cálcu1ar as revitões ·salariais,de Porém é bom de ver: o êrro·Jllaim· A Ccmíssão de Legislação Social 
&1m a Ordem do Dia. modo a que o salário real m-édio, no não está no resíduo inflaciGrnário. apresBntou o s.eu substitutivo na. cons­

It~ni 6 
DiScttS~ão, em primeira turno, 

do Projeto_ de Lei do Sena-do 'ltli­
mero 80, de Hi67~ que autori?.a o 
Sr. Senador carvalho Pinto, Q:ue 

;o institui. reajustamento de emet-
~; géncia, mantendo .a sistemáttca 

de revisão salrial vigente, tendo 
pareceres, sOb n9s 111, 1-H!, 113. 114 
de 1968 das Comissões de Cons-
tituição e Justiça. · 

19 pronunciamento: pela conS­
titucionalidade 

2\\ pronunciamento: contrário 
ao Substitutivo da Comissão de 
Legislação Social, favorável nos 
t'êrmos -do Substitutivo que apre­
senta. 

periodo ~e exig~nc;a. cto nõvo, r.e!!.-jU.<;- Ble, ém verdade, COI}Stitui eng-e_nho-":0: ciênêia. de. ofer-ecer à N'ação sistema 
te, seja 1gun:1 à medla cto salar~o real e inteli6-ente ín vença o ·para- mmorar coÍÜ11z-ente a. não p-zrmití,r a canti­
nas 24 meses anteriores, acresctda de os efeitbs da falha Uásica. nuacão do aviltamento dos salários 
uma taxa 'de resíduo inflacionário e Para manter-s-e 0 nível de partici- -'JpeiâJ·ios. Estiniamns que o Poder 
de uma pequena- percent:igem que te~ paçãn dos ussalariados no produto na- Executivo conhecendo de seu contex­
tnta o aumento -da prq-dutividade nn- cionai. llá f!Ue reconstituir, periódica- to o apoie, se fõr _o caso, que o apri-. 
cional: ment-e·, o exato· pOO.er de compra que more~ &e julgar convenient-e. Tudo, 

A fórmula parte d~ observação de tinha 0 empregado ao assumir sua sem prévias posições, mas no ânlrno 
que, durante uma inflação crônica. e ocupação. çomum de sel'Vir· à Nação. 
viol:õnta, os salários reals de cada A comissão de Justiça ao apr-eciar 
cl~se de 'trabalhador oscilam forte-- O racioctnfci ê o seguinte: a,.proposição da comissão de Legis-
mente, devido à conjugaÇão de uma se entro na fábrica· em janeiro de laçáo Soctal, foi levnda a equivoca 
alta de preços contínua 'coril um sis-_ 1991 ganhando 100, e 1o0 comprà. 5 qu-e· desejo· esclar-ecer. Antes, e de 
tema de reajustes salartnis intermt- produtos que me são indispensáveis- logo, posso dizer que compreendo o 
t·ente.s.. a para cuja aquisição me empregueí; equívoco. ll:le é frut-o da. coiÍlplexi­
:_ Logo após uma. revisão :>alaria1, 0 tanto quanto à data de minha- ad- dade politica salarial vigente. 

Em discussão o Projeto 
titutivo. 

poder aquisitivo do assalariado atin- missão isto -é, 0 equivalente nominal O meu. caro amigo e eminente Se­
ge Uin deterúüriatio pico. Dai por para Comprar os mesmos 5 produtos nador ciu-los Lindemberg supôs que 
diante, enquanto_ o salário nominal que um ano antes podia comprar. a providência contida no Substituti­

e 0 subs- permanece _ inalt.erad_o, 0 seu IlOder ·-ral rtlciocínio, universalmente acei- vo, da qual, inegàvelmente resultará 
aqu~s!.tivo vai caindo, gradualmente, to, Ihelhor se demonstra em pais onde que ·o.s salários nã<> mais continuem· 
com a ·alta do custo de vida. !\To mo- haja, po-r supõsição, 0 fenômeno· ih- a :ser rebaixados ano a ano, vii"la in­
menta em que .se concede uma nova nacionário. ·_ vadir a- ãrea de iniciativa do Presi-

1-evmão, o salário real sobe brusca- Assim, aquêle que em tal· pa1ti prin- dente da R~púbUca, pelo aumento de 
nr:mte para um nôvo p!co, e a!lsin. cipiasse ganhando 109, êste mesmo despesaS públicas que acarretaria •. 
sucessivamente. com a continuidade valor nommal ganharia. um ano de:- lJcal're _que os artigos lq e· 3q 'do 

o SR. J(JLIO LEITE:' 

Sr .. Presldente, peço a pal~vra. 
O SR. PRESiDENTE: 

da alta de preços, picos e vales se su- corrido, po:s que 0 valor ncrninal se- Substitutivo portam normas que se-
(Moura Andrade) - Tem a paJ.a..- cedem e, 'na medida em que a inf-la.: ria con.;tante com o valor real. rão aplicadàs no campo privado, da 

wa o nobre Senador J~io Leite. !;:âO se acel!:!ra, tornam-se cada vez Não é lazoável, pois, que S·:O:. queir.a iniciativa particular. 
I O SR. Ji(LIO LEiT~; . mais próximos: de constituir não o salário~inicial, mas Os ajustes e dissídios entre &npre-

Como para o conjunto· dos t.raba· a· média de desvalo1'fzação que sofr-eu gados e empr-egadores ·privados. NãO 
( -(Lê o s2gumte discurso) - Senhor lhadores, _as flutuações do poder um determinado período. se ·dirige lao_ campo pUblico. 
Prosidente, -Senhores Senadores, hã aquisitivo dos salários ::âo certamen- A inflâção não é inerente- ao sa- o pÍ'óprio Substitut-Ivo, em seu ar-

. -um velho provérbi-o oriental que diz: te bem meno_s intensas do que para lário. tigo 13, mantém o Conselho ::Na-Cional 
.. Se quiseres permanecer -no podel', cada claSse isoladament.~. pois, oo Quando alguém se emprega -ven- de Política Salarial com suas _Atuais 
procura tornar complexas\ as co1sas rea.justaméntos salariais não se con- cendo 100, 100 êlri objetiVa e não o v a- competência, ·.exposiç_ão e atribuições. 

·~.--simples: os teus procurarão· d·ecifrtlr cedem simultã-neamente pa.re. , tódas lor que 100 terá dUrante o ano su- Ooino ~e sabe, .a política salarial 
•.: o enigma e enquanto isso r-einnrâS'-,: as classes; 0 resultado d,e.s.sas defa- jeito à inflação. - · ábrange os dois campos: priVado e 

A sa-bedoria da cultura mil~·nar sagens é a diminuição da amplitude P<>t;que agora, quase qu~tro a:p.os público. 
vem de encontt·ar bom e;<emplo ago- relativa das oscilações do conjunto são decorr!dos, vamos inSistir em um Para-Ca áren. privada os instrumen-­
~a. entre nós, na fórmu~a da políti- dos salários. modO qwz. 1·~u1tou depressivo dos sa.- lOs de reajuste .são os dlssidios ou •08 
ca f!ialarial vig·ente. - Assim,""" aquilo que a economia efe- lários se ·a continuidade d;esta.- de- a·cordo"s. Po.-i'a uns outros, o Gc-vl!rno 

Tod-os temos· acompanhado a sin.. tivaniente paga aos que vivem da re- ?ressão. ccmo berri demon&trou. nesta o-f-erece elementos que são elaborados 
eeridade do ilustM Ministro· <lo Tra- muneração do seu trtlbalho deve.afe- ca.sa 0 Pl'ofesSor carvalho , Pinto, ·pelo Depal'trnento Nacional qo Salá- ·:-
balho em proclamar que . houve rir-se pela ·média e não pelos picos levã'à recess-ão da. economia oU à di- rlo. · _ 
fachatanlento salarial" - e que o de salário real, apenas atingidos no minhição do 1'it1:!10 de desenvolvimen- Já. "no que- toca- aos aumentos das 
Govêrno se empenha el)l encontrar o. instante dcs reajustamentoo, to? _ - . autarqu,IS.S, e.mprêsas mistas, ent.ide.-
Jneio de evitar que as classes assMa-· Partindo de tal consideração, de o Brasil precisa voltar à, fórmula des vinculadas ao govêrno e mesmo 
ria das sejam, ainda, mais comptimi· apurada. formulação, mas irreal, _mundialmente aceita. dos· reajusta.- emprêsaS privadas, desd-e que· subven­
das em S3US ganhms:. " idealizou~se o.pertn' os. reajustes pª'- mentes sa1ariaiS, segundo a v-ariação c1onadas pelà ·união ou con_cession?.-

Custa po1'ém o sr. Ministro encon~ ra reconstitutr, não 0 valor inicial do do custo dé vida. A ex}J€riência dos rlas de s-erviços públicos, os reajus­
trar a solução .almejada. salário, mas o valor médio que aquê- outros povos não nos deve set' es- {es scilariais são ._ obri{latóriamente 
_ A r-azão de tal perplexidade pare- le salário obteve nos meses que an. t.ranha. A Organização Internacional processados pelo Conselho Nacional 
eeu-no.s residir na situação descrita, tecedera.m 0 reajuste. ~ do Trabalho muito que já estudou. de Politica Salarial, integrado _pelos 
'<ie modo impressionista, 1Jelo prov~r- ·- ·o postulado, comô não -poderia dei- sob ·todos os priSmas, o e.ssunt?. ~e MhiistrcS da. .,Fazenda, Viação e Obras 
bio chinê·s a que referi. · xar de ser, levava a. resulte..dos in~ jama-is 1·ecomendou a. TeconstitUlçao Públicas Minas e Energia, P,laneja­
- D~ tal me-do a fórmula atual de significantes e tornava,aparente de- integral do poder de compra. mento ~ do -Trabalho .e Previdência 
reajustar salários eruditou e compli". ma.is o decesso salarial. -A adoç~ÇI do principio. universal- Social, que :pr~lde o ~rgâo. ,. . 
. cou a operação-runsistente- em corri· Os construtoreS da !órm,ula· pars m.ente a.ceito - recomposição do P~ As,sinl o Substituttvo nao cnou 
..gir o d.essoramento monetário do po- suávizar tal decesso engendraram _ a dei aquisiti\'o do salário -=- dispensa--- q_ua1quÚ ônus· pata. a. UJ,1ião, Ao con- · 
der real de co-mpra. d?~ salários, q~e adição do residuo inflacionári-O e dá ria 1··ésíduos inflacionários e taxas de trário. salvaguardou o conselho Na­
os esforços para corr1gll' o desvio taxa. de produtividade. :Produtivi-dade nacional, meros expe- cional d.e Política Salarial e com êle 
aind~ se c!Jncentram rto concêrto de Em verdade, se o reslduo- vi~e a dientes que runpio-nam como calços o discipilnamento dO.S aumentos na. 
osellS difice-is e elaborados mecanis- ser calculado corretament-e seria. bem de urifu Iórm.ula !nexequivel. esfera. pública ou sob sua influênclâ-~ 
mos, sem que se: perceba, de pront.G, menor o efeito corrosivo sôbre Os sa- Meus companheJroo· bent que- me , F Com'O também _conh~ce o Senado. 

~ que o vício está. no complexo apare- Iários. conhecem. São dois periodos de uara a concessão de aumento ou re~, 
~ho e os efeitos que busca atingir o re.si-dl!O consiste na estimativa do mandato: uma. só constante - con- iustamento .salarial a empregados de 
·- :lJl>dem .se:: àlcançados por c~minhos éomportamento da economia no pe~ ciliar e·apoinr as idéiás que me pa- etnprêsas subvencionadas pela -União~ 

ru1,tito nuus simples e. c~heCldDs.- río::io de um ano a. :ps.ttir da data. em recem boaS áQ bem comnm. l1,stados ou Municípios, ou de socie-
Motivados p.elas ,_eJoquemes pa~a. qué os saláriOs forem revistos. ou A simpatia- aue nut;ro__.pelo atual dades de ecnomla. miSta que depen­

vras do nobre Senador Carvalho Pm .. .seja: a taxa de inflação t~revista :e a Ministro do Trabalho-- n~o-col-fg!l dem a:e financiamento de bancos ofi­
Jo; palavras_ pue compõem o discur- se verifi<:~a1' em tal período. . , . Jai·bas- Pass'aririho - v-eio do primei- Ciais para cobertura de déficite cor­
so proferido neste recinto em 27 d~ TeOricamente. e s~ corretamente ro contacto eorn- Sua. EK.ce1ência e, tentes é co11,dicãQ prévia e indispen­
·no-\tembro último, e- que valem como estimado o resíduo, â :ma- adição l'l't~- "ao correr liJ ... · tempo,. tal &"E'Utimento -::ável ~ a.udiênéía. da autoridade res--. 
Justificação_ ao ProJeto de L.ei núme- pe>rtarla em proteger o nOvo salá.l·io converteu-se em admüacáo, -pela -sua oonsável pela gestão flnanceir~ da 
ro 80/87, twemoo, na. Corn1ssáo de da corre-são futura. maneira desassombrada de procurar a éiitidade subvP.ncionad-ora ou fman­
LegislaçãO Social, o cuidado de pro.. Seria., pois, o valor P,o saláriO rea .. verdade. .- , , iliadora qUe deverá e_sclarecer a exis-
curar a causa, que 1anto preocupa o justado mais constante e real, no pe.. Sou também, consciente ·do papel tência. de r-ecursos indisucnsãveis pa.-. 
·1lustr'e rcpresentaut.e de São Paulo, ríc-do. ' · · do cOngresso, como poder· nacional e ra atC11d~r à elevacão da subvencãO 
-da reP,uçã-o do pllder real:<los salá- ~Porém. o mecani&tnt> res_ultou falho nela n-orma. do art1go 6º da.~ Cons~- ou impor.tânc.ia a fazer face ao au-
lios. Manifesta.mJs prontamente nos~ e não pode.ia deixm .!e l'E:StStar. Wfcâõ, Fb ~aa -os três )}O:deres sao f,nento bn reajuste. 
so apo.io à sugestã-o .contida no Pt·o- Qun1 0 govêrno, conhecende> o pa-is tiidepen \\,1tes e -h_armônicos. Pessa · Tal aliás, e8tá contido na Portaria 
jeto numero ~q/67 pOis que, em su~a. inflar:ão acelerada. que vai proclamar hann-onia é nu?. nasce o fruto que número~3.. tte 1º d-e ~tembro- de 
--procurava mmorar os efeitos da d1.s- S~:. V?tdB.detra nrsvisã0 da t.axa de in~ interes.::a à Naeão. Deve pois o Con- 1SSS, que e,_-pediu instruções para o 
-.torçãõ. ~Mas. noo detivemqs na !J.usca flacã-Q para. O~ próximo e:~ercíc!o?- "{res:o nat·tlcipD.r. com suas iniciativas nrocessamento dOs proc~sos de re9;-. 
da.. raza~ nor q~e. tat~ m_deseJavels SE>. o j!Cvêrn() vi.,_::~e a di7t>:l" ·que te- cl.·lstaU?ada.<; em l€xtos de lei, nars tust-es s-egundo as norrnas tracada!f 

, e!eltos tmham s1do prçduz1dos •. -= .. _:_!~o.s,,_int:laJÜO de ª-0%. ~st~. ~n~Jj .[.Ol,J~r c~ p__tq_blem~s. 9-<\ I_!açionalid&-o _}J_eJ.~reto-Iei_:p...1J.mttQ_!&., e 1'1. _Q~ 

( 

,-
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o p~.:oce.<do ~escr1to. .JUStiça, a lffi.C':ltiva ele poJeto C:1JC s!:'!,hr-1o, conc.::cEd~.r PDJ·;t:útJ:'inent·~ o.o 
Substihi14vo, ~1~ artigo 13-, PreS3rvou! _ ?e~o c-ntõ!n~~t.o da Cc~ssf,o d31 ~- ~9 Os- a::mzn~cs es!l~~ft:~~~ Ce 

como vê o sem'.do, o S"J.bstitutivo e.carreLe ntU!!ento de dcsvr.sa.~ nas!' úlümo acórd') o·t .:;::at~!l~a n·•rm,l~i, .. a 
da Coml,<szão de Legislação S::~cial, de ve!biM o~a!!13llii:ias é prtva~h7a do da .ru~ti~~ de:. '!to.Ln..r..ilíl, ?~é:n clC'1 Ji~ 
modo algum, pode ser cOlocado cntr~ · Pod:.::::- Ex~cuttro. mi~:::s fí!:t.dcs pe:Ja !c:.;"L.~;.:,.., r~I;;:I"!~'<. 
as propolSiçées cuJa crigem deve estsr ltm t<>Js con11ç-õe:.;, eu !i.:O..J todería no part..~;afo ont~ri01;, fieráo cb:i~,.~ .. 
cem o Poder Executivo. dar parecer fav:;.:4:el ~~ue.!a :•roposl- tcriam:ntc camp_ü~od.J:J co~w :t:Jtt !i-

P. •• ntes, o nss:mto, como já .salienta- ção aliás, repito, 21Jresenti~.da .c.c:rc pa<;f;.o do sui,lEl!H .. n~o de ·1""l•:'T~\~"'lcil., 
do anterlorm~nte, é de ~ornp~tt.ncig-, muito c&rinho, ea~u1ad~ P~IJ:l_lll.~~a.- m1 conszrvr:rão a c~.:~c:~rL.a::-..\. rr.­
dos tlofs poderes, que dele nao de- mente, para 1:.ma. J.JlllÇ<l-'1 c.eflmc.i'\a lar al·com qu~ ro~·am c;.;nc::-~c.cs, pa-
ve-m r.e!ll podem se alheiar. para o Pais, tnn.s qw::., no momento, ra todos as efeitos. 

Nenlmma despesa. pUblica. pc,is, !r..e Jiarece inconstitucion:J.l, dado C §[ z? Oa \'alôle!.l in::Ot!)C!"~...:Í')::; ao <;~-
acarreta. o texto oferecido pela Ccmig..:. nument.ó de despesss quo tr~ia pa~.s. Iáqo uilo sm.·ão comperum:ios no3 rc-a­
são de Legi.sla.çáo-&c~ial, eis ·qu·:! man- o potl€'!' público naqueles caFoos ae justatnentos a serem ll'}rr.Jclmentc 
têm, no a!tieo 13, o Co:ru:eLlto Naeio-- contr:J.tos re.g!àO:J ;Jela C L. "r. E, CQl~ctdidoJ, 
nal de ~o~'dca. EaJe.rial •. coro a mcm-.a tç:ndo-me pronunci~do antenomente, ~rt. 59 o-reajuste s~ia!hJ e o !>U.­
competênmzo, sendo certo que. ncquele fcvon.'ivel eo proJeto do- C3enador p}~mento de erner-génc;.a s:..'l'ã.o de!'ta. 
ó1·gRo ültegrado por cinco Ministros Cen·aiho l?.nto, era esta a exp:J:=:l~f>.o cauamenta ~ane1:actcs na C<~.rteiia Pro­
de E'.s~ac:o, se proces~Pm, com os c:ú- que eu que:!a fazer a·:> SriJi'\.:!D. justi- fir;~ional e no .E2"'lstr-:) Cr1 ·cmp::lcga-
dn:los d-evidos, os 1·-eaj'I.U;tes salariais ficando os pareceres dadoa por mim. do~. ., 
das ~ntidnd~s ou emiJ-rê32.S ria área c!o (Utcilo bem!) Art. 69 o Po:ler Excc-.t~:lvo t"-P~dl~ 
Serviço Pt!blico. . ~ . n , . rá~dentro dn 30 rl.ias dtcn:>to ;;rJbre a 

A decisao da. ComiSsao de Just:1ça 0 SR. P .... ESIDENTE. m té1·ia eonfótante do .... rti~o ~". com 
baseia-se, pois_. ~m mercado eqll!,vo~o. (.11-Ioura Anaracte) - Em votH,.AO c a regulamentat;ao acaso .P~ess.iria. à 
Deve o Ple:tano, em consequencm, proj?to. os Srs. Senado1·es aue o fiQl c~ecução desta ~:. :L.""l.elus~ve no 
tev·~ E.Qude pronunciamento, de 1~o- aprovam queiram p~tmanr~cer sen- tofante aos d!s.s!dios co!~~lVVJ jà juJ .. 
do a: que pos<>a' tpr ~ trânsltp o .~u.b_;;- tadoo. (Pausa) • . ' gados. 
tltn_trvo da Com~o de '"Legklaçao Está aprovado e, errt conscqü~ncia, .Art. ';~ Esta Lei en:rera ~>m t·1gor 
SoCial, de que tive a. honra de ser prejudicedo o substitutivo. na data de S'.m publiC:li:B.•J, revog:~da.s 
E:~lator. - (Muito bem. Uutto 'bem). 0 Projeto voltará à Ordem do Dia as, disposições em cont . .!'l.rio. 

O SR. ~!tESIDENTE: para o segundo turno tegin1enta!. ;o SR. ~\llRAO S'i'E!NBRUC!!~ 
,H!'. Presidente, peçu a palP vr.t. pela 

(J .. Icura Anãrade) - continua a. 
ôiscussão. (Pausa) • Se mais ne~ 
.uhum ~na':!O!." quiser fazcl' uso da 
lJalavra, encerrarei a discussão. 
,(Pause.). 

E' -o seguinte o pro, ao a pro- otdem. 

F.stá encerrada. 
Sôbre a mesa req·11:1-imento que 

sení. lido pelo :=r. 1'1 Secretário. 
e•, l 1do e aprovado o seguinte 

Requerimenfo n~ 106, de 1968 

vado: 

PROJETO DE· i..EI DO SENADO 
N9 80, DE 1!167. 

Institui rearustamento C"' cm.ergên~ 
cia, mantendo a sist!!:mái il:a de rc­
t•isão saJarial vigent.z. 

Art. 19 Os r~a.just-J.men~os sala­
riais Uecorrentcs de <!ecis6eG proferi· 
-c.as em di.ss:ídics coletiVo.'> uu de acOr­
dos · intersladicais rea:Uzadoo dJ} 1 de 

Nos tê1wos doo artigos 212, ~etra setembro de 1S6·i a ~ t .h ag5sto Ce 
p, e 295, § 12, do R.0.5imenta Inter- 196-3 seràó acrescidos r~e um supre­
no, requeiro prcferênc 1ct p::ua o J?!-c-- mento de emergéncia. c 1::;anto de 
jeto de Lei do Senado n 9-&D, de 1967, contribuições e enca.rgcs nos têrmos 
que in:stita.i reajustnmeuto de f'mer- desta. Lei. 
gêncüt, mantendo a. si.'3tem.átlca de 
revj.o;ão salarial vigente, a. fim de ser Al't. 29 (J supl~mento dt~ e.'llergên· 
submetido à nprecjação üo Pl'!nàr1o cia referido no artigo .mterior será 
antes- do substitutivo. de 40% (quarenta ·por centa) sOb!e o 

i O SR. PRESIDENTE: 
; (Muur-a AndraaeQ - ~rem n. paln­

vta o Nobre senador :\a..rã~ Stc-in­
bruch. 

O SR. AARÃO STElNBRUCH: 

I Quer-m-e pa-recer qlle a. 
pa:ra casos dessa na tur L'"Zn 
srcreta. 
! O SR. PRESIDEl'<TI': 

\'otr.çã.o 
ceve fer 

; (Moura Amtraãc) -· Ná:l s~ t-rnta 
de votação de interêsse d.~ cl.!E;se e 
~m. d-e d~sposição gerai J\. S~l· r.ni:ca~ 
da a todos s traba-lh~dore<.:, de tCdaE 
~s classes, de tôctas a,:; tu.tegorja;; 
Pmfissíonais, razão peta. qual t:1. vo~ 
façfto, ncs térmos do ae:;iror;nto. é 
3imbólica. · sala das Sessões, P-m 20 , .. teve-. reajuste salarial regu1a.1.·ment-e devido, 

re1ro de 1S68. - Filhzto Mi!ller. nos termos das Leis uo~. 4 -'125. de ) O SR. FRESIDEN'l'E: .. 
13 C.e junho de 1965, e 4.903, de 16 

O SP .... rRESIDENTE: de d~embro de Hl65, e dos Decretos· 
(Moura Andra:tJe). _ Em votaçt\o Leis U9 15, ci.c 29 de julh? d~ 1967, e 

o projeto. 
O SR. CARLOS LINDENBERG: 

nY l'l, de 22 de agõsto de 1968, cujac; 
disposições, res-sDJ.va::io o n:spvsto 
!lesm. Lei, continuam "'m llgor •. 

Sr. Presidente, peço a palavra Dt>.t'!;\ Parágrafo único. Além do be:.Je!1· 
enca.minha1 .. a votação. cio previsto neste artlgo, fará ~us o 

assalatia::lo à ise:tção dtt eJntr::buiçãi} 
O SR. PRESIDENTE; de Pt'evidência sociai1 de 8% (nitu 
(~!ou'~'n Ar.àractc) _ Tem ~ pnln. .. po.r cento), tabtO com re!ação à par· 

vr:t v. Ext'. c-ela nmmal de reajJ.st::tnltnto, como 
ao rest.--ectívv suplemento. 

O SR. CilR;..os LINDENBERG: A:t. 39 A importáncid do reajus~o 
(Para l'mcmntn.har a ':.lOtaÇ{tO} U:íem salvrial previsto nos artigos rutterio­

rev1são ao orador) _ sr • .Pu·sJdente res, inclUL!do o suplt!'mer:to de tmer~ 
Sl'S. 8enàdorea

1 
fUi auto!" dos pare· gência, r.:f'o .s-erá ~v~stderad& para 

c~::res dados ao projeto L..iJcia; tlt: nu .. efei~o de contribuições de empl·ega­
toria :io sr. sen~d:>r canalha Pinto dos e t:r.1pregadores rel.:1t1vw; .uu 
e ao subs~itutiva a{Jre,sentr.do pelo INPS, lNDA, EESC, SBSSI, .SEl'lAC, 
uo~re Senador Júlio L~Ue 3ENAI. SALA.RIO-f''AM1!.IA, DAJ"-oi-

DEVO diZer que ;) tra.b.::ill:m do se.. nro.,wucaçAo, FGTS e .::e:;;uro de 
naàor Júlio Leite é .;J~ ~lllcgc e :.11e- acidentes do trabalho, ass.un como ôe 
rece todos os nt-s.sos f!l!cómios, mas (;ncarsos sociais trabalhistas re!ati­
cstuda..""ldo nrr.bos projeto j sub~t1tu~ vos a t.n·iSo-prévjo e indeni~çâo por 
tíva fl."'ltendl que 8 o:roluçãc. proposta rescllião de conb"rato. · 

(.Moura A.narade) 

Item 17 
Disau.ssão, em tu,no 'lrnico, do 

projeto de Lct da Câmara. U!!­
mero 141,. de 1967 (n9" 21'7-B-67 
na. casa de ori'g~m) qu.c reabre ú 
prazo de rcinctusãa 11.0 Ccr;x> àe 
Bc.mbciros do Estado dn Guana .. 
bara, do pessoal êo Quadro do 
Corpo de EombeírOJ do ant~go 
Distr.ito Feãeral, tendo par!cel· 
faY~rável, sOb n'! 87, de 19S8 de 
Com~são de seg·urança Nacional. 

, Eln clistuE.são. (?cu~a). 
. Não havendo t;.ue.m. Feça a. palavra 
'declaro encenaC.a. a discussão. 
1 Em votação o ProJr::to. 
l O.s Srs. Se-rwdores que o a}:lrcno·am 
huriram. pel'manece.r :;;::;nt:ld<>&. 
I (Fêmea). 

Estã aprovado. Vai à s::.nçiiJJ. 
R' o 

'OOdO: 
seguinte o prcjetu apro-

PROJETO r;E -LEI J~.\ CAC.iAJM. 
. N" 141, DE. 1037 

pelo nobre Senador Ca.nnlho Pinto Pzrâgra!o único. .1 i.::.:nefo 4 de 
é d~ eme:·genc:a, p~-ra a. oportunitlfl.- contribtzição ora es~abeJectda se es· 
de atual, enq'le.nto quE' a do Sena- tende ao repousa .semar.n! .r.e:mrmern-
dor Jüllo J .. C'i~e seria cte ~uluçãr.) de- do, av3 feriados, as ~é:las e ao ~UXi- (N'9 277-B-&7 na c.,.-a de oríge.:n) 
íi-ni~iv<.~, ps:ra. vi:;Orat· nu Fa'fs por lio.-enfermid8de pagos p<!l~ empl·êsa. 1 

• 
1 

." _ 

!tem 2: 
.l)lscussii:>, e-m. turno único, do 

Rcque;~,T:wnto n, 1.124, de l~J7, 
pt.~O (j<;.U! o Sr. 3crW.:iOr c~r!c:> 
.Re.,ende ~oE-:ita ilansc;i~iio nos 
Anaf~ do E_entiào, do à:.>;...'1.:r50 
pr-ojericto p:=!lO · SCnl:.Or Ser.(lc't~r 
Ney Braga. tta CemiiüZo São 
Jodo Dati;;ta, na. aua:nc.bara em. 
tUJme. da AilENA, hO.mena_ç~an.:to 
a memória cic.s vitimas -da in:er.. 4 

tona comumsta ele 19il3', tt/Hl'J p~­
reccr tav1Jràve!, i>Ob nº '18, üe 1SJ8, 
da com.issao ae l.J.:mst~L-1w.;ao e 
Justtça. 

B.:.n dis!::u..-são o re-!uerimento. 
(Pa•,~a) • 

Não t~~·;endo quem p.,->ça Et pa~zv.·a., 
encerro a di:::cu..~ão. 

I:."rn votação. 
Oz srs. Senadores que o aprovam 

que.L:·am pe:::m.anecer sentado~. 
(Pausr~) • 

.&:ti vprc-v:uio. 
será feita :l, t:·anscrição ~-clicita'la. 

O SR. l RB:OJDf<:N'J.'C: 

(Moura Andrad-e) 

It-em 3: 
Discussão, em turno üaicf.P do 

, Requerimento n9 1.125, de 1937, 
pelo aual o senador Eurico- Re­
zEnde~ solicita a transcrição, nos 
A1!ais do Scn'l.do, do disc:.trso pro­
jeriW pelo General Orlando Gei­
Sel no dia 27.11.67, no c~titério 
de São JO{;,o Baii:;la na Guanaba ... 
ra, em nome elo Go~·êrno Federa!, 
home'i!agcanrlo a memória das d• 
tim.a.s da intentonct, c"Jmuni~ta de 
1935 tendo pj_recc:.· favorável, ~nb 
n~) 80, de !~3, da Comissão àe 
Ccnatituiçüo e Justiça, 

Em dl3cnssão o requerimento 
(Pau:~a,) · 

Nfo hava..'l.do q~c1n ~eça ?. palavu, 
t.1;ce1·rG a di.!:cus:>fi.o. 

Os S-enhcres senadores. ttue o a:pl'O­
vari1 quei:ra.m permanecer .centados. 
j·a:usa) • 
E:stú. aprovado. 
Será feita a. transcriçíio solicitada. 
(r SU. r:!ESIDE~'l'r:. 
(Moura Andrade) 

Item. 4; 

Discussão, em turno 1Znico, da 
Requerimento ;t'>- 18, di! 1!153 àc 
autoria do Sr. Sí!nad?r Fascon­
.ceto,'i Tôrres, .soUcHando transcrf. 
ção nos Anat"s do Sencào, do ar­
tig~ de autoria do jornalista Pau­
lo Francii, pub!icaào r.a "Correio 
da .Jl.tanhâ", da dia 11.1.68, sO!J 
o titulo tle ~<Por 52%, tendo p;_re­
cer Ja-corável, sOb n9 791 de 1G6Z, 
da comj:s!il> de constituiçao c 
Justiça. 

Em dbou.ssão o requer!ffie.n to 
(P.lt.&:t.) 

Nã? havel_ldo q?m:n p~ç.~ a, p=hrra, 
encerto a dlScussao .. , 

Em votação. \ 
Os sen~o!'es senadores que () ~pro. 

vam que1ram pSmanecer .s.cntatlos. 
(PflU5ll) • 

F.stá aptovado. 
serã tzit~ n t=ar.sc:rJçâo s')lidtaj.~ ,_ 

nn.üto tempo. Art. 49 A ímportâncta do reaj1Jste !Re-abre o prar:.o_ de rewclusao no Cor~ 
N::l projeto do ::ien.tclc..r Can-a;l1o salmja} nrev.ii.to !'lest::-~. L~i Eel'á, rara I . po de BombelrOs do Eftat:io ãa Gua- o sr ... l•.RESIDE1--IT· ~: 

Pinto 1-:.á uma ecpt':cl~ de wans!'e!·f>n- tcào.'3 oS cferws legas \."1i!-Crplliada roabCtra do pessOal do Qu.:ui.ro d-0 (.Haura Andrade) 
cia de va1ôres. &ênt aumento cl:e rle{i~ ao.s salários, em rluas pr.rchlas, a prt- Corpo de Bambe~;-os àD aMigo Iiis-
pe3t\S para o poder pú~Hco. Posso I'jeiia, no prazo de um ano, e, a. .se·· t;tto Fe4eral, lt!."m 5: 
te::-111e ~1Juívocado, c_omo di"'se o rn~ l:ri.mlia~ no JJ:t:azo j.e doL'l. an;;,..<~ a par- o ~ngresso ~~2.cion1.l decre~,a·. - -
brP. Senador Júlio Lclte. J-~ntretant:>, tir da dr.ta em o"!Ue 'tOl ~rurtitutd!.l, e .vu;cnssa'J, em tur-;:o ú.nl~o, í!J 
quc~·~me r-arecer que n~ Iels t~2bn~ tudo na forma de dcc1·eto .:zE>cuu.vo Art. 19. Fica :reaberto, a. !'a.1ti.r da Rs.7'E!:Jrií:'Unto nl? 20 de 19"\53, 6e 
lhis-t..n~o; aolicadas .à êm';lrC.5t• ':Jrt.,;a~a, que indicará ~amb-~m s>..s r:ontribu!çõc~ ,data da p:.Iblic~ção da pre::;cnte Le!, o autc•;-ia do Sr. Senâao-r Va:JC.On-
tetmbém São a.pl:ca1!l3 ;.:mo 1 nõer pú~ l e encargo:; qut>, !~nto d•) empregado pr.s.zr. C:~ :10 (trmt..'l) o.i:-s a qt·e se :r:e- ulcs 7'C.rrc.'J, s~~tct-:an!io S(,ja. con ... 
b!lco, quando os contr:ttcs r'! e admtc;~ I ':!~O do empregador, eorre::por...d:en .... 12r.: a n!tnea a do p:.rá:l'ra!o. ú.!l:.~O oocac~o 0 Sr · :~!t-n~tro c!a. A.yri-
são de pessoal sfio ffl~c~ nela rha-. temente. deva~ ser r~.,u.be!<?cidos. do e.rt. 19. do Dec:retc.-12i n~ ~~2, de c:~.rtura, a lim d~ rrr~sta.r c.sclare-
mad.a. C.I •. T. - ~onsoU..la.f'áO da~ 8 19 Nos d!ssfdiO<; CJ1etivos pt.&te- 26 Ge !everelro- de l&ô7. que d..'\- ilova. ~m:nt!}S /Lo-l ~~r..aa;o, .sãbre fnt ... 
Leis do Trabalho. Df" mod,-, nue o l'iores a 31 de agêsto de 1958, .será o redação ao art. 19 do Decreto-lei nú· P"" a:çao e et.e em pó. 
proJeto do nobr~ Senar'lor .7\llio Lei .. reajastemento- compuradJ !)ara. deJ-~m.ero 14.g, d-2 8 de fevereiro de 19rl7. A matérto. !in-m·cu P:a Ordem do 
te trc'!.·ia, pe!o que pud~ 6-d'l)reE>nda:,! to ..i~ apmação do sn.rár!a real médio- .Art. ?9 · ~evognm-se as dbp:>Sk:ões Dis Cin E"!'.!i.:ill) Snt:~ú>:, ~ndo dela. 
um ~~lumos(;! aument'J de di.">Spesaa •. "'l áOf.i últ.zmcs 2-l mesc.s~ ~ em oo-nsáflo. i rct..irada Clll vi~tudc da. ::;.r,.ro"~ão do 

--



lRequeriffieiltO ::h9 . 103, Tde:- l 1968, de 1 tempt' .tiiGcta i, ,oe ~ ·ter -ju'In' 1(rcsc·a'risd· :PRôJEtóSílECi)~cRETú8LEGISLA· Mário Mar til~~ 1' 1 ;._, 
àdiamento ·cta.- discussão· cta.-matéria,-a+cutro-::~àl'~úõ-tl.lâ.Sêgüinte, feiii:iCfa:. --- ··T!Võ--Nç. 3,- DE-iSar··-· · --Aliréuõ -Viàii'ii·~--~-
fim de ser feita na sessão de hOje. rem a sua faina. ou a Companhia Gílberto Marlnho • 1 ~ Discussão. em turno único, do pro- M'lt c Sobre a mesa Siderúrgica Naciona restabelece f'.s- · 1 on amPP? 

requeritnento qUe vai' ser •lfcto Pelo ses transportes ou que ·o j'refeito de jeto de Decreto Legislativo•-n9 3, de Nogueira d.a' ·aalri.a '· 
Sr. 19 Secretário. Volta Redon""da, que regula u ntatéria l9SS tn9 2l-A-fi7, na. Câmara), que carvalho Pinto 

de transportes coletivos, dê ao ~ts-' d:i provimento ao recurso do Tribunal Vno de MattoS 
E' lido e aprovado o seguinte: 

Requerimento n9 107, de ~96B 
Nos térmos dos arts. 212, letra l e 

274,. letra ll, do 'Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
requerimento n<? 80, de· 1968, a fim de 
que sôbre i:He seja ouvida ·a Comissão 
"de ·Agricultura. 

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro 
de 1968. -- a) Eurico Rezende. 

O SR. PRESlDENTE: 

(Moura Andrade) - A matéria sai­
rà da Ordem do Dia, para audiência 
da C?~são de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE: 

sunto o andamento que lhe foi pedi- de Contas da União. a fim de ser Múura And.rad.~ 
do pelo Sindicato dos Metalúrgicos. sustada. despe~a em ·favor da firma João Abrabão 

Sr. Presid{'nte, para encenar, que- COFD.1:A - eia. Fabricadora de Im- ,Tosé Feliciano 
ria comunicar a v. E.,'{':l que enviei à plementos .Agrícolas. tendo Pareceres Pedro Ludovico 
MesA requerimento de informações no Favoráveis, sob nos 96 e 97, de 1'968, Fernando Corr.ea 
Ministério das Minàs..., e Energia, ;;ó- das Ccmis.sões: - de Constitu:ção e Filinto Müller 
bre o valor da produção brasneira de Justiça e -- de Fi.nanças · Ney Braia 
cimento e da sua irnporta~-tJo em 19ti7. R.EQUERIM:ENTO N9 64, DE 1968 AdOlpho Franco 
O requerimento está amplatmmte Mello :Braga 1 

justificado pelo receio que colhi. atra- · Discussão, em turno. único, do Re~ Celso Ramos 
vés do noticiário dtl impn~nsa, de que querimento n9 €4. de 1~68, de autoria Attilio Fontana 
talvez tenhamos que passar pelo \·e- do Sr. Senador Mário Martins, soli- o ui do Mondin 
xame de importar cimento. isto nu- citando aos GGvernactore.s dos Esta- Daniel Krieger 
n1a te1·ra e 11 que ·n1e to· · b dos informacõe,s ,sôbre empréstimos, ' l o c.1. n · -e a un- - 0 SR. PRESIDENTE: dante. operações ou acôrdo.s externos, reali-

En'Vei, também. outro requerimen- zados pelos Estados. 
to de in~ormações ao Mülistério do REQUEP.JMENTO Nfl 66, DE 19€8 
Trabalho, INPS, sôbre o ntio compu-

_..,;.~. {Moura Andrade) -
cretário vai proceder à 
querimento. 

recimento do agente do INf'S no mu- Discussão, em turno un:co, do Re:. 
O Sr. H' Se- nicípio de Volta Reçlonda. querimento n<:~ 66. de .1968, do.~enhor 
leitura de re- E também ao Ministério do Inte- EW.nador Már:o Manlns, sollcltando 

(Moura Anctrade) - A !LSta de pre~ 
sença acusa o coinparecimento de 55 
Srs. Senadores. Havendo númel"'·'J ,.l-.__ 
gimental, declaro aberta a .ses·são. Val 
ser 'lida a ata . ., 

E' lidO e aprovado o seguinte: 
o sr. 29 Secretário procede à 

leitura du ata tia sesstío anterior 
que e sem debate aprovada. 

rior, DNOS, sôbre os trabalhos da es- iriformações no Excelentí.':shno senhor 
tracta no município de Campos, Es- Pres!dente ela RepúhUca. sôbre se 
tado do Rio. houve a.lgu1na consulta do Governo 

Requeri111ento n9 108, de 1968 Ao Ministério do Interior, sõbre dos EStados unidos a.o Govêrno do 
dragagen( do Pôrto de Niterói. Brasil, no sentido de_ ser-em , e!-wiadas 

o Sr. lç Secretário lê Ó se~ 
- gwnte Nos têl'mOS do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno, reqUeiro diSpensa 
de Jnterstício e prévia distl'ibuição de 
avulsos partt o Projeto de Lei do Se­
nado n'.' 80, de 1967, Que institui n~a­
justamento de emergência, mantendo 
a sistemátiCa de revisão salarial vi­
gente a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão vigente. 

Sala das Sessões, em 20 de tev€­
l'eiro de 1968. - Filinto Miiller. 

O SR. P:RESlDEN'l'l<:: . ,-
(Moura Andrade) Em· con.~-

qüência., a matéria constará da Or­
dem do Dia da próxima sessão. 
, Esgotada a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE: 

«Moura Andrade) - Srs. Senado­
dores, vamos, u~ste instante, con vo­
car o Senado para uma sessão extl'a­
«>rdinâria. Todavia, a esta Presidên-

-.: c:ia cabe a oportunidade de convida-r 
cs Srs. Senadores a compArecerem à 
Sala da Secretaria Geral da Presidên­
eia-;' onde serâ. feitq_,.o ato de inaugu­
racão do retrato do Secretário-Geral 
da·· Presidência, falecido no ano ons­
sado, Dr. rsaac Brown. E' uma breve 
cerimônia que se realizarâ entre i'Sta 
11essão ·e a sessão extraordinãria flUe 
será, em seguida, convocada. se nenhmn dos Srs. Senadores inS­
eritos.quiser fazer uso dâ palavra, irei 
encerrar a se~áo. (Palrnas), 

,.. Tem a palavta o Sr. senador vas­
"' aoncelos Tôrres; 

O SR. VASCONCELOS TõRIWS: 

(Não tot revisto pelo orador) '­
Sr. Presidente, não vou retardar a 
solenidade com timbre tão afetivo, 
\ão ltlsta e me1·ecida. E' mais uin. dos 
~tos que m(i.rcarão a digna. passagem 
le V. Ex.l!- IJ.Or esta Casa, em todos us 
k::tores. E e'U bem sei do sentimenta­
i.smo que ntarca a sua. vid3. pública·. 

Apenas, Sr. Presidente, V. Exf!. vai-
n.e permitir que, mui ràpidamente, eu 
~ele para a Cia. Siderúrg~ca Nacio-

---- tal, em· Volta Redonda, para atender 
.. -,..: .. situação dos. trabalhadores que per­
,.... !eram, no último acõrdo ·salarial, o 

lireito que tinham ao transporte da 
mprêsa ~em. bairros mais f)fastados. 
).gora, o prefeito de Volta Redonda 
lão está atendendo à reivindicação ':l·e 
D.ilhares de tr!lbalhadores que sa.en1 à 
b.eia-noite e de madrugada e nãfJ 
lncontram os ônibus, cujo horário de-

i
nde justamente de portaria muni­
pai e não estáo encontrando boa 
ntade pol' parte do chefe do ese­
tivo voltat'edondense·. 
Os trabalhadores; ah·avés. do seu 

lndicato, apelaram para mim e eu 

~
no público esse apêlo, pa.ra que uio 
prejudique, de l'naneira nenhwna. 

uéles que· necessitam de· transpor­
- Pl\f~ cnegat: em . suas casas a 

I 

E, finalmente, ao Ministério das tropas brasileiras pa.-l'a. partlctpal' de 
Comunicações, Cia. '.Çelefônica Bra- conflito do sudoeste Asiático. EXPEDIENTE 

1\IENSAGE~l sileira, telefones no Município de !São PROJETo DE LEI DO SENADo-. 
Gonçalo, no Estado do Rio. ~9 81, DE 1967 

Eram estes curtos assuntos que de­
sejai~ia tratar no dia de hoje, Sr. Pre:.. 
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Não há mais 
oradores inscritos. (PausaJ . 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usàr a palavra, vou encerrar a <;es­
são, designando, antes, pm·u a ses.:;ão 
ext1·aordinária, a ·realizar-se 1 ás 17 
horas e 30 minutos, a s~guinte 

ORDEM HO HL\ 

PROJETO DE LEI DO .SENADO 
N9 80, DE 19S·7 

D!.scu~ão, em. segundo turno, do 
Projeto de Lei do-· Sena"do nQ f.O de 
1967, de á.utoria do Sl'. Sen?.-dor C~T­
va!ho Pinto. que institui reajus~.amen­
to de en1ergência. mantendo a siste­
mát:ca de l'evisão salarial Vigente, 
tencto Pareceres (ns. 111 e 11-2. de 
1968) .d.as Cmnissões: - de constitut­
ção e Justiça, pela constitucionalida­
de; e - de Econon:.ia, favorãvel. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 15, DE 1S66 

Discuseão, em turno Unico do Pro­
jeto de Lei da Càmara ní' 15, de 
1966 (llfl 2.542-B-S5. na Casa de ori­
gem)., que diSciplina a cobrança de 
a-unidades escolares e dã outras pro~ 
videnci.as, tendo Pateceres. sob núme~ 
ros 40 e 41, de 1968 das Com·.ssões:~ 
- de Educação e Cultura., após dili~ 
gência no Ministérlo da Educação e 
\Cultura, com apresentação de t:ubsti~ 
tutivo; e - de constituição e JuSt;.;ça. 
pela aprovação do substitutivo apre­
sentad.o pe.la Comissão de Educação e 
Cultura. """· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 111, DE 1967 

Discussão em turno única. do Pro­
jeto de Le'i da Câmara n9 111,- de 
1967, (n9 119-C-63 na Casa de origem), 
que autori7..a o Poder Executivo a abrir 
ao Poder Judícfár:io Justiça do 
Trabalho - o crédito esp~cial .__de ... 
NCr$ 10~ 000_.00 (dez mil cruzeiros no­
vos): para ocorrer a despesas com ins­
talação de órg·ãos criados pela Lei 
nQ 4. 0.88, óe 12 .1. 62 e dâ ou t.ras pro­
vidências tendo Parecerés sob mlme~ 
ros 88, 189, 90 e 91 de 1968 das. co~ 
missO..;s de ·- Serviço Público Civil, 
favorável com emenda que apresenta 
sob n9 1 CSPC; - Leg~slação SO-cial, 
favorãvel ao projeto e à emenda; -
Finanças favofãvH ao projeto e à 
emenda:'- corkt.itu!ção e Ju.stiça .. fa­
VOl·âv~l ao uro.leto e à em-end~ 

~Do Sr. Presidente da República, nos 
D:scussão. e .. n primeiro tun;.o,_ (c~m Sêgulntes têrmo.s: 

aprec:ação preliminar da ~cnstltuc:o­
nalidade), do Projeto de Lel do Sena­
do n9 Bl, de 19ú1, de autoria do se­
nhol' senactor .vasconcelos Tórres, quz 

~MENSAGEM 

N9 64, ele 1968 

inclui mai-8 um parágrafo ao artigo N9 71-A. NA ORIG"J:01I) 
23 da Lei 111? 3 · 807: de 2B de ag?s!o ';ie Exceientissimo Senh.c:;r Presidente do 
1.961) {Lei. Qrgf>._nica da PrevJdencm senado Fe-deral: 
socÚt1), tendo Parecer sob 1~Q .7~. de 
J.96S. da Ccm:s~ão de Const.!tU.lçao c Tenho- a hol').ra de coffiunicar a Vos-
Justi~a. D~la inconsLtucionallda-J.e. .sa :E;xcelé·ncla que, no uso das atri-

Está encerrada a sessão. } .'Juicõe.s que me conferem os artig.os 
62, ~ ~ lQ, e 83, III, àa constitu!ção \ 

<Lcva1üa-se a 8essáo às 16 1Jo- 'ré::olvi n"egar sanção ao Projeto de Lei 
ras e 45 minutos)- na Câmara n<? 1zt-A-61 (no senado 

-------
ATA DA 31'.' ·sESSÃO, EM 20 

DE FEVEREIRO DE 1968 

1 ~ Sessão -legislativa Extraor~ 
·dinária, da 6<' Legislatura 

( Extraoro'in ária)' 
J'.RESID~NCIA DO SR. MOUTIA 

ANDRADE 

As 17 horas e 30 minutos 
acham-se presentes os Srs.,.~P.na­
dores: 

Adalberto SPnO 
Jose Guiomard 
Os c a r Passos 
Alvaro Maii· 
Arthur Virgílio 
Milton Trindade 
Cattei.e pinheíro 
Lobão da Silvein; 
ClodOill)T Milet 
Sebastião Archer 
Petrõnio po~tela 
José Câ11ct:<1o 
1VIenezrs pimentel 
wnscn aonça1v0s 
Dinarte Mariz 
Mo;moet Vil1aç.a. 
Ruy Carneiro . . . 
Argemiro de Frgueu·edo 
J)omicjo oondi.m 
João Cleofas 
José Errnit'io • 
Teotônio Vileli 
Rui Palmelrfi 
AmGh- de Melo 
Júlio Leite 
Jotê Leite - · 
Aloysio de Carvalho · 
Antônio Balbhlo 
Josaphat Marinho 
Carlos Lindemberg 
EUrico Rezende 
Raul Giuberti 
Paulo Torres 
Aarão Steinbruch 
Ve.SCQUCeloS Tôl't'eS~ 

r 

n<? 135-tH) que concede aos servido­
res públicos dà· União e ã.os das en· 
t·dHdes autárquicas ou par~e.statais 
t"ederais que !Jdam cem raios ê , Ott 
;<.UbstànC~aE radioativas. a apm.'enta­
doria facultativa aoS 25 ·anos de ser­
vico e a obriga tór!a aos 65 anos de 
ictáde. por considerá-lo incon.stituc o­
na I e coütrário ao 1nterêsse público. 
en1 face dos motivos que p~sso a ex-
por: • 

E: e é certo que..._ a Ccns;.ituição en'l. 
.seu art. 100 ~ 20. prevê que, atendendo 
a natureza e.:.-peciaf do serviço a lei 
tederal poderá 1·ectuz!r partt 65 e 25 
ancs os limites de idade e de tempQ 

· de sel'viço pal'a. aposent~doria c-ompu\~ 
"Ória. e facultD.t.iva tal dispositivo há que .ser interpretado~ em consonáncin. 
com cs den~.ais atmentes à competên~ 
c.ia (ie inícativa. da leL · 

Inegàve\mente que a redução d(_}S 
'limites de idade e de tempo de serv-_: ... 
ço ,acarretarft ~ünda qu~ irtdiretamen~ 
te incalculãvel aumento de despesa 
nública motiva·dO pe1a. abrupta paSEn­
[J·em pa;:a a inatividade remunerada 
de o-rRnde númet·a de sev!dores que 
·~e:·l~m abtangl.dos pela ampliação dns 
faixas. implicando, conseqüentemente, 
lHt admissão de Pessoal para dar va~ 
zào aos serviços Po raquê!es ex€J?utr .. -
Cos. - ·' 

contraria, a.:;sim, o Projeto d~ .r,ei o 
disposto no art. 60, li, comn;nadtJt 
com o art. 67. da. Ccnstit\liç.âo, que 
atr.ibUi ao Presidente da República, a 
eomueténCia da inica.tiv.u, de leis sõbre 
a nú.1tér~a de que se trata. 

Os servidores que lidam com Ra:os. 
:X: otl ~ubsti'J.ncia-9 radioativas jit súo 
cumulado.:;. de priVHêgi03' tais que se 
exige. "nara. a re'!,i.ü~rnen~açã-o do l'efe.­
lldo preceito c:J.nstHucicnal, um ~x~.1nc 
nrofundo r.l.e suas Jmul·caçóe.s e l'e ... 

1 

f~exo.s. a fim .. dG que ·sa possa afer~r 
~ ... ,'D. _iustir,a as vantagens que. de fato 
~ .,~m1 jus. ~en1 os ineonvenient~s cte 

labrir uerig.nso ntecerl"'nt~ . . r_l' 2:nrlo 
r.x.ag-e;·~.cto ~eneficio, em pl'eJUlZO do 
illterM:;e DUbllco.. . • · 



/ 

v 

G.uaréa-·:eira ::1 

Sf,o é.<stes O~ mOEYOS qUe me leyaram 
a nrgar sRnça:J r:.o projz,.) em cau~g, 
c.5 ou:1!s ora .sub 1~cto à. elevada apre­
c;ado aos E:enlJ,ores :'lfembros do con­
t"-'Es:::o Nacional. 

Bra~ílj...'l, em 15 de fevereiro de 19-:3. 
- .1. Costa e St-;;rt. 

PROJETO ,\ QUE SE r.El'F.HE 
O VETO 

c:;nceie ac-; serviàcres públicn da 
Un4âo e aos das entidades autcír­
qulcas ou paraestatal:; federaL·, que 
Lidam com raios X ou substancias 

\ 
radtaatn:as, a aposentadoria: ja~ul­
tati'üa aos 25 anos de servtço e a 
obrigutortectaie aos €5 anos de 
idade. 

o congres::o -N"acional decreta: 

Art. 1'-' Os servidor~s públic:Js da 
UnHio e os das entidRd-eõ5 autárqui­
cus ou paraestatais federais, que k­
clam habitualmente com raios X ou 
sub$tf:ncias radioati\'as, terão aposent 
tadmia facultativa ao.s 2·5 anos de 
servit;o e obrlgatória aos 65 anos de 
idade. . 

Farú"Tafo único. Para. que o s::r­
\'itior faça jus ao heneficio, ê im­
pr·:õf:icine!iyel qu.e esteja amparado p2la 
Lei número 1. 234, de 14 de novembro 
de 1960. pOl' um período .mínimo de 
JH !dez) anos c:msecutrvos ou 1& 
(ouinze) anos interpolados. 

·Art. 2º E:;ta lei entra em vigor 
na data. de sua publicacão. . . ~ 

Arl.. ~Q Revogam-~e as dtsnóslco.es 
em contrário .. 

A Comissão Mi~ta. 

MENSAGEM DO PRESIIJEl\'fE 
DA H:EPlJBLJ"CA 

2 - Restituição de A:Ltógrajos de 
PrCjeto de LBi $«1lci011Udo: 

~Q €5--68 (nQ de• origem 77-6ij) , c:J-m 
rcierênci::t ao Projeto de Lei aa Câ­
mara numero 144---61, que regulamenta 

. o •· trabalho de bloco". 

PARECERES 
Parecer n9 124, de 1966 

Da comissão de Projetos do Exe­
cutiw sôbre o Ptojeto de Lcl da 
Cãma;rt mlmero 2, de 1gss <nzlme­
ro 744-B, na Casa de orig_:.m) que 
m.cdifica a r-edação do. t1.r~1go .11 da 
Lei nümero 605, de 5 de 1anczro cte 
1S49, que dispõe sõhre o repouso _r~­
munerado e o pagameu to áe _ salano 
dos dia.s feriados civis e rel:gwsos. 
RelatQl': ~enador Jo"i!:é Ermi:rl~. 

A M:.!nsagem original, de autoria 
do Poder Executivo, inspirou-se em 
propositura do s.enhor ~inistro. da 
Jm,tíca oue, segundo se mfere, tmha 
como· é.sCopo dar flexibilidade à Lei 
número 662, de 6 de ~bra de 19~9, qae 
dispõe :-;ôbre os fenados na(:pna1s. 
Mantinha-se, todavia, o disposto no 
Decr-eto-lei número 86, de 27 de de­
ze:nbro d~ J 9S8, que limitava o:: dias 
de guanta, ou sejam as datas relipi~­
sas ao numero de quatro, ao arbitno 
da • aut{)ridade munic:pal, incluída 
neste núm-ero a sexta-Feira da Pai­
xão. 

Ora, tl.O que se dedu7, a me:n.sagem 
governamental f-oi inteiramente alte­
rada peta Câmara Federal, c;,ue, ao 
invés de ater-se ao objetivo d~' limi­
t2"áo rios dias santos ou de guarda, 
:.~pliou-os à conform.:.::Iad-e ~oro a 
tlndicão locaL 

o Critério e:astérico é de tojo ina­
ceaável, Enquanto se l'estJ:ingla a 
quatro c núm_ero de dias de quarda, 
a~ora os municípios terão o arbi!r~o 
para ampliar a· paralisação d~ a~lVl­
dades desde que encontr-em motJva­
ção llos ve<::tfgio-3 d-os hábitos e. qar. 
crm~moracões locafs. T9l tra.dlf'rlO, 
no Brasil,· país es-;enciaimenl-e reli­
gioso, tem superfície ampla e a. apE­
cação indiscriminada da lei resulta­
l'á €ffi prejuízo de natureza econô­
mica e social relevantes. Ainda mais 
atnnoriza a aceitacáo de uma auto­
rização genérica _quando sabe:r:us f?Ue 
por simples exigencia da pollhca m-

' 
' ' 
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t~rioran:t U!:l.m~~e os dias d(' gllarda 
para comove1· o!i. assaluriados e de-
pend·<ml~s. · 

Os organismos púbH1~0s e privados 
que têm um minimo de resporJ..:abili­
dade, cientes do~ dever de Cl'lar rique­
~<:s para t,;m país em de-s-e~;~volvHnen­
·to. r:=puc!inm essa g-en ?rzr:a fórmula 
de condtnacãD ao cmpobrec1mento 
atraves d:~ ·justificação religiosa. No 
:)ue :íazem bem. , 

O meu parecer é pehi a;'rovação do 
Proj-::-:to cem a s2gUinte -env:mda: 

EMENDA N\l 1 CC, P. E.) 

Ao artigo 1 Q tin fine) : 

Acre~cente-s~ após a expressão 
"com a tr(ldiçá:J local'', o ssgumte; 

"e em número nã:> superior a. qua­
(~ro (4), neste incluída a .. s-exta-Feira 
C!a Pa;x'\:)". 

Sala da3 Comissões, em 14 d~ fe­
Vel·eiro de 193G. 

Parecer n9 125, de 1968 
Da Conw,são de Serviço Piiblico ;Ci­

vil, sôbre o Projeto . de Lei da Câ­
mara mtmero 145 .. de 1967 (núme­
ro 114--B-IH. na Câmara,, que ma-. 
ài.f~ca dispOsitivos do Decreto-lei 
nú:mero 2ilD, de 25 de fevereiro de 
1967, que diSpõe sôbre a organiw­
ção da Administração Federa~-, es­
tabelece diretrizes 1Jara a Retonna 
Admin:stratha e dá outras provi­
dências. 

Relator: Senador ~1\rnon de Mello. 
De autoria do Deputado Moury 

·:Fernandes, o presente projeto modiü~ 
"ca, cüsposição do Deereta-lei numero 
200, d-e 19·67, no que diz respeite às 
:-endaptações dos funoíonários do ser-
viço püblico civil. . 

2. .Segundo dJspõe o arUgo 107 do 
menci-vnado decr-eto-lei, 3fi referidas 
:eadapt.açõeE de funcionários fomn:t 
··suspensas'', a fim de permitir a re­
visão da legislação e das normas re~ 
gulamentar-es relativas ao pe,sso-a} do 
Serviço Público Civil". 

3. O Autor do projeto, em sua 
justificação, salienta a gravidad~ da.'l 
distorções· existentes no âmoito do 
serviço Públiro, relativamente e.os 
funcionárioS desviados de suas fun­
ções,. fato que tem g~ra:do os maJdres 
at·.:;urdos, . , . 

Afi:rmn., ainda, ter sido "para aten­
der à correção desses absurdos, ()rigi-. 
nados quase sempre pelas exigências 
do própl'io serviço, que a lei . sábia­
mente, dispõ·e sôbre o prcce1to da 
<eadaptação do funcion;irjo púlollco". 

4. A Comissã_o de Constituicâo e 
Justiça ·ãa Cãmara dos Deputados_ ao 
apreciar a matéria, houve por ·bem 
-ouvir os órgãos técnicos do Poder Exe­
cutívo, os qUaÍs se manifestaram 
contràriam-ente ao projeto, por enten­
derem supérfluas as suas disposições, 
uma vez que o DASP, consoante dis­
'Jõe o d-ecteto número 60.856, de Hffi"7, 
~á hav:a dado continuidade aos pro­
cessos de ·readaptação. 

5. O assunto foi perfeitamente es-­
clarecido no Parecer da Comissã-o de 
Seniço Púb1íco da Câmara> que as­
'im .se manife:stou: 

"REalmente as readaptitcóesl 
previstas no Estatuto dos Fun­
cionários Públicos, não podtrn so­
frer E~lução de continuictade. 
Trata-se de antigo Instituto do 
Direito Admin'.!.L"rativo já consa­
grado na prática, cem grand€­
vantagem não ap.enns para o~ ser­
viços, mas para o própl'io serviço 
Públ~co. 

O motivo alegado pelos 6:rgãor, 
do Poder Executivo que se ma­
nifestaram contrários à. lfptova ... 
ção do Projeto, '"data vênia", 
não p2·ocede. O artigo 37, do De­
creto--lei número 2{)8', de feve­
reiro de 1967, é expresso no sen­
tldo de que, a partir da, data de 
sua publicação, ficavam suspen· 
sas as readapt.ações de fund:má­
rios: 

o Decreto núme!'o 60.856, de 
15 de junho ele 19137, evidente-

mente, não poderia d-eterminar o! vo. Aliá<;, já foi apres~nta.do, no se­
p:·osssgmmento das n::ndaptações, I nado. um projeto de lei revog-ando-a 
já t-m proc~sw, ou o início de tcta:mente. . 
novas, pois isso, contrariaria a 6, !\.~ que compete a esta Com~s-
1etra d:J- artigo 107, do Decreto- são exsminar, nada há que pcssa. ser 
l-ei ncrma equivalente à prôpria ?..rguido contra o ProjZt'J. cu}o mérr­
lei' e, assim de hierarquia mpç- lo e~rã, ':iem dúvida. t~·ZvictamPnte 
Tior à dê simp~es D·:::ctetQ do Po- apreciado pe!as Ccmi!"~õ:;s Tf>cnlcas 
der E,:.zcutivo. comp2tentes. ~ 

Ainda que se admita r1ue o ci- '7. Diante do exposto, a Comissa o 
ta.dO- Decreto número €::1. 8~5. v e- ;i e Con.c:-títuicão e Justiça opina pl'la 
nlm p;·ojuzind0 eteitcs, a Lei ora J..p'rcvação do pr·ojeto. 
em projeto, virá regularizal' essa Sa1a c~as comissões, 24 dê jan~i­
situacão anômala d~ tun instltuto ro d~ 1238. - Antônio cartr;s, Pre­
de direit-:> estar suspens1l por lei sid·~nte em exercício ~ Carlo,o; L n .... 
e r~gt:la::!:o por decreto". rtenb"r(!, R~iator ·- Antê7I:·o Balbino 

- Al;;a-ro Maia - ll:lene.:es P:menteZ 
6. N~,? é p:::~sst~el, efct~.vamente. I_ Ee:erra Neto. 

que med~ante um sunples c .. ecreto :=e I 
alte-re o estabelecido num decreto-lei, 
qua tnn fôrça de Lei. Parecer n9 127, de i 958 -
A~sim, é. ind~sv;nsá.vel. g.ue-E; re- , Da C~nni:.sâo de L3q:.~..·zcu;â? . Sccial, 

con~oeça, .em let, <tS modthcaçoe., su- ~·b p 0.-e~o d" V!i c''l s~na1'l 
'd e'pecialmente elll "e tratan .. o re 0 r J ~ ~ • gen a-s, ·-". __ . ·.+ " "'- -. ~ 1~ümem 75. (].e 1931. g<:~ rlis'IJÕf m•-· 

::lo de C::Jneçoe.:. JUScas e nec ... ;osalla. (Jre os trabalhos i!e 1:i7l'~:71-CUl. em. 
como as pr_e~entes. . 1;a;;ios e dá outras ]J(O-"'Jict ·ncws. 

7. E~:.ammando ctev1damente o m·o- , 
iet:> Y2l"ifica-sc encontrar-se o mcs- R:lator: Eenadol' Ah•aro i..1"u1a. 
!no' n~·<; t:ous d<2vjàos tê.rmos, nada 
ha\'·encto. nJ àmb:to de~ttt. ccmissãO 
qu-e 111~ j):Je:::a. ser oposto, razã~ por 
que opinamos p~la sua 8.provaçao. 

Sala dao:: Comis;:õ~s, em H de feve­
reiro d~ 19~8. - Vasconcelos Tõrres, 
Presid8nte - Arnon de Mello. Rela­
tor - Carlos LintlCnberg -· Adalber­
to sena. 

Parecer n9 126, de 1"968 
Da connssão de constit1<icão e Jus..:.. 

tica sôbre o Projeto de Lei do Se­
nâd~ número 75, de 19$7, que dis­
põz sôbre os trabalhos ele vigüãncia 
em, navios e dá outras providen­
cias, 

Relator: E:·enad:Jr Carlos 'Lind~nberg 
De autoria. do ilustre Senador Lino 

C-e Mattos. o_, presen~e pr-ojeto dis­
põe sôbl"-€ os tl'al1alhos de vi~ilância 
em navios e dá outras providencias . 

2. '".Serviço d·E Vigilância", seguu­
do dispõe o §_ 19 do arti11;0 1'?, é o 
((efetuado e-m trabalhos ele carga ·e 
descarga, nos porta!és, pnrões, conve­
ses, ·plataforma-;; e outros, para os 
quais preciso a designação de "vi­
gia". 

3. o proJeto, em seus vár~os ar­
tigos, disciplina o trabalho dos rete­
rjdos vigias, dispcndo sôbre o seu Pc­
rário contratação, prova de habHi­
taçãO, :número em cada pôrto, salá­
rio etc. 

4. Em justificação ao projeto, o 
seu ilu~tl'e auto:r, salie1üando as ca­
racterísticas espeCiais do trabalho 
nortuáno, merecedor de uma legis­
lação específica, esclarecet ter sido o 
mesmo 1·egulam.entado devidamente 
pelo :D·ecreto número 37. ft<:7, de 27 de 
setembro de l?j5, mas que: 

"Entretanto, a 31 de janeiro de 
1967, o Sr. Pre-sidentl~ da Repú­
blica, utilizando-se- de pre1'l ogati­
vas eepeciais, derrogou aquele di­
p1onJa l-egal, haixancto o Decreto­
lei núm-ero 127, que l'egulamentou 
todos os trabalhos nos porto.<; 
brasíleiros. Esse diplcma legr.l 
não foi bem aceito pela maioria 
dos portuários ~. dessa. forlna, aG 
apresenta!' o pra<;ente projeto de 
lei calcado no Decreto r.úmero 
37 .' 987, e revogando ali dísposíçõeo:; 
a êle conflitantes, que constam. do 
Decrtta-Iei número 12'7, vamos ao 
encot~.iro do f.~1seio de uma parte 
do.5 t1'abalhadores no.s portos b.ra­
sileiros". 

õ. Do confronto das tliversns· (Hs-'" 
posições lega.is existentes, verifica-s~ 
rtue o projeto encoútra-sE~, realmente, 
calcado no dispcsto do 'Decreto llú­
mero n:&87, de 1955, r·evogaó:q, ez:­
uressamente. pelo artigo 12 do n-ec-~­
to.-lei numero 12'7, de 195'i'. 

Cump1-e salientar que D referido 
D-ecreto-Ie1, devido à aUa complexi­
dade do a-ssunto que envolve e, es­
pecialmcute, aos clamores e 'reclama­
ções das classes abrang:idas, aind~ 
não foi regulamentado pelo Executi-

r - o ilustre sena::"o: L·r.o de 
.\1attos, com o projeto d~ b i .. üm~ro 
-5. de 21 de l)DV:•.nbr:J de rTc o1.:a 
,ii.::p:5-e sôbre os tl'al:lalhcs d~ ü.<J.,. 
lânciQ, em navios e d:J. o·ttrvs proY~~ 
jêne-as, visa tnmalizar o l\12Yimen 10 
nortuário, através das t:2:>aCia<:: 0':) 
i'ralmllH'> lVlarítimo, ]J~'l' "'21"1'1"0 de 
vig!lànC:a em trabalhos C:; ca'";ta e 
descarga. 

'·nos portalós. r:::rõ""s_ c:::r';es'2s-, 
;:lataformas e ?utro.:," 

nor m~·o de vlgia.s ad~r-uacl::-<::, ~u:::!i­
tos a provas de habilitn-"ãa, pre>'.J~.2'õ-'· 
'J"OLl'1~2- Ccmissão Exfi'1""!:'1D.:~c·u em 
tJUfl- serão exigidos C:Jnh:c·m .. mios b:'t-. 
rcos d8 PDrtu'2;ués, H1,s~ória de Bra ... 

.!i\ e Aritmétic-a. 
o p.-ojeto é claro, re~ul2m.:ntando 

o núm-ero de va?;a-s, pe!oo; r::-.:-: ac:a.s' 
do Tracaiho Marílimo, o .P:>~n'nento 
das horas extiaord.in,~r:.a<:: d:Jo; Vl«lag 
e o exame de saúd~. de c nco ew cin­
co anos. peb Instituto Na.c~onal ti'""t,.. 
Prt:vidência Social. 

II - O projeto d-e LEi. conforma 
justifica seu Autor, é calcado no De­
~reta-lei número 27.937. r~ 27 d(:' !"e­
t8mbr::> de 1ll55, que não fOI bem. 
acsito p2la ~:naioria dcs portuári'Js e 
.vem corrigir a falta. 

Ccnro:mie arguiu a ·nJmh.sâo c!e 
.rmtiça, 1~ada há qu-e p::mm sez ·ar ... 
Q;u:do contra o Projeto, que merece a. 
devwa aprovação. 

~.ala. cln.s comisEõ~". em 'l.J df' fe-. 
ver2lt.:"J de 196-ll. - Pel.rlinh l'O?tella. 
Pre~ident-e- Alvaro Mala Rf!l~.tor­
.Tt"Wo Leite.- Ruy Carneiro - Adal ... 
berto Sena. 

Parecer n9 128 ,de 1968 
Da Comissão de Constituição C' .Tus­

tica sõbre o Projeto de Lei do .~·e­
nâdo n9 39, de 1967, qu.c modifi,·a n; 
redação do parágrafo Unico do nr .. 
tigo 142 da con,solidação das Leiu 
do Trabalho. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

1. Nesta proposição o seu ilustrado 
autor, Senador Vasconcelos Tôrrcs-r---......... 
moc:Ufica o parágrat'o único- do artigr& 4 
142 da Consolidação da~ Leis do 'Tra... · 
balho (Decreto-lei n9 5.452. de Lá, 
de 1943), para estabelecer que ''ent 
qualquer caso de rescisão de contr:1.tcl 
de trabalho, fica o empre~·a~!or sujeit11 
ao pagamento do l_)er"wdo incompl(til 
após doze meses de trabaH-;o, na pro ... 
uorção estabelecida. no art. 132 dest:l, 
Consolidação". 

2. Exclui do caso de 11ão po:-;nmP.n ..... 
to do período incomplt>to de fériaf!

1 
apôs doze meses de trabalho, a hipó .. 
tese d-e culpa o\1 dolo do etnm·egad~. 
F'iHa-se o autor à corrente dos que. 
admitem como direito adquirido aquê .... 
Ie resto de férias não usufruido. O 
atual dispositivo da c. L. T. procur:l. 
se conciliar com os casos de smwões 
Por cupa ou dolo, do empregado ou 
do empregador, previstas nos ariig:os 
482 e 483 da consolidação. 
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3. Seja- cama !ôr, _cada. vez ma\S 

predomina a corr::nte .!jue acl"llite que 
aq_uê!e E.aldo de fé!'ias já c;e 1ntegra'!.l3, 
atê b:.olCgicamente, no dh·eito do .ml­
pregado. 

O projeto 6-... cór..stituc:icr..al, mas no 
se!l pleno mé.J.·ito- <lc c~nycniência deve 
se pronunciar o. doutu. comis.:;ão de 
Legisbçáo Social. ' 

Sala da-s Ccmil':sões, em 10 de açôsLO 
de -1957. - Uiltcm Campos, Presi­
dente. - Bezerra Ndo~ Relator. 
Wilson Gonralves. - Aloysio de Car­
'Vallto, - Ca.r!os T.-in6enberg. - An­
tônio Carlos. - AntBnfo Balõino. 

Paracer n9 129, d~ 1968 
Da. Comiscão de Legislação Soc~al, sõ­

bre o Projeta~ c{$ Lei do Se1~ado r./1 
S9. d2 1967. cr.te m.!Jà-ijica a· reda­
ção ao parágrafo único d•) C!.itiiJO 
142 da ·Cor~.--soH.acçéo c!as_ Leis do 
Tra\Ja.!ho. 

:Relato r: Senador -Júlio Leite . . 

lho. Ora, como culpa do êmpre­
gdcto, dever-se-á Mnslóerar a 
"consequência. de se ter feito o 
que não se devia lazer", era tais 

. casos, rescindir o ccntrato de tra­
balho por prazo indett:rn"'rlnado", 

o· instituto das férfas,,pcssui,_ pela 
sua..naturew, aa suas bases fundada;; 
1.m1 razóes da ol\1e1n biOlógtcs., onsti-. 
tui!ldo verdaUeir.a higiene mental dcs:: 
tinaàa. a recompor as· enêrgtas dispen­
·iidas pelos trabalhadores durante de­
terminado período.. !;'tssCS 11iptivos 1e­
va.'U os defensores .da segunda corren­
te doutrinária a entender que as 1'é­
âX;, sendo uma decoxl :i.:cia de i1m 
trabalho já realizado, destinado à re­
cupcmção das energias do empre~do, 
pràt:icamente se incorporam ao salá­
Tido devido, como l.U:qa par.::ela a IDais 
não havendo, no c~.so-· de rezeisão~ ra­
.zões para distinguil" entre ter sido a 
sua catisa baseada l!m motiva iusto 
Oll injustO. · 

6. o instituto· dus félins é conquista 
recmte dos traba.1 .. '1atiores. O Brasn, 
cJ.U:!pre seja salientadg, se1ppre :foi 
vanguardeim ness~ Getort pois, q_uan-

E' lido o seguinte 

Projeto de Lei do- Senado 
n9 18, de 1968 

.IJ,pUca ços empregados de estações 
ào in'!'.erior, cujo serviço i àr ãe na­
tureza inte-rmitente ou de Ji01!ctl ~n~_ 
tenstdar!e, os prcceito3 gt:rais sô­
bre duração ão traõaLho~ alterando 
a reãaÇ{io do artigo 243 da consa­
lidaçao çlas teis do TtabaUw. 

o Cong~:e$so Nacional decreta! 
Art. 19 o art.igo 243 da Con.so­

lidP.ç§.o (las Leis do Trabalho, a.:,Jrova-. 
da 1Jel-o D€cr€tO-lei número 5.452, é.e 
19 de cr.ri.io de 19!3, passa a. vigoràJ.· 
com a. seguinte redação: · · 

"Art. ~43. Aos empregados de 
estações do interior, cujo 'Serv~Ço 
fôr de natureza intermitente -bu 
<1-a pouca iht-ens!dade. aplicam-se 
os p~·eceitos g-eraiS sôbrc duraç& 
de trabalho". · 

Art. 2~ Est.a l-ei entra em vlgcr 
na· data. _de sua pubiicação. 

mas, ·nunca, qpe se submetam os tra.­
b~lh~dores a ''b.orã.rtos !ncompativ-efs.­
a fP.dlgaa desnecessãrias e d-esumanas, 
sem r-emuneração condigna . 

mstrunos certos d-e que a. proposi­
ção. dado· o seu- carát~ jU:Eto o cor­
reto, merecerá~ a aprova~ão do con­
gresso Nfic!onal. 
·Sala das Se.e.sões, em. 20 de feve­

l'eiro de-19S8. "'"""'"- Vasconcelos Tórres.' 

LEGISLAÇÃO CITADA . 

CONSOLIDAÇÃO DAS· LEIS 
TRABALHO (A11;, :!43) 

no· 
I 

"Para os emprcgadcs de estações 
do interio1', cujo seFviço ·fõr de na­
tureza intel·mitente ou de c--pouca in• 
tcl!Si-à&de, não se aplicam cs 1precei­
tos g-erais· sõbre-- du-ração de tl·ab~lho. 
sendq.-lhé, _entretanto, asseglirado o 
repouso Contínuo de dez horas. no 
mi.niQ:lO, ·entre- dois períódos g.e tra­
balho e descanso- se!nal'!al". 

As ComisS&r.s- de Constituição 
e Ju.stUja e de 'Leuislação -:Socfa-l.; 

O SR. !'RESIDENTE: 
AprcseD.tado 1Jelo f!ustr<J Senador 

, .. asconcelos Tór.:-es, o p!·es!mte.pro:' 
to o.ttcra o paTágta!G ';)_:üco ~do a.rtig-:> 

[142 da Consolidação dis -r.vis G.o 'l'ra­
ba!ho. dnudo-lhc a segui11te red~ç5.o: 

do o resto do mundo im!)lantou •Jssa JuslijiCG.!: •. ãÔ 1r A á - ) o jeloll"" 
meàido. social, em C..'l-l'{~tCr definitivo. ül:..Oara n ra'!4-e - pro '-N' 

-em 1936, ela lá. existia ;}n.trê n{)-:;, ~m o artigo '24.'J da Conco1idação das s~ri IJUblicado e. em sesunda, di.Sfri .. 

"Art. 142. . . .................. ~~es~~ ~:~~~ã:es~~~il dl?~~~l l~~~P;Z ~;i~~o;'{ú~~~.h~ ~e::ftu~! :s~ri;;_ bU:os: ;;~~:=N ~:pet.en~ea. 
Parâgl'afo tlt!ico. Em qualquer atendido es transformações .socia-is db DlspOSJÇóes Especims sôtre Duração- · 

0 caso de rescfsao rle contrato de nosso tempo, ·evoluindo constante- e CondlÇ5es d-e Tr?-balho" - Dispõe - (Mv_ura An-drade) - .sr. lº.....Se-
trab?J!lo, t'ica-- o -empregad-or ,su;êi- temente. . sõbre a nã-o apliea~ão, dos pre-c-elt.o5 cr-etá.nc -l!á. p-~oc-...""der à l~itura ~ re--: 

, to {\!:~ .. :pa:;;l.'l.m~nto do periodo ..-p.- 7. Os empl'egs.dos c(mstitU:em," como· gerafs sêbre du..."ação da trabalho, ao.sJ querim~nto tie w'g!3J?Cia. 
com!)lcto após dm:;e_ meses de tra- se sabe, a classe económieamentenu:.4J ferrovJári-os "empregados das estn--
b8.l!lo, na _proparçSo--estabBlcc!d::\- fraca e, pm·tanto,_mm·ecedora da ateu_.. ç~do 'interior, cujo serviço fôl' dç E• lido-·o :;egut.nt'e • 
no art. --1.32 desta Coneol!daçfio" · çáo- especial d-o Est..'1.Qo. Tal fato. no n3turez& ·intermitente ou Ç.e pouca · · r · 

2. -A âtun( redação co di.spasitivo entanto, não-deve import~ cm_Sacrl- t:rt.IT..sidade", üss-eguradÇ)_aos me.swos, Requerifnento nç 109, ~e: 1968 
que se pret-cnde .. ~lterar ·é a s:;g;unte: · fido para os empre~adores -ouc, cnm po:tún, ·"o .r-epenso cont-ínuo de d-ez P.,equeremos urgê~cJa, nos termos 

'"Pnr:ig::-&fo único:'" Fica 0. e.:n-= a aplicação do .seu; trabaUw ·e Capi.:. !!orE.!i. no' rrJnimo, entre dois pfrió- do o.-rt. z25, nq S-b, do Regimento In­
"'-i-es-:actor na ·r .... m:s-ã-o- sem 0-c•r -tal, contribuem para a melhoria- da d:J.s ·ae· trabalho e descan...~ sema- te."no, P""a 0 ProJ·eto oe- Lei da _Cil.-
.- o ' -~· ...;.,.J.. -~ · ·- ecónomia nacional e pe.ra a manuten- naP'. ~ ~ 

~,_,·ência de culpa d,o f!mpregado.; R\1-:. • . 1 b z.aa!'~ n? ·6, cte 19õ8, que Pi"'Vê . .sobre: 
j~lto e.o pagamento -do pcriodJ gã.o de grande nú.D:lt:ro . .:e. trabalbado- o l~!slador. b!'?-Silei.ro, ao e a Ot?-r a. aifabetizncã-o ãe adultos em 1::\ad-e 
incompleto. após doze meses de ·res e .suas fall\ilias, ü:mdo, de:osc. tor- a Con.soHdação das Leis do Trabalho, militar·, • . . -· . 
tl·a"baltlo, ·n· P"'·",...-or••o· esta'-:l",·e- ma, uma colaboração efetiva .para-· o t~'re- em mente que o trabalho efe- ~·· 1 /'d c;,.,,... - <}l"l d f" 'e'"O 

"" ... u.t"' .,..... •;- be t 1 d t'·~ l ti · d - t - d inte ·or ~ .... ter -sa- a. as ~sol'!S, el'.l .,.v e· "V~'. ~· cids. no art .. '132 desta ·Consolida.- tU es ar _gera e -uua a co e Vl- tua o nas -es açues o !'"1 • .u.< - de "19J8. - Flltnto Miil.ler - Llder aa. 
ção''~ - d?dê. - . < • mitente e de _pouca mtensidn.de, era: 

Assim. é necessário procul'd.r-se dm ç.ua.ve e,: portanto, d-everia ser .~xcluf- AR.:&"'\' A, 
3. Pretende.:se._ Pm:tinto; adtÚitil' o meio têrmo justo_ nas relações .e_ntre do do~ pr-incipios gerais sôbr~ dura- o· SR-. PRESIDENTE: 

pa.gamento proporc1o;~al das féria~ patrões e empregados ,sem ajudar- .ção de trabalho. , . · 
tJm 'qualquer caso de._,-esci.são do cem- se exageradumente o. unu c:n dC'.tri- 4'Data. vênia". eSEà. dlstinJ;.âO ê rigo- (.il:!Oura. Amiraãe) - O r-equeri.mc-n-
trato do t1·abalho e niio, confcrJle €s- mcnto de ·outros. Nesse tnt>io têrmo, ros:\, !nj'.lSta e _díscl'inlinatória. · < tv lido ierã 'vo-tado n.o fim da Or>tem 
tabelece a atual legislação, tmir:am.en- nESSe equiliilrio, ·cumpre salientar, é A jo!nada de_ oito horas _de tr.ab3.~ do-Dia. -~ -
te· nos casos em qu~ não tiv~r lla:vido que se. baseia a Justi9a StJCiaL lho- eonstitu.i l!J;lla das ma10rcs. con- Não· há oraàpres in.scritoo. (Pau-., 
culpa· do cn1p;egacto. ~ ll ~ O ent~ndimentn ffiais· corr~t.o, -qaiStas do trabalhador .que so~e:n~ Sa.) 

4. Justificando .a medida, o ilustre no ·caso sob exame, a n:ocso -ver. pare- te· após C.rdua-S lutas, tcv7 es;se dirett'J 
Autor da proposlçâp .B:Hrma!_ cc ·ser o primeiJ.-o, -o que· está em vl- reconheCid~, no .mundo mtell'il'· Tra-

"Evi. dentementê, à luz da ló~i- goJ.·, ou .~éja, se o e-tupregador. res--- ta--se -àê disposição qu-e, a_:,nosso ver, 
- cinde o contrato~ sem ter havido mo- 1e-ve ser aollcada a todo tlpo d-e tra.-

Ptts:;;_a-se à 

ÕROEni DO' DL'\ 

ea, jam?.is ·poderá r.aver qttalqG;;r Hvo justo, é obrigado :;t-. pag·ar as f~ halho, umã -'"·ez que 4'tr.nbalho" é um Item 1 :· 
-t--.V!TI~ul_.nçáo CJ?-tr!J .. 0 motiv~ da r;;;-. 1·.!as proporcíonajs. \caso a culpa des-· s6: é a contribuiqiio efetiva. que _o in- lJlscussão~ ·em- .wftunda V.t.rno, 

Cisao ~:. o dll'e~to f" rcmanera"'aa sa- TesciSão pertencer ao empregado,_ dhríduo ·ti' i- à· col-etiviG.ade, cem a sua. do Projeto de Lei Co senado nú--. 
~das fe ... u1s. O vmc-c.lo seria_ admis- éle nada tem direito a receber. A ló-. "fôr~a de- tra-balho" _ maior bem mero ·ao; ele: 196í, de autoria dCJ 
-sível - e o é lega.-lment; - c~tre gica ~ o 'bom Senso d-ize~ ser êste _o doo. trabalha.dm·-es .e· que . .s~undo ar ·sr. ·Sena-dor CC.T"J-Ull~ Pmto, qU9 
e.quêl~ mctivo e ... o direi ... :~ ~ 1nd~: racioeiniQ mais justo. - gtUls, nuhca é int.eg:ralr.:cr:.t-e r~tn- tn:;títui. 1·eajU$ta.?ne11.-to de emer ... 
nizaçao._ A; pa,.,a ... _da~ ... ~_rw . .,... Por ou.tro -lado, C':J.!PP!'e sn.Uent:lr, ·tufda (teoria da plm .valta) ·. . gencia, mantendo ·a :iWtemátwa a-e 
consubstancét, en~ -'t!1hma ~nali- 0 instituto das férias -é UlU venta- Não há asm.m, como exclwr-.se rle- revisão sa2aric.l vipe1rte .. tenrlo Pa-

.se, em uma pres'l-agoo ealat:'ta~ .. deiro pr!IDlio que a legislação garan- t.enn!nada çat-e<r.,Aria de'profissicn~is receres,_.sVb nv 111- 112..:..... 113 
.•. Assim com.? 0 saldo de_ salarlO te ao bom e_mprcgado, ·dando-lhe opor da narroa ·geral da 3omooa d~ otío - 114. de 1968 CI-as t.'VJ?J-~sõe~ a e 

_é C;!e\1.dO ~~'no ~o deres--. tu:nidade.,có~o já- foi dito, de_reetrpe-- ooras. A alegação de que o i;raba1ho. Constitu<ção ·e _Justiça. iV .pra-
cisao por J .. sta_ c:_a.US11;. a ~-elJlune- :t'ar-se física e mentaLmente; através~ é .suave não é .suficiente, ~o ncsso eJ?--' -n-unctamerlto - tJela cOnsltt'/u.;zo-
.r~çã.o das f~s. ~~~ _dll'€.to e. tio -rep:ouso, ·visan-do no~ seu H"!tó:'no à. -tender, para rubruetzr~e ru :ferr.D7l~7 ncuuw.a.e; 29. -Pf'OftUT'...Ciamento -
.tl.abalhedor he.J~ o.c:quJndo, ta~n-- atjyidade -em-melhqres .cond!Ç{res -ie rios ·a·um regime de t!'abalb.o de ctez ccntrátio -ao .Substitutzvo da cc..;.,. 

..._ -bem. deve ~ê-lo. . . _produt:ivide.cle- e põrtãnto gn.rantln.-.,. doze --OU qU:atcrze heras' co-ntinuas. co- -míssdo de.. Legtslaçdo- -soctat, ·_por. 
1 5. D~1as C?tt~ntes. do-.!trln_árt~s. an- do-lhe .a continÚidadc <lo ~n-td.to de ;::;.o a legi$I::tcio ,p:'!-rmite_. ' , ,. fn<.·onstitzicfon!l.l; ·t;le J:.'eono-íni:t, 
j:s.g-ôni~ ~tezn scl;re a ma.~ena. . tJ.ttbalho, -a segu~n~. enfim. se comen-tando -o me.q.monn<k> .• a-1-r~go favorável;· ae Lc.gzstaçao SOt.J~at, 

A pnmen·a ru._contra-se ccnsubs- .adotada· a. tese mantlda no -pre~ente 243 0 i}ustr.e. pr.ofessór Mozmt. V1e- _favoráve:..z nc:J "J__é-hn~ · àp Substi-
tanciada no ent;mdimentD t'!ado ~ma- Pr-ojeto, estar:i.amoa,- no contrário, pr·e- tor' Rmmcrnano.. grn-nde n.ut~dade tutivo ·l!ue aptes~ta .. 
térta· por Pires Chaves- ·("Jtt.."lsprn-_ miando:.-cs maus eropr~e:dcs, 'em de- na· mat-éria. oapós taxar·.a. medl~_a .. de Em dÍ.sciliáo 0 pro,i-etv,· 'em 
g1ê~il"2)·TI·a.~~a.",. -vol. I. :pãgs. -Lrlr.lentod dos -bons .er:J;;;'rega.dore~ • .,_ue "rig-orosa_ -demais'', afinna--:- gundo ttnno-.- , _ se.u. s~-
-~ 
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, ver_~ s_: .' . _ :t;;riam e ·arcar com o.s ônus· ecor_- ''A léi,.·tad$-Vla, só- lhe conced.e Se nenhum Sr.· sê~..a.do-: de:se-j:J..r 

O -vpca.baio cel~, na hfJ?óte~e. Lntes. . . . , ~·m r-epDUSo P,iário de· dez hora.s_ -fazer usO da na!a:rra- e..~ cerrarei a. dls-
deve -ser mterpretado· como abran 9 7 -A medida PI·.oposta., -C?ill:J ~ _ '"" .. ,. •.. a . :1;1inimo, eutrê .,,; .- · Y - ' ... · 
genqo 'a vontad~ do agente:_--:;-- ~ •. n~o se .ooa-dun,a~com ~.S_!)r~ncipam ~~~ .. j~~~~ nde ti:abalh~, e c uis~~· e~~~~:ct~. 
Qua~\'1~ o empregado rescind-e-~- <ObJeta.v~s _da JustlÇa ~cernl, que_-.:l.~-.. rf.:pou.so" E~l. esqueé.en:i~- -q_ue, Nos W;rmo.s --r.:o a.:t 272-A~ do F..c-gi-
POI!t~eamente o çontr.atQ,. -.u.-o v~. ·PleP;Cn.der~r ll'!J ~1P~ do. Pl- mes1;w nos ·3en,1icos inJenmtentes -:'1:!.-ent In\emo. <l "}}ro.j-eto -é .-ap.ró-vaG:o 
faz JUS· ·ao periodo-. propore1ona1 re1to Scctal. , · . - . · · - ~ tP ..... ari.e a aten- ~ _ • ~ · ' • • . -' · 
·de férias, como·tcmbém_ não _-,az 10- Diante do expos-to, -a Comi,&-. 0!! de P0!lca afl.;;__J~ estÁ ~s-emp'r.e' -em sea S~l!ldo turno .. _ . 
ao avisO-pi-évio e ts ind€Uitaçües. ~:--de Legislação S~~l' vpiná pc:l:a - cal? d~,~i'ba . .fi!e.ra. 'que rr.ê ~foi -... "-:~ ms.t~1a . va' 'à CG!TIISÉa-o tie, .Rd-
Sr)ménte .~S:X:d? é ,<1 -~mpreg~tdo.-~~e:tçã.o do- pro}.eti?.. _ "'1- •• \O~~~;. de seut1n€la .p.ara,~al- aç:!i-9. ~~· 
quem toma a-1mciahvade l'êSf'.An- Sala das Comi.SSOes, cm.20 ~ feye- _ "tuclldade 0 -que ta.m- <- , E'...-o~#guin!e .o prJJjeto -a-pro--, 
dír- o contrâto do ·e:mpreiad9; sem toetto de 1S68. - .~~r-ôni? Pcutcln. -:- {ll!er ·~(>~Vt!t--alho e· 'como t.o.L ~ _ zqao: :· ·· ·· 
justa causa; é c_iUe • êsse · period?, PreslGente. -:- ~Jillzo Le.tt.e, Rlili,. ator. ~0",; ._-e,.., ... ~ • ..,~_- :'"'~âo '.condi~.-• (CO- • -- ..,., 

I ., - R~,,., n.._,.-e!ro A'--o ns..-.., ....... ,. -LJ.U'-'--" ,_...~ ~ - :1. PROJETO .uR ~- DO. SENAlJO ta como ocorre co~ o ~V~l-;pre- - ~:t .... \f.""'" • - ~..... ..r:•..t..,........ m.eut'írie:> à CQn'iolidn-Çã.o das T...0-.s -
vto e as tndenlzaçoes. e· <leVIq.o_. j..dctlbert.o Sena. ' d:J Trnhàlh-Jo . .Y.ol. li pá.l"", 42:5)., -· N~ 80, DE U~S7 
Tal interpretação. t-em· cabimento,_< . O SR. -~PRESIDENTE; - ·~ . • • ·~ "' bl-Sl_itui.- re.af-u.st.-am~r..to -de -emzrgcll· 
a meu ver, Por 1seo :QUe tOOo· o · . · . ' · -Se na<>-- e.stB.çõas fe'"rl"'i'i~rllis do i~- da •. ma.ntenao a st.sten.ui:ttca de re-

1 mstltuto juridico de proteção ao <~!lour-a Antlra;de) -:,9 expzd~nte te-riO!' s?t:l- nec~.::f·rtos rmpr-egados o .. visfz.o' salart::z· t:igente. 
trabalho e- ao, trabalhador. dlrl- lido vai- ·ã publicação. t~mpo to:"o atento-s, não o~stant-e· o -
ge-se precipuamente· para .a· ma:-- o sr. '19 secretáriO irá ·--prqceder -à p-tiuco movimento, que se -criem plan-. .Art. i9 · Os reàjustrunent-os s.a.J.Simis . 
P.Utençáo dos -con:tratcs da' tra~ "l-e>itu~ --do- projeto· de lei. tões- alternados-~ em borãrtos dir.e:r:sos, deoon-entes d--e decisões prOferidaS tm 

~ . . -
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~ídios coletivos ou"- de acôrdos L.~- aprovação do substitutivo apa- 1 de regulariza.:ã.o rios I.a~amento::: di.:;-' 4.1!o R:!g~ão, para. lota.çlio da Junta d~ 
:ter·sindicais realizados de 19 de setcra- .sentado pela Comissão de l!:a1tCCL- f cu tidos. I (.,'onc~l;u ,ã, e Julgamento de ltaJai, 
fbr-o de 1961 a ·31 de agõsto de 19iiC , ção e .cultura. · ~ / Art. 49 E' _fac~1ta L.> ama E~f~~~os 1 no. Esta.üo de Santa. Catarina, criada. 
$-Crão acrescidos de um supleroenw de 0 SR MARIO 1\l \E'rtNS· 

1
. p:rocedeJ· à f1xaçao ~ ao reaJU;:,~::~-~ peJa L'2:1 n.? 4.0_88. de 12 ~e jUlho de 

emergência. e isento de contribuições · ' ~ · · · menta das anuidades. taxa;:; oo: crrltrl- 1902, os cargos e as !unções constan ~ 
~ encargos nos termos desta .Lel. (Pela. ordem) - Se:(l.hot Pre.;,idenb, 1 buições por out-ro ór{:;"au c,ue nãc sejfl. tes da Tab2la "B" ane:xa. 

Art. '1.9 O suplement-o de emergen- srs. Senadores, como csta~no~. numa I o Conselllo &,adual de Educaç~o, Art. 4.9 Os vencimentos das car-
da. reteti.do no artigo anterior serã.' sessão extraordini\.ria. e a conft.'Cçilc ol>edecidas as dema1s .'l'!GI'J.S desta , gos e das funçõ·es referidas ne:;;ta Lei 
de 40% (quar~nta por c-ento) sób. . .:e o da Ordem do Dia foi feha com certa Lei. . . /.são oP nraàos pela r.e1 n.? 3.114, de 
reajus~e salanal re_gulurmente dendo, rapidez e, conseq_üentementl-1 pU!'a Art. 5~ Esta L81 E!Jtnc_ t:.:m ~1gcr 120 de junho de 19á8pcom as ftltera­
no.s termos das Leis n~'s 4.725, cte 13 acompanhá-la estamos suje1ius à na data de sua ou')•t.::r.ç~o. revoga .. çõ2s constantes das t,eis ns. 3.531. d~ 
de junho de 1965, e 4.903, de lQ de mesma premência do tempo, Indago das as disposiçõzs rm contrilTio. · 19 de janeir-o de 1959, e 3. 780 de 12 
dezembro de 1965, e dos.Decretos~l'=is _o que vamos votar(; o sub::.t;i.tuti\'0, O SR. PRE8UJENl'b: . . 'de jt:nl1o de 1960. ' 
nf 15, de 29 _de julho de 1967, e n<;> 11. cujo relator. é o nobr~ szn:~ctor Jo-

1 
:(Moura An~ractc) - F~~? 1~1:~JU~ J Art. 5.P os Presidentes dJs Tribu ... 

de _22 de agosto de. 1~66, cujas chspo-_- saphat Mannho? d1cado o proJeto. fi mJtP.La 11 a. a nais Regionais do Trabalho e a 2.::\ e ) 
5içoe_s, ressalvado_ o _disposto nesta ~<:1, 0 SR PRESIDENTE· ) Com1ssão de Rcdaçao. j da 4,1} 9-egiões promoverão a lnsta:a ... 
contmuam e~ y1goL ; · . · ·· . . 0 SR. PRESIDENTE (Moura An- :çã.o de Juntas de Concillação e Jul· 

Pan3..g:~fo ur;_~co. ~lém do .. oen:t.- (ll~oura Andrade) - Esta. e:,1 clu;· , \·;>;a.mento, respectivamente, de L:m~i· 
cio p1~nsto. n .... ;:jte __ arttg.o, tata Jlh. o cussao, no momento, o prúJ!~tu. com drade) - Item 3: . :ú e Itajai. criadas pela Lei num·~ro 
assala.rm_d_q a_ lsenç~ cta c:mr~nbmç_a~ o substitutivo. relatado pelu Sen.ajorj . Discussão, em turno 1íntco, dJ 4.038, de Í2 de julho de lf;5J, bem 
de p1ev1aenma soe al, de 8,o . 101tu Josaphat Marmll.b. P.rojeto de Lei àa Càmara nu 4 como as outras medidas decor.í~:J.tE:'.s 
por cento) tanto com relaCao a par- • 111 d 196.. ( a 119 c 63 d ... d 1 Lei 
cela normát de reajustaménto. eomv 1 O SR. 1\IA!UQ_ 1\IARTI,XS mero • e . '• n. · - -. esi:a e nque a • 
ao re .. pectivo suplemento. na Casa de ongem)' que at~ton~ Art. ç,a A pr-esente Lef entra em vl~ 

· '} • . . • t Muito grato a •l • .exr:-. za o Poder Execut~vo a. aJnr a:~ 1cr na data de sua publica"â.~. 
Art. 39 A 1mportanc1a do 1 eaJns~e Poder JudfcUmo _ Justit'a do · • 

sa.Ianai previsto nos a1:~1go.s antBn~ O SR. PRESIDENTE: TrabtJ.!hó _ 0 crédito espeCial dg ~ Art. 7.~ ~evogam-se as d!JJ,w ... ço~s 
re.s, mclu~ndo o suplem~n~o de e"'llo;·~- (Moura Andraàe) Se nenhum NCr$ 10.000.00 (dez mil Ci'"lt?;eiros ~m contLtflo . 
.gê~cm, nao ~r a. _co-nsld .. racta. ~f>,!~ dos Srs. Senadores desejat :tazel· u:::o novos), parei ocorrer a de..s"Pesas j ANEXOS 
efetto de cbntnbmçoes ae empr~dao .. '} da palavra, encerrarei 'a dist;ussãc. com i1tstalaçéio de orgdos criados~ 

TABELA "A" -e emprega-dores relativas .ao .u.'l"Pl::i, (Pausa.) pela LCi n 9 4 088 de 12 7 62 e I 
.IND !\ }:;ESC SESI 5EN ~t; ::>WA! · : • • · · • 
Salãi·l~Familia Salário-EÔucâçaa, .. : Está encerrada. I dá outras provtdc;;w;as, tenclo Pa 4 2." Rcgiâo da Justiça do Trl1ba!ho 
FGTS e Sé9:uto de acid"'-nte~ do tr- Em votação o s~\1x;titutivo 1a Co- reccres sob ns. 8u, 89, 90 e 91, de 

balho "ssimo coino de cn~carg.::.os soci~s m;ssão de Eãucagão e cult1Jr,1, que 19?8 _das c~mtssôcs d~ serviço 1- Um Juiz-Presidente d~ JJnta; 
' .. tem preferência l'egimeut.:ti. p ol o Ctvll javoravel com 1 - LTm Juiz-Presidente d!! Junta trabnlhi.stas relativo::; a a.vlSu-pre"J:o e u te .. ,, . e-

indenização pOl' rescisao ue CJllt.rato. Os senhores Senadol'e::: que o f!';Ü- . emenda, qz~e ap1e::>~n~a; sob.nun~ -Substituto; 
Pa~·ag:rato umco. A lSençao ue con- vam, .queíranl perm::~ne~c,· l:.Pntr.dos. ro ~ CSPC; L~g~staçao ~oczat, f..,: 2 - Duas funções de Vagai& r2pre-

tribmçao ora estabeJecwa .,.e es!Jenct~ (Pausa) v~ravcl a o p10?Clo e a em~11da, sentantes dos empregados e dos em-
ao repouso semanal remuneract'>, nos Está aprorado c subst..ituth·o. !'manças,. javora~ez_. f!.O pro1e~~ e pregadores, respectivamt'.nte; · 

· teriaaos, às férias e ao auxUio-çnF'J.'-I É 0 seguinte 0 suosttti<io ap!o- a em~nda, Const!tmçao .e Jusotça, 2 - Duas funções de SupJentes de 
lllidatle pagos pe1a empresa. t:ado. Javoravcl ao pro-Jeto e a emenda. Vggal representantes dos empregados 

• · ·t a 1·e • I e empreO'.adores. respectivament-E'·, Ar"· 48 A uup-01 anc. ao aJU.::i~·~ Em di.scu.ssão o proj~b com a emen-
saJarlal previsto nesta lei sera, para 1 SUBSTITUTIVO AO PROJI>:.'i'O DE. da da Comissão de s 2rviço PúbUco 1 - Um Porteiro de Al!dilório. 
tod03 os efeitos 1ega1s, mcOl"}lOL"adu. LEI DA CAMARA N~ 15. Db tOtôl:i Civil. (Pausa.) :;ímbolo "PJ-9". 
oos. salarios, _em duas parceJas, a. P~' 1- Dispõ~ ~ôbre fixação e .rNi"UiJnl"Jll;.";n~o Não havendo_ quem p~ça a palavra TABE'LA "B" 
merr!l, no piazo de um ano, e1 ~ ))e-: de unuidades, taxas c t'Vu~riln.l.íçõc!i, para a discussao, dou-a como enCPJ.'-
gunda, no prazo ~e dms _anos n o!_nu I de serviço educacionat em, est!lbete- rad.a. 4." Região da JUstiça do Trabalho 
da data em que\fOl mstltu~cto, e ,.;J{iD cimentos pa.n.tcuwn's (/e ensmu. t Em votação ·o projeto, $em prejui- 1 _ um Juiz-Presidente de Junta,· 
l)a 101·ma de aec:reto exeçuo1v? Que 111· · . lO da emenda. 
dicara. também as contnbwçoes e en- Al"t .. i \I Além . das htn~u.~,.u~ quç Os Sr$. s-enaãm'es que 0 aprovam 1 - Um Suplente de Juiz-P:residen-
carg;os que, tanto do empregado cr.~m~ lhes !oram consigna·l~t:.; ,!.l• J..e, nJ- c·uelra.m penmmecer sentado~. _ te de Junta; 
do empreg[\-dOr~ corr~cpon::J~ntemPn(C', mero ·L~24, de. :.!0 ot:- ac<.•~;m.~J·o ac /pausa.} ' 2 - Duas funções de Vogaí~ repre~ 
devam ser restabelccrdos. ...., 19~1 (~el ue . Bu·etl'Jzes ~ I3ases""' ua Aprovado. sEn~antes dos empregados e Qos em~ 

§ I I? Nos dissidios ca!etivo.s p.:>;:re- Enucaçu? N~m~nal) • ...:~nei~."~<J~s ~on~ }!.n: votâcâo a em::ncla.· pre~adcre.s, respectivamente~ 
:r10YCS a 31 de ngó.Sto ae 1968, .:>era_ o s.::..e.:nos .l!:S"'.aa.uats de F .. dUC:.<, .... \ __ ~ •i~o Os ,Srs. s~nactmes que a aprovam I 2 - Duas funções de Supt~ntcs de 
reajustament-Q computa ao para l!I~ito c .... âsell~o f' de. Educa.ç~~ .... c~. ,\'"1.~~ 0 )queiram permrmec~r sentados. - Vogal representantes dos empregado::: 
de apuração do sa!ano rear medw aos r::e era lXat. e . 1 .e~JU~,':'l a..i;·;:E .. _""s.' (1':lausa.) ~ /e empregadores, :L"espect!\·amente; 

§ 29 Os auntento:; ~POIHüneos C:.a aos servtços educac:or.aJ::. yr.e,~aaos Ap~~~~cri~ vai a Com1ssão de Re- símbolo •·pJ~9". 1 
últimos 24 mc.s-es. t ... xas c conLtibu1ço~s .. oltes!)o 1. .. t=l1t li i A · da I - Um Porte® de AUdltol'io 

J;aiáno concedidos poste•"JOrmenr.e ~,j peles e.sta.tJe1ecJ0lento., pa. tw ..... ;-ncs d- d ,. : 
último' acõrdo ou sentença norma:;;iva el!stno Pl'll}1a.rJO, .ned11, e Slll-Ll'lOr,, açao. E' a ~euumte a emenda ap!O~ 
da Justiça do 'l'rabalho, aJem éi.0.3 li-· sitt!ad!JS... nas areas de sua t~,;sp~...:tl;;r,i · E' o seguinte o projeto apro- t:ada: 
mite.s :fixadOs pela legtslaçao l'efcriU:\ jU:'lSdtçao, observadas <:n ,lO!!,rJ;. desb, ·vu.do: EMENDA N.9 1 - CSPC 
no J)a.rágrafo antenor, sento o.bnga~ Le1. . , . 1 
tàriamente computados como antec:~ .Par~grafo umco. C!s.. , :.:.~~~Jelc•:J­
pação do suplemento cte emergénc:a, menta~ ~ituados ~1? n;~nto~Ju ;,~o 
mas conservarão a. caractenstica SJ.- Amapa ficarão SU)elt~ .~: J_~n~~-:~·'-' 
larial com que !oram concedidos pura do Ccnselho Estadua. c.t:. .:!,dt!dt~no 
todos os efeitc.s. ' ào. Pará; os ~o~ •rerritó!'!t..l) de n.o· 

§ 39 o~ valOres jncorp.o-rados ao ba- rmma e Rondoma, ao c10 ~~umzon)".s· 
·lário não seráo com1}ensactcs nos rea- e os de Fernando ae Xo1·m1.na, ao de 
justamento.s a se~·em norma!mt'nte Pernambuco. . _ . , 
concedidos Art. 29 A f1xaçao dD m.:.::.._t. dos ell-

Art. 5•1 'o reaju.stc salarial e 0 .sl;..: cargos educaciOl.lA.ü: sc~t;'i. te:ta ~!nml­
J)lememo de emz.rgencm serao d-r!Sta·- tft.ne~.mente com a aulonzro.~~o clJ; 
cadamente anotado.s na carten·a .J?ru- tuncw~ame11to dos ~Slu!Jel .. cuuentuf 
fissional e no Re<l"istro de Zmp!'C"a- de. ensmo, e seu. l'eans.:..<t:Ut.:"ltl, n_os 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 111, DE 1967 

(N.<:> 119-C-67, 2Ja Casa (j.e origem) 
.4utorLza. o Poder Executivo a abrir 

ao Poder Judiciürio - Ju:;tic;a cto 
TrabalhO - o crécl.ito especial de 
NCrS 10. ODO,OD <dez ma cruzeiros 
nQVOii), para oc~r-rer Q despesas 
com instalação de órgãos criados 
pela Lei n.o 4.088, de 12 de tullw 
de 1962, e da outras provutencias. 

o congl.'esso Nacional decreta: 
Aos. b o do1s raese_s antenores a reallzaçao 
~ ct t 1 Art. l.Q E' ? Poder Executivo_ ?-1.!-

1 Art. 6? O Poder Executivo ~"X~cdirã as ma ,ncu ~5 · ~ . t · ct ab ·1 ao Pede Jud·c·arw 
... cnt1·o d·e 30 dl."" decreto cobre " 1na- Art. 3 A flxaçao e o JI;'UJUs~an~t:r._.j.o onza 0 a 1 r .t• l l ! 
"' ~ "' ~· ·d "Qt bu -- Justiça do Trabalho - o crédito 
téna constante do art. <til com a 1e- ie an~u aa€.'3, taxas ou c..., <::n lçoe.:l especia1 de NCr$ 10.000,00 (dez mil' 
gulam~ntaçáo acas~ n.ece~ana a 1if.'~ devc~ao _?.tender ~os _:-l;~a;g J:: 0 rte '"~: cruzeiros novos)'. sendo até NCl'$ ... ·1 
execuçuo de.sta Lel, inclus:!ve .nr> tl)- mun.,r~çao ~os ptofe7Sdi~~':..-~ ~ m •. 5.000,00 (cínco mil cruzeh·o1; novos\ 
cante aos dissidlos coletivos jit julga- nutençao re.,.ular jo':i e::-~-" ... Je~.nH.n- ao Tribunal Regwnal do Trabalho da 

1 - IM.I . . 
•• ,.., 0 . • • , •• § 19 os enca!'gos prevl~i.'3E neste 2.4 Região. da Justiça, do Trabalho. e 

Al t. t. Esta Lei :nü n.r.a _em .. igor artigo se.ráo apurad')S pc-lo.::. ór&iio~ até NCr$ 5. 000,00 (cínco mH cruz::!i- r 
na g_ata ~e_: sua publlct?.a?, te1lo__:-ad.as incumbidos da ~stima·jya -uas ~tnui-~ros novos) ao Tribunal Regi-onal dol 
as tll~~~~ço..!~ut~à~)on ~{r;~ssn-~e, ~w dade;;, taxas e confrihuiçét:~. Trabalho da 4.~ Ret-ão, da Justiç~ do 
jtem .,. ~ < § À9 E' assegurado rcc .;;:,so, sem 1'""1.ba1ho. para atend_er às despesas,' 

•· efeito ::.uspensivo, n·:> p!':l.~t..: ae 15 1ecorrentes d3, C::i.:ecuçao desta Lei e 
Dtscussáo, em turno 1Í1Ji!:D ri• !.Quinze) dias, para J> coru:dho re- da Lei n.9 4.oaa, de 12 de julho de 

PrOjeto de Lei da Ca11ta1lt numt- tteral de Educf!-Ç(Ju•'). ab, dir:rscntes dos 19(12, na corrente e4ercicjo. 
ro 15, de 1966 Ut\1 2.542-H-05, na estalJ.~lectmentús int.:!'···ssaq.J.~ e t..5 Ar;. 2.9 Ficam criados, no Quadr-o 
casa de oNgem), que dtsc&pt1uc, assoc:agões devlàt~mf'ln~ 1\•,d:;trad~f'.. do Pessoal da J"ustiçu. do Trabalho da 
a cobrança de anuxdades e.scO/a.- de alunos ou de. pais d':! ;!1.:~; J<;, con. 2,n Uegião. para Jotnção da Junta de 
res e dei outras prOV!dêncJas,-len- tra a apuracão dos ~11t;l1!'r·u; ... a esti~ ..... =--:1ciliacâ::> e Julgamento de Li.m~ira. 
do Pareceres, sob n'-'s 40 e 41, a c mt:.liva dis ~ anuidad>!&, rax~:.s e <:';n.- no Estado .de Sá'> Paulo, criada. pe!a 
1!Jü8 das counssoer.: ae &aucur:;cu tribuirões previstas ll<:sta l..rL Lei ns 4.088, d~ 12 de julho de 1952 
e Cultura, após àiliyrJnc1a no Jlfi- j § 3~ Na deci~ão 1) l"CCt:r:::o r~fe- os ca.rgos e as fun!;ões c::mstantes da 
ni.stCrio da Educaçiio e· t:uttUia rido no paráq;rafo an:~·r.o:, c Conse~ T~bela "A" an::xa. 
r'1m apresentação d2 suiJStltutlvo: lho F2deral de Educar·;ir; P:;Lab-::'~~·'t'ft. ·Art. 3.° Ficnm criado~. n"J Quadro 

. e de c.cnstituição e Justi-;a, pela qu:.:.nd:) n~c.?ssáti::J1 a tm·~r. c o ;nc.zc do Pessoal da Ju~~::a. dj Trabalho tia 

Ao art. 4.9: 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 4,9 Os vencimentcs dos car­
go<> de Juiz e de Suplente de Jkíz. 
bem c::;mo os das funções de Vogal 
e de Suplente de Vogal, são ce flxa· 
dos pela Lei n.O 3.414, ct·e 20 de ju ... 
nho de 1958 com as alteraçMs intro~ 
duzjda.s pelâ legislação especifica." · 

O SH.. PRESIDENTE {.llfOUra An 4 

drade) - Item 4; 

Discu&sâo, em turno imico, do 
Projeto de· Decreto Legts.a: .vo 
nY 3, d~ 1968 ln,9 21-.A.-67 na 
Cctmara), que dá provimento' a3 
recv.rso do Trtbunal àe Co11tas 
da União, a tim de ser su:-.lada u 
despesa em favor da firma 
COFT.MA - Cfa. Fabricadora <Le 
Implementes Agrfcolas, tendo Pu~ 
reccres javoráveis so bns. 96 e 07. 
de 1968, àas Comissões: ae 
Constituição e Justfça c de Fi­
uar.ças.· 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. S?nadorcs 

"quisel' fazer uso da palavra, t-ncerra~ 
rei a. discusSão. (Pausa.) 

Está lncerrada. 
En1 votação. 
Os Srs. Senadores que o aDrovam 

que~ram permanecer .como s.: :•chnm. 
lPau,"a.) 

Aprovado. 
Vai à Comissão de Rtdaç:. 1 . 

... -



~;:. 

; I 

E' o seguinte o projeto 
vado: 

apro- ' sendo recebido por func~cnárics de E' o seguinte o requerimento jdebatida. Sôbre & fato já. tiVe opor-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N,9 3, DE !9S3 

<N.9 21·A-67~ na Casa- de orig:;m) 

Dá provimento ao recurso do TrHni­
nal de Contas da União, a fim d:J 
aer sustada despesa em Jq,vot era 
firma COFIMA - Companhia Fa­
bricadora de _!m~«mten.tos Agrtcora.s. 

o Congresso Naéional decreta: 

Art. E' dado provimento a:> rzcur­
&0 do Tribunal de Contas da Untão. 
interposto pelo Ofício n9 1. 601~P-66, 
a fim de ser mantida a decisão, pro­
ferida -em sessãó de 8 de. julho d-e 
1966, no .sentido da sustação, por ile-
galidade, da despesa de NCr$ ..... . 
19.028,50 (dez-enove mil vinte e oito 
cruzeiros novos e cinqüenta centa-vos). 
em favor da firma CÕFIMA -·Com­
panhia Fabricadora d-e Implementas 
Agrícolas, decorrente de forneclmen~ 
to à Superintendência do Ensino 
Agrícola e Veterinário. 

Art. 2.() 1!:ste Decreto Legislativo en­
tra. em vigor na dat-a de sua pt<bli­
eação. 

do recurso. 
O SR. PR~IDENTE (Moura An­

drade) - Item 5: 

DisCusãP, em turno único, do 
Requerimento n9 64, M 1968, ae 
autoria do Sr. sen-ador Mário 
Martins, soltcitand.o ao~ Governa­
res dos Estados informações sóbre 
empréstimos, operações ou ac6rdos 
externos.· realizados pelos Estados,. 

Em dis-cussão O requerimento. 

Tem a palavra o \nobre Senador Má~ 
rio Martins. 

O SR. MARIO MA){TINS: 

(Sem revisão do ora40r) Sr. 
Presidente, a r.azão dêste ~equeri­
mento - pelo qual se deseja os Go­
vêrnos Estadurus prestem a esta Ca­
sa !·nfonnar;ões sõbre empréstimos. 
operações ou acôrdo externos, de 
qualquer. natur-eza, J;"eallzados pelos 
Estados - prende-se ao noticiário da 
ltnprensa. pelo qual, . constantemente, 
esta. Casa. tem conhecimento, como 
da resto a Nação, de acordos, emprés­
tl..tnos, operações realizadas por uni­
dades da Federação .brasileira com 
entidades ou · govêrnos estrangeiros. 
sem que, na. mn.ioria. das vezes; tenha 
sido sol!dtada a . deVida. aut-oriza.ção 
do Senado Federal. 

Acontece, Sr. Presidente, que a. 
ConstitUição estabelece, no seu ·art. 
45: 

"COmpete, airida, privativamen­
,te, ao Senado: 

.. .-............................ . 
I1 - autorizar empréstimos, 

operações ou acordos externos, de 
qüalquer natureza., aos Estados, 
Distrito Federa:. e Municipios;" 

A finalidade do leg!.slador, n meu 
Ver, quando _estabeleceu a. obrigato­
riedade de subm~ssão. dessttS -opera­
ÇÕ% ou acôrdos Tealizados por Esta ... 
dos, ao Senado Federal era precisa­
mente :para se presenar inclusive a 
unidade nacional, elltninando-se o que 
s.e verificava até 1964, quando gover­
nos poderosos estra.nge!.ros deixavam 
ele entrar em oontacto oom o Govêr­
no Federal do Brasil, deSr)rezavam os 
entendimentos com os podêres consti .. 
tufdos federais para; em· matéria de 
empréstimos, rea.Uzá-los via direta 
eom os. govêrnos estaduais ou munici­
pais do Pais. 

Então, Sr. Presidente; viatuos aquê­
tee. espet-áculos vexatóiios de go'\'e!'­
nadores estadua!s· brasilieros acorre­
tem às ante-salas do Depar-tamento 
de Estado· dos Estados Unidos. na 
hun.i.lha-nte posição de peticionário., 

terc·eira, quarta ou quinta categorias 
daquele departamento, pm. a nego-ciar 
empréstimos, para negociar transa­
ções que, aparentemente, em pr:.n~i­
pio, pcderiarn ser d~. responsabilidade 
direta das unidade::; federativas, po­
rém, na verdade, o eram do Br?s:l 
porque, é quem responde, quem ava­
liza aque'las operações, na hipótese de 
não serem ·honradas pelos gov(!t'!Hls 
estaduais, · 

Estamos, pois, observando um poder 
·capaz de minar a auto-ridade federal 
1
do Brasil, porque quando um mun~­
cípio ou pm EstadO brasileiro deixar 
de honrar o.s compromissos, êle fica 
à mercê das interpr-etações interven­
cionistas. que nem sempre se limitam 
à intervenção, sobretudo nesta época, 
em que se volta à teoria do õíg-st-ick, 
do desembarqu-e de fuzileiros, para 
resguardar interêsses, 110 caso, norte­
a~ericanos. 

Os Constituintes. de 1964, reforçan· 
do preceitos das constituiçõ:.:s ante­
riores, fizeratn questão de retimr, in­
clusive, da; alçada ria autor!.dade fe­
deral· executh·a, o necessário assenti­
mento a operações desta ordem, con­
siderando que o Senado, c-omo órgão 
repree-sntativo do povo, como poder 
moderador, é o indicac~o para anali­
sar, examinar e aprovar ou rejeitar 
a--::ordos, operações uo convênios, de 
qualquel;' natur-eza, realizadC"s por Es­
tados e municípios com nações ou en-
t?.ctades estrangeiras. · 

O requerimentó deveria ter .sido, 
corno foi, encaminh~o a V. Exa., 
para falar ern nosso nom-e, jUnto aos 
governadores embora. alguns supo­
nPam qu-e deveria ser dirigidO ao Mi~ 
nistro da Just-iça, para que S. EXa., 
então, representando os Estados, res­
pondesse, ao senado, as nossas inda­
gações. 

E' que sendo as unida.dçs federa­
tivas de acôrdo, com a Const!·tuição, 
autônomas, em suas manif-estações 
que depend~un, também, de aprova­
ção daS Assembléias Legislàtivas .. e 
tendo ficado especificado como com­
pefência privativa do· senado Federal 

aprov?do: tunidade de .falar nesta Casa. Tinha 
REQUERIMENTO Nll 64 DE 19SSIS: Eka. mformaç6es coruo tínhamos 

1 , ' nos, da ImprenM., sôbrc que era p~n-
senhor Presidente: sarnento do Govêrno ctos l!!stados Uni-
R "ir · . . ,· t dos obter solidariedade, amda que de 

~u.., o, ?l1.v~do ~ . Plenuno, que 

1 

sentido simbólico, à sua ação criinffio .. 
Vos ... a Exc-elencnl- sohc1te aos EJ.:ce- sa no Vietnã · 
lentí.ssímos Gcverno.dores Estadua!.:s - · . • ' . . 
as seguint-es informil"Ões· R~centemente tambem hve. ~nfo!•. 

~ · maçoes de que houve uma sohcttaçaG 
a) na hipótese de essa unidade da ao. Brasi~, no sentido de q,ue no.:;so · 

l".etleraçáo ou algum dos seus Muni- Pats. \nv1asse, para. o Vietna do Sul, 
cipics ter realizado empréstimos. ope- remedws, como solidari-edade. huma­
rações cu àc5rdos externos, seja na na a um~~ das partes confl~~ntes ... 

.atual administracão ou na que a Nesta ocasmo, pel? que rue fo1 ~nfor­
prece·'.eu se foi rêspeitada a consti- ~ado, o sr. P:tes1d~nte da Republica. 

• - "- ' b · • • .,. JUlgou ma1s convemente '- portanto, 
tmç~o, no SwU art. 45 e c-nciSo J.I, que medida. a meu ver mais inteligente -
re~,a · .. . . . o Brasil prestar socorros, ntravés de 

A~. 4., Compete, amda, PtiVah- remessa de rE>plédios, a todos os que 
vamente, ao Senado:. combatiam no Vietnã. o aconselhá-

I - .. · ......... ~ .................. vel, segurido S. Exa .. seria. que o fi .. 
II _ autorizar empréstimoS, opera- zesse por intermédio da cruz Verme--

çõe D. - do t• d 1 lha Internacional, autoridade para.· 
s ?u cor s ex ... rnm;, e qua quer distribuir tais socorros o aue eouiva, ... 

natu1 eza, aos Estad-os, Distrito Fe-, leria. dizer. a entidade distribuidora· 
d-cral .e Municípios., ' dos remédios à duas fôrç~s antagô­

b) na hipót-ese d·: t-er havido "em- nlcas. 
préstimos, operações ou. acôrdos ex- Dou êstes Dl>rmenores diret.amsnte 
ternos de qualquer natur~za", f orne- aos nobres senadores da A~ENA, a 
•::;;:r. explicações detalhadas sôbre os fim ct.e que não uensem aue meu ffi .. 
mestnos, informando quando s-erá so- túito é o' de colocar- o. Govémo em' 
!;dtada. a re-spectiva autorização ao situação delicada ou dificil como se 
~~na.do Federal e quais os motivos fõra eu animado de sim:ples intuito 
pelo·s quais não hou-;e anteriormente oposicionista. 
a so.lic.itação da autorizaçã~ . Meu dese1o é que, valendo-se desta 

Sala das Sessões, em 7 -ae feve;elro oportunidade, o Govêrno possa "Vir. 
de lS€8. - Mário Martins. . de uma vez por tôdas - e o Govêrno 

que di<:to é n .Pr-esidente da Repúbli .. 
ca - tranqüilizar a Nação. Se, como 
de fato, o espero, o pensamento de 
S. Exa. é o da não interferência do 
Brasil na guerra. da __ absoluta n~utra .. 
lidado no conflito, resposta essa oue 
não só daria tranqüilidade à Nação, 
como também cortaria peJa raiz êsses 
rumores ou essas tentativas com re..:. 
lação a certos passos dados pelos nor­
tea.mericatios. visando a cbter o apolo 
de nar.ões latino-americanas com re-­
lação R sua triste. à sua crimino-sa. 
ã.vehtura no Vietnã. , 

CMoura Andrade) - Item 6 

Discussão em turno único do re­
qu-erimento n9 66, de 1968, do se­
nhol' Senador Mário Martins, so .. 
licitando informações ao Presi-

. dente da llepública sôbre se hou­
ve alguma consulta do Govêrno 
dos Estados Unidos ao Govêrno do 
Brasil, no sentido de serent en .. 
viadas tropas brasileiras, para par .. 
ticipar do conflito sudoeste~asiá· 
tico, 

Ern discussão o requerimento. 

O SR. MARIO MAr.:riNS: 

Sr. Presidente, peço a. 'Palavra. 
o contrôle des.sa matéria., então, cabe 
ao Senado, ao Presidente do Senado, 
diretamente dir!gir-s':! aos governadO­
res. de Estados, no sentido de lhes re- o 
cordar a necessidade do cumprimento 
do preceito constitucional. 

ú S.R. 11 ltF'SIDENTE: 

<Moura Andrade) -Tem a 
Sr. Mário Martins. ' 

O SR. MARIO 1\IAR:riNS: 

Acresce ainda. ,Sr. Pt~sidente. ser 
oportuna Uma rleclaraçã.o. oficial do. 
Ptesidellte da.. RenúbHca. ao Senado 
F'edera.l, f!Uando não remotamente va­
mos na imprensa se invocar, também,! 
a teoria de oue, os americanos na Co• 
réia do sul ·vierem a_ ser mobilizados· 
pa:ra a participação illterna do seu 

palavra naís, de maneira mais flagrante, con­
tra o recrudescer ou renovar do con• 
-!'Tito· na Coréia,· que então caberia aos 
"Z'stados Unidos. invocando os trata-· 

. (Sem revisão do orador>.- ~r. P-!e- tados panarriericanos, tratados coilti• 
O que nós desejamos é que se res- SidCnte, ~rs · . Senadores, a 1:a~~~ des: , nenta.1s. invocar dáusu,as pe1as. ~uaia 

peitíe o- artl"' 45 -da Crmstituiçáo, e a te requerimento está no noticiariO, ha o Brasil e<;taria obrigado a parttcmar. 
·sigla n9 3. Que venham par-a cá to. dias, do conhecido profissional da Im- subst.ituindo oa coreanos, rle ·um_ novG 
dos os acordos, tôdas as n~gociações, prensa Heron Do-mingues. f:ste, em conflíto no sudoeste asiático. 
tOdos os convênios, tôdas as operações sUa secção diária, divulgada no Rio Comi") e;;tou conve11cido, nela leitu .. 
que, porventura; sejam realizados com de Janeiro, pelo ''Diário de Noticias", ra. nela. internretacão e pelo depol• 
un!dades federativas ou municípios em Brasília pelo "Correio Brazilien- mentn das mais cate!!Oiizadas figuras 
brasil-eiros üe um lado e de \)utro se", -e em outros órgãos da Imprensa aue lidem com os ur'obiema.c: intel'na ... · 
com entida<ieS ·estrangeira-S, oficiais brasileira, informara que estavam cionais brasileiros. rt~ que não há. em 
ou não. sendo dados \)assos, entre autoridades nenhnm Acõrdo. rmalcmer cláusula que 

t porte-americanas e autorídaCles brasí- l)eÍ'mitn.. interpretar-se como uma 
Esta a razão pela qual apresente! leitas, no sentido 4e uma sondagem agressão a uma nacão d() nosso conti ... 

requerimento certo de que não pode- a propósito da concordância do Brasil :nente a cirCunstância de uma nar;no 
mo.s deixar sem a ·devida adveitên- em enviar tropas brasil-eiras para o dos. atravessar o nl'!eano uara. ir s~re­
cla. aos Esta.dos sôbre a nec-essidade Vietnã. ·, no c~ntinente. no caso os ·;Estados Uni.­
de se dar -cobertura constitucional aos No mesmo dia, houve um desmen~ dir outra nação na. Asi.a. ~ como ~ssa; 
acordos que. vêm reaB:zando e de s~ ti,do, da parte do ~inisté~·io do Ex.ér· intetpret.a~ão .s6 pode condenar os Es-_ 
submeterem à ~preciação dos srs. se- cito e uma nota,. na? mmto explic1!a, ta~n~ ~Jmdos .no caso de _:'iOlicitar .. a, 
nadores convênios ou operações de da Pf!-tte do Mmlsterlo das Relaçoes soh~anedade a uma a~ressao que naa 

· Ex:terwres, ambas negando qualquer <;ofre~·a, mas oue praticara. é nue fui 
qualquer natureza -teaJ~zadas en~rê iniciativa. do seu conhecimento re1a- 1evado tnmbbu à formular o reoueri• 
êles ,e entidades est-rangeiras. (M"uzto ciona:I c~m a matéria. ' menta: c;rto cte' que serfi ests, a fnter­
bem.) Não considero o Ministério do Exér-~ nreha.çãl'l oue o govêrno 'hrasileir() 

(Moura AndrCt.ile) - continua· dis- cito órgão habilitado a negar infor· ..-1arí1 oficialmente, nela. palavra- do 
cussão (Pausa) Nenhum dos Srs. se~ maçã_o desta ordem, desde logo, urna Pl'·""i.dent.e da. Reoública. 
nadares desejando- faze-r usO. da. pa,... vez oue êle poderia estar sendo des- D~ modo que. em síntese. o que o 
lavra, encerro a discussão. tacado.- na hipótese de haver a con- 't'Muedmento Visa é nroporcionar- ao\ 

sulta, a· sondagem, para uma. fase pos· PresidP-nte da Rf!oública nrjmeiro, > 
Em votaçiio. terior: Assim, não me parece estar tranntülizar a família. brasileira. e. se•) 

êste órgão em condições de' falar em ~unt1o. cortar.· de uma "ez ·por tôdag,1 

aprovam 
0 

n.onic da Presidência da República. as in*·~rprP..tac:ões P.rrôneas nue · deter•1 

pzrmanec~r De outra parte sei, - e não é esta a minac10s · nliados vêm fa?:Pl'ldo Pm ma•· 

Os Srs. sena-dores que 
requerimento queiram 
sentados. (Pau$a) 

Está aprovado. 
prim-~ira yez que, aqui, em matéria tPria rle comn"omiso::o tnilit::n· do "qra­
desta. ordem reconheco o· equilíbrio do !'il tlllra com êles. (Muito bem! Muito 

• _1• • Pre:sident.e da. :Reoública. -que o Pre .. bem!) 
A Presidência dará cumpnmcnto à 1stdente Costa. -e silva. por ocasião da 

deliberação do Plenár;o, scl!c.-;~a...,do 1 confcrência. de Punta ncz Este, se O s:n. !'Rt.BTDENTE: 
as informa.ções roqueridas pelo Sr .. m:~on a ndmitir. em nome d9- Br?.sil, (.;io!Dvrn Andrade) - Continua .e-111. 
Si::nador Mário Martins. ~~.lalql!er modificação na. agenda a s~r discussão o requerimento .. 

, 

' 



Quarta-feira 2'1 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra encerrarei a 
"'\scu.ssão. (Pausa) . 

i!Stá encerrada. 
Em votação. 
Os srs. senadores que aprovam 

o requerim~nto queiram permanecer 
·sentados. (Pausa) 

B:'t-á apr·Dvado. . ~ 
betão pedidas a.s informaçoes so~ 

." .... itadas. 

E' o seouinte o requerimento 
... .-.rovado: 

• REQUERJMENTo 
·~u 66 DE 1963 

R.equeiro, ouvido o Plenário, seja 
r.olicitada, ao Excelentissimo Senhor 

-'Presidente da Repüblica a seguinte 
informaçâo; 

Se houve alguma c:msulta do Go­
'"·êrno ctos Estados Unidos ao Go­
vêrno do Brasil no sentido de serem 
eu\'iadas tropas bnsíl~irns para. __ p~r­
tlcipur do conflito do sudeste a::uatlco. 

O .SR. !"U.t.SI.DENTE: 

\Moura Andrade) 

DiscussãO, em primeiro turno, 
(com. qpreciaçdo _ preliminar da 
constitucionalidade), ao, Projeto 
de Lei do senado n.'l 81, de 1967, 
de autoria do sr. Senador Vas-­
concelos Tõrres, que. inclui maí~ 
um parágrafo ao arilgo 23 da Let 
:n.? 3. 807 de 2G de agôsW de 19-60, 
(Lei Orgâ1âca da Previdên~ia So-

. cial),, tendo varecer sob n.9 77, 
de 1968, da comissão de Constí­
tuição e Justiça. p!!la mconsti­
iucionalidade. 

Em. discussão o Projeto, quanto à 
~rmstitucionalidade. (Pausa) . 
N~nhum Sr. Senador desejando 

u•mr a palavra, d.eclaro encerTada a 
Ciscus2ão. 

Ent vot-a~ão. · 
Os srs. senadores~ que af.>l'O\·am o 

U?rojeto, queiram permanecer senta­
tios. (Pausa). 

&tá re"jeJtado. A n1akér:u. ser(t nl'­
c:tuivrrda. , 

r· o seguinte o Projeto urqui-,. 
P~ ...... ;::.ro DE LEI UO SEN.\DO 

.N,9 Sl, DE H!67 

lnclul mais um parágrafo· no ar!:go 
23 da Lei n.Y 3.807, de 2G de ugõs­
to de 1960 (Lei Orgânica aa Prcvt­
dência social) . 

Al't. v~ l<'ica acrescentado ao art:go 
23 <ia Lei n9 3.807, de 26 de n~-.:.s.J 
de l960, con1 a. redaçúa que )hD d:.-u o 
Dec:rcto·lel n.-1 66, de 21 de p.OV€mbro 
de 1966, o parágrafo 5':0, cJ.:ú a s~· 
guinte redação: 

"~ 5.9 O beneficio de aposentadoria 
terâ. fixado sob :forma de p..:oporç:lo 
e:;óbre o .sa.Iário-minim:> regional ,·i­
gente no inicio de sua concessãp e 
~râ. mantido na mesma proporçáo 
Eôbre os niveis. de salário-núnimo que 
'7Cnham a ser decretados para a re· 
tião.'' 

Art. 2.9 Esta Lei entrará. em vl~or 
na data d~ slli\ publicação, revOgadas 
as dispooições em. contrário, 

O Sfi • .1-R~SlDENTt.: 

<Moura A.ndrade) -No expediente, 
rat lido requerimento de urgêncw .. , 
senclo esta. a. oportunidade de seu 
debate. 

Trata-se do Requerimento,. de au­
l.oriu.. do nobre Senador Filfnto MQH~r. 
em que pede urgência, de acôr<l.Q com 
I) Art. 326, letra t 5.b, do Regtmen­
to Interno, para. o projeto de Lei 
n."' 6-6''8, que prevê sôb.rc a. alfabeti­
zação de adultos em idade mlHtar. 

Em votação. 
Os Srs. senadores que aprovam o 

Requerimento. queiram permanecer 
5entados. (Pausa) . 

Está.. aprovado. 
A matéria será discutida e votada 

~m ~:eguida. 
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Discussão do Projeto de Lei da 
Câmara..-n.º 6-68, que prevé sôbre 
alfabetização de adu1to11 em i~a4e 
militar. ·o parecer da CDm1ssao 
de Projetos do Executivo vai ser 
lidO pelo Sr. 1.9 Secretário. 

ta. corrigindo-lhe alguma.s ilnpr~!·· dor. Dei:x:a-.se para o :F.egulament.o o 
.sões de reda.ça.o. , que é próprio de Regulamento, apc-

A comissão de Projetos do ExecuU·· nas tornando explícito que p'Ma .ser 
vo do senado náo t-em sanção que considerado alfabetizado será .sufiCl­
louvar a miciativa do Poder Execut!- ente delUonstra.r dominio das técnt­
vo e 0 trabalho de a.perfeiçoam-:'!rlW cas de ler, escrever e contar e, a1n•.Ht, 
efetuado na Câmara, recomendandO a aqu1siçáo cte noções t!lementares ~e 
vivamente ao plenârio a aprovaçao üD ducação moral e cívica e de conhccl­
Proleto número 6, de 1968, ao quM. mentos gerais. 

O SR. MARIO MARTINS: 

Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. FRESIDEN1'E: 
apenas, toma a lib-erdade de a.presen- Este é o parecer, com as emenUM.r 
tar as seguintes emendas que foram Sala das comissões, em 14 de tt-

(Mou-ta Andiade) - Tem a pa-­
lavra. o nol:lre Senador Mário MaJ:­
tins. · 

..sugeridas ao relator pelo ~in{l-::::.t,e vereiro de 1968, - Wtlson Gonçalves. 
Lider Filinto Muller, a pedido C·.as Presidente. - Mem ãe Sá, Rela'.-or_., 
autoridades do Ministério da Eci1Jca- - José Ermirio. - Cloãomtr MHlet • 

O SR. 1\IARIO MARTINS: 
ção, _ Paulo Tôrres. - Aàolfo. Franco. 

EMENDA N9 1 - CPE - Carlos Lindenberg. .. ' I 
(Pela ordem) - Sr. Presidente. 

Independente de parecer que ~vamos 
ouvir, gostaria de te1· em rnaos os 
avulsos, para saber do que se trata 
pormenoriza-damente. (Paus~o 

Ao artigo 7': O SR. PRE$IDEN1CE: 

O SR. PRESIDENTE: 

Onde se diz: --,;serviço. de caruLéf 
relevante". 

diga-se; - "serviço meritório'•. 
Justt;tcaç.ao 

(Moura Andrade) _ o Sr. seda.dor Tl'ata-se, como bem se vê, d.e >~1m-
Mário Martjns jã foi atendtdo. ples emenda de redaçao. A ext>!·!.s-

sáo sugerida "serviço meritório" pa-
0 Sr. 1.9 Secretário vai proceder rece·mai.s adequada a hlpót~e a.a 1e1 

à leitura do parecer ,do qual foi re- do gue a constante ao substituuvo 
lator o Sr. senador 1\.iem de Sá. , aparvado - "serviço de carater tele-

vante'' - que, gerailnente, a.s JelS 
E' lido o seguinte; sómente usam para tarefas e ml3só€.5 

l'A!ttCEn de maiol' signihcaçao. A rectaçáo p;.o­
posta, sem em nllda morliiicar o p~o-

Parecer nç 130, de 1968 ceito, aíigura-.se , menos enfátl..;;~ c 
Da comissão de Projetos do Executt- maUl apropriada. 

vo. sõbrc o ProJeto. de .Ler da <..a- EM:END.'\. N9 2 CPE 
mara numero 6, de 196U (numero Ao artigo g9: 
808-B, de 1967, na <.:asa ac ongeno 
que provê s<Jbre a aljaàtW;;ação ae Dêse a seguint~ redação: 
adultos em id,acte mllltar. Art. 89 Todo cida::w.o nrasUeiro quõ:l, 
Relator: Senador Mem de Sá. na.o sendo tuncionano ou servidor IJU­

bllco com.pro\o·actamenre atfabet.;<mr 
o Projeto de Lei em ~am.e cesnlt3. mal..s de dez ccnscnto.s recebera um 

de mensagem ao Excelenn.'J.sJmo du- Diploma ou certitlca.ao n<moeuco, 
:1hor Presidente da Repú.blica, Dàl'a passado pela autoriaade, nos têrmos 
:.ramitacão nos· termos do atr1go iH, e "mediante a..s salemdadey e o or•!·m­
§§ 19 e ·29 da Constituiçao .Federal. chimcnto das condiçôe.s que o legu-

Acompanila-<> uma orensstma tx- lamento desta.. lei estabelecer. " 
posição ae motivos ao Exc.elcm1.::;8lll:lO Jusrzjlcação 
Senhor Ministro aa Educaça-o ern q'l;.t: 
se diz ser o projeto "O ultimo cta St'!'if· A fórmula proposta, tanto no o:·o-· 
estudada peJo MmJ.stêrio da Ectuca•;no jet.o do Poder l!lxecu~ivo, quanto m 
e Cultura, para constitUir o Slst-e1na substitutivo - uLScriçãQ do nmnt: a~ 
6-erai de alla.betiz::tçào e edu~a\H.O pe..s.soa que auaoeuza maJ.S ue CCt; 
continuada de adultos". coru:;critos uuro Jl.vro de honra, em 

A finalidade da proposição só en- ses.são pública e soJene - pare~-t.us 
cômjos e aplausos merece. Vts:a a t..J7· irreanstica. se em alg\Unas pequ~na:. 
nar obriga~àna a alfa.bet..lzaçno ~e to- cída.cte.s do i.nteri<~-r ela v1es.se a r.fl 
dos os JJrasi.leiros que atin;am a tda- aplicação, catamente nào o teria na& 
de- de ll anos, a_inaa iletraà.o.<;. maiores. E em toctas eras, dificlim.-ente 

E 11ábll e· inceligente a wrmuJa t'n- dei:x:aria de ter vigencla dentl'.:> ne 
contraaa pa!a a qual, consoan:..e lll- poucos ano!:i. 1\.tlgura-.se-nos, I:IS3':n, 
:orma o oen~lOl' Ministro, calaaorvu que n1ats propna, maiS certo e =.Xl.'­
ath·a e fectmdamente uma comissn..o quivel, .é instituir um Diploma ou t;?.r~ 
mista de oiic1ais das t"ôrças armadas: tificacto · honorit1co. ct-erxando q,le o 
- cJn..<:.:d.s~e em determmaJ' gue •·a Regulamento da lei e.st1pu1e os c.~r­
ccm:ssr:..:J ae seleça.o de q-~e tra~li o mos, as cond1çóes e as so1emaw:1es 
:trllg:) 11 r.a Lei numero 4.375, dJ 1'1 reputadas com·ementes. No Reg1Jld-:­
.• e a_;ôsto c.e 1964 (Lei do serviço 1'11- me:nto, inclusive sera mais t'ácU dJ.S­
,ita:') rncamU1harã.o a autoridade tingu!r entre a. situação das peq.una.s 
~aucac~ona1 competente os Qrasileu·os e das grandes cidades, bem comv tn­
q,uf', a.:J se alistarem. foram ana..fa- tr<>duzir as modífícaçóes ou altera.çõrs 
Jetos, dever:1-o anotar, no .tespect!vo que a. experiência acon.s€lhar, sem ne­
Certlficado de .Ali.sttunento Militar, a ce.ssidade de recorrer à mo.ro.stdaae 
obrit;:o..toneda.cte de seu portado-r ~er da. elaboração legjsJativa. 
alin.betizado". 

se o titular do Certific.aào, aci."'h.il .EL'\1E.l.JDA N9 3 - CPE 
a..luctid<>, ao ser convocado, ainda· IlãC> Acrescente-se, após o artJ.go 8?, b 
estív-er alfabetizado, sera. notificado segUinte artigo, que sera 0 99, renu­
d:! qu-:: deverá s-er dilatada a prestação merando-se os demais: 
dr) serv1ço (militar) pelo temPo ne-
::essario a sua alfabetização, a fim tte Artigo 99 Para os efeitos desta te1, 
quJ possa receber o respectivo certi- considerarse-áo alfabetizados os bra­
ficado de Reservista consoante dls- sileiros que demon.strarem, na torm(1 
põt> o artigo 39 jo projeto. que regulamento desta lei presc.rever, 

contém êste. ainda, a.Igumns o:>utra.s domJnio das técnicas de ler, eoo.rever 
prescnções no sentido de fa.cilltar e e contar e a aquisição de noções ele­
tornar efetivo o objetivo de alfabet!- mentares de educação moral e c1y1ca 
zação, criando meios e est.tmulos para e pe conhecimentos gerais~ 
que se realize de maneira ÍJ:ltenhltr e Justtjtcaçáo. 
fe<:uncta. " · 

A proposição, de resto, contém ape- Parece necessârio tornar expresso 
na.<~ oito artigos tratando ~l;ecífica.- gu eo Regulamento prescreverá a.s 
mente da matéria, sendo, pois, de lei- exigêncjas e requisitO:S mínimos pan\ 
tura fácil e ca.lro entendhmmto. que os brasileiros. ele que trata e.sta 

Na Câmara dos Deputados foi apro- lei, sejam tidos po raUabetJzado.s. 
v.ado um Sub.StJtutivo as;inado pelos Não se adota a. expr~ao "a.Jfabe­
Senl1ores Deputa..d·os João Bqrgfls, .tização funciOnal" por não a cons!de.~ 
Márcio Moreira Alves e Mata Mac.ll4- rannos adeguaua nem exprim1r o gue 
do, o qual, sem alterar em na'ia o se deseja. A fórmula consagra.da 
mérito, a substância e as fil1allàadt>s "para os efeitos desta lei" satisfaz 
do Projeto~ lhe deu redação escõrnt- plenamente a finalidade do legisla.-

(Moura. Andtade) - O parecer na. 
Comissão de· Projetos do Executivo 
toi favorável, com três emendas que 
apresentou. 

O SR. MARIO MARTINS: 

Sr. Presidente, pela. ordem'. 

o SR. PRESIDENTE: 

(J"lioura. Anárade) - Tem a pala­
vra. pela ordem. o Sr. Senador Má,.. 
rio Martins. 

o SR. nrARIO !iL1RTINS: 
(Para uma questão de ordem. 

sem revisáo do orador) - Sr. Pre!5i­
dente, Srs. Senadores, co~fes.so que 
nflo .sei se o regime <le urgen~ut p~r­
mite que se prescinda na à1SCu~sao, 
na análise da ma-téria, de determma.· 
dos d~cument<ls. 

Eu havia, inicialmente, solicittldO 
os avulsos. Realmente~ de pronto. 
chegaram-me às mã?s os avulsos clo 
projeto de Ief da camaxa. 

ocorre, no entanto, que neste pr().o 
jeto, os avulsos não se faz~m acom .. 
panhar da mensagem, nem da expo-
sição de motivos. ' 

De modo que já encontro uma ce~tsl 
dificuldade para auscultar as razoes 
que levaram o Govêrno a solicitar 
a aprovação àes.sa. mensagem. 

Em SêJUida temoS as emendas. 
A minha questão de ordem se re­

sume em saber se-, mesmo a votação 
ero carãter de urgência, náo teríamos 
direito de conhecer dessas emendas, 
ainda que mimeogratadas. Isto por· 
que di!icilmente se pode fazer um 
confrOnto das znodjfjc.ações que elaS 
pretend€m, sem tê-las por escrito •. 
Admito que 11aja Srs. Senadores do­
tados de grande memória e grande 
capacidade auüitiva e que são capazes 
de tudo o que foi lido, e assim, con­
frontar com o que está. escrito no 
projeto. Sr. Presidente, minha ques .. 
tão de ordem é sôbre se JKlderíamos 
deliberar sôbre essa matéria, em ca­
ráter de urgência, sem ter a EXpo .. 
si.ção de Motivos e, ainda que mi .. 
meogrntadas; as emendas oferecidas 
à proposição. 

O SR. PRESIDENTE:· 

<Moura .An-drade) - O art . .:~.ro uu 
Regimento Interno, na .sua atual re­
dação, diz o .seguinte: 

"A urgência. diswnsa, durante 
tôda, a tramitação da matéria~ 
intersticios e formalidades regi­
mentais, salvo pareceres das Co­
missões, quorum. para delibera­
ção, publicação oU distrfbuiç..,o de 
cópias das proposiçãe·s :princ Ja1S 
e acessórias aos Senadores pre- · 
.sentes.n 

Asshn sendo, vou .su~ender a ses­
são por alguns instantes, a fim de 
que seja. realizada a distribuição de 
cópias da proposição e das emendas 
aos Srs. Senadóres .Presentes, aten­
dendo, poisi à questà.o de ordem dO 
Sr. senador Mário Martins. 

A sessão está suspensa, para que 
se cumpra a diligência determinada 
pela Presidéncia. 

A. sessão tol suspensa ds l8 
hOras e 25 minutos e reahE>.rtn. h!l 
l9 horas e 10 minutos 

... 
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o- sa. PRESIDEr;TE: 1 o_sR. PRESIDENTE: 
O!o·ura Andrade) - Está rea\:-crta 

a. s~são,'"' que havia. sido suspensa . (lJ·Ioura Andrad_e)\ - Em votaÇão o 
quando .se iniciava. a discussão da Projeto, sem preJuiZo das emendas. 
matéria, Os Srs. Senadores ,qu-e o aprovam, 

Foi suspensa· em virtude de questãO quelrattl permanecer sentados. -
de . ord~ do nobre Sena.dor Mário {Pausa.} · 
Martins- atendida pela .Presidência. Aprovado. 

Já se acham distribuídos os aW'lsoS E' o seguinte o profeta apro-
teferentes ao. projetó e às emendas. vado; 

Em discussão o p1·ojeto com as 
emendas-. (Pauga). · . PROJETO DE LE1 DA CAMARA 

Não havendO quern peça. a. palavra, N.º 6, DE 19!>8 
cit:claro encerrada a-discussão. 

Em .votação o pl'ojetó, sem prejuízO 
cl~ \mendas. 

O SR. ALOYSIO DE CARV!\Ll!O: 
·Sr. Presidente_._peço ~ pa-lavra. 
O SR. PRESIDENTE: 
'(Moura Andrade) ·--Tem a Plltlr:: 

CN.0 ~08..-B-67, na.- Casa de orig.em> 
Pro?Jê sôbre a aljabetÚ:ação ·de 

adultos e-m idade milit-ar. 

t"ra o nohte Senador Aloysio de Car- Art. 2.'=~ As comissões de seleção de 
valho, para enc~minhar a votaçM. 1ue tra~a o art. 14 Ua Lei n.g 4.375. 
._O SR. ALO'):SIO DE CARVALI!O: de 17 de agôsto de 1964 (Lei do Ser­

. <Pnru. encaminh.at à votação) viço Militar), encaminharão .à auto-
(Não foi revisto pelo orador) - Se- ridade educacional compeWnte - os 
.nhor Presidente;- embOra· reconheça brasileiroS que, · ao se alistarem, fo­
as bDa-B intenç·ões do Pl"OjetO, 'vou vo- rem analfabet<Js. dev-endo anotar, no 
-tar contra_ a Proposição, porqúe im- resp-ectivo Certifica-do ·de_ Ali-Stamento 
pos_sív.el é" fazer~se a apreciaçâ-t.. dn .Militar a obrigatoriedade de seiu por­
s-eu- texto nl,lm Tegime desnecessário t.ador. ser alrabetlzado. . 
de urgência votado pela ·Casa. o· Pro- Parágrafo único. O alistado poderQ.­
jeto, em que pese a atirma.ttva do reC()rrér a outros lht!ios para promo­
Relator da Comissão- de Projetos do ver .alfabetização exigida. no art. 1'-~ 
Executivo de ter um text~) claro ~e desta let. -· 
de fácil .e'nteUUimento, 1l mim me~pa- Art. -g_o :$e o títiv,Iar do Cert-ificado 
rece conter um texto -rle di!lcH eu!:en- de Alistamento Militar, a.o ser com•o­
dimento. As incongruências sâo\mUi· cado para .prestar o serviço militar 
tas . e há algumas disp-osições· até ri.- inicial. ainda não estiver a\fabetiza­
diculas. Felizmente •. o art._- .8.9, sim- do, será notificadÔ'de que deverá ter 
p1esmente pueril, foi Sllbstltuído por dilatada a prc.stação cH!sse servíco 

· emenda. do. Relator que prefer.e. ao pelo tempo necessál'io à sua. aJfabeÚ­
Livro de ouro da cidad_e- o-nd.- alguém zação, a fim de que possa. receber- Q 
houver prestadC> a colaboração dr.- ai- re51)ectivo- ·Certificado de Reservista, 
fabefiza.ção de niais de: 10 ~onscritos nas condições previstas nos §§ 2;9 e 
um certificado- honorifioo-.a ECr co-n- 3.~ do art. 8.g da Lei n.'l 4.375 de 17 
têrido pela. autoridad-e (!<nnr.~tente. de agôsto de 1964. ' 

- No mt. 7.9, uma em-enda- do ~o- Parágrafo único. Aplica-se o dts.; 
, bre Relator' da Comissão de'- Projetos posto_ neste art-igo 'aos ·refratários e 

do Executivo; Jll etende. .mcJ.ificaçlto insubmisoos ·a. que se referem os ar~ 
para. pior.. · · tigos 24 e 25 da lei nêle mencionada. 

O artigo mand-a corisld~t·ar sêrviço Art. 4.0 Ao brasi!eim que, obede-
de caráter. relevante a.quêle piestado cendo ao-p,revist.O no art. 2.~ e seu 

-por algum funcionário que tenha al- parágrafo único. estiver sendo alfa­
!abetizado tna.is· dé 10 cons~rito-s, ten-: betizadp., serâ fomecido pela ·autOri­
do. com isso.- um Utulo à, promoção. ~a9-e educacional- competente, ·para 
A emenda abandona a exnressa ser-:. fms de exercício de qualquer· .ativída~ 
1)iço dé caráter relevante; ex1nessâ;o de proiiss\onal, urn atestado provisO­
elássica, no serviço públlco,· pai-a a.do- rio com .. validade. até a data..de sua 
ta.r a de serviço meritório criando, apresentação, como convocado, para 
J)ort.anto. düvldas no -e._plicador da. lei prestar o serviço militar, 
imanhã. . Art. 5.9 Poderão lecionar em qual­
~ Talvez ha.ja. nté- inconstituclonalk quer das escolas ou cursos de a.lfabe.:. 

'áade neste projeto, porque. dep-ats d~ tização mantidos pelas Fôrças Arm'a.-­
~.izer que as -comlssôe.s de ·seleção. pre. das os cidadá<ls brasileiros que a jui­
vlsts.s na Lei 'dO Se"viço -Milita:r. en- zo daa -autoridades responsávéis por 
caminharão, à autoridad~ educacio~ estas escolas -<JU ,...cursos, ·demonst;t'a­
~al competente, "T.Is brasU€iro.s- que ~e- rem capacidade didática. 
alistarem e forem analfaôetos âdmi~ Art. e.~ /li; aulas de alfabetizaçãO 
tP. que as aulas de alfabetf:zai;ão se- set·ão ministradas nos q_ual'téi~ f! nas 
jam ministndas no$ QUa!téíS. -nas es- escolas próprias das Fôrças, Atniadas, 
colas Dróprias _ das Fôrças Armadas, para os. incorporadores-; ,e, para· os 
para os incorPorado& e Para os de- demais, :r;tos , cursas de alfabetiZação 
mais, quer_ diz-er~ 'J;l:2.t'J. aquêles nfu> mantidos pela Unlão, Estados e Mu~ 
j_hcorp-orados nõs cursos d~ alfabetl- nicípios, quer ém escolas. quer p'3-t 
nação tnantidos._pela União. Estados intennédio do rádio e _da televisão e, 
e MunicípiOs, quer em escolas quer ainda.,_ nos cur-.sos da_s emprêsas co­
por intermédio dO rádiO e· da telev!- merciais, industriais e agrícolas de 
são, e, ainda;. nem cursos das emprê- que trata. o art. 170 da. COI1Stitu1çQ,o, 
~ comerciais, iudustr!a!s c atrico- no.s. escolas p.arti.cularfs e, na falta 
Jaa.. de que trata. o art. 170 da Cons- de-stas, em residências. clubes, cine-
tituição. mas e outros recintos..: 

ora, êsses cni-prega.do.res não estão Art. 7.9 , serã Ct)nsiderado serviço-
-obrigados' a dar êsses Cllrsos, segundo de caráter relevantê a -ser registrado· 
a. Constitutqão, senOO. aos. seus em- no respeCtivo assentamento -funcional 
pregados e aós filhos dÔs;. seus em- para efeito de promoção, haver un-i. 
pregados ·.Entretánto, o projeto não funcionário· público, civil· ou militar, 
põe,_ aqUI, a ménor ressalva. pOdendo federal, es.tarlual, municipal ou áu-
parecer que todo e qua!Guer cidadão tã.tquico, alfaOetizado mais · de ·d-ez 
ou a.utoridãde ·-militar deverá remeter conscritos, _..... 
ao empiegador :Pará o seu curso, a Art. 8.0 Todo cidadão -l;írasUeiro que, 
flm de receber a- :tilfabetização.- ·rsto não· sendo frmcionâ-l'io público, alta~ 
me parece contrário .à letrn e a in- beti.zar ·mais de -d!õz conscritos terà 
tenção da· ConstitUição' no art. 170, seu- nome inscrit.o. em sessão pl.íblica 
pari.graio ún~co. · e solene .. em Livro de Honra da ci-

E:sta.s as razões ,por que, lamentan- dad~ ofid-ê t\{)uvel' prest~.do essa co-
'do que o proj~to.d.e"'~ão boas int.en-· laboração._ -
ç6es s~is. vl\tado em regime de ur· Art. 95' c. Põder Executivo regula­
gêncla, darei meu_ .. voto contrària- menta fá· a p ~esetne Let dentro d'i! :!') 
mente a êle: <Mutto :bém..) (trinta) dht~.-

Art. 10~ Esta. Lei entta. em vigor 
na, data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam~se as disnosicões 
em contrário, 

O SR. PllESIDENTE: 

(Moura Andt:aàe) ::__ Em v-otação 
as_emendas de ns. 1, 2 e 3 da. Co­
missão de Projetos do Exec~tivo, 

OF Srs. Senadores que as apto11am., 
quetram permanecer sentados. (Pau­
sa.-) 

Aprovadas. A maté1ià val à 
C~missáo de Redação. ' 

São as seguinres as emendas 
.aProvadas. 

EMENDA NO 1-CPE 

Ao art. 7'!: 
Onde .se diz: "serviço de 

relevante'' diga-se: "serviço 
rio" .. 

EMENDA NQ 2::..CPE 

.AJJ art. aç: 

, Dê-se a. -seguinte redação; 

cardter 
meritó-

Art. 89 Todo cidadão bfasileiro que, 
nâo -sendo funcionário ou serVidor 
püblico comprovadamente aliabetiz:u 
mais de dez conscritos receberá um 
Diploma .ou Cel'tificado honorif!co, 
pa-ssado peJa autoridade, noS tênnos 
e mediante as solenidadeS' e o preen­
chimento das condições t}ue o regUla~ 
mento- desta lei. estabelecer. , 

EMENDA NO 3-CPE 

·Acrescente-se, a.pós o art. 89, o se­
guinte-artigo~ que será o 99, l'enume-
rando-osc os- demais: · 

ArL 9? Para os efeito;:: ·desta lei, 
êonsidcl'ar-~e-ão alfabetizados os bra­
sileiros que d!!monstr~rem; na foi-ma 
que regulamento desta lei prescrever,­
dOininio das técnicas d~ ler, escr-ever 
e_ contar e a aquisição de noções l'!le­
mentarea de educação moral e cirica 
e de conhecimentos gerais. 

O ·stt. PRESIDENTl-': 

ANEXO AO PARECER N' 131, 
DE l~B 

Redação jinat do· Projeto de-- Lei do 
Senado n~> 80, ãe 1967, que {nstitui 
reajustamento de emergência man-. 
tendo á sistemdHca de revi~ãÔ sala .. 
rtal vigent_e. · 

Art. lQ Os reajustamentos sa.lar:a.~s 
decorrentes de decisões proferidas em­
diS:;idios coletivos ou rle aeôrdos ln­
ter~sindicais reaJizados de 1 de se­
tembro de 19-87 a 31 de_ agôsto de 
1968 s.erãô acre;:;cidus de -um sut:i1e­
roenOO de emer~ência · e _isentos de 
contribuições· e encargos nos têrmos 
dest.a lei. 

Art. 29 O suplemento de emergên.. , 
c'-a referido no artigo antetior será.-<> 
de 40.% (quarenta por cento) sôhre o 
reajuste .salarial regularmente devido, 
nos têrrhos das Leis n!?s 4.725, de 13 
de-Junho de -1965; e 4.903, de 16 de 
dezembro de"l965,. e dos Decretos-1e.is 
n• 15, de 29 de julho de 1987, e nú­
mero 17~ dé 22 de agôsto de 1966, 
eujas- disposições, ressalvado o diSpos­
~o nesta 1e~, Continuam- em vigor. 
· Parágrafo 'Único. Aiém do beneficiO 

previ..sto n-oote s.rtigo, fará Jus o as .. < 

salaria.do a isenção da contribuição -
de previdência -social, de 8% (oito 1 
por_ cento)', tanto com relaÇão A par-- ' 
cela normal de reajustamento, r.omo. 
a() respectivo suplemento. 
· Art. 39 A importância do reajHbte 

Salarial ·previsto nOl> artigos anteriO.: 
res, inCluindo o suplémento de em~.r­
gê:ncja, não será considerada- para 
efeito de' cnntribuiçõ~S: de empregados 
e empregadores :relativas ao lNPS,\ 
L"'DA, SESC. SESI, SENAC, SENAI, 
SALARIO-FAMíLIA, SALARIQ-EDU­
CAÇAO, FGTS e seguro de aciden~es 
do trabalho, ass.im -como de. ~ncarg()S 
soc:ais trabalhistas relativos a aviso ... 
pré,vlo- e indeaizaçâo por r~cis:io de 
-~{}ntrato. 

<Moura. Andrade) - Sôbre al,nesa, ·Parágrofo único. A isenção «.te -..:ou­
Requerimento que vai ser lido pei:J tribuição ora estabelecida se estende 
Sr. 19 ~Secretário. ao repOU?O senianá1 remunemdo, aos 

fe!'iadOS, às férias ,e ao auxílio~enfet"• 
midade pagos Pela emprêsa. 1: lido e-a.provado_-o seguinte . . ·, 

RequerimeiTt~· nq 11-0, de 1968 Art. 49 A. hp.portância do reaj•Jst~ 
salarial previsto nesta lei s'erú, pa-ra. 

NO;i tênnos dos arts._ 211, letra l•p,, toãos- os efeitos .legais, incorporada. 
e 315, Jio Regimento Interno, requei- aos saló.rios. em dua~ parcelas, a pr~ ... 
ro dispenSa de publicação para im~- meira, no J;)razo de um ano, e a s~ ... 
dia ta._ dlsc_ussão- ~ votaçãÓ, da reda- gunda, no prazo de dois'·anos 'a· par­
ção fmai do ProJeto de Lei do Sena- tir da dat.a e-m que foi instituido, e 
do n9 80, de 1967. - -·: ~ ·'-tudo na -fo-J'ma de decreto executivo 

Sa.la das Se$sões,_ 20 de Se--vereiXo ·que indica-rá também as contribuiçõe~ 
de ~968. -;- Guido Monãin. e encargos que, tanto do empregado 

c SR. J.'iU!:SJDENTE: como do empr!gador, cõrresp_ondert.e .. 
. (Moura Andradé) _ Passa-,Se, em tnente. devam. ser restabelectdcs. 
conseqUência, a discussão da redação § 1<' 'Nog dissídios coletiv-os po.:;~.e .. 
final do Projeto n" 80, de- 1958. riores a 31 de agÕ$to .. de 1968, será o 

se nenhum sr. senador pedir a reajustamento. computado para -Jfei..­
pala.v.ra, darei como encerrada a dis~ to de apuraçãQ do salário real m~~Fo 
êussão. (Pausa.) · · dos últiroos"24 meses:· ._. · 

Está êncerr'ada. ~ 2~ Os aumentos espont-â,neos de 
Em ·votá.çáQ. ss.ló.tio, ccncedidos pcstt:n·iormt";_nte ao 
Os SrS. -Senadores qÚe a aprovam último acórdo ou sentença nQrmati-

. queiram permanecer sentados: (Pau- va da. Justiça do Trabalho, além dos 
sa) ~ _ _ 'imites fixados pela legislação ~fP.ti ... 

.Está aprovada. -da no Art. !JQ serão obrigs.tõriamen-
. o proj~to \'ai à Câmara "dos Dep'u- te computados como -o.ntecipação do 
'tados. suplemento de emergênc:a, mas con­

E' .tr, seguinte a 
aprOt·a-àa: 

servarão a característica. salarial rom 
redação final que foram- ccr-.~2-didos, para. t.odOs os 

efeitos. · · , 

Par,ce~ n'9 131, de 1966 
RedaçãO fin-al _do Projeto de Lei 

.SCJlUdo ?!-~ 80, de 1S6l. 

· -R:'elator: .seriâdor -!ô'llinio Müller. 

§ 39 Os --ç-alôres h!ccrp.orndos ao ,,a-
1 lário nãc eerBo eompensadcs nos rea­

à-Ó 1 justamentcs a serem noi·lrta.lm{'nta 
conce-dltlos. · 

P..1•t. 5Q O re~juste salarial e o. 3:J:.. 
·nleme:nto de emergência setão d3.=n:~· 

A Comissão apres~nta a 1·edação fi- cadamente anotadas na Cart-eira Pro· 
nal ~o Projeto de :Lei ~o Senado nú- fis-siono.! e na Re3iStro de Empre;a--
mem BO. de 1967, que. mstitui reajus- .dos. . · . 
t~men~o. de etnerg~<:_la, mant_en.do _a\ Art. (;~:~,O ·Poder _E4ecutivo <;xpe.dl­
SlsteiUALica de rev1sao sa1ar1al n~ râ dentro de 30 dias decreto sôh!.'ê a 
~ente. _ ~ matéria const:mte do art. 49, com a 

S:tla aas SeQ;oe.s. 20 de fevereiro d-~ reu:ulamentn.cão Bl:!aso necessir:a à 
1968 .. -:---- Teot.~nto Vllella. Presidem::, \ fiel eXecuçã.Ô desta. lei. Jnclu:;ive r..o 
- ,ElhJL~o lUuU-_;;·. Rl:':1rtto:-. - Lobu.:J tocante aos dissídios co1etiv-os j:i jul-
da Slit:cLra. :-----. . . . gados. · . · . 
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Art. 7r> Esta lei entt~rã em vtgor 
na data.. de sua publicação, revogadr.s 
ils disposições em contrárlo-. 

O SR. FRIESJDENTE: 

(Moura Andrade) - O· Sr. 1.~ Se~ 
cretário -~i proceder à leitura da re­
daçõ.o tina1, em r~glmo de urgência, 
do Projeto de Lei n.9 G. de 1968, que 
E a acha sõbtc n mesa. 

e ccntar e a aq!li.s.fç:'io de noç{ies.'c~e-· 
mentares de cducaç lo moral e cív1ca 
e de con.."J.ccirm:nbs ge:ram:•-

0 SI!. FRE:;SID:ZNTE: 
(ll-foura Anr.lradc) - E..'tl di~cussáo 

a Reda?ão FinaL 

1S6S (n9 4.0t5~B-62 n(.'l. Cs.ss. de ori- letra •j". n.9 2 no p.,.e.glrr'._cnto lntet• 
gem), · qna Cria o Pundo C e Ensino no ~ c:~ s.cúrCil C't.-m o tib:çD::.to tl'l. I_l-a .. 
Mati.timo, tendO 7Jlrecerc3, scb !\."'•· sclr.~ã:o n.9 2, de 1S63,. Ie!iOlve des;.i$-
116', 11'1, 118 e 119 G:l 1:3G3 dJ.s Oomfs- mw, pE!.:.:a. o Gabinc~tc do Vlce-Líaer 
sões de El]'lci!çêa c Cul~utll .• :favorf.. .. do !1/f..DB, Avc1tt.r José )."lcberto, Mt>­
vel; de Tt·anspcrte.-;, ccmur.tc::t<']ãcs e t011sta~ P!.s-10. 
Obra$ Públicas, j!lvota,vcl; 0>; Con.:;tt-. ~ecrataria. do senado F·cdera1, etn 
tutçao c Justiçc;; (:õ!.t<tl.Um.cia soUcitaca 6 tle feve1·eit.·o de lt'$3. - JJinarte 
pela Comi$ á o de fin.!.n-;.:-.s), Iavorú- iJ.!ctriz •. 

E' uaa a seguinte 

Parecer n9 132, de 'l !lq8 
Redação final dos emendas do Sena­

do ao Projeto de Lei da Câmara n.o 
6, de 1968, (n.9 1:108 de 1967)) na 
casa. de origem.), 

RelatQi·; Senadcr Filinto Müller. 
A Conlissão apresenta. P, redação fl-

'ftat das emenda;:; tio Senado aQ Pro­
. jeto de Lei da Câ-nvJ.xa n.9 6, da 1963 

(n.'.l 808-B~6·7, da Casa de orifie::n) que 
provê sóbre a alfabeti;::ação de adul­
tos er.1 ida.de millta.1·. 

Sala das Sessõcr. em 20 de fe\·el.'ei­
:ro de 19G3. - Teotônio Villela, Presi­
sidcnte. - Filinto Müller. Relator. -
LotJão da Silveira. 

ANEJl:O AO PARECER N.' l3Z, 
DE 1968 

Redação flnal ãM emmulas do Senaàp 
ao Projeto de Lei 1t.9 6, de 1968 (n9 
RM-1=Wi7, rta Casa de o,·igeÍll) • 

. '<;.'\!E!IDA NQ l 

(da C.P.E.) 

Ao art. 'Í.• I 
Onde se lê: a ••• serviço de <:.arã.ter 

relevante .•. "; 
Leia-se: " ..• se:tviço me::-ltórlo .... "· 

EMENDA N,O 2 

(da C,P.E.) 

Ao rirt. 8.9 
Dê-se e. seguinte redtção: 
11 Art. 8.9 Tado cid.adiio brMilC!ro que. 

t:tão sendo funcionáriO ou servidor 
público c~znpro,•o.daznente allabetizar 
D1ais tie 10 (dez) conscritos rcceber8 
um DipJo;.na. ou Cert!ficado honorífl­
co, P3E:S3•:!o pela autoridade, nos têr­
r.nos e medin.nte ns solenidades e c 
p::'eenchhner.to das condições que o 

f-9 dest o.lcl estabelecer." 
ME:IDA N9 3 

se nenhum dcs Srs. Senadores qui­
se!· fazer u~o elo.. palavra, encerrarei a 
diSCU.'!sá-o. (Pausa} 

Esté. ·enccrraaa. 
Em vo~aç5.o,. 
Os Srs. senadores que a. aprovam 

qt:eirarn. perrrmnccer sentados. 
<Pa.usc~) • 

Est'c\. aprovada.. 
A iimtéria. vai à Cf....J1ara. do~ Depu­

tados, , 
P~ra ncomDanhar, naquela Casa, o 

exame das emendas do sen:Ldo, desig­
no o Sr. Senador ... Mem de Sã, relator 
d~ n1atérín. na Couüssáo de Projetoe 
do Executivo . 

O SR. PRJ<;SlDENTE: 

(llfO?tra Andrade) - O Sr. 1.0 Se­
cretário irú. proceder à leitura de re· 
qucrhn.cnto. 

E' lido e aprotaão o seguinte 

Requerimeilto n9 1 i 1, d~ 1968 
Nos têtmos do art. 211, letra- "n", 

do Regimento Interno, requeiro dls­
v:r.sa. de lntersticio e prévia d!stribu1-
çao de avulsos para. o Projeto de Lei 
da Câreara v.'>~ 2-fiB, que rnodifica. a re­
dação do art. 11 da. Lei n.9 605. de 5 
do janeh·o de Jfl49, que. dispõe sóbre 
o repouso sen1anal1;enumerado e o pa­
gam:mto de salário dos dias feriados 
ci\•is e religiosos, a flm de que figu­
ra na Ordem. do Dla da. sessão se· 
guinte. 
~ala dns S~5e.s, em 20. de fel'ereiro 

de 1968. - Cuido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: 

!Moura Andrade) A matéria 
constará, d.n Ordem do Dia- da sessão 
de ama11hã. 

Está esgota.de. a matéria constantf' 
da. Ordem d!J Din. 

Não h~ orado.res inscritos. (Pausa) 
Lembro aos nobres Senadores que 

hoje, às 21 horas e às 21,30 horas o 
congresso Nacional est3rá rbun!dü 
pera. duas sessões consecutit•as 

Nada. mais lw,vendo que tratàr vou 
encerrar a pte.sente sessão desig'nanr 
do para. a prb:ima a ne~Uinte: 

(da C.P.E.) 
AcreSccnte .. .se, após o nrt. flç{l come OR"DEM. DO b!A 

n:rt. S.'', o se~uinte: Sess5.o de 21 c!e fevereiro de 19;JS 

"Art. 9,9 Fa:-a cs efeitos desta 1e1 · (Q:u~rta-feira) 
conslderar~se-ão nlfa.bl!tizact.os oa br{l..-l 
slJ.eircn; quo Ce.rr.onst:a:rem, na form:t · · 1 
que 9 ~·eguram.ento. desta. lei prescrevr.r Discu~~ãc, l';m tu mo' único, do Pro-
d&m.m1o da,s técmcas cl.e ler, escrever jeto do Lei p.a Câ.nlara nQ 169, d~ 

vel, no:; têrmos d.e suO;;iitutir~ gt:~ 
apresenta. d.e Finanças, faYor3Y~1 a~ 
Substitutivo da Comi:::são ü~ Çousti­
tuição e Justiça. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro~ 

jeto-- de Lei da Câmara n? 2, de 1!1S8 
(nQ 744-B-67, na CasP. de- orig:<:rr.)t 
U:e inic.:iai"'ivc: do Sr. f're'iâ.ente àa 
República, que Jno-difica a 1·-ecto.ção d-o 
art. 11 da Lei nQ 605, de l!HV; que 
dtsp6e sêbre o l·epóu.so semanal IC .. 
mun.ersdo e o pagamento de SJ.l5.río 
dos dias feriados civis e rellgiQscs (in­
cluído em Ordem do- Dia, em virtude 
de 1'Cquerimento de di.spt~nsa de i.n~ 
terstfcio, apro7ad.:> na. seJsüo ance~ 
rior'), ten. o pc::ccer ..,tn9 124-68) da 
Comissão de Projeto.c;. tlo Executivo 
favorávtl. com a .emenda n9 1-CPE, 
que ofe:tece. 

3 
Disc~são, em pri1nerro turno, do 

Projeto de J_.,e\ do Se::12.do 119 10, de 
100.7, de autoria "do Sr. senador Vas­
concelos. Tôrres, que ãâ. ao EdW.cro 
do Ministério d.a.s Relar6es "Ext-eriores, 
na Cnpital àa República a der.omin3~ 

u cie "Pal:ici? dos .Arco-s", tende 
pareceres, ,sob ns. 83 e 84 de Bú8, das 
C<lmis.sões: - de t,·onstituiçâo e Jus· 
tiça, peln. juridtcidadc; - da C'Omis· 
são de Relações Exteriores, contt'átio. 

PROJETOS QUE DEVERJ\0 
EMENDADOS PERA!<:TE 

AS COMISSÕES 
.EI\!IENTA 

Pts N11 7-63 (DF) - Altera os 
Quadro~ Permanente e PrO\'isário de 
Pessoal do Distrito Federal, e dá ou .. 
tras providências. ' 

Cl.LENDARIO 

Dias 15. 16, 17, 19, 20, 21 e 22 
vereiro de 196/:J. 

() S!t. FR-ESIDEN'!'E~ 

de ofe-

, (Moura Andrade) - Está encernt· 
ela a sessão. 

Ct.e-rantcr.~se a. sessão às 19 110 
ras c 25 1Jtitmtos) 

ATOS DO PR!M<:IRO 
SECRETARIO 

PORTARIA ]';o 3, DE 1968 

o Primeiro S.:cretirl-o, no u:oo dv.:; 
atribuições que lhe con:Lerc o nrt, 51, 
letra "J''. n5' 2, do Re.:rimento lntet­
no c de ~.côtc..,_o catr'~ o dispcsto na lZe.. 
soluç5.() n,Q 8", dP.. 196:l. resc!ye desH­
gat, e. ~edido, do Gabinete do Vder 
da 1\..-linoria, Celw S:?.!eh, Auxilia.l' .te .. 
gislativo, Plr-8, mandando constar et11 
setts assent:\mentos os e!egic.s !cnnu­
lactos per aquela Lideran~~. 

Secretaria do Se!l&.d o 
9 de fevereiro de 1963. 
J'.:Ictriz, 1.9 secretário. 

Federal, · em 
J)tnarts 

POR'I'ARIA N,9 10, DE 19GB 

o Pilneil.·o Secl·etárto, no uso das 
s.tt.tJjulçôcs que lhe con:f€re o nrt. 51, 
letra. ~'J", n.'l 2, do Regimento Inter­
no e de acôrdo com. o disposto na Rr.:::­
sotução lt."' 8, de 1963, resolve der.ür-
1-..~r par~. o Go.l)inete Co Lider da Mi­
nollia. Hnroldo ·rei:'l:eira., Motorfda., 
PL.!O. 

Senetarin do Senado Federal, em 
13 de fevereiro de 1908. - :Dmarl'! 
Marjz, !.9-secretári0 ~ 

/ 
PORTARIA N,9 11, DE 1958 

O Primeiro SecretáriO no uso dcs 
a.tJ:ibni~ões que lhe conÚ:tc o art. 51, 
letra '1j''• n.Q 2, do R~ilnento lnt"!t'­
no c ~de M5rdo con1 o disPosto nu. P..e .. 
solu~o n.9 8, ele 1963, resolve d('s\!­
:;a:r do Cablr..ete do Preside-nte da CC>­
lfiíssáo Ue S~vra.nçg. ~Mi<Jnal, o Mo­
tol'Jsta.. n." PL-10, Sílmãrio- Rodl'ir;ue.s, 
.,, ))a.rtJ.r de 13 de fevereiro do corrFn .. 
te ano. 

.Secl'etarla. do Senado F~cleral. em 
16 cl:e fevereiro de 1963. - DlnC!-rte 
Mct-rtOi!, 1.1? Secretário, 

POR.'I'ARIA N,9 1~, DE 1Ç6S 

-~ P:·~~i.ro Secretário. no us~ da~ 
att1bmçoes qne lhe COllfere 0 art ~· 
letra "j", n.Q 2, do Reg!mento ~t;~: 
no e de acónlo com r.. dispo~;to n_, n .. ' a_, .. o 

8 
, .... ,. 

• s ~upo . n.. ...: a e 1963, resolve de.>l[:(­
'_t;ar r:z:s. O GaLir;_,ete do PL'esideote da 
~?m s__,a~ de oegara.nça Na~ionQl. 
.. ~dro S.'lm :Sruo. Motorista, PL--9, 

PORTARIA N.9 6, DE !p68 
. • :Secrct.a:ria do Senado Federal el1.1 

q f!l_!l1eiro Secretn.rio, no u.so dat 16 de fevereiro de HU:i8 _ D'' .,. 
atnbtuçuea que lh~ cmúêro o a.rt. 51,, il14rir:J, 1.9 secret~f:::io ' lTLC.lJ ~e 

,. COMISSÃO DE FINANÇAS ATAS DAS COMISSõES 
t> 1IE:UNIAC., DA CONVOCAÇ!tO 
EY.:T:~.t\ORDR:TA.l~l4., RE A. L1ZADA 

E;J: 5 DE FE.'VE.R)!;iP.Q DE .19€8 

Ac; l5,11J hora.s do dia. 5 d"J f~varei­
ro dú lSCB, na Sala dns ccn1l.ss&s, 
c;ob a Prtsidênda do Sr. Al'gemiro 

.de Fig:uelrt:<to, pi'eser~t~s <:>:<> Senhor~s 
Clotlomir :l!'lillet, Fernando Co.IT(Ja, 
I . .l!1\0th-O Ma-ciel, Arlo!pl1o Franco 
.ro~é EJ.·l!'..irio, Teotônio Vilela, Mel-' 
lo Braga e Carlo-'3 .J..,índE..nberg, rcú.­
ne·se a. Cvmi~são p.e FiJ?-O.P>;<.H;. 

· De~xam de comparcc~r com cn.us~ 
J11.5t!ficar1~ os S-enbores ,i·~ÚO Cleo­
fa.~, }.1:{'m de Sá, ,José Leit~. .MfJ"l.oel 
Vll:a.-.~, S!gefr-edo "Prchecn, p,:m.!o f5a­
l'D.sate, r:l!rvaiho Pinto, ~e:~~~79. l~eto, 
cscar Pas:>cs e P8ssôa Ue Quelrcz. 

E' d:.:;pf'-.t:l:lad:l n. Jeitm:t da· ata da. 
Iélll'Hio atnterlox que ~. em seguida, 
aprovada. 

O Sr. Presld.~nro- concede a pa1a-vra 
e:o Sr. JQcé Erm:i.rto lJUe em1te Yoto 
fa\·orá'i-ei, em decouí:ncia. de seu ve-

dido de vista,. ao Projeto dA DecretO 
:Ucgi.~la..Uvo nümero 60, d!7 1985, que 
;::ria a BiLliot~ca. <lo congTc~o- Na­
cional e dá outras pt·ovidências. 

A ComiRsõo surova 6 v-oto do- Sr. 
JOSé Jo1.1·mirio o.uC passa a. ~.;er o pare­
c-er da Comi,!;~ão, teb.:io o Sr. Adcl­
IJho Fra.tlco se declal'a-da ve;Jc.!do •. 

O Sr . .Pres!dente co::n·oc3. nova l'eu­
niã.::. üa. comissã{) para â.g 11,00 bo­
tas de hoje a fir.t de apreciar .a Men­
·age:u r.-Qrr.-ero <'!.4, de !9-68, c!O St:n."hor 
?l'e.sidPnte da. R~púbHca, sullm-eOOndo 

.Q. apro'vaç.1a do Senado Federal, D 
l!Dt:Ie da Dou.tor Pa.u1o liortênclo Pe­
':'P-fr~- T,lr.!l, pnm ex-etrPr o cargf\ de 
:.r.eml1\'o do Co-n.o;elho Mc>net:irio Na­
clonaJ. 

l~r..d.t', tnal~ havend~ n t:atar, -cn­
~~-errr.-:.e a reunião, lavr9.urb eu. Hu.7"0 
RO'Jrigu~s. F'...gue!retio, Se~:;retário d:\ 
CCtni.':JSG.o, a presente ata qu-e, uma 
vez nr.""cvada» se.1·á assinada uelo Sr. 
Presid<:nt.-c ... 

50 REUNIAO, DA CO~OCAÇJro 
Eh."'J:!tAOf<DlNAftiA, REALIZADA 

EM: 13 DE FEVERBIRO DE líJ58 
As lt,no ncras do dh 13 · G.e fe­

vereiro ue 19'-Sn, na õala das C0m1s.:.. 
Si)eS, ~Cb a. pre.sidênci'\l. do s_,_·. AI.:.. 
gerniro de Jl·igoJeiredo, presente:; F os 
srs. Mnn de 'Só, Fernnndo con.Je, 
Jfl.>é Lf.He, Le:mdro Ma.riei, Cl:.~~otnir 
Millet, M!incel Vill<~ça, úal"V~lbt' pjn .. 
to, Fttrônío Parte!a e JúHo J~eíte, 
.reúne~se a Ccrnissfto de Finanças, 

.C-eir.a:rn üe cct:nparecer cs Staúores 
JOO.o Ciwfas, Adol:ph'.) FT:"l.n.co, s~~ 
geüedo Fr.cr~eco, Bez.er-r~ N~~-0-1 0~­
Cal' Pa.sMs e Pzt.<::ca ce QUejrw. 

E' dLSp-s::u:.aC:a. R !r~t!.l.ra-. da ato d.:t 
retmW:,o. s.nter:or, q-ue é, cn\. seg.uida, 
aprovJ.aa. 

Inicla.!me:::>~. o Sr. PJc~ld~n-tP co~­
cctle a \1alavu. ao &•. Jo-:.e Leif..e- que 
emjte IXs seguU1~es r.arecr-.res: 

- -!tlVt'Jrtv-el G.'J substit:;:Uvo crr, Co­
ntissão d~ oo ...... ::t'•t~!C".ão c Jwtir'a eo 
Projeto de Le! da. ·camaza uúmcn> 

I 

/ 
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A Comissão aprova o parec:~r. 
.Finalraente, o Sr. Manoel · Villaça 

apresenta substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmara número 10, de 19'68, 
que dispõe sôbre a. contagem de 
tempo de serviço dos funcionários e 
dá outras pl'OVidências. • 

Em discussão, por proposta do Sr. 
ClodomU· Millet, a comissão resolve 
publicar no Diário ~do congresso Na­
cional para etsuào o voto do Sr. 
Manoel Villaça. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eti, Hu-

' go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
-da Comissão, a presente ata que, 
uma vez aprovada, será a.ssínada pe­
lo sr. Presidente. 

I 

COMISSÃO DE SERVIÇO 
POBLIC'O CIVIL 

"'I • 

uiÃRlO DO CONGRESSO NACIONAl 

' ' 

.. 
! 

\ 

Fevereiro de 1. 968 
,, . ~· \ 

COMISSi\0 DE EDUCAÇÃO - '' 
E CULTURA 

3~ REUNIÃO. EXTRAORDlNÁRIA, 
REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO 

DE 1968 I 

As qumze horas e trinla minu;.os dC) 
dia dezenove de fev-er-eiro de mil l"l.o­
vecentçs e sessenta e oito, na Sala 
das Comissões, sob a Presidência do 
Sr. senad-or !vienezes Piment-et, Pre­
sidente, estando presentes os SenhQ ... 
res senad·ores Adalberto sena, A!oysiG 
de Carvnlho, Alvaro Maia. e .ceotõ- · 
nio .Vilela, 1 reúne-se, extraordinària­
mente, a Ccmissão de Educacã.o e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por n.otivo 
justificado, os· Senhores Sen::~dorM 
M-em de f::á, Duarte Filho e Llno d& 
Mattos. 

E' disp.ensada 'a leitura da <tta da ......,_ 
reunião anterior~ qUt\ em se;::-uicta. é 
aprovada, 

Oc-s projetos constantes da pauta, 
são relatados os seguintes: 

J?elo senador Ad!llberto Senn.: 
- favorável ao..._ft:ojeto de· .Gei da 

Câmara número 8, de 19-68; que '' au­
toriza. o Poder Executivo a doar à­
Funaacão UI1iversidade Norte Minei­
ra, teireno situado na gleba de Co­
Jég'io Agrícola "Antônio Versiani 
~thayde", no Município de Montes 
Claros, Estado de Minas .yerais". 

Submetido o parecer à discussOO 
e votação é aprovado, sem r-estt·içâo • 

. Pelo Senador Alvaro Milia: 
' - fa?orável iró Pl'ojeto de Lei da 

Câmara númel'O 7, de Ul-6-lL que " Ins-­
titui o •· Dia da Cu1tlll'a e da Ciên­
cia" e dá outras provicténcias". 

Em discussão o Sr. senador Aloy­
sio ce carvalh~ solicita vista do, Pro-­
jeto. 

Nada n1ais havendo a tratar. · en­
cs-rra-se a . reunião, lavrando eu, 
Claudio Carlos Rodrigues Costa se­
cretârio dn. Comissão, a presente ata 
que, uma vez aprovada. seri a.ssmada 
pelo Senhor Presidente. -

I. 

/ i 
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:l'rtaldento - Moura Anclrado 
~ENA- lilP)" 

1• VICO.Pre&ldente - NOf!Ue!Ja da 
lama - IMDB - MQ) 
11' V!ee-Pr<lsldente - Gilberto Ma­
!nho - \ARENA - GB> / 

'1.• secretario - Dlnarte Mariz -
~A- RNJ · 
B'l Secretàrlo - Vlctorlno l'fel<e -
~A -MA>, 

3' Sec~etâxlo :..; Edmund~ Levi -
IMD:e- AMJ 
'' Secretário - Cattete P!nhe!ro -

<ARENA - PAJ 
1• Suplente ... Attillo B'onta:aa -

\ARENA - SCJ 
2' Suplente au!do Mondlll -

\ARENA - RS) 
· 30 SUplente - Sebast1ão Arcber 
<MDB- MA> 

~· Suplente - RaUl GlunertJ -
<ARENA- ESJ, 

Liderança 
DO GOVG:RNO 

l'au1o 

Llder -Daniel ltr!eger - <ARENA~ RS)" 
Vice-Lideres: 

Snrasate <ARENA - CE). Eurtco Rezende - <ARENA 

DA ARENA DO M O B 
- FillDto MU!Jer ·- <M'DJ. L1der 

Líder - Aufêl!o Vianna - !GB>; 
Vice .. Lideres: 

Wllson Gonçalves - <em: Vlce-L1der;s: 

llcntOnto Carlos - (SC), Bezerra Neto -
RUI Palmeira - <PBJ 
ManoeJ Vilaoa _ (RNr Adalbet(o Senna 
VasconceUos rdrres - <R.Jl Llno de Matos -

COMISSÃO DE ACRICUL TURA 
.<7 membros) 

COMPOSIÇAÓ 

]~residente:· Jose Ermírio 
Vice~Prestdente: Júlio Le1te 

ARENA 

(MT)" 

- lACRE~ 

<SP>, 

'tiTULARES 

José Felictano 
Ney ,sraga 
João Cleopnas 
Teot-ônio Vilela 
Júlio Leite 

SUPLENT.ES 

Attíllo Fontana. 
Leandro Maciel 
BenedtctQ Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo J?acheco. 

MDH 
José Ermirio AUréliÕ Vianna 
Mános Martins Pedro Ludovico 
secretário: .; . Ney Passos Dantas. 
Reuniões· Quartas·íeifa"$ às 16 boras. 

COMISSÃO DE CONSTITUI<;AO E JUSTIÇA 
Ul Memb!O$) 
COMt-'U:::d~AO 

]?residente: Mnton Campos 
Vice·Pr~ldente: A.ntõmo Carlos 

ARENA 
'tiTULARES 

Milt<JD campu,) 
All~OalU I..:Rl"lOS 
Aiúyslc ae \ . .'arvalho 
Eunoo ae:z.enoe 
wu.sun oonraJve.s 
Petromo f'orteUt. 
Carlos WDdentlerg 
Rut Palmeira 

An tdOlo .Ba1b1llo 
.Bezerra. Neto 
Josapba' Mannno 

Secretan'a: ~lana .Helena 
Reuniões: quartas-feu·a,s 

Vasconcelos TOrres 
Daou~. Kneget 
Bened.lcL~.o va.llaàare~ 
AJ v ar (;o Mau.\ -
LQoau d.~:~. suvetta. 
Jose l"ellclano 
Menezes Punentel 
Leendro MaClel 

MDkS 

Al:l.fao Stembl1.1SP 
Aurelio VIanna 
Má.rlO Martins 

Bueno tlranaao -, 01. Uglslat!vo ~ ll'L·B. 
ru; J.b avras. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL: 
f.'i Memorosl 

CO.Mk'U>::~.iVAO 
Presidente: Joau Abraháo 

_Vice-Pre5ldenre-: E.'Ur1co Rezend.e 

S:;r'dY'llU.'Lt 

José Fel!ctanu 
Lo-Mo da $Uvetra. 
Petrooto Portela. 
Eunco aez.encte 
b.ttil1o Fontana. 

Jofio Abrana.o 
Aureuo Vianna 
Secre~ar1o: A.Jexandrt. Mello. 

111\ENA 

Bent:ciicto Vauaa«..r~~ 
ActolpOO Franco, • ...._ ~ 
PArnon de Mele~· 
Jose tq,•1te 
'V.Ieilo Braga 

MDB 
'\dalberto Sena 
Lino d.e Ma.~tos 

Reunlõ~s: rerce..s~!~lras, as 16 horas. 

./ 
J 

COMISSÃO DE EC('~ OMIA 
fg Mt:I_llbtOS) 

COMPOS!ÇAO 

Fresldente: carvalho Pinto 
Vice-.Pre.siaente: Márro Martins 

TITULARES 

éarvalbo Pinto 
Carlos Lindenberg 
JuUo Leite -
TeotOnio vue1a 
Domtcío Gondim 
Leandro M~cíeJ 

Mário Manms 
Pedro Luctovico 
Lino de Mattos· 

SecrP~-· ·~: Cla .... ":arJos 

MDB 

SUPLENTt:S 

José Leite 
"-Joáo Cleoías 

.. Duarte Fiibo 
6Jgetrero eacbeco 
Filinto Müller 
PauJo forres 

Jose- l!:rm1rio 
· J>osaptlat MnrlnllO 
João Abre.hãu 

Rodrigues Costa 
Reuniõ·~s: QU::ntas-teiras às ,5,30 horas. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

n Mémbros> 

CQMPOSIÇAO 

\ 
Presidente: ,Menezes Pimentel 

Vice~Presidenre: Alvaro ~v.taJa 

A>tENA 
TITULARES 

Menezes J:'1menteJ 
Mem ele sa 
Alvaro M:lJa 
Duarte FUbO 
AloYsio dl~ Carvalfió 

SUI'LENn;s 

Benedlcto vauo.dares 
Antônio Carto:s 
Sigefredo Pacneco 
Teotonio llillela. 
Petronio Porte1a 

MDB 
Aaaiberto Sena.. _yno de Mattos 

Secretarw: Cla.uu1o Carlos . .l\Ndrlgues 
Reuniões: Quartas-teiras às 15b 30m. 

Cosía 

AntOnio Salbino 
JosaaP.at Martnhc 

COMISSJ>.O DE FINANÇAS 
(lf> Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presldent.e. -'l-:g_em1ro FJguetredo 

Vlce-Presldente: Paulo Sarasa.te 
ARENA 

~:"lTULAREs 

l)oão Cll;ute.s 
.Mem de Sá 
Jose L..eite 
LeanCln. Maciel 
Mao.oeJ \fUlaça. . 
Cloaumu MUet 
AaoJpnt.. ti'l'anco 
Sigefreac Pacneco 
Pe.UJo Sara.sate 
CarvaJh ::~ Pinto 
Fernando Corrêa. 

Argemll·o Flgueuec1o 
Bezerra Neto 
OBCaJ I?BSSOB 
Arthw .V!rglllo 

'MDB 

SUPLENTES 

Antõnto l.'a.rJos 
Jose Uwoma.rd 
DameJ K.rleger 
Pet.rbnu; PorteJa 
Attll1L Fontana 
JUJJo Leltt 
Mello Braga 
Carlofo LJ.naemberg 
Cel.So RamO! 
Teotonto VHela, 
RUi Palmeira 

- Josapnat Marinha 
Jose ernurto 
Llno de Mattos 
Pessoa de Que!rca 

Secretíu1o: BUgu Rodl'Jgue:: ll':lgueJredo~ 
f\eUillões: Quartas-letras. àa tob. 

<:OMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 
(7 MEMIIROS). 

OOMPOSIQAO 

Pres.tamte}Ney Braga 

Vlce-Pres1dl~nu-: Antomo Salbino 

I\ RENA 
1 TITULARE~ 

Ney Braga 
Attll1o Fontana 
.AClolpJlo Franco _ 
Domlclo GonaUD 
Joáo Cleopllas 

L!DB 

BUPLEN'rEll 

J\ll!O Lelte 
Jooe Cândldo 
Ru1 ?aJIDetra 
Arnon ae Melo 
Leandro Maolel 

An.tôn1o Ba..tbtno Pessoa de Quetr021 
JosP l!!rmll'io Pedro Ludov.lco 

SPcrP.tària Me.r!a He1eJlD Bueno Bra.nàào - 01. lAS· PL-Oo. 
Reu;l..lões: G.umta.s-fetraB. é.S 16 ttoraa. 

--f--
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COMISSÃO· DE LEGIGLAÇi\.0 SOClAL 

(9 ô!LMBR.OS). 

COMPOSlÇAO 

Presidente· Petrob.Jc .Porteia_ 

Vlce-f'r~stácnte: Jose Cândido 

I• 

fetron1o l."or~la 
'DollllClÓ GQnd.ilU 
Alvl:IJ'o Ma;u 
t1ost1 caoo:à~ 
Mf.Uc Sniga 
.I_Qllo LJelte 

ia.r~.o St.elnbnfcb 
itw Carn~tro 
ArtllUI VirgiUO 

A!tllNA 

\ 
José Guwrnara 
Jose Leí~ 
J_-otJàc da suvcira 

, ~~~~·ek~!;:t~ 
.... 

loi t> B 

Duarte li'ilhO~ 

Bezerra Netto 
Múrio ~a.rtms 
A::la.ti:lerto S.~a 

secretano: ~Iâud1~ I. o. Leal N~to 

aeuníoes':- rdrçU$-fElra.s é.s q:uu:ze ncras. 
COMiSSÃO DE MINAS E ENERGV\ 

' 
.1:1 MEMBROS) 

COMi>OSlQAO 

Pl·es!d.ente: Josap.bat Ma.rtnno 

_ . ~v1ce;~~aente~ óomíclo ~uneiin 
;A a E~ A· , ,-

.mn.AJI.t!\ """""'"!'~~ 
Domicle- uoncW:l ~ 
Jooe Leite · .. 

' C•Isu Ramos 
Pa.u!o ·rõi'TP..s 
ca,1os Lllldenberg 

José Fe!lcl<mo 
Mello St·ega 
José auwmare1 :­
Va1;cunceHos, ·rarres 
RU! PalnJelra . . 

j 

Josaplll>t . M:l.J:lnho ~ 
Jos6 El'lnírlo 

'!>!O B 
Aatào s~bruêh 
.Areemiro de Fllllietre4!! 

· Sicretàl'Jo: _Cii>.u<llo 1. o. LeaJ Neto 
· Beunl~ea: Quru·taa·telÍ-w;, &.> qumze notas. · 

COMISSÃO DE POLICONO DAS S!!CAS. 

.\'1 Mt;li!BRDS>. 

COMt'Os.IÇAO 

t?resldeutc: R.Ul carnell:o 
Vlco·eresaente: Duarte Filllo 

A a lii Na· 

MDB 

M~Mzea· Punentel 
Jose Leite 
Dotn!Olo oo= 
LeandrO Mactcl 
PetrOillo E'ottwa 

IRUJ. carnetto. · Pe511oa do QuelrOO· 
: . ~uréi!O Vlaru!a Argi>:nlro de. ~'lguelredQ 

· Sacie~ olâu<llo :J. o. t.éaJ Neto 

~:. QU!Ília-tl!lras, As . dezessete llÓrll& 
.. ' '- ' . 

OOM!SSAÓ 0&:. PROJE'J;OS 00 EXECUTIVQ 

·,' 

- JSI MEMBROS) 

' .• coMPOSICAO 
Presidente: Wllllon GõnçaJves 
Vlce-etes!dOilte' 0-tt!Os ___ Lindenberg 

~-· 
ARE_NA. -·­J~ Fellc!ano 

!I!DB 

Da.ntru ltrieger 
Auotpno irl'tmcc" 
Rw i?aunetts · 

· E.etronio )?orteu_ · 
l:í!odomll: Mllet 

Jóse Ermlr!o Antonio BaJblno 
. L!no de_ Mattoi. . Auréllo Vtannn 

Josaphat Mar!Jll1o Mrão StelDN-ucb 

· !JécretArto: l\irãnlo davarcàntl Mello J>ln101: 

COMISSAO DE REDAÇ.li.O . 
. 15 ~!EMliROS), 

OOMPOSIÇAO 

' l'I'<Sl<leute: JOfle eeuclano 
V!ce-PreSJdwte: 'l'eo.tõnto VU!cla 

l'eotõnio VLUeia 
1\.D.tônio Car1os 
JOSé FeUmano , 
Lobão da suvell:a 

A R E.N A 

l'OWI<O' MUI!~ 
Menf de Ba 
Jose Lelta \ 
Josê Gutollllll',_ 
Bezerra Neto . 

. ,)\4 D '11 

SecretâriO: Mário Ne!Eon Ónarte 
Reuniões: Qumtas .. fetras. a.a 18 noras. 

COMISSÃO DE _RE~AÇõES. EXTERIOR_Ef 

Ul MliMBROS). 

OOMJ?()SlÇAO 

Pr~sidente: ~ne~cto vaUB.darea 
Vice ... preStdente; et:aosa. ae Quetr02 ' . . -

-Al<E-~A· 
Al-,aro Mala Y~ne~c~ vauact~ 

.. ·f 

iv.Ielmto M:uttex · 
· -juóysJo ae Carval.tlc 

~~tônlu. Carto• 

:f'e:nando. =~ 
CelSo R.a.Iilos 
--.WU:Son Oonça.Jves 
,iooe Qu;<mal'd. 
Jose Leito •. 
.clorlomll: Mllet 
Mcneiea ~entel 

Jàse Càn.WCI.o 
~on ele Mero 

· ~em _<lo sa 

!'esáo.. ae Quetro:r. 
Aara.o Stemorucll 
ll/lànO .MartlllS 

MDB 
Pedro Ludov!co 

.· Allrellc VIanna. 
Argen:íl.ro »'liueJrcst 

Secretar•<>• •. B, Castelon BrancO. 
Reu.woe•: Qu_III&a.•·tell'Oi 1\8 16 noras, -

. COI'IÍISSAO DE SAODE 

(li MEMBIÜJSl . 
' . . . --- '·. 

'cul\4.1'0&çao 
· Pteil~ente: : lllgone<lo : t'.i.neoo 

. VlÓO·li'real<lente• 114anoe1 v~ 

.l:ltgo!re<lc . """"eco 
lluarte B'llllo 
l"'emanao . C,;onea . 

SUPu::2:IDS 

Júllo Ullt<l 
. Cloaomu ~ 

Ney Brap 

J 

l\.!anoei . Vuta:çá Jose CàD<Ildo 

Adatberto'·s~ !i'etll'o Ludov1co 
M-0 B 

Seoretlll'l<>: I).IB.tandre ·M6lllo 
Reuniões: . rerças-1e1ra,r 1\8 16 noras. 

COMiSSAO i:lE · i;?EOuRÂNÇA NAClOfl!AJ.; 
<.1 m~orosl 

COMPOSlÇ~O 

Presl<1ente: ~.au.tc-: rorrea 
V1ce .. ,prea:u::.ente: O:Scàt J?a.s:Sos 

A. R,E N A 
'ITrUt.AR~ 

PaUlo' Torr .. Attillo &ootaná ·· 
Ado!pho IJ'rãnco Jose· Outomara 

- SJgetredc Pacheco 
Ney 3rago. 
JO§é .. CAndido 

· ~lânoe! V1llaça 
MellO Braga 
Júlio Leite .,. 

' ' 
Oscar PassO" 
Mártó Martlns 

L secretàrta: carmel!ta 1e Souz" 

lb!oe 
Adatberto·· Sena 
Pedro I..UdOVIcO 

' . 
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COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVI!a 
COMPOSIÇAO 
{~"membros.) 

PresideÍlte: Vasooncé1os TorreS 
Vice-Pres·nente: A.rnon de M~lo 

ARENA 
TITULARES 

Vasconcellos 1'orre3 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 

~SUl' LENtES 
José Fe11c1ano 
Antonto Carlos 
.Manoel Vtilaça 
Mene:zes Ptrnentel 
Celso ttam~ 

Paulo rorres 
José GWomard 

Arthur Vtrgil1o 
AOaJberto Sena 

MDB 
Ltno de Mattos 
Aarão Stelnbruch 

secretario " J. Ney l?assC"S OanthS 
Reunlõt>s: rerça.s~feirns às 15:00 horas. 

' COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
' E OBRAS PúBLICAS 

tb membtWJI 
COMPOSIÇAO 

PrcsHle:Jte! Jose t..ette 
Vice-Prtsldente: Llno de Matos · 

A RENA 
TITtTLARES 

José Leite 
-.... 601'LENTES 

José Gulomard. 
Petro.nlo Portela 
Domtcio Gondtn 
Carlos Ltndenbrrl! 

Celso Ramos 
Arnon d.~ Melo 
Jltt1Uo Font-ana 

I 

M IJ B 'I 
Uno de Mattos Arthur Vlrgflio 

secretária: Carmellta <Ie Souka 
Reuntões: Quintas-feiras. as 16:0o nvrns. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZôNIA·. 

<5 membrOS). 

COMl'OSTÇAO 
Presidente: Jose GuJomard 

Vlce·Prestdente: ClodomiJ. M.tlet 

rrrut.ARES 

José Guiomara 
Fernando Correa. 

1 Clodomlr Mllet 

c.:, Alvaro Ma1a 

A R E N ~ 

SUPLENTES 

Lobã.o dá SUvetra 

José Fellclano 
FUJnto Muller 

SJgerredo Pacheco 

MO B. 

AOalberto Sena. Oscar Passos 
Seeretár!o: Alexandre Mello' 

Reuniões: T~ça.s-tetr.., as J5:iio 'tior .... 
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